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Portugal foi em Quinhentos – e durante mais de um século – a primeira potência na História da Humanidade a criar um 
poder global, foi o primeiro poder global na história do sistema político mundial. Outros clamaram que governavam os 
quatro cantos do mundo, mas o vosso país foi o primeiro na História a criar uma estrutura político-económica de nível 
global",  

Esse mérito de "primeiro globalizador" derivou de um conjunto de inovações geo-económicas e geo-políticas criadas 
pela liderança portuguesa da altura: "A criação de um sistema global de frotas, bases, alianças e rotas de comércio; a 
organização de um projecto colectivo de 'descobertas', e, acima de tudo, a implantação de uma instituição de 
liderança global, que, depois, amadureceria com o sistema mundial britânico dos séculos XVIII e XIX 

O segredo do poder mundial descoberto pelos portugueses continua a ser hoje uma chave para a compreensão da 
evolução económica e política do mundo” 

  George Modelski,*  

 

* Professor da Universidade de Washington, académico norte-americano conceituado no campo das relações entre os ciclos geo-
económicos e geo-políticos.  

 

 

 



 
INDÍCE 

 

1. INTRODUÇÃO .........................................................................................................................................................3 

2. ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS .........................................................................................................................5 

2.1-AUDIÇÕES REALIZADAS NA AR ..................................................................................................................................5 
2. 2-VISITAS E AUDIÇÕES REALIZADAS NA BEIRA INTERIOR E MINHO.................................................................................5 

2.2.1- Visita a empresas .........................................................................................................................................7 
2.2.1.1- Paulo de Oliveira, S.A. situada na Covilhã. .......................................................................................7 
2.2.1.2- SOMELOS S.A  - situada  em Guimarães ..........................................................................................8 

2.2.2- Universidades ...............................................................................................................................................8 
2.2.2.1- Sessão Pública na Universidade da Beira Interior ...........................................................................9 
2.2.2.2-Audição Parlamentar na Universidade do Minho - Guimarães ........................................................9 

3. ELEMENTOS CHAVE PARA A SUSTENTABILIDADE .......................................................................................11 

3.1-INVASÃO DA PRODUÇÃO ASIÁTICA ...........................................................................................................................11 
3.2- A ADOPÇÃO DE MEDIDAS DE SALVAGUARDA ............................................................................................................11 
3.3- O REFORÇO DO SISTEMA DE MEDIDAS “ANTI-DUMPING” ...........................................................................................11 
3.4- COMBATE À CONTRAFACÇÃO E PROTECÇÃO DOS DIREITOS DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL E INTELECTUAL ................11 
3.5-VALORIZAÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS SOCIAIS E AMBIENTAIS NOS CONCURSOS PÚBLICOS ESTATAIS............................12 
3.6- A DISTRIBUIÇÃO .....................................................................................................................................................12 
3.7-CRIAÇÃO DE CONDIÇÕES OBJECTIVAS MAIS FAVORÁVEIS DE ACESSO DAS EMPRESAS AO CRÉDITO. ...........................12 
3.8-A VISÃO ESTRATÉGICA.............................................................................................................................................12 
3.9-VANTAGENS COMPETITIVAS .....................................................................................................................................12 
3.10- AMEAÇAS QUE SE TRANSFORMAM EM DESAFIOS ....................................................................................................13 
3.11-TÊXTEIS TÉCNICOS E NOVOS MATERIAIS COMO UMA OPORTUNIDADE .......................................................................13 
3.12-FORMAÇÃO ...........................................................................................................................................................13 

4. SÍNTESE DOS CONSTRANGIMENTOS ELENCADOS .......................................................................................13 

5. DECLARAÇÕES DOS GRUPOS PARLAMENTARES.........................................................................................14 

5.1-DO GRUPO PARLAMENTAR DO PCP  (PROPONENTE DA INICIATIVA) ...........................................................................14 
5.2-DO GRUPO PARLAMENTAR DO PS ...........................................................................................................................16 
5.3-DO GRUPO PARLAMENTAR DO PSD.........................................................................................................................18 

6. SÍNTESE DAS AUDIÇÕES COM O GOVERNO ...................................................................................................20 

7. BALANÇO DA ACTIVIDADE DO GRUPO DE TRABALHO.................................................................................24 

8. RECOMENDAÇÔES..............................................................................................................................................24 

ANEXOS ...........................................................................................................................................................................28 

ANEXO I- SÚMULA DAS AUDIÇÕES REALIZADAS NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA ...........................................................29 
ANEXO II- ASPECTOS LEGISLATIVOS E OUTROS INSTRUMENTOS PÚBLICOS NACIONAIS .................................................39 
ANEXO III- RECOMENDAÇÕES DO GRUPO DE ALTO NÍVEL PARA OS TÊXTEIS E O VESTUÁRIO – O SECTOR DOS TÊXTEIS E DO VESTUÁRIO 
APÓS 2005 ....................................................................................................................................................................41 
ANEXO IV -CRONOLOGIA DOS ACORDOS DE COMÉRCIO INTERNACIONAL – O IMPACTO DA CHINA ...................................45 
ANEXO V- ENQUADRAMENTO ESTATÍSTICO DO SECTOR ................................................................................................47 
ANEXO VI - A EXPERIÊNCIA ITALIANA NA RESPOSTA AOS PROBLEMAS DAS MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS DO SECTOR. 55 
ANEXO VII - REPERCUSSÃO QUE A INICIATIVA TEVE NA COMUNICAÇÃO SOCIAL ..............................................................58 
ANEXOVIII – APRESENTAÇÕES ...............................................................................................................................69 
ANEXO IX – ACTAS DAS AUDIÇÕES COM OS MEMBROS DO GOVERNO............................................................69 
ANEXO IX – A................................................................................................................................................................70 
AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO EMPREGO E DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL ....................................................70 
ANEXO IX - B AUDIÇÕES POR PROPOSTA DO GRUPO DE TRABALHO DO SECTOR TÊXTIL..................................................90 
SECRETÁRIO DE ESTADO DO COMÉRCIO, SERVIÇOS E DEFESA DO CONSUMIDOR E SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO, DA INDÚSTRIA E DA 
INOVAÇÃO .....................................................................................................................................................................91 
ANEXO IX - C...............................................................................................................................................................111 
AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO COMÉRCIO, SERVIÇOS E DEFESA DO CONSUMIDOR ......................................111 
AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO, DA INDÚSTRIA E DA INOVAÇÃO ..........................................................111 

 

 2

 



Relatório  
  

1. Introdução 
 

A Globalização entendida como um processo de crescente integração e interdependência entre países e regiões do mundo, não só em 

termos económicos, mas também políticos, sociais, ambientais e culturais intensificou-se após a IIª Guerra Mundial e, na esfera 

económica, tem sido caracterizado por uma forte expansão dos fluxos de comércio internacional e de capitais. 

 

Destacam-se como factores que contribuíram para esta evolução: o progresso tecnológico, que permitiu a redução dos custos de 

transporte e a aceleração do processamento de informação, a diminuição das restrições quantitativas e de tarifas aduaneiras no 

comércio global e a crescente liberalização do movimento de capitais. 

 

Na última década, a crescente integração na economia mundial de certos países asiáticos e a maior abertura ao exterior de alguns 

países do leste da Europa, traduziram-se num aumento do peso das exportações da China, Polónia, República Checa e Hungria nas 

exportações mundiais.  

 

Uma análise das vantagens comparativas revela que a UE apresenta vantagens comparativas em produtos de “média alta tecnologia” 

enquanto a China revela vantagens em produtos de “baixa tecnologia”. Portugal, tal como a China, revelava vantagens comparativas 

em produtos de “baixa tecnologia”. No entanto, neste momento a China, está a subir na escala de valor, e Portugal também o está a 

fazer em muitos casos. 

 

A análise do indicador de vantagem comparativa à posteriori para Portugal entre 1995 e 2004 mostra que houve uma evolução positiva 

para os produtos de “Média alta tecnologia” e de “Alta tecnologia” demonstrando que a especialização do nosso comércio se alterou no 

sentido do aumento de produtos pertencentes a sectores com menos intensidade de mão-de-obra. Na realidade, a globalização obriga 

as empresas, para se manterem competitivas a um investimento na inovação. 

 

 O sector têxtil e do vestuário, com grande tradição e importante relevo na economia nacional não está imune a estas condições e 

numa altura em que ocorrem substanciais mudanças a nível do comércio mundial com a alteração de importantes tratados 

internacionais, e que a nível nacional surgem novas empresas de ponta, se reestruturam e consolidam empresas com uma forte 

tradição no sector, há ainda muitas pequenas e médias empresas que continuam com dificuldades, tendo-se assistido nos últimos anos 

a encerramentos. 

  

Com o objectivo de avaliar as grandes questões estratégicas do sector têxtil e vestuário, considerando o impacto da 
liberalização do comércio internacional no âmbito da OMC a partir de 1 de Janeiro de 2005 a Assembleia da República no 
âmbito da Comissão de Assuntos Económicos, Inovação e Desenvolvimento Regional, por iniciativa do GP do PCP aprovou, 
em 21 de Julho de 2005, a constituição do Grupo de Trabalho do Sector Têxtil e do Vestuário. 

  

O Grupo de Trabalho (GT) foi constituído com os Deputados: Teresa Venda (PS) coordenadora, Hortense Martins (PS); Rosário Águas 

(PSD), Emídio Guerreiro (PSD) e Agostinho Lopes (PCP). Ao grupo constituído inicialmente juntaram-se por iniciativa própria os 

deputados Miguel Laranjeiro (PS) e José Manuel Ribeiro (PS).  

   

Logo que constituído o GT deu início aos seus trabalhos, tendo aprovado a 11 de Outubro de 2005 o Plano de Actividades. 

 

Considerou-se proceder à avaliação do Sector através de audições a um conjunto de entidades em condições de proporcionarem 

informação relevante relativamente às ameaças e desafios que emergem no sector no contexto mundial fundamentalmente relativa aos 

factores então identificados: 

• Globalização/Internacionalização 

• Mercados Tradicionais/ Mercados Emergentes 

• Deslocalização/ Subcontratação 

• Produção/ Criação e Design 

• Artigos de baixo valor acrescentado/ Artigos de alto valor acrescentado 
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• Regulação/ Práticas de responsabilidade social e ambiental 

• A envolvente empresarial 

 

A par com as audições, considerou-se relevante a realização de visitas a empresas representativas do sector e ainda a realização de 

sessão pública onde um conjunto diverso de agentes pudessem dar a sua participação para uma rigorosa caracterização do sector, 

indicando suas virtualidades e as suas dificuldades e pudessem apontar vias para consolidar e aprofundar de uma forma determinante 

os caminhos para o sucesso e estabilidade futura do sector. 

  

Plano de Actividades 
 

O Grupo constituído, com o objectivo de avaliar as grandes questões estratégicas do sector têxtil e vestuário, propõe-se proceder a 
uma reflexão sobre as Ameaças e Desafios que emergem no novo contexto mundial designadamente: 

o Globalização/ Internacionalização 
o Mercados Tradicionais/ Mercados Emergentes 
o Deslocalização  / Subcontratação 
o Produção/ Criação e Design 
o Artigos Baixos Valor Acrescentado/ Artigos Altos Valor Acrescentado  
o Regulação/ Práticas de Responsabilidade Social e Ambiental 

 
Para o efeito propõe-se um programa de trabalhos assente fundamentalmente num conjunto de audições e que poderá ser 
concluído com uma conferência aberta onde se procurará colher informação sobre as estratégias mais adequadas para dinamizar 
o sector no contexto do mercado internacional. 
 

Programa de Trabalhos 
1. Audições: 

1.1- Associações Empresariais 
• Federação Industria Têxtil e do Vestuário de Portugal -  FITVEP – Engº J.A.Robalo 

1. ANITL (Ass. Nac. das Indust. Têxteis Lar) - Amadeu Fernandes, Luis R. Fontes 
2. ANIVEC (Ass.Nac.das Ind. Vestuário e Confecção) – Orlando L.Cunha 
3. ANIL (Associação Nacional das Indústrias de Lanifícios) – Engº J.A. Robalo 
 

• ATP (Associação Têxtil Portuguesa)  
 

1.2 - Ministérios  
• Ministério Economia 
• Ministério Trabalho 

 
1.3 - Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, calçado e Peles de Portugal (FESETE) 

1.4 - Câmara do Comércio e Indústria Luso Chinesa 
 

1.5 – Universidades e Centros de Investigação 
• Universidade do Minho  
• Universidade da Beira Interior 
• IDITE – Minho 
• CITEVE -Centro Tecnológico das Indústrias Têxtil e do Vestuário de Portugal 
• CIEBI – Centro de Inovação Empresarial B. Interior 

 
1.6 - Entidades Publicas 

• IAPMEI 
• ICEP 
• IDICT 
 

1.7 - Entidades Empresariais   
A seleccionar 

 
2. Visita a empresas 
Visita a empresas localizadas nos concelhos, Braga, Guimarães, Castelo Branco, Covilhã e Guarda 
 
3. Conferência Aberta 
(Convidando entidades externas: nomeadamente da Comissão Europeia, da OMC e Investigadores do Sector  

• Mercado / Novos Mercados – China, Índia e Brasil 
• Cenários de Evolução Futura / Joint- ventures Industriais 
• Selo de Qualidade Social/ Regulação/ Práticas de Responsabilidade Social e Ambiental 
• Sector Têxtil no quadro da Sexta Conferência Ministerial da OMC de Hong Kong de 13/18 Dezembro 

4. Conclusões e Relatório final 
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Paralelamente o GT solicitou a várias entidades informação e documentação sobre o sector têxtil e vestuário, tendo recebido ao 

longo do período decorrido, documentação através do Gabinete do Senhor Ministro dos Assuntos Parlamentares e do Ministério 

da Economia. 

 

 Essa informação e outra reunida ao longo das audições estão sistematizadas nos quadros seguintes e está disponível no site da 

Internet da Comissão dos Assuntos Económicos, Inovação e Desenvolvimento Regional – Grupo de Trabalho do Sector Têxtil 

  

  ENTIDADE DOCUMENTO DATA 

Direcção-Geral da 

empresa 
Indústria T

 
  

êxtil e de Vestuário  Dezembro 2005 
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SECTOR DOS TÊXTEIS E DO VESTUÁRIO: 

Março 2006 Parte 1 – Evolução do Comércio Internacional de 

Têxteis

Parte 2 – Evolução do Comércio Internacional de 

Vestuário 
Abril 2006 

Ministério da 

Ecnonom

ia Gab. Estratégia e 

Estudos 

Parte 3 – Exportação por categorias AMF Maio 2006 

CCE 

O Sector dos têxteis e do vestuário após 2005 

recomendações do Grupo de Alto Nível 

para os Têxteis e o Vestuário 

  

Comissão europeia 
Centre for European 

Policy studies 

(CEPS) 

The Textiles and clothing Industries in a Enlarged 

Community and the Outlook in the 

candidate States 

Janeiro 2005 

OCDE Exchange et Ajustement Structurel Março 2005 

WTO 
The Global Textile and Clothing Industry post the 

Agreement on Textiles and Clothing 
2004 

Mercados Mundiais para Têxteis Técnicos: 

Previsões para 2010 
Janeiro 2004 

As 100 Maiores Empresas da Indústria Têxtil e do 

Vestuário 
Janeiro 2005 

Relatório Anual de 2004 Setembro 2005 

Relatório Trimestral – ITV – 1º Trimestre 2006 Abril 2006 

CENESTAP 

Comércio internacional 2005 Maio 2006 

 

2.1-Audições realizadas na AR 

  

A primeira fase de actividade do GT concretizou-se com a realização das audições constantes no quadro seguinte: 

DATA Entidade Representante 

 27.09.2005  Federação da Indústria Têxtil e do Vestuário de Portugal Eng. José Alberto Robalo (Presidente) 

 04.10.2005  Associação de Têxteis e Vestuário de Portugal Dr. Paulo Nunes de Almeida 

 18.10.2005  Câmara de Comércio e Industria Luso Chinesa Dra. Fernanda Ilhéu 

(Secretária Geral) 

 17.01.2006  FESETE -  Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 

Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal 

Dr. Manuel Freitas  (Coordenador da 

Direcção Nacional) 

 01.02.2006  Centro Tecnológico das Indústrias Têxtil e do Vestuário de 

Portugal 

Eng. Hélder Rosendo 

(Director Geral) 

 08.02.2006  CENESTAP - Centro de Estudos Têxteis Aplicados Dr. Manuel Teixeira 

 

 

Estas audições tiveram lugar na Assembleia da República, e delas transcrevemos no Anexo 1- Súmula das posições dos diferentes 
representantes das entidades convidadas. 

  

 

2. 2-Visitas e Audições realizadas na Beira Interior e Minho 

 

http://www.parlamento.pt/destaques/caeidr-gttextil/docs/Estudo%20DGE%20-%20ITV%20-%20Dez%20%202005.doc
http://www.parlamento.pt/destaques/caeidr-gttextil/docs/Sector%20Textil%20e%20vestuario%20-%20parte%201.pdf


 

Em 11 de Abril de 2006, foi realizada uma reavaliação do trabalho desenvolvido e estabelecido o objectivo de concentrar numa 

deslocação a duas regiões do Pais onde o Sector Têxtil e do Vestuário concentram maior numero de empresas e o maior numero de 

empregados, a visita a empresas e o convite para participar numa audição pública a um grupo de empresas e aos Departamentos de 

Engenharia Têxtil das Universidades. 

 

Esta orientação foi aprovada pela Comissão de Assuntos Económicos, Inovação e Desenvolvimento Regional em 18 de Abril de 2006, 

a quem foi comunicado a intenção de apresentar um relatório das actividades desenvolvidas ainda durante a primeira sessão 

legislativa. 

 

Foi considerado objectivo da deslocação a realizar; contactar com empresas que apesar das ameaças da globalização estão a 

competir no mercado internacional com dinâmicas vencedoras e, avaliar como as Universidades contribuem para a transmissão e 

desenvolvimento do conhecimento indispensável ao desenvolvimento de uma indústria têxtil competitiva e inovadora. 

 

Considerando a disponibilidade de apenas dois dias para realizar a deslocação e tendo como objectivo tomar conhecimento com o 

maior número  de experiências empresariais decidiu-se visitar duas empresas, uma em cada região visitada. 

 Covilhã – Empresa Paulo de Oliveira S.A. 

 Guimarães – Empresa Somelos S.A. 

E convidar 4 empresas para apresentar a sua estratégia empresarial para competir   no mercado Global 

 Dielmar S.A – Castelo Branco 

 Natureza Pura – Braga 

 Riopele S.A. – Guimarães 

 Fapomed S.A. – Felgueiras 

 

 

O GT concretizou o programa que designou “Audição e Visita Parlamentar à Região da Beira Interior e Minho”, que se realizou nos dias 

26 e 27 de Julho e em que pelas suas características de ligação intrínseca ao sector têxtil foram escolhidas as cidades da Covilhã e de 

Guimarães. 

 6

 



 
2

.
2
.
1
-
 
V
i
s
i
t
a
 
a
 
e
m
p
r
e
s
a
s 

 7

  
O GT 

visitou a 

empresa 

Paulo de 
Oliveira, 
S.A. e a 

empresa 

SOMELO
S, S.A.   
Antes de 

iniciadas as visitas o GT foi recebido pelos Conselhos de Administração das respectivas empresas que fizeram uma exposição sobre a 

situação do sector e da sua empresa em particular. 

26 de Junho
 8h30 ››› 9h15

Visita à empresa Paulo de Oliveira, SA (Covilhã)
10h00 ››› 11h00

Universidade da Beira Interior 
Visita e reunião com o Departamento de Ciências e Tecnologia Têxtil

11h00 ››› 12h30
Universidade da Beira Interior 
Sessão Pública – Encontro com agentes do sector

17h00 ››› 17h45
Visita à empresa SOMELOS, SA (Guimarães)

18h00 ››› 18h30
Universidade do Minho (Guimarães) 
Visita e reunião com o Departamento de Engenharia Têxtil

 
27 de Junho

Audição Parlamentar na Universidade do Minho (Guimarães) 
 

 09h15 ››› 9h30 Abertura da Audição 
“Enquadramento do Têxtil e do Vestuário – Estratégias e desafios” 
[Produção, Certificação Ambiental, Comercialização, Qualificação dos Recursos Humanos]

 09h30 ››› 10h15 Intervenções
Universidade do Minho – Prof. Dra. Ana Maria Rocha
Universidade da Beira Interior – Prof. Dr. Rui Alberto Lopes Miguel

  10h15 ››› 11h00 Experiências Empresariais
Natura Pura, SA – Eng. António da Silva Ressurreição
DIELMAR, SA – Dr. Luís Filipe Rafael 

 11h00 ››› 13h00 Debate 
 13h00 ››› 13h20 Conclusões

Deputado do PS, Deputado do PSD e Deputado do PCP 
“Como subir no valor acrescentado?”
[Têxteis Técnicos, Inovação e Competitividade, Marca e Design, Certificação de Qualidade]

 14h30 ››› 15h15 Intervenções 
Universidade da Beira Interior – Prof. Dr. Rui Alberto Lopes Miguel
Universidade do Minho – Prof. Dra. Ana Maria Rocha 

 15h15 ››› 16h00 Experiências Empresariais
FAPOMED, SA – Sr. Orlando Lopes da Cunha
RIOPELE, SA – Dra. Luísa Santos

 16h00 ››› 18h00 Debate 
 18h00 Conclusões 

Deputado do PS, Deputado do PSD e Deputado do PCP 
Encerramento 

Trata-se de duas empresas de grande dimensão, munidas de tecnologia de ponta, com modelos de gestão eficazes, com uma aposta 

permanente na inovação e com forte ligação à Universidade, o que lhes permite enfrentar a grande concorrência existente no sector. 

 

Apesar desta situação, manifestaram as suas preocupações em relação às dificuldades com que se debatem no exercício da sua 

actividade, tendo referido os problemas alfandegários, a questão fiscal designadamente com o dilatado prazo de recuperação do IVA e 

os custos da energia. 

  
2.2.1.1- Paulo de Oliveira, S.A. situada na Covilhã. 

 

Fundada em 1936, a Paulo de Oliveira, S.A é a maior empresa produtora de tecidos de lã da Península Ibérica e faz parte de um 

grupo, que é um dos maiores da Europa neste sector.  

 



• Possui uma das mais modernas e eficientes unidades de produção do mundo neste sector, uma unidade de produção 

modelo com a mais avançada tecnologia.  

• Empresa vertical – Fiação, Tecelagem, Tinturaria e Acabamento.  

• Possui uma área de 50.000 m².  

• Produz cerca de 10.000.000 m² de tecido por ano (A quantidade total do grupo fica perto de 20.000.000 m² por ano).  

• Trabalha 24 horas por dia e 7 dias por semana.  

Em estudos recentemente efectuados pela revista "EXAME", em colaboração com a Arthur Andersen e com a Dun & Bradstreet foi 

considerada a melhor Empresa Têxtil Portuguesa nos últimos quatro anos . 

 

 A Paulo de Oliveira, S.A. é uma empresa familiar que sempre teve como principal objectivo a produção competitiva de artigos de 

elevada qualidade e inovação. Para produzir com qualidade e a um preço competitivo entendem como fundamental investir em 

máquinas de alta tecnologia.  

Para a sua estratégia de crescimento consideraram  conveniente fazer a integração vertical da empresa, e actualmente dispõe de 

todas as fases de fabrico desde a execução do fio até ao acabamento do tecido.  

  
 

2.2.1.2- SOMELOS S.A  - situada  em Guimarães 
 

A SOMELOS é um grupo empresarial, maioritariamente têxtil, fundado em 1958 e localizada numa região com longa tradição têxtil, 

onde também se concentram os centros de investigação e as universidades técnicas do sector. Estes factores permitem operar com 

equipes especializadas e com formação profissional permanente, tendo ainda o grupo SOMELOS reforçado a sua estrutura com 

técnicos internacionais em áreas especificas  

 

As empresas do grupo estão no mercado com o objectivo de serem parceiros privilegiados dos clientes que procuram serviços e 

produtos diferenciados e inovadores, de vanguarda qualitativa, tecnológica e de design. Procuram ser os maiores especialistas e 

oferecer o melhor serviço nos nichos de mercado onde operam.   

  

Na Somelos Tecidos, acreditam que a principal causa do sucesso se deve à qualidade e à criatividade dos tecidos sempre 

acompanhados com uma excelência de serviço. A empresa dedica uma importante parte dos seus recursos na criação, de colecções 

(2 por ano) com desenvolvimento e disposição de amostras, garantindo um nível de serviço e apoio aos seus clientes dificilmente 

igualado pela concorrência. 

 

 A eficiência da organização interna permite a cada encomenda ser acompanhada individualmente tendo assim assegurado que as 

datas de entrega prometidas são rigorosamente cumpridas. Em relação à qualidade, certificam-se  que os fornecedores tenham 

sempre o mesmo grau de exigência que eles, de forma a obter um rigoroso controlo de qualidade ao longo do ciclo de produção.  

 

Fios – fornecidos apenas por produtores europeus lideres, com preponderância de fibras longas provenientes de Algodão 

Egípcio. O Grupo Somelos possui também empresas produtoras de fios.  

 

Tecidos – todas as encomendas são acompanhadas de perto, antes e depois de terminadas, de forma a garantir que 

nenhum tecido sai das instalações com um nível de defeitos acima do normalmente aceite. Isto faz com que o nível de tecidos 

rejeitados seja muito próximo do zero.  

 

Acabamentos – o facto de que o Grupo Somelos possuir também uma empresa de acabamentos permite não só cooperar 

constantemente com o desenvolvimento de ideias inovadoras, mas também garantir que tenham a melhor qualidade numa área tão 

delicada como esta. 

 

  

2.2.2- Universidades 
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 O GT visitou a Universidade da Beira Interior (Covilhã) e a Universidade do Minho ( Guimarães) tendo reunido com os respectivos  

Departamentos , o Departamento de Ciências e Tecnologia Têxtil da UBI e o Departamento de Engenharia Têxtil da UM 

 

Ambas as universidades têm licenciaturas e pós-graduações na área dos têxteis, são universidades modernas e voltadas para 

projectos e para a realidade empresarial das suas respectivas áreas de intervenção. 

 

2.2.2.1- Sessão Pública na Universidade da Beira Interior 
 
A sessão pública realizada na Universidade da Beira Interior – Covilhã contou com a presença e participação do Presidente da Câmara 

e permitiu o contacto com empresários e outros agentes do sector da Região. Reproduzimos, pelo seu cariz caracterizador do 

desenvolvimento da indústria têxtil laneira no país, trechos da intervenção do Reitor da UBI proferida nessa sessão pública: 

  

“Quando, há mais de 30 anos, foi aqui criado o Curso de Engenharia têxtil, o País vivia ainda uma época de profundas transformações 

económicas, iniciadas com a entrada de Portugal na EFTA e agravadas pela chamada crise do petróleo, quer pelo período conturbado 

que se seguiu a 1974. No sector têxtil era evidente os reflexos desta crise, pelo que as empresas nacionais tiveram que fazer um 

enorme esforço financeiro e estrutural no sentido da adaptação às evoluções tecnológicas e de mercado, imposto pela crescente 

competitividade manifestada por outros países. Era, pois, urgente formar quadros superiores nas áreas da produção, planeamento e 

controlo de qualidade, que contribuíssem para a reestruturação do sector e para a melhoria da competitividade. 

A posterior entrada de Portugal na União Europeia e o alargamento das taxas de importação de produtos têxteis da China trouxeram 

consigo novas e importantes repercussões que implicam, necessariamente, a revisão e adaptação das políticas correntes.  

A globalização das economias e o alargamento do espaço europeu a países com diferentes estruturas de custos no sector colocam 

diversos desafios que importa saber ultrapassar: mais do que nunca, é imperativo que a indústria têxtil e do vestuário nacional se 

transforme numa indústria de ponta, recorrendo a novas formas organizacionais, às novas tecnologias e á formação contínua dos 

recursos humanos. Para tal, torna-se necessário incentivar a cooperação entre entidades, a nível nacional e internacional, sobretudo 

nas áreas da investigação, desenvolvimento, inovação, informação, marketing e design.  

A UBI, estando consciente que só através da inovação e da criatividade as empresas poderão singrar, sempre se preocupou a dar 

formação nestes âmbitos aos alunos da área têxtil. Foi assim que surgiu a licenciatura, hoje chamada de Design e Moda, com as 

opções de Têxtil e Vestuário. É de salientar o dinamismo dos alunos destas áreas, que se tem manifestado através de diversas 

iniciativas onde dão a conhecer as suas realizações, e de prémios já alcançados. 

Por estas razões, temos procurado ser criteriosos na criação de novos cursos. No âmbito da recente reforma do ensino superior, 

decorrente do processo de Bolonha, o ano lectivo 2006/2007 corresponderá à entrada em funcionamento das novas estruturas das 

licenciaturas (1º ciclo de estudos) e mestrados (2º ciclo de estudos) em Engenharia têxtil e em Design de Moda. No contexto de uma 

maior especialização e da aprendizagem ao longo da vida, há muito que a universidade faculta formação pós-graduada nestas áreas, 

contribuindo, assim, para o aumento das qualificações dos técnicos e engenheiros têxteis. Todas estas actividades beneficiam de uma 

forte componente laboratorial e oficinal que permite aprender fazendo”.   

 

2.2.2.2-Audição Parlamentar na Universidade do Minho - Guimarães 
 

A audição Parlamentar realizada na Universidade do Minho permitiu um encontro virtuoso entre Universidades e Empresas, 

proporcionando um debate sobre o futuro do Sector Têxtil e de Vestuário centrado numa economia onde o conhecimento é factor de 

sucesso e de diferenciação, onde a capacidade da indústria de introduzir investigação, inovação, moda e design nos produtos, utilizar 

com maior eficiência os recursos no processo produtivo, recorrer a avançadas técnicas de gestão e marketing no serviço prestado ao 

Cliente, serão os factores determinantes para competir no mercado Global. 

A participação dos professores, Drª Ana Maria Rocha e Dr Rui Alberto Lopes Miguel, respectivamente responsáveis dos 

Departamentos Têxteis da Universidade do Minho e Universidade da Beira Interior, e o Engº António da Silva Ressureição, Dr. Luis 

Filipe Rafael,Sr.Orlando Lopes da Cunha, e a Dra Luísa Santos , respectivamente  Administradores  ou representantes da Natura 
Pura, Dielmar,  Fapomed e Riopele,  mostraram-nos, um sector evoluído tecnologicamente apoiado em centros de investigação 

diversificados, reconhecido como um produtor de qualidade no mercado internacional e diferentes estratégias empresariais de 

sucesso. 
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Cada uma destas empresas posicionam-se no sector com  estratégias distintas mas que têm permitido consolidar com  êxito posições 

lideres nas suas áreas de negócio e competir com sucesso no mercado internacional. 

 
NaturaPura  
 
A NaturaPura é a única empresa têxtil portuguesa a ter os seus produtos certificados com o Rótulo Ecológico Europeu 

A marca NaturaPura foi criada para dar corpo a um projecto totalmente inovador – lançar no mercado produtos têxteis verdadeiramente 
naturais.Os produtos feitos a partir de algodão 100% orgânico, nas suas cores naturais; cru,verde e castanho, são cerificados pelo 
Rótulo Ecológico Europeu, a ultima garantia dada aos consumidores de que estão a adquirir produtos 100% ecológicos, testados e 
inspeccionados a todos os níveis por uma autoridade independente da União Europeia 

A NaturaPura exclui da sua produção elementos químicos e substâncias nocivas – pesticidas, fertilizantes, tingimentos – geralmente 
utilizados na produção têxtil tradicional, usando apenas matérias-primas 100% naturais. O objectivo da NaturaPura é oferecer aos seus 
clientes uma verdadeira alternativa ecológica em têxteis lar e em vestuário de bebé dos 0 aos 24 meses. 

Dielmar 
 
Líder nacional na confecção de pronto-a-vestir para homem, a Dielmar SA celebrou 40 anos de actividade em Portugal, mantendo, 
ainda hoje, o espírito artesão da alfaiataria tradicional. 
 
Com mais de 200 pontos de venda nacionais, constituídos basicamente por retalhistas individuais especializados, a Dielmar SA iniciou 
a sua rede de lojas próprias em 2001. Actualmente, tem nove pontos de venda em Portugal, criando assim um novo conceito de 
negócio. 

 
A Dielmar SA investe numa criteriosa selecção de clientes. Como a imagem da empresa e das suas marcas apresenta uma forte 
notoriedade no mercado retalhista especializado, tem realizado um importante esforço de investimento, ao nível do marketing e 
comunicação, para uma maior aproximação junto do consumidor final. 
 
Numa perspectiva de diversificação e alargamento do mercado consumidor, a Dielmar SA implementou o conceito denominado por 
“Distribuição Própria”. Inspirada na tradição da alfaiataria artesanal, o conceito da loja Dielmar é oferecer ao seu cliente um serviço por 
medida e com atendimento personalizado. 
 
A certificação é encarada pela Dielmar SA como uma forma de evidenciar a qualidade da empresa, mas também como factor de 
credibilidade e diferenciação no mercado, permitindo a racionalização, tanto da estrutura organizativa, como de todos os processos 
internos. 
A Dielmar foi certificada como uma das marcas “Portugal Trade pt” dando assim consistência ao seu plano de comunicação a 
desenvolver em Portugal e no estrangeiro no quadro do Projecto marcas Portuguesas. 
 
Fapomed 
 
A Fapomed,  produz  e comercializa produtos não-tecidos para a área hospitalar. Afirmou-se no sector como uma das principais 
referências deste nicho de mercado a nível europeu, estando presente, em nome próprio ou através de diferentes marcas, em diversos 
países do continente europeu e nos Estados Unidos da América. 
Para o crescimento sustentado da Fapomed contribuiu,  a aposta na investigação e desenvolvimento (I&D) de novas tecnologias e 
equipamentos de produção totalmente inovadores e que são constantemente alvo de cópia e reprodução. 
Sinal da importância da I&D na Fapomed são os protocolos de colaboração entre esta empresa e a Universidade do Minho e o Instituto 
de Investigação Nuclear, que levam alguns dos funcionários e colaboradores desta marca a estagiar nestas instituições reconhecidas a 
nível mundial pela sua qualidade. 
 
Num sector no qual a segurança na produção é factor essencial, a Fapomed apresenta três salas de ambiente controlado onde pessoal 
especializado põe em prática os mais recentes conhecimentos no fabrico de não-tecidos para a área hospitalar. 
 
A Fapomed  tem instalado um sistema de gestão de qualidade certificado com as mais recentes normas ISO 9001:2000 e ISO 
13485:2003 cumprindo com as exigências do Anexo V da Directiva para os Dispositivos Médicos 93/42/CE e da Regulamentação dos 
Dispositivos Médicos 2002 pelo que apresenta certificado de conformidade e pode aplicar marca CE em todos os dispositivos médicos 
que fabrica. 
 
Riopele 
 
A Riopele, é  uma das empresas relevantes do Vale do Ave e da indústria têxtil nacional, sendo ainda uma das maiores fontes locais 
de emprego. 
 
No domínio da gestão, esse percurso surge pautado por uma atenção forte ao mercado, uma aposta essencial na exportação, uma 
observação atenta ao ciclo do produto, bem como ao aproveitamento das conjunturas e oportunidades criadas pelas politicas 
económicas. 
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Aproveitou as oportunidades criadas por uma politica económica restritiva (regulada pelo condicionamento industrial) para ganhar 
dimensão e promover a sua reconversão no sentido da especialização em novos tipos de tecidos, com base em fibras artificiais 
emergentes no mercado. 
 
Em 2001, a Riopele unificou a sua gama de produtos sob a marca « Riopele – Nick Bosch Design», dedicando-se por inteiro a uma 
nova geração têxtil, apostando na produção de tecidos de qualidade elevada, produzidos a partir de diversificadas fibras naturais, 
sintéticas e artificiais, com forte penetração no mercado internacional da moda-vestuário, adquirindo ainda participações na industria de 
confecção de vestuário exterior. 
 

Juntamos em Anexo VIII- Sinopse das Apresentações Efectuadas 

 

Na audição, aberto o debate aos participantes foi reforçado o esforço profundo de reestruturação e adaptação da indústria às novas 

exigências do mercado e as preocupações decorrentes designadamente da abertura dos mercados a operadores que não respeitam 

normas sociais e ambientais. 

Esteve também em relevo o papel das Universidades e Centros de Investigação como agentes fundamentais para a formação dos 

recursos humanos e para o desenvolvimento de novos produtos.  

3. Elementos chave para a sustentabilidade 
 

Das audições realizadas e dos contactos com as realidades empresariais sobressaíram um conjunto de elementos considerados chave 

equacionar para a sustentabilidade do sector no quadro da economia global e da liberalização do comércio mundial. 

 

3.1-Invasão da Produção Asiática 
 
Os Têxteis vieram mostrar em primeira mão as consequências da invasão da produção asiática, sendo certo que  outros sectores de 

produção serão afectados. 

A China e brevemente a Índia, tem condições para inundar o mercado europeu com produtos de qualidade a preços imbatíveis. 

Considerando que o comércio mundial é jogado por todos os intervenientes de acordo com o conjunto de regras consagrado nos 

acordos da OMC é fundamental que a Comissão Europeia defenda os interesses europeus no que a este Sector releva. 

 

3.2- A adopção de medidas de salvaguarda 
A adopção de medidas de salvaguarda é  no actual contexto um processo transitório, susceptível de ser utilizado até final 2008 . Nas 

audições realizadas a opinião geral era de que o seu accionamento devia ter acontecido. Contudo é necessário ter presente que a 

União Europeia não está unida neste processo: 

• A Holanda e Alemanha são contra a imposição de medidas de salvaguarda uma vez que o sector tem um peso diminuto nas 

suas economias e apreciam a queda dos preços do têxtil e vestuário que as exportações chinesas têm provocado. 

• A Comissão não accionou as clausulas de salvaguarda sendo de salientar as fortes relações comerciais entre os dois blocos 

que cobrem muitos outros sectores, nomeadamente a mquinaria para o sector têxtil, que é fundamental não prejudicar. 

• O acordo que acabou  de ser negociado a 10 de Junho de 2005- Memorandum de Entendimento, constituindo um avanço, 

revelou-se insuficiente, obrigando em Setembro a novo acordo e acabando por permitir um acrescido volume de importações 

 

3.3- O Reforço do sistema de medidas “anti-dumping” 
Face à nova realidade da globalização é  reconhecida a necessidade de reforçar as medidas que visem defender a economia europeia 

de práticas desleais (venda de mercadorias nos mercados internacionais a preços inferiores aos praticados a nível interno). A par com 

este tipo de instrumentos de defesa comercial é urgente  agilizar o processo de investigação levado a cabo pela Comissão actualmente 

pois, entretanto, o produto em causa continua a entrar no mercado.  

Por outro lado, os agente ouvidos acentuaram a necessidade de vigilância do cumprimento deste tipo de instrumentos e da sua 

aplicação ser entregue a um organismo comunitário independente. 

 
3.4- Combate à contrafacção e protecção dos direitos da propriedade industrial e intelectual 

 

A aplicação de legislação interna e a defesa de reforço da legislação anti–contrafacção no âmbito das Organizações Mundiais são 

instrumentos necessários e indispensáveis à sustentabilidade da indústria têxtil e do vestuário nacional e europeu. 

 A Etiquetagem e a certificação assumem cada vez mais um papel determinante na defesa da indústria europeia. 
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 3.5-Valorização das boas práticas sociais e ambientais nos Concursos públicos estatais. 

  

A defesa do espaço comunitário requer que o critério único do preço razoável não seja suficiente para os concursos promovidos pelos 

Estados. Este tipo de concurso deve garantir a livre e leal concorrência pelo que devem ser considerados nos cadernos de encargos 

dos concursos critérios de ordem ambiental e social, normas que permitam excluir os produtos com falta de qualidade (toxidade dos 

materiais, etc.) e os maus fornecedores que desrespeitam o ambiente e as normas sociais e laborais estabelecidas por organismos e 

fóruns internacionais. 

 
3.6- A Distribuição 

 

O papel dos grandes grupos de distribuição exige acompanhamento. Apesar da redução dos preços dos produtos importados da China 

e de outros países asiáticos e da eliminação dos direitos, no primeiro ano de mercado liberalizado, verifica-se que o beneficio não se 

reflectiu totalmente nos consumidores, antes foi apropriado pelas cadeias de  distribuição.  

 

3.7-Criação de condições objectivas mais favoráveis de acesso das empresas ao crédito. 
 

Como reflexo de expectativas demasiado pessimistas quanto à evolução da actividade do sector, os bancos continuam a restringir o 

acesso das empresas ao crédito e/ou a praticar “spreads” elevados, contribuindo negativamente para a competitividade e 

desenvolvimento do sector . 

Identifica-se uma clara necessidade de mudar a imagem, predominantemente negativa que o sector tem, não distinguido entre 

empresas boas e más,o que prejudica as  condições de crédito, incluindo o recurso a capital de risco. 

 

3.8-A visão estratégica 
 

Das audições e debates realizados resulta o entendimento gneralizado de que este  sector requer uma estratégia consistente que 

assegure a viabilidade da fileira têxtil contribuindo para  a sua competitividade regional e nacional.    

 

O conjunto de empresas que participaram na audição identificaram como factores de sucesso da sua estratégia o investimento em: 

♦ Marca própria 

♦ Distribuição  

♦ Criatividade no serviço prestado 

♦ Nichos de mercado específicos 

♦ Inovação e tecnologia diferenciadas 

♦ Formação dos quadros médios e superiores como suporte da mudança no modelo de negócio 

♦ Novas dinâmicas de trabalho, mais activas e motivadoras 

♦ Certificação ambiental dos produtos e  do processo industrial 

 

3.9-Vantagens competitivas 
 

A ITV portuguesa, apesar da ameaça que lhe chega do Oriente usufrui de idêntico quadro de vantagens competitivas da indústria 

europeia. Estas vantagens, pontos fortes da indústria, assentam em: 

♦ Forte utilização tecnológica no processo e inovação do produto. 

♦ Proximidade de um mercado com elevado poder de compra e fortemente estimulado por marca, design e moda. 

♦ Investigação e a inovação nos materiais, processos e produtos 

♦ Notoriedade atingida por um conjunto de marcas. 

♦ Parceria estabelecida com mercados/fornecedores de imagem internacional (caso de Itália, e dos seus designers, utilizados 

como benchmarking pelas empresas que se pretendem internacionalizar). 

♦ Existência  de centros de excelência e de centros de investigação com experiência comprovada na investigação aplicada em 

fibras multifuncionais e produtos técnicos baseados nos têxteis. 
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♦ Disponibilidade para proporcionar ao cliente não só um produto industrial mas um serviço associado. 

♦ Recursos humanos qualificados para toda a cadeia de valor (Concepção, técnica, marketing e gestão). 

 

3.10- Ameaças que se transformam em desafios 
O primeiro ano da liberalização do comércio mostrou às empresas que estão cada vez mais inseridas num negócio á escala mundial, 

que as desafia a aprofundar o conhecimento dos mercados, a iniciar parcerias com outras empresas, enfim, a acelerar os seus 

processos de decisão e a agirem com rapidez.  

 
Neste contexto as empresas começam a estabelecer estratégias para transformar a sua maior ameaça em oportunidade de negócio. A 

China como potencia económica emergente e 1300 milhões de habitantes oferece já hoje um mercado aliciante, embora ainda de difícil 

acesso. 

 

3.11-Têxteis Técnicos e novos materiais como uma oportunidade 
 

A constituição ou reconversão de empresas com utilização intensiva de novos materiais, o desenvolvimento de indústrias de 

componentes de automóvel e da indústria de dispositivos médicos são algumas das alternativas que potenciam a criação de empregos 

no Sector e valorizam o conhecimento e, portanto, a intervenção das universidades e centros de investigação. Cabe ao Estado 

estimular o estabelecimento de parcerias virtuosas entre estes centros de saber e a fileira industrial. 

 

3.12-Formação 
 

São necessárias diferentes formas de actuação na área da formação dos recursos humanos imprescindíveis para o incremento do 

valor acrescentado desta actividade empresarial: 

♦ Acções de formação que flexibilizem a reconversão do emprego e/ou aquisição de novas competências transversais e de 

gestão. 

♦ Acções de formação combinando o uso do ensino à distância com o ensino presencial. 

♦  Formação especializada de curta duração e formação para empresários,  

 

 

4. Síntese dos constrangimentos elencados  
 
Estamos perante uma indústria por vezes ainda olhada como tradicional, mas de forte utilização tecnológica que tem conseguido 

progressos ininterruptos na produtividade e na qualidade do produto . Assistiu-se ao longo dos últimos anos a processos de 

reestruturação e de upgrade tecnológico de um conjunto significativo de empresas que hoje utilizam tecnologia de ponta, engenharia 

de processos e promovem inovação e desenvolvimento de forma contínua. 

Esta avaliação deve ser complementada com a visão de um tecido empresarial extremamente diversificado, onde predominam as 

micro e pequenas empresas, trabalhando “ a feitio”, subcontratadas, incorporando pouco valor e sobrevivendo à custa de mão-de-obra 

barata, e muitas dificuldades ou mesmo incumprimento de normas laborais, ambientais, fiscais, etc. 

 Apesar deste quadro muito diverso a  Industria têxtil e do vestuário portuguesa é competitiva no mercado mundial, reconhecida pela 

qualidade da sua produção e do serviço prestado, mas com um conjunto de constrangimentos que podem condicionar o seu sucesso 

no futuro próximo: 

 
1. A indústria têxtil e do vestuário tem uma má imagem (facto a que a comunicação social não é alheia) e que 

importa alterar, raramente  são feitas referências às boas práticas existentes e às potencialidades do sector que continua a 

ter uma balança comercial positiva, com níveis de produtividade que continuam a crescer acima da média das indústrias 

transformadoras, sendo portanto um sector que tem futuro e importa acarinhar. 

  

Um dos aspectos mais compensadores da actividade do GT, foi certamente a oportunidade de conhecer e dar a conhecer 

publicamente um lado da Industria têxtil e de vestuário que se posiciona no mercado global exibindo inovação e 

criatividade, que oferece ao cliente produtos diferenciados, rapidez de resposta, garantia de prazos de entrega, garante 
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aos seus trabalhadores segurança no trabalho, remuneração acima da média do sector e contribui positivamente para o 

crescimento do PIB e para a balança comercial portuguesa.   

             

2. A má imagem do Sector afecta negativamente o interesse dos jovens em se especializaram ou obterem formação 

superior nas diferentes áreas técnicas requeridas por este sector. Afecta também a capacidade de recurso ao crédito 

bancário e outras formas de financiamento, quer para as empresas quer para os seus trabalhadores, nomeadamente no 

que se refere ao crédito à habitação. Esta situação traduz-se na limitação do acesso ao crédito e no aumento do spread 

aplicado. 

 
3. No que respeita ao código de trabalho foi salientada a falta de adequação da vertente obrigatória de formação 

profissional. A sua rigidez designadamente quanto ao nº de horas de formação obrigatória não se adequa à diversidade 

das empresas e das categorias profissionais dos trabalhadores que integram a  indústria têxtil e o vestuário.  

 
4. No que respeita às remunerações deste sector, estas estão em muitas categorias indexadas ao salário mínimo 

nacional, no que se refere à tabela salarial, pelo que predominam baixas  condições remuneratórias. 

   

5. Politica Fiscal - O atraso no reembolso do IVA às empresas exportadoras dificulta as dificuldades de tesouraria 

nomeadamente quanto ao reforço das suas necessidades de financiamento. 

 
6. As Cláusulas de Salvaguarda previstas nunca chegaram a ser accionadas . O mercado comunitário mostrou-se 

passivo, com pouco acompanhamento da evolução da situação, escassa fiscalização da mercadoria importada e tardia 

intervenção na regulação de um processo que era previsível. A Europa não deve ser um futuro mercado de escoamento 

indiscriminado dos artigos asiáticos pelo que no período de adaptação se justifica um acompanhamento mais próximo das 

importações das diversas categorias de produtos. 

  

7. A ITV para além de empresas que já encontraram a sua estratégia de actuação no mercado global é também 

constituída por um número vasto de micro, pequenas e médias empresas com problemas de competitividade. Como será 

possível fazer chegar à fileira das micro, pequenas e médias empresas o desígnio de inovação, criatividade e tecnologia? 

Que politicas deverão ser promovidas para incentivar as empresas, que ainda o não fizeram, a subir na cadeia de valor? 

O desemprego potencial resultante do eventual encerramento daquelas empresas pode ser significativo, com 

consequências nefastas em termos de desagregação social local com a deslocação dos desempregados e suas famílias 

para grandes centros e consequente agravamento da situação social das periferias urbanas. 

 
8.   A internacionalização das empresas  portuguesas, onde 80% das quais têm menos de 50 trabalhadores ( 70% menos 

de 9 trabalhadores), para ser viável  exige que estas ganhem escala,  dimensão e  Know-how, capacidade de negociação 

para o estabelecimento de parcerias ou joint ventures , visibilidade em feiras e outros eventos  internacionais . 

 

9. Os Têxteis técnicos potenciam a formação de um cluster com muito interesse para a indústria nacional mas que exige 

conhecimento, trabalho em rede, escala e volume de investimento significativo. Reconhece-se muita fragilidade na nossa 

cultura de cooperação empresarial, aspecto crucial para processos de clusterização. 

 

10. Foram ainda apontados como constrangimentos os preços da energia, os custos (portagens) e estrangulamento nas 

redes de transporte e logística, os custos ambientais e necessidade dos programas de incentivos do futuro QREN se 

mostrarem ajustados ao tecido económico. 

 
5. Declarações dos Grupos Parlamentares 

 
No âmbito da discussão deste relatório foi acordado integrar num ponto autónomo a síntese do posicionamento assumido por cada um 

dos Grupos Parlamentares nas Audições Parlamentares realizadas na Universidade do Minho e na Universidade da Beira Interior.  

 
5.1-Do Grupo Parlamentar do PCP (proponente da constituição do Grupo de Trabalho) 
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1.Com o objectivo de avaliar as grandes questões estratégicas do sector têxtil e vestuário face ao impacto da liberalização do comércio 

internacional no âmbito da OMC a partir de 1JAN2005 a AR no âmbito da CAEIDR aprovou a proposta do GP do PCP de constituição 

do Grupo de Trabalho do Sector Têxtil e do Vestuário. O trabalho realizado, sinteticamente vertido no presente Relatório e as 

manifestações das associações empresariais e sindicais do sector, evidenciam a oportunidade e justeza da decisão.  

As audições realizadas sublinharam a razoabilidade das posições do PCP há muito vinha assumindo, relativamente às políticas para o 

sector de sucessivos governos: 

- A subestimação da adesão da China à OMC em 2000, com a não tomada de medidas na EU e em Portugal no período que decorreu 

desde essa data até 2005, que minimizassem os previsíveis impactos, que vieram a verificar-se; 

- A ausência de iniciativa do Governo Português junto da EU para o desencadeamento das Clausulas de Salvaguarda a partir de 

meados de 2004, passividade que se manteve em 2005, e que teve como desfecho os péssimos acordos da União com a China em 

Junho e Setembro de 2005; 

- A não tomada de medidas para defender o mercado nacional e a competitividade das empresas portuguesas nos planos interno e 

externo, face à valorização do euro, aos elevados custos da energia, telecomunicações, transportes e serviços financeiros 

manifestamente mais elevados do que os da generalidade dos nossos concorrentes; 

- A má utilização de muitos dos fundos comunitários destinados ao sector, inclusive com o “desvio” de algumas dessas ajudas para fins 

alheios ao têxtil, como sucedeu em particular com a Iniciativa RETEX (1993/99, financiamento comunitário global de 41,2 milhões de 

contos), de onde saíram cerca de 1,4 milhões de contos para 58 projectos de Empresas Exportadoras de Vinho do Porto e mais de 1,6 

milhões de contos para 43 empresas (da cortiça) do Grupo Amorim! 

 

2. Das audições e debate realizado na UBI e na UM ressaltam como questões estruturais do sector e causas de muitos dos problemas 

com que o sector hoje se debate, problemas que há muito tinham sido referenciados. Nomeadamente: 

- A ausência de uma estratégia que no quadro da adesão à CEE em 1986, desenvolvimento do Mercado Único europeu e do acordo 

Multifibras (com fim à vista) tivesse rompido com o “modelo” de mão-de-obra barata e reduzido valor acrescentado, como o PCP 

alertou em 1991 nas suas “Jornadas sobre o Sector Têxtil”. Pelo contrário, o que aconteceu, com honrosas excepções, foi a 

consolidação e até agravamento desse modelo, com o empolamento dos subsectores das malhas e vestuário e definhamento da fiação 

e tecelagem. A tendência para resolver os problemas estruturais existentes nestes subsectores de capital intensivo pelo recurso à 

expansão dos subsectores de mão-de-obra intensiva, significou andar em sentido contrário ao necessário esforço de modernização e 

reestruturação da indústria têxtil; 

- A criação do Mercado Único e o fim das barreiras aduaneiras facilitou a deslocalização de unidades das multinacionais para Portugal 

e o forte crescimento da subcontratação, muitas vezes apoiada nos incentivos comunitários consolidando o referido “modelo” e 

agudizando os desequilíbrios na cadeia vertical de produção; a cumplicidade activa de sucessivos governos com a política de mão-de-

obra barata e más condições laborais, foi a outra face da moeda da ausência de política activa de enquadramento do crescimento da 

produtividade; 

- A falta de uma adequada política de fundo para o sector foi complementada por uma desastrosa subserviência para com a política de 

comércio externo da EU (no GATT/OMC e em acordos bilaterais), abdicando de uma política comercial externa própria, da falta de 

medidas de defesa do mercado nacional e de medidas para alargar o mercado externo (plataformas logísticas e transportes, apoio e 

suporte de uma agressiva promoção e colocação da produção nacional); 

- Inaceitáveis políticas num conjunto de áreas e sectores que obrigatoriamente enquadram a indústria têxtil (e outras indústrias): I&D, 

Formação Profissional, Energia e Ambiente, Crédito e Seguros, Comunicações e Transportes, políticas fiscais e de aplicação dos 

fundos comunitários (QCA), para lá da já referida política comercial externa; em particular a dificuldade/incapacidade de estabelecer e 

gerir políticas dirigidas ao tecido económico que temos (e não o que gostaríamos de ter), constituído fundamentalmente por pequenas 

e médias empresas, com gestão familiar e reduzidos capitais próprios. 

 

3. O trabalho do GT embora de relevante valor como foi assinalado por todos os agentes da fileira contactados, teve na opinião do GP 

do PCP alguns défices por falta de tempo e de uma possível (conclusão à posteriori) e diferente escalonamento das prioridades, 

nomeadamente: 

- Uma outra proximidade e abordagem das micro e pequenas empresas. Não pode nem deve esquecer-se que em 2003, cerca de 80% 

das empresas do Têxtil empregam menos de 50 trabalhadores! Sem uma consideração aprofundada deste universo empresarial 

continuamos longe do sector do Têxtil e Vestuário que existe e pior não respondemos às suas dificuldades e potencialidades em 

matéria de gestão, capital, tecnologia e comércio; muitas são as políticas encetadas que não encontram o alvo! 
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- O aprofundamento dos problemas da subcontratação. Este é uma questão chave, em particular, na estruturação da fileira do 

vestuário nas suas diversas modalidades. A dependência de dezenas de empresas, às vezes localizadas numa sub-região, de um 

grupo multinacional, se em determinado período significou um elevado nível de emprego (em geral mal pago e pouco qualificado), 

arrasta instabilidade à menor mudança dos ventos do comércio internacional, agravou a dependência do sector e regiões inteiras e 

consolidou um mau “modelo produtivo” de que só se sai através de graves e dolorosas rupturas económicas e sociais. Este é um 

problema a que não podemos tapar os olhos, exigindo estudo e a procura de respostas adequadas, como por exemplo a possível 

tipificação e enquadramento legal suficiente; 

- Outra questão não tratada, e que aliás tem pontes com a anterior, foi a questão das deslocalizações das empresas, que no contexto 

que referimos vieram para Portugal após a adesão para aproveitar a mão-de-obra barata e vultuosos apoios públicos, nacionais e 

comunitários; este é problema a ser encarado e tratado nos planos nacional e comunitário;   

- São ainda claramente insuficientes as respostas para alguns dos estrangulamentos e problemas levantados durante as audições do 

GT. È o caso das medidas de defesa do mercado nacional no quadro das regras comunitárias e à semelhança do que fazem os nossos 

parceiros europeus (Espanha por exemplo); as questões dos elevados custos da energia a pôr em causa a própria viabilidade de 

subsectores (cordoaria e redes por exemplo); a inadequação da politica de crédito e capital de risco (o problema da CGD como factor 

de regulação do mercado de capitais, e não apenas mais um banco); as alternativas de diversificação industrial; as elevadas portagens 

nalgumas AE em regiões �avado�; uma política industrial e para o Têxtil bem articulada com os agentes do sector;  

 

A) O GP do PCP continua a considerar que é necessário agir em Portugal e na União Europeia 

Reclamando da EU, a criação de um programa comunitário – com adequados meios de apoio – para o sector têxtil e do vestuário, 

particularmente para as regiões desfavorecidas mais dependentes do sector e uma politica comercial na OMC e com terceiros que 

tenha em conta o seu peso em economias como a portuguesa. 

 Agindo em Portugal para a reestruturação do sector, partindo do que há – emprego e empresas. O que não significa ficar amarrado ao 

que existe. Significa defender o desenvolvimento de todas as empresas susceptíveis de viabilidade económica. Significa investir na sua 

organização, cooperação e parceria. Significa diversificar o tecido produtivo alterando o perfil de especialização. Significa a implantação 

de novas empresas que incorporem inovação, novos produtos e novas tecnologias. Significa produzir um salto na qualidade e valor 

acrescentado da produção. 

Significa ainda partir para dinâmicas de politicas económicas integradas que permitam romper com o círculo viciosos de uma 

competitividade (impossível) baseada em baixos salários e precariedade da mão-de-obra. Significa definir com rigor um novo quadro 

legal e disponibilidades financeiras (OE/QREN) para a possível e necessária recuperação de empresas e diversificação industrial. 

Neste quadro, avançam-se oito medidas:         

 - Uma rede de segurança social reforçada, que possa responder à acumulação de problemas e à amplitude das dificuldades das 

famílias atingidas (mais que um familiar atingido, o desempregado é a única fonte de rendimento familiar, etc);  

- Avaliação das áreas territoriais e subsectores em risco iminente ou potencial, de encerramento e desemprego em massa, para que 

possam ser accionadas medidas preventivas e diferenciadas. 

- Politicas e acordos com fornecedores de bens e serviços que permitam reduzir a factura energética, de comunicações e transportes. 

- Apoios oficiais vocacionados para as empresas que existem e não para as empresas que deviam existir mas não existem. 

- Adequar os meios e os modos de financiamento bancário dos projectos e de apoio financeiro, tendo presente que as micro, pequenas 

e médias empresas têxteis estão descapitalizadas e com desequilíbrios estruturais. 

- A defesa do mercado nacional através da fiscalização e outras medidas, velando para que todos cumpram os normativos legais, na 

actividade produtiva e comercial, combater as deslocalizações e favorecer a penetração exterior das exportações portuguesas, através 

de acções permanentes e sistematizadas. 

- Instalação de Observatório Têxtil articulado com as associações do sector e aproveitando a experiência do CENESTAP (mais 

necessário agora que o deixaram acabar!) que deverá ter antenas nas regiões críticas. 

- O desenvolvimento de estudos, projectos e investimentos que possam concretizar a implantação de outros sectores industriais, como 

os que vêm sendo seriados, nas fileiras automóvel, da saúde, energética, turística e outras, que permitam a necessária diversificação 

industrial em regiões de elevada concentração no têxtil.          

 
 
5.2-Do Grupo Parlamentar do PS  
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1. No cenário contemporâneo de globalização económica e de alteração de vantagens comparativas, a estrutura produtiva portuguesa 

debate-se com problemas acrescidos de concorrência nos mercados internacionais. Os impactos relacionados, designadamente ao 

nível da produção e do emprego, atingem sobretudo os sectores ditos tradicionais, em que se integraria o sector das indústrias do têxtil 

e vestuário. Esta é, contudo, uma designação anacrónica, que não explicita as diferentes particularidades/desempenhos daquelas 

indústrias, nem tão pouco reconhece a heterogeneidade empresarial nas actuais abordagens aos mercados internacionais. 

 

2. Devem assinalar-se os resultados significativamente positivos, bem como apoiar-se o esforço estabelecido por algumas empresas 

da ITV, na resposta à progressiva perda de vantagem custo nos mercados internacionais. Da mesma forma, deve ser reconhecida a 

ainda permanência de muitas unidades de produção em estratégias empresariais insustentáveis, devendo continuar a ser auxiliada a 

sua modernização e qualificação. 

 

3. Situação substancialmente diferente relaciona-se com os impactos negativos que decorrem sobre a ITV nacional, resultantes de 

práticas comerciais desconformes das regulamentações europeias e internacionais. Neste âmbito, o esforço institucional na defesa de 

práticas concorrenciais saudáveis, deve ser reconhecido, continuado e impulsionado, designadamente ao nível das instituições 

comunitárias e da Organização Mundial do Comércio. 

 

4. Considera-se que a economia portuguesa como um todo, e o sector da ITV em Portugal, devem ser capazes de reagir positivamente 

à dinâmica das vantagens comparativas, desenvolvendo competências inovadoras, ao nível da produção, do posicionamento e da 

comunicação. É esta a postura empresarial do progresso, da criação de valor e do emprego, que deve ser proactivamente apoiada 

pelo Estado, seja na sua componente económica seja no desenvolvimento de uma competente, abrangente e sólida base de 

sustentação social, dirigida designadamente aos sectores que, à semelhança da ITV, enfrentam os esforços mais duros nesta 

transição qualitativa na cadeia de valor. 

 

O Grupo Parlamentar do PS considera que esta indústria tem futuro, e que se está adaptar às novas exigências da globalização 

decorrentes do novo panorama do comercio mundial. 

Apesar das dificuldades inerentes e decorrentes do processo de reestruturação por efeito da Globalização e da abertura dos mercados, 

e fim das quotas, que ocorreu em Janeiro de 2005. 

Um dos resultados mais positivos, que verificamos do facto de ter sido constituído este GT, foi o podermos com esta iniciativa e este 

trabalho, contribuir para a alteração da imagem negativa do sector. 

Este foi aliás, um dos aspectos mais importantes, que nos foi transmitido pelos empresários, que acabam por ver as suas, boas 

empresas, penalizadas, ao nível do acesso ao crédito, por aplicação de spreads demasiado elevados. 

Foi também notório, que hoje a China e a Índia já estão a produzir, e a entrar em segmentos mais elevados, dado os investimentos que 

estão a fazer em pesquisa e em inovação, e que já estamos numa fase me que já está ultrapassada a ideia inicial, de que estes países 

ainda estariam apenas a produzir produtos de baixa tecnologia. 

Estes países, têm que ser encarados cada vez mais, para além da visão que hoje sabemos, já serem a “fabrica do mundo” e têm que 

passar a ser vistos como uma oportunidade, uma vez que são mercados de extrema importância, dado o peso da sua população no 

mundo, o que aliás, e felizmente muitas empresas portuguesas já estão a fazer. 

O objectivo deste GT é muito claro, pretendia-se avaliar as grandes questões estratégicas da ITV, e as suas ameaças e desafios. 

Uma das mensagens mais fortes transmitidas, por um empresário no decorrer da audição realizada, é a ideia de que tudo pode mudar, 

e que tudo se pode mudar. 

Ao longo dos tempos vários momentos de crise passaram por este sector, no entanto, muitas empresas sobreviveram, sabemos ainda, 

que embora talvez nunca tivesse sido confrontado com um desafio tão grande, o sector está a reestruturar-se, e que muitas empresas 

estão a nascer, não se sabe mesmo quantas, ao nível de pequenas e micro empresas, em nichos, como em termos de têxteis técnicos, 

etc. 

O sector emprega directamente cerca de 210 mil pessoas, mas indirectamente envolve bastantes mais pessoas, se tivermos em conta, 

todos os níveis, quer ao nível da moda, da criação, da inovação, das universidades, etc. 

Conhecemos o caso de empresas que tem sucesso pelos mais diferentes motivos. Empresas familiares, que já existem há muitos 

anos, e que se adaptaram, alterando por completo a sua estrutura e posicionamento, e que hoje são um caso de sucesso. Empresas 

que são novas, surgiram em determinados nichos de mercado, como a Natura Pura, e são um caso de sucesso. Empresas como a 

Dielmar, que já existem desde a década de 40, que se situam em regiões do interior, e no segmento do vestuário, e que ainda cá 

estão, e são um caso de sucesso. 
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Empresas que mudaram por completo o seu posicionamento no negócio, e que estão a entrar na comercialização e na distribuição, 

mesmo ao nível da internacionalização, adquirindo lojas, e que estão a ter sucesso. 

Empresas que escolheram áreas muito técnicas, e que hoje são fornecedoras de grandes grupos, pelo seu saber e avanço em termos 

tecnológicos. 

Empresas, de que no fundo, a generalidade das pessoas não ouvimos falar, porque só quando há casos de encerramento elas ocupam 

as agendas mediáticas da comunicação social. 

Todos temos hoje a clara noção, que o Estado, já não é o único detentor da solução. Há uns anos era fácil, desvalorizar a moeda, e 

por essa via melhorar, obter ganhos de competitividade. Mas, esse instrumento acabou. 

Desta vez, os agentes do sector, parecem todos estar a falar a mesma linguagem, os sindicatos, as universidades, as empresas. Isto é 

extremamente importante, porque a solução passa efectivamente por aí. 

As universidades, estão a trabalhar orientadas para as empresas, e para o sector. 

Os sindicatos, assinaram com as associações patronais, um acordo contratação colectiva, histórico, porque representa uma clara 

adaptação às mudanças. 

E o Estado está a cumprir algumas das suas obrigações. A questão da facilidade de criar empresas, e da desburocratização, são 

apenas alguns aspectos mas que são decisivos, porque têm reflexos muito importantes na vida das empresas. 

A questão da profissionalização, da gestão. A grande maioria das nossas empresas são familiares, mas constatamos que muitas das 

empresas que sobreviveram, também encararam com coragem a questão da profissionalização da sua gestão. 

Houve uma mudança de comportamento, que temos que valorizar. 

È evidente que temos que ter politicas sociais sobretudo para os trabalhadores dessas empresas, que são fruto destes processos de 

reestruturação, no sentido de actuarmos sobre a sua rápida e eficaz reconversão para outras profissões, através nomeadamente da  

formação. 

Uma das grandes questões, que provavelmente já se deveria ter colocado, há mais anos, é a actuação ao nível do Empreendorismo, 

mesmo ao nível da formação de base, nas escolas e nas universidades. Num recente estudo soube-se o quanto o português tem 

aversão ao risco, e tem pouca iniciativa empreendedora. Felizmente também aqui se estão a verificar mudanças.  

Há ainda problemas no que respeita no que respeita ao custo da energia, mas as perspectivas, é que esse elevado custo obrigará a 

investimentos em fontes alternativas, e por outro lado ao aumento inevitável dos custos de transporte, que conduzirá a vantagens “para 

a produção perto do consumo” 

Mas neste mundo em constante mudança, as empresas têm constantemente de se adaptar, e é isso que muitas delas estão a fazer, 

felizmente. 

Há desafios que se colocam aos vários agentes, quer seja ao governo, às associações, aos sindicatos, e às próprias empresas no 

sentido da adaptação às novas exigências. 

Há desafios que também se colocam ao nível da EU, pois como sabemos, Portugal está integrado neste espaço, e as suas acções ao 

nível do comércio mundial dependem em muito, das acções decididas ao nível europeu. 

. Ao nível da definição de um adequado enquadramento para as ajudas de estado à inovação não tecnológica 

. As questões da propriedade intelectual que ganham cada vez mais importância no contexto de uma economia globalizada e em que a 

inovação é fulcral 

Assegurar que a politica comercial da EU deve ser um instrumento de promoção do desenvolvimento económico europeu, e isso 

consegue-se, garantindo a reciprocidade nas negociações multilaterais, fomentando uma efectiva abertura de novos mercados aos 

produtos comunitários. 

 Estamos de acordo com a perspectiva do GAN que projecta para 2020 a imagem de uma ITV forte, flexível, que se adaptou aos 

desafios e oportunidades de uma economia globalizada. Mas muito há a fazer e está na mão dos agentes económicos, e dos decisores 

contribuirmos para que assim sejam, e que haja, cada vez mais: 

. a criação de maiores grupos de empresas com credibilidade nas instituições financeiras, e de empresas que realizam parcerias 

.que orientam a sua produção para produtos especiais, novas aplicações têxteis e em resposta as exigências do consumidor 

. que ao se dar cada vez maior importância a moda e design se avance na defesa da propriedade intelectual 

.ao nível da formação profissional e das qualificações dos trabalhadores se avance porque os desenvolvimentos tecnológicos tornarão 

o emprego no sector mais especializado e atractivo 

.maior responsabilidade social ao nível da EU, mas que tal aconteça �avado ao nível global 

 
5.3-Do Grupo Parlamentar do PSD 
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O Sector Têxtil teve e tem um peso significativo na economia portuguesa. Por esta razão o PSD, ao integrar o Grupo de Trabalho, 

empenhou-se ao máximo para contribuir para o sucesso do mesmo. Sugeriu entidades a ouvir e empresas a visitar. Procurou sempre 

reflectir em conjunto com os demais grupos parlamentares com o intuito de melhorar a performance do Grupo de Trabalho. 

 

Ao longo de mais de um ano ouvimos Associações Empresariais, Empresários, Sindicatos, Universidades e Centros de Investigação. 

Temos para nós que o importante em ouvir é apreender com os agentes do sector. De nada serve ao Parlamento ouvir se não for para 

evoluirmos nas nossas reflexões. Ouvir o Sector Têxtil foi importante para percebermos os anseios, os constrangimentos e as 

recomendações que o sector faz aos decisores políticos. 

 

Assim, e considerando o feedback que nos foi sendo dado, a criação deste Grupo de Trabalho foi muito bem acolhido por todos os 

agentes do sector. 

Desde logo porque todos eles referiram como factor de constrangimento a inexistência de um verdadeiro interlocutor no Estado. Ora é 

o ICEP, ora é o IAPMEI, ora é na Economia, ora é na Energia, enfim as empresas estão sujeitas a um “corre corre” que mais não as 

faz perder tempo e energias. Tempo que a Economia global não aceita nem permite. Energia que faz falta para liderar os negócios, 

para criar valor. 

 

Uma das grandes vantagens por todos referida e que o PSD assumiu ao longo deste período é o facto de o Grupo de Trabalho poder 

contribuir para um melhoramento da imagem do sector. A carga negativa que tantas vezes é transmitida pelos média, nomeadamente 

com a crise do sector, é claramente superior à realidade. Felizmente os casos bem sucedidos e as empresas que lutam por se 

posicionarem no sector à escala global são superiores ao que se possa pensar. Pena é que não tenham a mesma repercussão nos 

média.  

O tempo de considerarmos os empregadores como exploradores e os trabalhadores como explorados já não é este e é importante que 

todos tenhamos este facto como real. 

Esta carga negativa tem como consequência directa o afastamento dos jovens das áreas de formação de sector. Ao contrário do que 

se possa imaginar a procura de especialistas e licenciados em Eng. Têxtil é muito superior à oferta. A sistemática referência à crise e 

ao fecho das empresas afasta os jovens destas áreas, pondo em risco a continuidade dos cursos superiores nesta área. 

 

Durante este tempo de trabalho tornou-se claro para o PSD que a montante da crise do sector está a ausência de uma estratégia para 

a indústria portuguesa. Não existe, ou no mínimo não é conhecida uma estratégia, uma politica para a indústria portuguesa. Esta 

realidade é um factor de restrição ao investimento por parte dos empresários. 

Torna-se urgente e decisivo que este Governo defina uma politica para o sector. Recordamos que vamos entrar num novo quadro de 

apoios comunitários e é no mínimo lamentável que não se conheça o pensamento deste governo sobre um sector que ainda hoje 

emprega directamente mais de 200.000 pessoas! 

 

Constatamos com agrado que as parcerias entre empresas e a universidade são cada vez em maior número. A Investigação feita quer 

nas Universidades quer no CITEVE são o garante do incremento de uma cultura de Inovação que acarretará mais Produtividade ao 

sector. 

Os exemplos que vimos fazem-nos acreditar na necessidade de investir capital de risco para a comercialização de protótipos de 

máquinas que foram desenvolvidas nas Universidades. A transferência da Inovação para o sector produtivo tem custos elevados e não 

pode ser suportada em exclusivo pelas empresas e pelas Universidades. 

 

O sector têxtil precisa que o Governo seja um elo facilitador da sua actividade e não um factor de constrangimento. 

Quando constatamos que a devolução do IVA continua a demorar uma eternidade, que nas alfandegas se continua a demorar 2 e 3 

semanas a desalfandegar mercadorias, que o custo da energia é factor decisivo e o seu preço não tem uma descriminação positiva 

como acontece em vários países europeus (A Noruega tem das energias domésticas mais caras da EU mas tem a energia destinada à 

Industria mais barata da EU), torna-se fácil compreender as angustias do sector. 

E que dizer dos constrangimentos ambientais? Ninguém os recusa mas é importante que nos concursos públicos nacionais e 

internacionais o cumprimento das normas ambientais seja um factor de ponderação. Que sentido faz Portugal e a União Europeia 

criarem legislação ambiental, que acarreta custos para as empresas, se depois nos concursos públicos não exclui as empresas que 

não as cumprem??? Estas questões cabem ao Governo resolver. Aqui em Portugal apenas depende dele. Na Europa tem de “forçar” 
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os demais países a convergirem neste vector. Só assim se promoverá a concorrência leal entre as empresas do mundo global em que 

vivemos. 

E que dizer da liberalização do comércio mundial? Não ouvimos um único agente do sector têxtil a recusá-lo! O sector quer é 

transparência, Quer reciprocidade! Que sentido faz abrir as portas de Portugal e da Europa aos produtos asiáticos se esses países 

continuam a cobrar taxas muito superiores? E a praticar dumping? E a copiar as inovações europeias sem pagar pelos direitos da 

propriedade intelectual? Esta matéria é decisiva. Se Portugal e a Europa pretendem manter um sector têxtil pujante não pode continuar 

a permitir que estas situações se mantenham! 

Compete ao Governo português, junto das instâncias onde estas matérias se decidem, erguer a voz e defender os interesses do sector 

e sobretudo pugnar por uma politica de liberalização justa, clara e transparente. Se o tem vindo a fazer, nós e os agentes do sector, 

como se tornou claro nas múltiplas audições, desconhecemos em absoluto! 

 

Que resposta para o futuro próximo?  

O PSD tem vindo a alertar para a necessidade de no próximo quadro de apoio comunitário se encontrar forma de apoiar a 

competitividade do sector. É uma oportunidade que não nos pode fugir. E até aqui agimos tarde. Em face dos problemas criados pela 

abertura das fronteiras a 1 de Janeiro de 2005, nesse mesmo ano a Espanha, a Itália e a Grécia reforçaram as verbas para apoio da 

Indústria Têxtil. Recentemente a Espanha anunciou um programa específico para o sector de cerca de 800 milhões de euros para o 

têxtil espanhol. 

Por cá, o Governo continua a fazer de conta e à espera que as empresas façam o trabalho delas e o seu… 

 

6. Síntese das Audições com o Governo 
 

Para a conclusão do programa de  trabalhos e elaboração do Relatório final, foram realizadas audições com os membros do governo 

cuja acção e políticas mais concorrem para o desenvolvimento do sector e dos seus agentes: Secretário de Estado Adjunto, da 

Industria e da Inovação (SEAI) – Eng.º Castro Guerra (10 de Abril de 2007) ; Secretário de Estado do Comercio, Serviços e Defesa do 

Consumidor (SECSDC) – Dr Fernando Serrasqueiro (10 de Abril de 2007); Secretário de Estado do Emprego e Formação Profissional 

(SEEFP) – Dr Fernando Medina . Previamente foi-lhes enviado o Relatório preliminar do Grupo de Trabalho do Têxtil (GTT) aprovado 

na Comissão de Assuntos Económicos e Desenvolvimento Regional em __________________,  

 

Sistematiza-se  o conteúdo das intervenções dos membros do Governo, que designadamente fizeram referência às políticas 

desenvolvidas e a desenvolver, em dois capítulos, o primeiro relativo ao enquadramento do Sector Têxtil, e o segundo às Políticas 

Públicas para o sector. Informação mais completa pode ser obtida pela consulta as actas das audiências ( Anexo IX), onde constam 

igualmente as intervenções de cada Grupo Parlamentar, bem como as questões que oportunamente foram por estes colocadas aos 

membros do Governo. 

 

Os três governantes ouvidos reconheceram que a Globalização é uma realidade não reversível, no contexto internacional, sendo 

fundamental uma estratégia que abra caminhos a ganhos de competitividade das empresas num contexto concorrencial 

particularmente acrescido. Regista-se a posição do Secretario de Estado Adjunto e da Indústria, que salientando o espírito positivo e, 

no geral, construtivo do mesmo, afirmou que as conclusões essenciais do Relatório mereciam o acordo genérico do Governo. 

 

 

1 – Enquadramento do Sector Têxtil 
No que se refere à apreciação geral do sector têxtil,  destacam-se as seguintes afirmações: 

• É um sector com uma enorme importância económica representando aproximadamente 25% do total do emprego da indústria 

transformadora e que tem, em simultâneo, uma enorme diversidade interna, na sua situação e na forma como se tem 

desenvolvido, nos últimos anos.  

• Sob uma ideia geral de severas dificuldades e até uma imagem negativa que, injustamente, tem transparecido, a verdade é que 

um conhecimento mais profundo do terreno, das empresas e do trabalho que tem vindo a ser feito mostra uma realidade muito 

diversificada e que foi segmentada pelo SEEFP, em três grandes grupos.  

o Um primeiro grupo é o das empresas que estão, já hoje, claramente, na linha da frente das empresas da modernidade 

em Portugal. São empresas que fizeram um forte esforço em inovação, quer em inovação tecnológica quer em 

desenvolvimento do produto, e também algumas que conseguiram mesmo alcançar a capacidade de atingir os circuitos 
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da logística e da distribuição e foram capazes de se posicionar em segmentos de alto valor acrescentado. Esta é uma 

realidade que hoje existe, não é devidamente conhecida nem valorizada mas existe, e que deve ser, do ponto de vista 

político e nacional, acarinhada e demonstrada enquanto exemplo. 

o Um segundo grupo é o das empresas que tiveram a capacidade de fazer um conjunto significativo de melhorias, ao 

nível do processo e do produto, mas não conseguem ainda, por uma questão de opção e, outras vezes, por uma 

questão de possibilidade de desenvolvimento, o controlo da cadeia de distribuição e acabam, por isso, por estar mais 

sujeitas a circulações e oscilações do comércio internacional.  

o Um terceiro segmento é, certamente, o de maior dimensão e é aquele que tem demonstrado que continua ainda numa 

situação de debilidade. Trata-se de um segmento, como é também bem identificado no relatório, onde predominam 

pequenas e micro empresas, fundamentalmente numa lógica de produção a feitio e de subcontratação, e que, de uma 

forma ou de outra, mantém ainda um padrão com algumas debilidades de sustentabilidade. 

• Este sector tem uma enorme diversidade e deve ser, claramente, acarinhado no sentido da valorização das boas práticas e de 

permitirmos a passagem das empresas do terceiro segmento para o segundo e do segundo para o primeiro, porque, do ponto de 

vista da concepção sobre a realidade económica empresarial e industrial do País, não há sectores tradicionais ou sectores em 

desaparecimento, o que haverá são núcleos de excelência e capacidade de competir em todos os sectores, em todas as 

actividades, quer seja no sector têxtil, quer seja no sector do calçado, quer seja noutros sectores 

• Apesar do contexto internacional adverso, as empresas da ITV têm demonstrado uma capacidade de adaptação notável. Tal só 

foi possível, pela capacidade de inovação e de adaptação das empresas e dos trabalhadores que nelas trabalham. Uma realidade 

com contornos particularmente relevantes em industrias fortemente internacionalizadas como as Industrias Têxteis e Vestuário. 

Internacionalizadas, tanto em termos de comércio, ou em termos de desinvestimento/ investimento associado a movimentos de 

deslocalização dos centros de produção, no mapeamento mundial das industrias 

• Uma realidade, a da globalização que, se por um lado, encerra ameaças por outro também propicia oportunidades. Sintetizando 

este pensamento na seguinte convicção: 

Os produtores e os concorrentes emergentes e agressivos de hoje serão os mercados mais relevantes de amanhã. 

• A par da estratégia de reconversão urge o reposicionamento e a promoção no Mercado mundial tendo a consciência que esse 

reposicionamento é condicionado pelas regras do próprio comércio internacional, com todas as limitações que os diferentes 

mercados podem impor à entrada de produtos têxteis portugueses 

 

Esta visão do sector conduziu a conclusões relevantes em termos de estratégias a adoptar pelo Governo  de que destacamos:  

 

• No plano das negociações sobre o comercio internacional das ITV, devemos ser firmes, junto da Comissão Europeia, nas 

exigências de reciprocidade em matéria de abertura de terceiros mercados às empresas da EU, por outro lado, a defesa de 

medidas defensivas – clausulas de salvaguarda, práticas anti-dumping, etc, mecanismos de protecções que pela sua 

natureza são necessariamente transitórios pelo que não se pode adiar o processo de adaptação e ajustamento às novas 

condições de concorrência e competitividade. 

• As empresas com futuro terão de configurar uma indústria diferente da actual: para terem mais futuro, terão de produzir um 

têxtil diferenciado, um têxtil que não assente as suas vantagens em baixos custos da mão de obra, um têxtil com resposta 

rápida e flexíveis ao mercado, um têxtil criador e incorporador de moda, um têxtil inovador capaz de utilizar novas 

tecnologias e novos materiais, um têxtil mais ajustado às novas necessidades de consumo das sociedades modernas, um 

têxtil com maior responsabilidade social e ambiental, um têxtil mais amigo das tecnologias e energias mais limpas. 

• As oportunidades geradas pela globalização dos mercados e do comércio ITV apenas serão aproveitadas, se a industria 

portuguesa for capaz de inovar e de se internacionalizar; estas oportunidades só estão ao seu alcance, se as empresas e os 

seus trabalhadores demonstrarem motivação e capacidade, renovadas, de se colocarem num novo patamar de 

competitividade. Por si próprias, mas naturalmente também apoiadas por politicas públicas apropriadas. 

 

2 – Políticas Públicas 
Em termos de politicas públicas que têm estado a contribuir e podem contribuir para o objectivo de apoiar a modernização do sector 

têxtil e das empresas do sector têxtil mas também, para apoiar a situação dos trabalhadores que, eventualmente, estejam em 

empresas que não têm condições para continuar salientam-se: 

B) Na área do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social,  
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o Uma atenção muito particular ao segmento das pequenas e das micro empresas, muitas vezes, com debilidades em 

termos de gestão. Em relação a estas, ao nível das políticas públicas, trata-se do apoio ao desenvolvimento dos 

modelos de consultoria e formação. Estes modelos são, uma modalidade de organização da formação profissional, no 

sentido da sua adequação, e procedem, em simultâneo com a formação, a um diagnóstico de consultoria e de apoio à 

modernização da empresa. Estes programas de consultoria e formação que se tem vindo a solidificar e a reforçar terão 

uma dimensão particularmente significativa no próximo QREN, onde se prevê que estejam disponíveis para este tipo de 

iniciativas cerca de 247 milhões de euros — mais que duplicam os valores disponíveis no período anterior —, o que 

permitirá apoiar, ao longo do período, acima de 31 200 empresas. 

o Também centrado sobre as pequenas e médias empresas e com impacto neste sector, os estágios profissionais, a 

capacidade de se financiar a contratação de mão-de-obra qualificada, através de uma subsidiação, com algum 

significado, durante o primeiro ano, de recursos humanos licenciados em engenharia, gestão e tecnologias para as 

pequenas e médias empresas. 

o Em desenvolvimento, em forte articulação com as associações empresariais e sindicais do sector, a reestruturação dos 

centros de formação ligados ao sector têxtil. Procura-se dinamizar os centros protocolares, centros de formação que 

são construídos em parceria entre as associações empresariais e sindicais de determinados sectores de actividade e 

que conseguem resolver uma parte importante dos problemas que, normalmente, associamos à formação profissional, 

uma formação excessivamente orientada pela oferta em vez de orientada pela procura. Está em curso o desenho de 

uma solução de um centro único relativamente ao sector têxtil. Actualmente, existem três centros de formação 

profissional protocolares com o sector têxtil, dispersos pelo País, com vários pólos, mas o projecto é o da criação de um 

único centro que possa ter massa crítica, qualidade e uma direcção com a capacidade suficiente para dotar o sector de 

um instrumento fundamental para a sua modernização. 

o Para aqueles que se encontram em situação de desemprego, o projecto das Novas Oportunidades e da qualificação 

escolar e profissional dos cidadãos assume especial relevo. O sector têxtil padece do problema que resulta do 

diagnóstico geral do País e que se traduz num défice geral de qualificações. No âmbito da população activa portuguesa, 

cerca de 30% tem o ensino secundário completo ou o ensino superior, mas este valor cai para cerca de 7,8% quando 

falamos dos empregados no sector têxtil. Por isso o esforço de qualificação e de reforço das competências de base, das 

competências transversais, de elevação desse nível de competências dos trabalhadores é uma condição essencial para 

o progresso neste sector. 

o Reforço das políticas activas em geral e não exclusivamente da Iniciativa Novas Oportunidades. Estas políticas activas 

prendem-se, por um lado, com uma dimensão de reforço e de pró-actividade do serviço público de emprego e os dados 

mostram um crescimento significativo das ofertas e das colocações realizadas pelos centros de emprego, 

nomeadamente relacionadas com a indústria têxtil, e, por isso, um significativo aumento das ofertas de emprego e das 

colocações nesta indústria e neste sector. Enfim, uma actuação mais pró-activa, como ficou definido no Plano Nacional 

de Emprego, de relação dos serviços públicos directamente com as empresas. 

o  Na área da protecção social um esforço particularmente significativo de diminuição dos prazos médios de concessão 

das prestações, de forma a permitir um apoio mais rápido e mais sistemático às pessoas que ficam na situação de 

desemprego. 

o  No âmbito do gabinete de apoio às reestruturações empresariais, de concertação das posições das várias entidades 

públicas na análise dos processos de reestruturação empresarial. A concertação dos principais credores, 

nomeadamente fisco e segurança social, é algo que temos vindo a trabalhar de forma regular e sistemática visando a 

viabilidade de algumas empresas. 

o Por fim destaque para o momento de convergência de posições, de opiniões e de capacidade de trabalho em conjunto 

dos vários agentes ligados ao sector têxtil, que viabilizou, um acordo histórico em matéria de contratação colectiva, 

numa primeira fase de construir uma nova grelha de regulamentação colectiva envolvendo as três principais 

associações empresariais do sector sob aspectos fundamentais de modernização da contratação colectiva; numa 

segunda dimensão, a renegociação do vasto leque de categorias profissionais envolvidas no contrato. Esta capacidade 

de diálogo social num sector que tem enfrentado dificuldades é um elemento positivo que pode , ancorar parte 

significativa do trabalho futuro. 

 
C) Na área do Ministério da Economia e Inovação e concretamente no plano do fortalecimento da base competitiva em consonância, 

com a visão estratégica definida: 
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o No âmbito do Novo PRIME, orientação para três domínios críticos para a competitividade dos sectores transaccionáveis, em 

geral, e das ITV em particular, a INTERNACIONALIZAÇÃO, a INOVAÇÃO e a FORMAÇÃO. Estas três prioridades 

absorveram 70% dos incentivos públicos destinados ao sector no quadro do Novo PRIME. Desde Junho de 2005 e até ao 

final da aplicação do PRIME, um incentivo público de perto de 65 milhões de € que, por sua vez, alavancaram um 

investimento de 145 milhões de €. Realce para  o papel desempenhado pelas entidades que prestam serviços às empresas 

(associações empresariais e o CITEVE): desenvolveram projectos relacionados com a envolvente que absorveram mais de 

metade dos incentivos atribuídos. 

o Em complemento, o Novo PRIME apoiou a criação e a expansão de novas actividades em regiões têxteis ou próximas 

delas. O investimento fora da actividade têxtil que atingiu 750 milhões de €, beneficiou de um incentivo total de 124 milhões 

de €. Trata-se de contributos decisivos para a diversificação de um perfil excessivamente polarizado em torno das ITV nas 

regiões do AVE, Minho Lima e ainda do Tâmega,  

o Foi concretizada a estratégia delineada no Programa D1NAMO, desenhado no anterior Governo. Uma forma de intervenção 

que: Articula Estado, Envolvente Empresarial e Empresas para a criação da visão estratégica, que é evolutiva por definição; 

Facilita o alinhamento dos sistemas de incentivo (matérias-primas) com os desafios do cluster da moda; Facilita a 

eliminação de redundâncias nas intervenções do Estado e da envolvente empresarial; está em linha com o Plano 

Tecnológico, apostando nas três linhas de força: Inovar, Qualificar e Internacionalizar. 

o No domínio da internacionalização, registe-se a criação no Novo PRIME do SIME Internacional. O SIME Internacional 

possibilitou, em 2006, a mais de 50 empresas individualmente consideradas das ITV o desenvolvimento de planos de 

marketing internacional. Complementarmente, reforçou-se significativamente o apoio a projectos colectivos de 

internacionalização protagonizados pela totalidade das associações empresariais do sector, que mereceram do Novo 

PRIME um incentivo público de 18 milhões de €.  

o No plano da promoção da inovação e da I&D nas ITV, o Novo PRIME permitiu o alargamento do numero  de empresas que 

desenvolvem I&D, sendo de relevar a constituição de 8 NITEC (Núcleos de I&D em empresas), bem como de 8 projectos de 

registo de patentes e de modelos industriais no sector. Ao todo, o Novo PRIME induziu, em cerca de ano e meio de 

aplicação, cerca de 5 milhões de € de investimentos em I&D. 

o Ainda no domínio da promoção da inovação, destaque-se a projectada criação no CITEVE de um Centro de 

Desenvolvimento de Nano tecnologias aplicadas ao sector têxtil, articulando-se com o Centro Luso-espanhol de Nano 

tecnologias a ser instalado em Braga. 

o  Com a colaboração das associações empresariais e do CITEVE foi desencadeada, no Novo PRIME, uma campanha de 

sensibilização no domínio crítico da formação  para a competitividade do sector. Como resultado desta mobilização, este 

tipo de entidades organizou projectos colectivos de formação especializada, que mereceram cerca de 7,5 milhões de € de 

apoios públicos. Também no âmbito da qualificação dos recursos humanos, as iniciativas de inserção de jovens quadros 

qualificados e formados no âmbito das iniciativas INOV CONTACTO e INOV JOVEM  protagonizaram 4 projectos, 121,3 M€ 

de investimento e 46,7M€ de incentivos).  

o Durante o período de aplicação do Novo PRIME, foi iniciada a parceria  entre o CITEVE e a Microsoft Portugal, a UBI e a 

UM, para formar técnicos em TIC especialmente vocacionados para actuar no sector têxtil e do vestuário (em curso – 160 

formandos ao todo).  

o No quadro do programa AGIR/IAPMEI, 665 empresas envolvidas em acções de formação de quadros e gestores em PME, 

das quais 52 (7,8%) são PME das ITV. 

o Redimensionamento e a reestruturação empresarial – quando esgotadas as outras alternativas, o encerramento de 

empresas sem viabilidade no actual contexto concorrencial. Nestas situações a opção tem sido clara, salvar o que pode ser 

salvo, sem impedir a marcha natural do ajustamento estrutural. Nesta perspectiva, no âmbito do programa AGIIRE, , no 

domínio das ITV – PEC: 64 projectos entrados, concluídos por acordo 12, em análise 44; SIRME: entrados projectos 6, 

concretizados 2;  86 em análise. 

o Ainda no domínio da reestruturação empresarial,  foi criado um fundo de apoio aos efeitos sociais da globalização, no 

horizonte 2007-3013. Os Estados Membros podem candidatar-se ao fundo, fazendo prova da existência de regiões que 

sofrem os efeitos da globalização. O IEFP está a trabalhar num candidatura ao fundo, cujos recursos de destinam aos 

trabalhadores afectados (1000 € trabalhador) 

o Acção a favor da indústria têxtil no QREN irá privilegiar intervenções focalizados na l&D, na Inovação Empresarial e na 

Qualificação das PME, com particular realce para a sua Internacionalização. O QREN também prevê a possibilidade de se 

 23

 



criar uma nova geração de infra-estruturas de apoio à inovação empresarial, incluindo as actividades de prospectiva, 

observação e vigilância, à semelhança do que vinha fazendo o ex-CENESTAP. 

o O QREN não irá incorporar um programa especificamente orientado para as ITV, de acordo com as orientações europeias 

inscritas na Estratégia de Lisboa, O QREN aponta para um “approach” transversal das políticas da competitividade, e  um 

programa específico será dispensável, porque a agenda das ITV é, em grande parte, coincidente com as agendas 

transversais do QREN relacionadas com a Competitividade e com o Potencial Humano. Por outro lado, o QREN prevê, no 

âmbito das Estratégias de Eficiência Colectiva, acções integradas e direccionadas para as realidades de Pólos de 

Competitividade e Tecnologia ou de Clusters relevantes na nossa estrutura produtiva. Em caso de necessidade 

comprovada, como é o caso, as ITV, por sua iniciativa, poderão accionar este tipo de mecanismos para a promoção mais 

orientada de determinadas medidas de apoio. Neste sentido o MEI, através do IAPMEI está envolvido no projecto “Têxtil e 

Vestuário 2015: que estratégias para impulsionar a cooperação internacional para a ITV Portuguesa” em parceria com a 

ANIVEC/APIV e a ATP. 

 

D) Na área da Promoção externa as medidas dinamizada através do  SECSDC para  apoiar a promoção no estrangeiro foram 

sintetizadas no programa “Exportar Mais “ que se desenvolve em três áreas: 

o SIME internacional, na vertente Programa Dinamismo, que actua a nível  das micro empresas; 

o As parecerias ICEP Portugal / Associações – Apoio à Internacionalização da Economia e que actua a nível do meio 

envolvente. 

o Medidas de Carácter Geral abrangendo o sector através de  programas específicos. 

o ABC Mercados – incentivo financeiro para as empresas que começam a sua fase exportadora. 

o Vender Em – dirigido a empresas no inicio do seu processo exportador, para determinados Mercados. 

o Começar a Exportar – programas em pareceria com a AIP destinado a empresas que são encaminhadas para o 

processo de exportação com todas as informações e cautelas que cada mercado indicia. 

o INOV-Contacto – procura incentivar licenciados e técnicos a realizar estágios no estrangeiro em diferentes áreas 

em diferentes países, nomeadamente em sectores de ponta. 

 

7. Balanço da actividade do grupo de trabalho 
 
A título de balanço dos trabalhos realizados salientam-se alguns aspectos: 

• A importância e interesse manifestado pelos agentes da actividade realizada fora da Assembleia, próxima dos cidadãos, das 

instituições locais e dos problemas concretos dos agentes do Sector; 

• A importância da diversificação industrial com base na inovação e potencial empresarial existente no sector; 

• A importância de, para estas acções fora do Parlamento, se poder contar com as Universidades e do interesse em articular 

com estes centros de saber as dinâmicas das acções a promover; 

• As visitas e as audições realizadas a grandes empresas do sector e a riqueza de informação aí recolhida, mostra o interesse 

em alargar os contactos com outras realidades empresariais, designadamente aprofundar a realidade das pequenas 

empresas do sector; 

• Abordagem específica da problemática da subcontratação e da deslocalização de empresas merece ser aprofundada. 

 

No término da audição pública realizada na Universidade do Minho, foi feito um apelo ao GT para prorrogar a duração do seu mandato, 

servindo com a sua influência de pólo aglutinador de todas as sinergias positivas para o Sector. Este apelo resulta do facto dos 

Agentes do sector sentirem a falta de um interlocutor que de forma transversal acompanhe as inúmeras mudanças que o sector está e 

vai continuar a atravessar. Essa sensibilidade foi nos transmitida em diversas audições e invocada a existência no passado de uma 

Comissão de Acompanhamento para o Sector.  

 

8. RECOMENDAÇÔES 
 
O futuro do sector do vestuário e do têxtil dependerá de forma crucial da capacidade da indústria para inovar os seus produtos, para 

utilizar os processos mais avançados e da focalização nas necessidades dos seus clientes, bem como do comportamento ético, 

ambiental e social dos restantes Países, e da evolução cambial. A imprescindível reestruturação industrial recomenda medidas de 

incentivo ao tecido empresarial e o devido acompanhamento de políticas sociais: 
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1. Dinamizar acções para responder aos problemas estruturais e conjunturais do Sector. Promover e divulgar os seus pontos 

fortes e desafios, que são aliciantes, e podem atrair jovens alunos para as Universidades, trabalhadores especializados e 

novos empresários para a Indústria; 

2. Continuar a desenvolver acções e medidas que actuem nas condições de enquadramento do sector, nomeadamente 

apoiando este sector e a sua reestruturação. Continuar a investir se possível de forma mais acelerada no sentido do 

reforço da imagem geral de Portugal, enquanto marca, apoiando e actuando ao nível da chamada diplomacia económica, 

através da criação de delegações em mercados emergentes, a exemplo da China onde foi aberta a delegação do ICEP 

em Xangai. 

No processo de reestruturação em curso neste sector, estas medidas ajudarão no médio e longo prazo as empresas do 

sector de molde a que criem alternativas de emprego em nichos e mercados emergentes, aumentem a competitividade 

das regiões. Tudo isto só é possível com formação e informação dos empresários envolvidos. No âmbito do 

funcionamento do AGIIRE – Gabinete de Intervenção Integrada para a Reestruturação Empresarial, deve ser dedicada  

particular atenção à intervenção pró-activa nas empresas e regiões afectadas pela reestruturação industrial nas ITV, em 

particular através de incentivos à modernização, ao reforço da capacidade tecnológica, à qualificação dos recursos 

humanos e à eficácia dos apoios sociais; 

3. Incentivar a localização de novos projectos de investimento que promovam a diversificação da base industrial, com ênfase 

nas regiões de maior densidade das ITV; 

4.  Estimular políticas de base territorial que facilitem a mudança estrutural e a diversificação de competências das regiões 

numa estratégia que relacione novos pólos de competitividade com dinâmicas empresariais, inovação tecnológica e 

disponibilidade de mercado; 

5. Procurar um enquadramento mais favorável à competitividade internacional do sector, nomeadamente quanto aos preços 

dos principais factores de produção industrial (energia, telecomunicações, transportes, etc); 

6. Avaliar todos os programas que estão em curso, no sentido de reforçar a prossecução dos seus objectivos. Assim devem 

ser limados os aspectos que não permitiram atingir os objectivos traçados com a eficácia desejada, e devem ser 

reforçados os aspectos e montantes, quando necessário, de molde a estimular a adesão das empresas aos mesmos; 

7. Estimular o governo a acelerar a implementação da REDE conjunta ICEP/IAPMEI no sentido do alargamento do mercado 

doméstico, dada a importância para as empresas portuguesas, e mesmo para as regiões fronteiriças, que se debatem com 

problemas de desertificação e dificuldades de desenvolvimento das suas actividades económicas, nomeadamente ao nível 

fiscal. Esse alargamento está previsto ao nível das quatro autonomias raianas:Galiza- Vigo; Castela-Leão – Valladolid; 

Extremadura – Mérida e  Andaluzia-Sevilha; 

8. Criar condições propícias para que o mercado financeiro não perca a confiança no sector e assim disponibilize crédito e 

outras formas de financiamento em condições idênticas a outros sectores no que respeita à análise de risco. Propiciar o 

acesso a capital de risco às PME discriminando positivamente o volume de capitais disponíveis para o sector, e acesso a 

outros formatos adequados à natureza de inúmeras empresas de pequena e média dimensão; 

9. Aperfeiçoar a legislação de trabalho no que respeita às obrigações de formação permitindo a diferenciação e estimulando 

a formação associada à inovação incremental muito importante na ITV. Essas normas e legislação têm de estar ajustadas, 

de modo a atender à realidade das micro e das pequenas e médias empresas, que por vezes não têm condições de 

atender a tamanha burocracia e exigências. Uma atenção especial deverá considerar a importância da formação dos 

empresários; 

10. O recente Acordo Colectivo de Trabalho (concluído durante o período de elaboração do Relatório) e os acordos em 

torno do Salário Mínimo, devem abrir uma fase de revalorização dos ganhos dos trabalhadores e de melhorias de 

condições laborais, vencendo-se o estigma de um sector de mão de obra barata e desqualificada; 

11. Reforçar a eficácia das políticas de emprego e formação actualmente disponíveis para as regiões do Ave, do 

�avado e da Beira Interior com eventual extensão a outras regiões afectadas pela reestruturação do sector, e assegurar 

elevados níveis de execução das mesmas. Em particular as relativas à 

i) formação de activos;  

ii) formação para reconversão profissional; 

iii) apoios à criação do próprio emprego; 

iv) iniciativas locais de emprego; 

v) micro-crédito 
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12. Concretizar a medida já anunciada pelo Governo que prevê o encurtamento significativo do prazo para reembolsar 

o IVA às empresas exportadoras credoras de IVA; 

13. Defender na U.E. e no âmbito da negociação da Agenda de Doha para o Desenvolvimento (OMC) um quadro de 

regras mais justas e equitativas para o sistema mundial de trocas comerciais. Designadamente garantir reciprocidade, um 

acesso efectivo das empresas industriais a mercados mais dinâmicos, assim como o respeito pela propriedade intelectual 

e o cumprimento das regras s ambientais e sociais de acordo com as regras de um comércio saudável, bem como 

medidas que combatam a contrafacção, e em conformidade com o estabelecido pelas regras da U.E. e OMC; 

14. Impor o principio da responsabilidade social das empresas, do respeito pelas normas da OIT, dos Direitos do 

Homem e das convenções internacionais em matéria de ambiente, exigindo-se, nas importações extra-comunitárias a 

etiqueta de origem “Made in….”(sistema europeu de rotulagem) e a declaração de responsabilidade pelo cumprimento dos 

direitos sociais e ambientais; 

15. Promover a presença de empresas da ITV nas principais feiras internacionais. Estimular programas/políticas que 

apoiem as empresas a procurar e a entrar em novos mercados; 

16. Continuar a aposta em politicas que estimulem a capacidade exportadora das empresas, assentes na inovação, 

aos vários níveis, e que têm revelado resultados positivos. Continuar e reforçar as politicas de apoio a internacionalização 

das empresas, nomeadamente ao nível da entrada nos novos mercados, como a China, e a sua diversificação. Portugal é 

um dos países que assinou um protocolo com a China, deve ser reforçada a sua actuação através do estabelecimento de 

Protocolos Financeiros com o Governo Chinês para a promoção de produtos/empresas portuguesas naquele mercado; 

Avaliar o efeito dos programas, como o Exportar +, que  tem cariz global na dinamização das exportações e no apoio à 

internacionalização, por forma a serem reforçados os aspectos, de molde atingir uma melhor eficácia nos objectivos a 

atingir; 

17. Efectivar a criação de centros de distribuição de produtos portugueses no exterior, de acordo com o que está 

estabelecido e previsto pelo governo, que estabeleceu como objectivos a criação de 5 centros até de 2007, Brasil, China 

(já com protocolo), Rússia e EUA. 

Criar os centros portugueses de negócios, nomeadamente em Moçambique, Estados Unidos e Argélia, à semelhança dos 

já criados até este momento que são: Espanha, Angola, Brasil, Polónia, Republica Checa, Hungria, Marrocos, Rússia e 

China; 

18. Apoiar redes comerciais próprias e redes de franchising no âmbito da dinamização da politica de distribuição 

internacional quer através de capital de risco, quer através de programas de apoio, a exemplo do que o SIME internacional 

faz; 

19. Criar instrumentos, de utilização simplificada para acompanhamento e monitorização da produção e 

comercialização do “produto têxtil”, reforçando também os meios de fiscalização da mercadoria importada; 

20. Equacionar no âmbito dos programas de Contrapartidas assumidas com grandes investimentos públicos a 

viabilidade de atrair investimento estrangeiro na área dos têxteis técnicos; 

21. Promover contactos com os parceiros comunitários e a Comissão com vista à renegociação atempada do Acordo 

União Europeia / China, cujo prazo de vigência termina no final de 2007; 

22. Criar em articulação com a Comissão Europeia um Plano Estratégico Nacional para a indústria têxtil e do vestuário. 

 

 

 

 
Palácio de S. Bento , 10 de Julho 2007 

 
O Grupo de Trabalho      O Presidente da CAEIDR 
 
Teresa Venda, coordenadora     Rui Vieira 
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Hortense Martins 
Emídio Guerreiro 
Rosrio Aguas 
Agostinho Lopes 
Miguel Larangeiro 
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ANEXO I- Súmula das Audições realizadas na Assembleia da República 

 

1.1. Federação da Indústria Têxtil e do Vestuário de Portugal  
 Os representantes da FITVEP expuseram as preocupações dos seus associados, tendo 

focado, em síntese os seguintes pontos: 

         
• Devia ter sido accionada a cláusula de salvaguarda em diversas categorias de produtos. Para além da 

introdução de mecanismos de vigilância, as medidas de salvaguarda foram uma alternativa apontada no 
âmbito das negociações da reunião do Conselho para o Comércio de Bens (OMC); 

• A Europa não deve ser um futuro mercado de escoamento indiscriminado dos artigos chineses, e 
pensam que o Governo português dever ser sensível a esta matéria. Não deve ser Bruxelas a decidir 
um programa nacional. 
As associações nacionais mostraram-se disponíveis para preparar os dossiers com os dados que 
possam ajudar o governo nacional a tomar uma posição.  

 
Registavam que: 
• A União Europeia não tem tido vontade política para agir neste contexto pelos restantes negócios 

que tem com a China; 
• Entre os principais exportadores de têxteis em ascensão contam-se: a Turquia, a Índia, a Roménia 

e o Vietname. O alargamento a Leste e sobretudo a entrada da China na Organização Mundial de 
Comércio alterou drasticamente as condições concorrenciais do mercado têxtil mundial; 

• Relativamente ao acordo de 10 de Junho, referiram a necessidade de implementar o mecanismo 
de observação e vigilância das importações chinesas. Este mecanismo prevê um 
acompanhamento das importações ex post, com base nas declarações aduaneiras (nível de alerta 
normal), bem como a possibilidade de utilizar uma monitorização reforçada (nível de alerta laranja) 
acompanhando os fluxos no momento da importação; 

• Não são contra o livre mercado, mas acham que têm de existir regras comuns no âmbito social, 
cambial, ambiental. As empresas portuguesas prepararam-se mas não conseguem combater 
determinadas práticas de comércio, caminhando agora para a obsolescência da indústria nacional 
neste sector. Verifica-se que não é só um problema de mão-de-obra barata porque países como o 
Bangladesh, Sirilanka e Vietname também se queixam. 
 

Sugeriram algumas acções, de que se destaca: 
• Implementação de medidas para combater o furto e salvaguardar a propriedade industrial, para 

além da simplificação do processo de apresentação de queixas anti-dumping e de outras práticas 
comerciais ilícitas. Neste sentido teria que haver uma maior exigência por parte da Inspecção-geral 
das actividades económicas no que se refere ao cumprimento da lei, verificando a etiquetagem, a 
utilização de produtos não permitidos a contrafacção e a não emissão de facturas.” 

• Concretização de um programa de desenvolvimento à semelhança do Programa de Apoio à 
Indústria Têxtil e Vestuário de Espanha e Itália 

• Reorganização do Programa Dínamo anunciado pelo Senhor Ministro da Economia, além de 
novas medidas do PRIME e de ajuda às empresas nesta fase, em defesa dos postos de trabalho e 
da economia nacional. 

 
  

 
1.2. Associação de Têxteis e Vestuário de Portugal 
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O representante da ATP, expôs as preocupações dos seus associados, tendo focado, em 

síntese, os seguintes pontos: 

  
É missão da ATP a representação, intervenção e defesa condigna e efectiva dos interesses do Sector, 
sendo objectivos da ATP: 
• Unir as empresas industriais de malha e confecção, dando força às suas reivindicações e visibilidade 

aos seus legítimos interesse; 
• Defender as empresas, os empresários e as suas expectativas, criando condições para um ambiente 

que valorize a competitividade e desenvolvimento; 
• Pressionar os órgãos de poder político e administrativo, libertando os estrangulamentos e 

constrangimentos à actividade e ao desenvolvimento das empresas; 
• Prestar serviços úteis e personalizados, informando, aconselhando e orientando decisões; 
•  Garantir o futuro, afirmando-se como uma Associação em permanente mudança e actualização, 

acompanhando e estimulando a dinâmica e a capacidade de uma indústria, simultaneamente tradicional 
e moderna. 

 
Consideravam que: 
• Com a produção mundial de produtos têxteis em declínio, e com a produção mundial de vestuário 

praticamente estagnada, as maiores perdas verificam-se na Europa em especial na área do vestuário. 
Não de trata de uma perda conjuntural (como será provavelmente o caso da produção de produtos 
têxteis na Ásia), mas de uma perda estrutural: para que contribuem factores relacionados com o 
mercado de trabalho (custo da mão-de-obra; rigidez das leis laborais) e a cada vez maior abertura às 
importações. A América tem-se comportado, a este respeito, como um espaço mais fechado; 

• Torna-se evidente que as produtividades mais elevadas ocorrem em alguns países de mais elevado 
custo da mão-de-obra (com a Alemanha à cabeça): com o valor a ser criado em actividades a montante 
(criação/design) e a jusante (comercialização) da fabricação propriamente dita. Impressionam, em 
qualquer caso, os resultados já conseguidos em países como a Coreia do Sul, Hong-Kong, Formosa, 
Turquia e a própria Tailândia, todos eles superiores ao conseguido em Portugal; 

• Em 1995, a OMC definiu um período de transição de 10 anos para o fim dessas barreiras às 
importações, que acabou a 31 de Dezembro de 2004. Entretanto, a adesão da China à OMC, em 2002 
veio alterar este cenário tornando-se o maior exportador mundial de vestuário; 

• A China é hoje o maior exportador mundial de produtos têxteis e de vestuário, com uma quota de 
mercado cuja progressão só poderá ver-se travada por novos grandes produtores emergentes (caso do 
México, a que não deixará de se acrescentar um país como a Índia). Há ainda grandes exportadores 
europeus, todos eles com uma quota de mercado em queda acentuada (casos da Alemanha e da Itália, 
e, partindo já de níveis mais baixos, da França e da Bélgica); 

• As exportações portuguesas de produtos têxteis e de vestuário concentram-se, quase exclusivamente, 
em países europeus com os Estados -Unidos a constituírem a única excepção, no que é normalmente 
considerado como um ponto fraco. Torna-se também evidente a dificuldade de penetração adicional nos 
mercados tradicionais, que terão de ser considerados maduros (casos da Alemanha, França e Reino - 
Unido). As oportunidades mais óbvias deverão encontrar-se no mercado espanhol, onde as exportações 
portuguesas não conseguem uma taxa de cobertura de mais de 60% das importações correspondentes; 

• A Comissão Europeia cedeu à pressão do ‘lobby' da distribuição e das autoridades chinesas. Assim 
classifica a ATP o pacto preliminar obtido em Pequim, que define que mais de 87 milhões de artigos de 
vestuário e 130 toneladas de fio de linho, retidos durante algumas semanas nas alfândegas europeias, 
podem ser liberados e introduzidos no mercado; 
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• O pacto celebrado contraria a determinação do passado dia 10 de Junho (acordo de Xangai) para 
controlar a importação de artigos têxteis e de vestuário chineses na Europa. O acordo determinava a 
reintrodução temporária – até final de 2007 – de quotas em 10 categorias de produto, em resposta ao 
crescimento exponencial das exportações chinesas; 

• Apesar da Comissão Europeia ter revelado "firmeza" nas negociações, "que fazia crer que os acordos 
assinados eram para cumprir, malgrado as pressões dos importadores e distribuidores europeus e as 
ameaças de guerra comercial por parte da China". Prevaleceram interesses que, no entender de Paulo 
Almeida, "são contrários aos da indústria e do emprego têxtil europeus". Alguns países que eram 
contra, entre os quais Portugal, votaram favoravelmente esta proposta; 

• A convenção prevê, segundo informações recolhidas junto da Euratex, que metade das 87 milhões de 
peças e das 130 toneladas de fio de linho sejam desbloqueadas fora dos termos do entendimento 
estabelecido em Junho último, o que constitui uma "inexplicável e inaceitável cedência" da UE 
relativamente à China. A restante metade será liberada, recorrendo-se, em parte, a quota de produtos 
têxtil ainda não esgotada ou por conta das quotas do ano que vem. 

 
Registavam que: 
•  Não são contra o livre mercado, mas pensam que têm de existir regras comuns no âmbito social, 

cambial, ambiental. 
• É importante que haja reciprocidade na abertura dos mercados. A União Europeia tem em média taxas 

aduaneiras de 12%, na Índia são de 70%. Há uma disparidade muito grande, a UE tem taxas 
extremamente baixas", lembrou o presidente da ATP acrescentando que "os nossos produtos deviam 
entrar com a mesma taxa na Índia ou na China"; 

• Quando comparada a evolução do comércio chinês de têxteis e do vestuário em valor com a evolução 
do resto do mundo verifica-se que as importações comunitárias de produtos têxteis do resto do mundo 
registaram uma queda semelhante a 2002 (-6,5%), enquanto que as originárias da China aumentaram 
6,0%. Analogamente, as compras de vestuário com origem no resto do mundo caíram 2,2% ao passo 
que as vendas chinesas aumentaram 9,2%. Tendencialmente a China tem ganho quota no mercado da 
U.E., em 1995 tinha uma quota de 7,9% e 12,8% nas importações totais de têxteis e vestuário, 
respectivamente. 

•  Actualmente a China representa 13,9% nos têxteis e 20,4% no vestuário. Adicionalmente, referiu que 
enquanto entre 1995 e 2003 as importações comunitárias de têxteis do resto do mundo aumentaram 
35%, as entradas da China aumentaram 138%. No vestuário, as importações da U.E. aumentaram 83% 
que compara com os 191% registados nas importações originárias da China;   

• O principal instrumento que a UE dispõe é o chamado accionamento da “cláusula de salvaguarda” 
prevista no protocolo de acesso da China à OMC, assinado em 2001 (“textile specific safeguard clause”) 
que pode ser invocada por qualquer estado membro da OMC face a distúrbios ocorridos nos mercados 
decorrentes da evolução abrupta de importações – accionamento que pode ocorrer até 2008 mas que 
assume, por natureza, um carácter excepcional e transitório; 

• Nos termos desta cláusula a União Europeia publicou a 6 de Abril de 2005 os critérios para a 
implementação das medidas de salvaguarda. Subsequentemente, a 25 de Abril, a Comissão Europeia 
decidiu abrir inquérito – um passo prévio necessário ao accionamento da cláusula de salvaguarda – a 
nove categorias de produtos têxteis chineses exportados para a União, cujas importações aumentaram 
entre 51% e 534% desde o início do ano. O Comissário Peter Mandelson justificou a medida tomada 
referindo que o inquérito permitiria decidir se a UE deveria instituir medidas de salvaguarda. 

•  É evidente que as exportações chinesas deviam poder aumentar a um ritmo normal após a supressão 
dos contingentes, mas deviam igualmente proteger a indústria europeia se esta se encontrasse perante 
um aumento devastador e sem precedentes; 

• As empresas portuguesas prepararam-se mas não conseguem combater determinadas práticas de 
comércio, havendo que implementar medidas para combater o furto e salvaguardar a propriedade 
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industrial (fiscalização e combate à fraude e evasão fiscal), para além da simplificação do processo de 
apresentação de queixas anti-dumping e de outras práticas comerciais ilícitas. 

•  Deve haver regulação do mercado e não proteccionismo mas estão perante países com direitos 
sociais, práticas ambientais e direitos da propriedade intelectual diferentes; 

• A indústria têxtil do vestuário portuguesa perante a globalização e o alargamento têm neste momento 
um grande desafio à sua frente. A qualificação de trabalhadores e empresários e a reestruturação das 
empresas são factores a ter fortemente em conta;  

• A necessidade de «continuar a trabalhar internamente, junto do governo português, na possibilidade de 
accionar a cláusula das medidas de salvaguarda para determinados produtos». Para além da 
introdução de mecanismos de vigilância, as medidas de salvaguarda são uma alternativa apontada; 

• A necessidade de lutar para que junto da Comissão e da OMC as regras de comércio sejam iguais e 
haver uma definição muito precisa do Governo para a reunião a realizar no final do ano em Hong-Kong; 

• Portugal tem sido conhecido pela capacidade de fabrico, não o sendo pela marca ou pela distribuição. 
Estão a tentar alterar esta situação, sendo que existem países que já começaram, nomeadamente a 
Itália. Tem que se transformar empresas para investirem no serviço (execução de encomendas), 
apostar no design, na distribuição aproximando os consumidores (existem 100 lojas portuguesas 
abertas em Espanha), apostar nos têxteis técnicos para que Portugal se possa diferenciar e apostar na 
formação profissional, valorização dos recursos humanos e apoio aos centros tecnológicos. 

• O Programa Dínamo, onde a associação se revê, mas que não tinha tido a intervenção que poderia ter; 
• Sendo a internacionalização vital e não chegando o mercado interno, há que fazer parcerias com outros 

empresários e ter em conta que se tem de mudar a envolvente das empresas portuguesas face ao 
mercado externo, devido às diferenças fiscais (IVA), energia eléctrica e preço dos combustíveis; 

• Por fim, relativamente  ao ICEP, no entender da ATP, precisa de investimento por parte do Estado, no 
sentido de se fortalecer para melhor servir os exportadores portugueses.” 

  
1.2. Câmara do Comércio e Indústria Luso Chinesa  
 

A representante da Câmara de Comércio, expôs os seus pontos de vista, tendo focado, 
em síntese, os seguintes pontos: 
 
• São uma instituição portuguesa vocacionada para ajudar as empresas no desenvolvimento de negócios 

entre Portugal e a China, procurando fomentar a dinamização das relações económicas e comerciais 
entre a República Portuguesa e a República Popular da China e o entrosamento entre empresas e 
instituições dos dois países. A sua missão é fomentar os contactos entre entidades portuguesas e 
chinesas e promover investimentos recíprocos em Portugal e na RPC, em Macau e em Hong Kong; 

• A afirmação da China como grande potência económica mundial, que há mais de uma década tem 
vindo a ser vaticinada, é talvez um dos factos mais marcantes deste início do século XXI. 

• Apesar de ser difícil excluir a China – nem que seja na fase de avaliação de alternativas – da cadeia de 
valor de muitas indústrias forçadas a competir nos mercados internacionais, muitos empresários e 
gestores portugueses continuam hesitantes sobre as oportunidades presentes. O factor impeditivo não 
será tanto a distância geográfica porque, com o nível (técnico) de comunicações e de transportes de 
que hoje dispomos, nenhum país está suficientemente longe; 

• Este cenário contrasta com o bilião de dólares de investimento directo estrangeiro que aflui à China 
todas as semanas reflectindo as acções, persistentes e muitas vezes concertadas, de empresários e 
governos que acreditam nas oportunidades proporcionadas por uma posição na China e de há muito 
lhes colhem os benefícios: eles sabem que a percepção destas oportunidades tem de estar enraizada 
no profundo conhecimento de um país em contínua mudança, designadamente do seu clima social e 
político, das possíveis alianças operacionais e estratégicas, dos padrões de consumo ou das enormes 
disparidades regionais; 
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• O programa de modernização que está em curso na China é um processo épico de construção, 
semelhante, em muitos aspectos, ao que ocorreu em Inglaterra e noutros países da Europa e da 
América do Norte na sequência da Revolução Industrial, só que na China a tarefa é muito mais 
complicada devido à dimensão do país e da sua população e ao desejo de encurtar o período temporal 
dentro do qual o processo se deve desenrolar. A chave do sucesso está exactamente no conjunto de 
decisões estratégicas que foram e continuarão a ser tomadas e que são, por natureza, de um âmbito 
muito vasto: todos os sectores produtivos são escrutinados; todos e cada um dos aspectos da rede de 
comunicação e transportes; do fornecimento de serviços; dos métodos de organização e gestão; 

• Durante todos estes anos das políticas de "Reforma Económica" e "Abertura ao Exterior", a China 
mostrou claramente que espera que os empresários estrangeiros tenham um papel significativo no seu 
desenvolvimento. No entanto a mensagem de qual o tipo de participação esperada é difícil de 
descodificar para aqueles que não tenham um bom conhecimento do meio envolvente político ou legal 
chinês; 

• Quando o país se começou abrir ao exterior no início dos anos 80 muitas empresas correram 
apressadas a tentar exportar e não se aperceberam que a China tinha levantado grandes barreiras 
administrativas e legais às importações para evitar deficit externo e que os estrangeiros eram orientados 
a entrar no mercado via IDE (Investimento Directo Estrangeiro); 

• Este é um processo dinâmico e novos campos de cooperação se têm aberto à participação estrangeira 
e a adesão à OMC realizada em 2001, mas que só agora deverá começar a produzir efeitos 
significativos, é um motor de mudança. 

• Esta mudança está a ser feita em etapas progressivas e é importante conhecer as regras do jogo que 
têm delimitado a acção das empresas estrangeiras na China nos anos recentes. Na China existem três 
níveis de decisão, o central, o provincial e o local e o que está acontecer é que embora o governo 
central reafirme o seu empenho em cumprir os acordos assinados com a OMC, as autoridades 
provinciais e locais nem sempre têm atitudes consentâneas, protegendo-se do choque concorrencial 
que a abertura inevitavelmente vai trazer, mantendo a lógica proteccionista anterior à adesão, mediante 
a aplicação regulamentos administrativos internos; 

• Resumidamente as regras do jogo que as autoridades chinesas estabeleceram para serem jogadas 
pelas empresas estrangeiras são as seguintes: 

o As empresas estrangeiras têm sido chamadas a participar com IDE na indústria ligeira, num 
modelo de mão-de-obra intensiva orientado para a exportação. 

o O governo chinês encorajou sempre as empresas com capital estrangeiro a vender cerca de 
80% da sua produção no mercado externo e orientou esse investimento para ser realizado na 
forma de joint-venture com empresas chinesas, muitas vezes seleccionadas pelas autoridades 
chinesas; 

o A maioria das empresas estrangeiras que têm jogado este jogo é PME que processam na China 
produtos de baixo valor acrescentado, baseados em mão-de-obra intensiva que beneficiam de 
uma quase inesgotável fonte de baixos salários. 

o  Nos primeiros anos da Reforma este tipo de investimento foi feito sobretudo pelos Chineses de 
Hong Kong, Macau e Taiwan, depois seguiram-se os investimentos de empresas ocidentais 
muitas vezes em associação com esses investidores chineses e os seus parceiros na China, e 
numa fase mais recente já com maioria ou totalidade de capital; 

o Na negociação com as autoridades chinesas sobre a quota de venda no mercado interno são 
beneficiadas as empresas estrangeiras que trazem novas tecnologias, uma produção 
diferenciada, marcas internacionais reconhecidas no mercado interno, que de certa maneira 
contribuam para a modernização do tecido empresarial ou para a satisfação dos consumidores 
chineses que hoje em dia atravessam uma onda de consumismo, sobretudo de produtos com 
marca e no caso dos segmentos com maior poder de compra com marca estrangeira; 

o Este jogo tem se mostrado competitivo para as empresas estrangeiras uma vez que os baixos 
custos de produção, permitem criar pressão sobre os preços dos concorrentes nos mercados 
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externos que não seguem a mesma estratégia e no caso de produtos com marca reconhecida 
permitem ainda altas margens no mercado interno e externo, aumentando a rentabilidade 
global. 

o Elementos importantes a assegurar neste jogo são o controle de qualidade e tecnologia, a 
gestão local, os riscos sociais e políticos na China e a percepção de qualidade pelos 
compradores estrangeiros, minimizada quando existe marca com qualidade reconhecida no 
mercado internacional;  

• Para a modernização da sua indústria a China precisa de ter acesso a tecnologia moderna e portanto 
transferir para a China tecnologia de ponta é um elemento crucial para ter sucesso nas negociações 
com as autoridades chinesas. Hoje em dia os chineses viajam por todo o mundo, visitando feiras 
internacionais e empresas estrangeiras e sabem o que é melhor e o que querem. Outros factores 
importantes para o sucesso na China são a qualidade superior do produto, a percepção que os 
chineses têm do prestígio internacional da marca e/ou da empresas e a adaptação dos produtos às 
necessidades dos consumidores finais. 

• Os chineses são negociadores difíceis que lutam pela redução dos preços, tendo sempre mais que uma 
oferta e indo de um fornecedor para outro até atingir o preço que pretendem. 

• A oferta de um crédito competitivo e garantias de empréstimos é muito importante nestes tipos de 
contratos e devemos também referir que em muitos casos é necessário o envolvimento político dos 
governos a alto nível para abrir as portas certas. 

• Mas este jogo tem vindo a tornar-se cada vez mais difícil mas também mais atractivo uma vez que a 
China prefere não comprar tecnologia a não ser que não tenha alternativa e prefere atrair investimento 
estrangeiro para produzir localmente oferecendo em troca a abertura do seu mercado interno. 

• É um jogo muito importante para ser jogado na economia global e uma oportunidade para muitas 
empresas crescerem, considerando que a China é um mercado emergente para muitos produtos e 
serviços, necessitando de tecnologia sofisticada que no mundo desenvolvido está já na fase de 
maturidade do ciclo de vida internacional do produto. As principais dificuldades deste jogo são ter um 
pacote financeiro competitivo para oferecer, assegurar os direitos de propriedade intelectual sobre a 
tecnologia a transferir e licenciar, ter acesso ao mercado interno chinês e ter um bom relacionamento 
com as autoridades chinesas ao nível local, provincial e central; 

• Para atingir os seus objectivos gerais de Modernização e em particular a correcção dos Desequilíbrios 
Regionais existentes entra as regiões costeiras e o interior; a China quer desenvolver um plano 
intensivo de construção de infra estruturas básicas e assim continuará a precisar de grandes 
investimentos para assegurar esse desenvolvimento incluindo o desenvolvimento da região ocidental; 

• Este jogo obriga à formação de consórcios internacionais, constituídos por empresas financeiras, de 
engenharia, de construção e operadoras dos diversos tipos de infra estruturas, exige à partida grande 
credibilidade internacional e experiência do líder do consórcio; 

• Um novo jogo começa a ter cada vez mais importância, é a participação das empresas estrangeiras no 
sector de serviços onde a produtividade é baixa e a procura muito alta e com enorme potencial de 
crescimento, particularmente nos serviços para a crescente classe média, como banca, seguros, 
distribuição, turismo, profissões liberais entre outros; 

• A China precisa de modernizar o sector de serviços, melhorar a gestão, lançar marcas internacionais e 
internacionalizar a sua economia, mas as regras deste jogo muito atractivo não são ainda claras, porque 
existem sinais contraditórios, devido à preocupação que a China tem ao mesmo tempo salvaguardar o 
mercado interno chinês para as empresas chinesas; 

• De referir que a falta de um enquadramento legal, claro e consistente, é uma barreira efectiva para a 
participação de empresas estrangeiras na distribuição no mercado interno quer no negócio grossista 
quer no retalhista, no entanto os grandes grupos de distribuição internacionais e muitas cadeias de 
retalho estão já a operar ou em vias de operar na China; 

 34

 



• A internacionalização das empresas chinesas sobretudo das PME´s é uma das políticas económicas 
prioritárias do governo chinês, que vê com bom olhos a cooperação dessas empresas com empresas 
de outros países para trabalharem terceiros mercados. 

•  A China precisa também de fazer o jogo internacional para assegurar fontes de fornecimento de 
matérias-primas essenciais para o seu crescimento e afirmou já oficialmente que gostaria que as 
empresas portuguesas entrassem neste jogo relativamente aos mercados dos países de língua 
portuguesa; 

• Muitas empresas estrangeiras abordam o mercado chinês atraídas pelo seu enorme potencial sem 
primeiro compreenderem que na China o modo de entrada mais de que uma opção estratégica é uma 
limitação do meio envolvente e segundo, que as actividades económicas em que a China encoraja a 
participação dos estrangeiros está pré estabelecida; 

• Um enorme desencontro acontece frequentemente com os estrangeiros a quererem exportar para a 
China ou estabelecer ali sucursais de vendas da mesma maneira que o fazem nos países ocidentais 
sem se darem conta que pura e simplesmente o governo chinês não encoraja ou condiciona mesmo 
essa actividade; 

• A importação tem sido altamente controlada uma vez que apesar de para muitos produtos os 
regulamentos chineses referirem que a emissão da licença é automática o requerente deve provar que 
existe uma procura para esse produto e que têm divisas estrangeiras suficientes para pagar a 
transacção; 

• As compras de governo chinês são também um processo opaco para os estrangeiros, com os 
fornecedores estrangeiros a enfrentarem uma discriminação clara a favor das empresas locais, mesmo 
quando os contratos de fornecimento são concursos onde os estrangeiros podem participar, estes 
fornecedores são muitas vezes desencorajados de o fazer por processos burocráticos altamente 
complexos ou por razões de preço; 

• Concluindo, de um modo geral a falta de transparência do processo de liberalização do mercado em 
conformidade com os compromissos assumidos com a OMC é ainda um dos obstáculos quando se 
realizam negócios na China. Embora melhorias significativas estejam a ser feitas o processo legislativo 
permanece arbitrário; 

• Por outro lado a implementação de normas de qualidade quer nacionais quer internacionais continua a 
ser uma fonte de preocupação. A regulamentação alfandegária e sua implementação continuam a ser 
um obstáculo ao comércio livre com a China quer para as empresas estrangeiras quer para as próprias 
empresas chinesas que se querem internacionalizar; 

• Os empresários que estão interessados em desenvolver negócios com a China deverão assim ter 
presente que as regras do jogo estão a mudar, que o processo é dinâmico mas lento, que depende 
também da capacidade de interacção que os parceiros estrangeiros nomeadamente dos países da EU 
conseguirem estabelecer com as autoridades e com as empresas chinesas e que deverá ser 
acompanhado de perto porque ele vai criar muitas oportunidades de negócio mas se não for bem 
entendido e controlado criará também ameaças sérias; 

• Afigura-se redundante enumerar exaustivamente as enormes vantagens que a fulgurante expansão 
económica chinesa traduz diariamente em novas oportunidades de negócio. Os associados da Câmara 
de Comércio estão disso bem conscientes e trabalham para tornarem essas oportunidades em negócios 
concretos criando mais valia para os seus sócios ou accionistas. Contudo, para aqueles a quem ainda 
poderiam restar algumas dúvidas, os ecos que a viagem de Sua Excelência o Presidente da República 
propagou no meio empresarial terão certamente despertado novo vigor na vontade de estar presente 
nesta corrida para a China. De facto, o tempo de actuar é agora. As oportunidades são as de hoje e não 
há tempo a perder; 

• A criação de um cluster de empresas portuguesas de uma ou mais áreas de actuação poderia ter uma 
vantagem comparativa em relação a uma actuação solitária onde as sinergias trarão poupanças 
acrescidas em função das barreiras provocadas pela língua, distância e desconhecimento de alguns 
procedimentos do mercado chinês.” 
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 1.4. Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de 
Portugal – FESETE 
  

O representante da FESETE expôs, em síntese, os seguintes pontos: 

  

• Fez um diagnóstico do ano de 2005 que considerou mau. As exportações decresceram, houve perda de 
emprego, período marcado pelas multinacionais, as empresas portuguesas a reduzirem os postos de 
trabalho, as grandes e as micro-empresas a crescerem de forma exponencial. Estas micro-empresas 
produzem com fraca qualidade, têm poucos meios e pouca tecnologia e ninguém as representa, até 
porque as associações patronais estão mais viradas para as médias e grandes empresas; 

• Ao nível da negociação, considerou existir uma lógica de favorecimento das grandes multinacionais e 
referiu-se à forma como a Comissão Europeia tem tratado os problemas, não se referindo a 
proteccionismo mas a regras que considerou básicas; 

• Quanto às negociações com os Governos Portugueses considerou ter havido diálogo com o anterior 
Governo PS mas não com este Governo, estando a ser posta em causa uma convergência que tem 
existido. Considerou que este sector não estava a ser tratado pelo Governo com o mesmo interesse que 
trata os outros, fazendo alusão à Auto Europa; 

• Referiu que o fenómeno da deslocalização é sobejamente conhecido na indústria têxtil e de vestuário, 
mas não lhe é exclusivo. Tem afectado os sectores do calçado e dos electrodomésticos. Acontece em 
empresas cujo tipo de produção se limita à confecção de produtos por moldes, sem que o trabalho 
realizado incorpore um valor acrescido na peça, que poderia acontecer por exemplo na área do design. 
Considerou fundamental existir inovação nestes sectores, sendo importante a marca e a imagem. 
Referiu-se ainda ao papel dos Centros Tecnológicos, CITEVE, CENESTAP e Universidade do Minho; 

• Muitos empresários portugueses convenceram-se que era possível continuar a produzir e a vender 
apenas assente no factor da mão-de-obra barata. Antes de se estar na UE, e portanto submetidos a um 
conjunto de regras padronizadas, sempre que Portugal tinha dificuldades na exportação o escudo era 
desvalorizado. Ou seja, a competitividade dos produtos portugueses assentava em factores económicos 
laterais que o Estado ia usando pontualmente. Os trabalhadores pagaram esta prática com salários 
baixos e inflação;  

• "Não sendo contra o livre mercado, consideram que têm de existir regras comuns no âmbito social, 
cambial, ambiental. É importante que haja reciprocidade na abertura dos mercados. A União Europeia 
tem em média taxas aduaneiras de 12%, na Índia são de 70%. Há uma disparidade muito grande, a UE 
tem taxas extremamente baixas", lembrou o presidente da FESETE; 

• No seu entender, esta indústria tem entre nós  uma má imagem que importa mudar. Por cá, "faz-se 
pouca referência às boas práticas que existem”. Referiu que este sector continuava a ter uma balança 
comercial positiva e que os níveis de produtividade continuavam a crescer acima da média das 
indústrias transformadoras, apesar das dificuldades, sendo portanto um sector com interesse para o 
país;  

• Um dos problemas que aflige o sector é o da formação quer dos trabalhadores quer dos empresários. 
Em ambos a formação é baixa e tem de ser repensada. A baixa formação tem consequências ao nível 
das formas de organização da produção e, portanto, da produtividade. "A esmagadora maioria dos 
trabalhadores não tem a escolaridade básica; temos uma grande taxa de trabalhadores semi-
qualificados e não qualificados; as profissões não têm carreira; a organização das empresas assenta 
muito na tarefa e na especialização. Referiu ainda que a formação era mais virada para os jovens, 
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sendo que o problema era os trabalhadores com mais de 40 anos, desempregados, na sua maioria 
mulheres. Concluiu, dizendo que era preferível investir na formação que em subsídio de desemprego; 

• Apesar destas deficiências reconheceu que começam a emergir novas formas de organização, como as 
células de produção em que um conjunto de trabalhadores polivalentes opera com todo o equipamento. 
A produtividade e a qualidade nas empresas com estas práticas aumentou, mas a maior parte dos 
empresários, por falta de formação, ainda não aderiu; 

• Por último resumiu, focando a falta de negociação e participação a nível nacional para se poder passar 
ao nível europeu. Referiu a criação de concursos a nível nacional. Lamentou a falta de comissões de 
acompanhamento, referindo que o PRIME nada informa, não se sabendo quais as empresas que têm 
beneficiado deste Programa. “Depende de nós ter espaço nesta indústria que tem futuro”.” 

   
1.5. Centro Tecnológico das Indústrias Têxtil e do Vestuário de Portugal –CITEVE  

 

Destacam-se alguns dos pontos focados pelo representante do CITEVE: 
 

• “O CITEVE tem como missão o apoio ao desenvolvimento das capacidades técnicas e 
tecnológicas das indústrias têxtil e do vestuário, através do fomento e da difusão da inovação, da 
promoção da melhoria da qualidade e do suporte instrumental à definição de políticas industriais 
para o sector;  

•  Acreditados pelo Instituto Português da Qualidade (IPQ) para cerca de 80% dos ensaios 
realizados, a credibilidade, competência, idoneidade e independência dos laboratórios do CITEVE 
são ainda comprovados pelo reconhecimento de um número significativo de grandes 
grupos/marcas económicos nacionais e internacionais; 

•  O CITEVE oferece ao Sector Têxtil e do Vestuário, no âmbito da Formação Profissional, uma série 
de actividades/cursos que visam contribuir para que as empresas do sector se adaptem com mais 
facilidade às mutações tecnológicas e à evolução do próprio mercado, tendo sempre em vista a 
Valorização dos Recursos Humanos das Indústrias Têxtil e do Vestuário; 

•  A oferta do CITEVE na formação contínua de activos cobre um conjunto de actividades ajustadas 
às expectativas e necessidades das empresas. Por um lado, o CITEVE disponibiliza ao Sector do 
Têxtil e do Vestuário uma formação por catálogo ou inter – empresas que assume um carácter 
contínuo e, por outro lado, concebe programas “à medida” na formação intra – empresas; 

• Estas acções de formação são destinadas a trabalhadores qualificados, cujos conhecimentos ou 
competências estejam desactualizadas ou careçam de um complemento ou adequação às actuais 
exigências e contextos específicos das organizações. Pretende-se, assim, reforçar e adequar as 
qualificações e as competências dos recursos humanos das empresas para favorecer a sua 
inovação e desenvolvimento científico e tecnológico e para colmatar as falhas do sistema ou de 
mercado; 

•  As mudanças recentes suscitadas pela envolvente tecnológica – redução dos ciclos de vida dos 
produtos, aumento dos custos e globalização das actividades de investigação e desenvolvimento 
(I&D), flexibilização de processos, exploração de sistemas de informação de elevado alcance – 
exigem novas abordagens à planificação e implementação de processos de inovação. Nestas 
abordagens, a inovação deve ser concebida em termos de assimilação, transformação e difusão 
de conhecimento; 

• O posicionamento privilegiado do CITEVE entre o meio Académico e o meio industrial, coloca na 
investigação aplicada a tónica das suas actividades de inovação, preferencialmente orientada ao 
desenvolvimento de novos produtos e processos, sejam eles puramente técnicos/tecnológicos, 
sejam processos inerentes a áreas de carácter horizontal (Ambiente, Energia, Higiene & 
Segurança, Tecnologias da Informação e da Comunicação); 
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•  Para o CITEVE a inovação na ITV pode ser orientada ao produto ou aos processos e pode ser 
concretizada por quatro vias fundamentais: pelo design, pelos materiais, pela tecnologia e pela 
gestão/organização: 

o  Design – Através da introdução de valor acrescentado resultante de um processo de 
criação inovador, pela combinação de cores, materiais, estrutura e formas, com vista à 
obtenção de um produto final com elevado grau de diferenciação. Através da intervenção 
do design pode inovar-se também pela via da funcionalidade do produto. 

o  Materiais – Pela aplicação de novos materiais, sejam fibras, polímeros ou outros 
componentes, capazes de conferir ao produto final um aspecto inovador e diferenciado, 
quer pela via puramente estética, quer pela via da “função” ou da performance do produto. 

o Tecnologia – Entendendo que o conceito de tecnologia não abrange apenas o 
equipamento, mas também a técnica (processo), a inovação por via da tecnologia pode 
reflectir-se nestas duas componentes, com maior ou menor grau de integração. Assim, a 
modificação de determinada técnica ou processo, mesmo que não acarrete a substituição 
integral do equipamento instalado, pode ser uma via de inovação. Por outro lado, a 
transferência de tecnologias (de técnicas e/ou equipamentos) aplicadas noutros sectores 
de actividade é outra das formas de inovar pela tecnologia. 

o  Gestão/Organização – Através da introdução de modelos inovadores de gestão da 
organização e do negócio, nomeadamente ao nível das actividades de planeamento, 
controlo e gestão ou ao nível das actividades comerciais. Neste âmbito, a aplicação das 
novas tecnologias da informação e da comunicação, assume cada vez mais um papel 
chave em processos de inovação. 

• O GAPI-CITEVE (Gabinete de Apoio à Promoção da Propriedade Industrial) está vocacionado para 
a prestação de informações e dinamização de acções de promoção da Propriedade Industrial (PI) 
tendo especial relevo os seguintes serviços:  

o  Entidade receptora dos Pedidos de Protecção Prévia;  
o Assistência técnica na instrução de processos nas diversas modalidades de PI 

(nomeadamente, esclarecimentos sobre regras, custos e procedimentos administrativos); 
o Pesquisas nas diversas modalidades de Propriedade Industrial; 
o Organização e promoção de acções de sensibilização sobre PI, especificamente 

orientadas ao sector têxtil e vestuário (workshops, seminários,...); 
o Fonte de informação do sistema de Vigilância Tecnológica do CITEVE em assuntos 

relacionados com a PI. 
 

• Apostas que se apresentam para o Sector: 
o Aposta na moda como fundamental; 
o Aposta no vestuário técnico (defesa, material hospitalar, por ex.) como nichos de mercado 

mas com alto valor acrescentado; 
o Diferença pela apropriação tecnológica; 
o Reciprocidade em relação ao mercado; 
o Parceria com a Microsoft. 
 

1.6. Centro de Estudos Têxteis Aplicados – CENESTAP 
 Da audição com o CENESTAP, registamos os seguintes pontos: 

• Como primeiro enquadramento do problema da liberalização do mercado referiu que Portugal foi 
sempre um país muito fechado e de mão-de-obra barata, sendo que 80% da nossa exportação 
esteve protegida, o que não acontecia neste momento. Para além disso houve uma significativa 
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subida de preço da mão-de-obra, considerado benéfico, mas que acarretou uma perda de 
competitividade do nosso país; 

• Quanto à concorrência da China, em quantidade e neste momento já em qualidade, verifica-se 
como consequência uma descida dos preços na ordem dos 50%; 

• Quanto às limitações do nosso país, referiu existir um deficit nas matérias comerciais, ou seja o 
marketing. Evidenciou o facto das empresas não terem dimensão suficiente para concorrerem no 
mercado internacional e a perda nas exportações. Considerou como muito importante a presença 
internacional, referindo as feiras; 

• Dada a sua dimensão, as empresas portuguesas mostram dificuldades em penetrar no mercado, 
por exemplo da China, podendo contudo aproveitar a sinergia da entrada de outras empresas; 

• Considerou importante a existência de duas marcas de dimensão ibérica que tivessem o efeito de 
arrastamento do sector; 

• No que se referia aos têxteis técnicos, considerou-os importantes como forma de atrair 
investimento estrangeiro e como possibilidade de vir a ter uma indústria com pessoas muito 
qualificadas; 

• Considerou que o desemprego no sector vai certamente aumentar, havendo necessidade de 
dispensar alguns trabalhadores e contratar pessoal qualificado, tendo que existir compreensão por 
parte do Estado relativamente à necessidade das empresas em libertar mão-de-obra. 

• Quanto às políticas adoptadas referiu: 
o O PEDIP I e II, que funcionaram bem na época, mostrando uma sensibilização dos 

Governos para os investimentos tecnológicos, mas a componente do investimento em 
material e formação não foram feitos; 

o Alterações de Governos e de equipas começando sempre do ponto zero; 
o Programa Dínamo criou expectativas e não avançou. Era um plano muito extenso e sem 

orçamento específico para tal dimensão; 
o Este Governo não começou do zero mas ainda não avançou com nada. Não existe um 

interlocutor, havendo múltiplos “actores” o que impede uma visão de conjunto e agregada, 
agravando as dificuldades.”  

  

 
 

ANEXO II- Aspectos Legislativos e Outros Instrumentos Públicos Nacionais 
 

Foi solicitada à DILP (Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar) a elaboração de um 

trabalho de compilação de legislação e de outros instrumentos públicos específicos para o Sector 

da Indústria Têxtil e Vestuário, designadamente: 

• Apoios à exploração, exportação e prospecção de novos mercados, à formação e 

requalificação profissional e à criação, manutenção ou redução de emprego; 

• Legislação laboral e relativa ao licenciamento industrial, aos condicionantes ambientais e 

à certificação de qualidade de empresas e produtos, especifica para o sector. 

Acontece que, na maior parte dos casos acima enunciados, não foi possível identificar um número 

significativo de normas específicas para o sector têxtil e do vestuário. 
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Em particular no que concerne aos apoios, os regimes que entraram em vigor com o actual 

Quadro Comunitário de Apoio são preferencialmente de natureza transversal (de apoio à 

internacionalização, à exportação, à inovação tecnológica) e não tanto de natureza sectorial, 

como em anteriores QCA (casos do PEDIP I e II e, especificamente para o sector em questão, a 

Iniciativa para Modernização da Industria Têxtil). 

Deve registar-se, contudo, que existem excepções à natureza transversal dos apoios, 

nomeadamente no que concerne aos apoios especialmente atribuídos ao comércio, ao turismo ou 

às energias renováveis. É o caso, também, do Projecto Dínamo – Dinamização da Moda, que 

abrange o sector em análise. 

 
Nos quadros seguintes apresenta-se uma síntese da legislação compilada relativa aos Sistemas 

de Incentivos às empresas em vigor: 

 
1.1. Apoios genéricos 
 

Diploma Resumo 

Portaria n.º 436/2003 de 27.05.2003 Cria o Sistema de Incentivos à Realização de Projectos-piloto Relativos a 
Produtos, Processos e Sistemas Tecnologicamente Inovadores e publica em 
anexo o respectivo regulamento de execução. 

Portaria n.º 902/2003 de 28.08.2003 Projectos-piloto Relativos a Produtos, Processos e Sistemas Tecnologicamente 
Inovadores, o qual passa a denominar-se abreviadamente de DEMTEC. 

Despacho Conjunto n.º 334/2004 de 

02.06.2004 

Cria uma majoração de 5% para jovens empresários no âmbito do Sistema de 
Incentivos a Pequenas Iniciativas Empresariais (SIPIE) e do Sistema de 
Incentivos à Modernização da Economia (SIME). 

Portaria n.º 88-C/2006 de 

24.01.2006 

Aprova o Regulamento de Execução do Sistema de Incentivos à Modernização 
Empresarial – I & DT, abreviadamente designado por SIME & DT. 

Portaria n.º 88-D/2006 de 

24.01.2006 

Aprova o novo Regulamento de Execução do Sistema de Incentivos a Pequenas 
Iniciativas Empresariais (SIPIE) 

Portaria n.º 88-E/2006 de 

24.01.2006 

Aprova o Regulamento de Execução do Sistema de Incentivos à Modernização 
Empresarial – Desenvolvimento Internacional, abreviadamente designado por 
SIME Internacional. 

Portaria n.º 130-A/2006 de 

14.02.2006 

Aprova o novo Regulamento de Execução do Sistema de Incentivos à 
Modernização Empresarial (SIME). 

 
 

1.2. Apoios específicos ao sector 
 

Diploma Resumo 

Despacho n.º 9311/2003 de 

13.05.2003 

Designa como responsável do projecto Dínamo – Dinamização da Moda o 
licenciado Manuel Carlos Costa da Silva e estabelece o quadro de acção a 
desenvolver na primeira fase do referido Projecto. 

Despacho n.º 5060/2006 de 

06.03.2006 

Determina a abertura de uma fase de selecção de projectos, aplicável a 
“projectos enquadráveis na estratégia e âmbito do Programa Dínamo”. 

 

1.3. Legislação laboral e de formação profissional específica 
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Diploma Resumo 

Portaria n.º 1232/2003 de 

22.10.2003 

Aprova as normas regulamentares de aprendizagem nos seguintes itinerários 
de formação da área têxtil, vestuário, calçado e couro (calçado), publicadas 
em anexo. 

Portaria n.º 255/2006 de 10.03.2006 Aprova o regulamento de extensão das alterações ao CCT entre a ATP – 
Associação Têxtil e Vestuário de Portugal (grossistas têxteis) e a FEPCES – 
Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e 
outros. 

 
1.4. Apoios de carácter regional (Minho e Beira interior) 
 

Diploma Resumo 

Lei n.º 171/99 de 18.09.1999 Estabelece medidas de combate à desertificação e recuperação do 
desenvolvimento nas áreas do interior. 

Portaria n.º 1467-A/2001 de 

31.12.2001 

Identifica as áreas territoriais que beneficiam para efeitos do disposto na Lei 
n.º 171/99, de 18 de Setembro (combate à desertificação e recuperação do 
desenvolvimento nas áreas do interior). 

Portaria n.º 1470/2002 de 

17.11.2002 

Aprova e Regulamenta o Plano de Intervenção para a Beira Interior. 

Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 11/2004 de 17.02.2004 

Aprova o mapa «Portugal menos favorecido», resultante do Programa de 
Recuperação de Áreas e Sectores Deprimidos, e prorroga o mandato do 
encarregado de missão nomeadamente pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 42/2003, de 20 de Fevereiro. 

Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 42/2003 de 26.03.2003 

Promove a realização do Programa de Recuperação de Áreas e Sectores 
Deprimidos. Nomeia o Prof. Doutor Daniel Bessa Fernandes Coelho 
encarregado de missão, com a incumbência de dirigir a elaboração técnica do 
Programa. 

Portaria n.º 113/2005 de 28.01.2005 Regulamenta o Plano de Intervenção para o Vale do Ave (PIAVE), que 
abrange os concelhos de Fafe, Guimarães, Póvoa de Lanhoso, Santo Tirso, 
Trofa, Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão e Vizela, e integra adaptações 
do Programa de Estágios Profissionais (regulado pela Portaria n.º 268/97 de 
18 de Abril, e o Programa de Estímulo à Oferta de Emprego (regulado pela 
Portaria n.º 196-A/2001 de 10 de Março). 

Portaria n.º 190/2005 de 17.02.2005 Alarga o âmbito do Plano de Intervenção para o Vale do Ave (PIAVE), que 
integra medidas gerais de emprego e formação profissional executadas pelo 
Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P (IEFP), adaptações de 
medidas gerais e medidas especificas, aos concelhos de Amares, Barcelos, 
Braga, Esposende, Terras de Bouro e Vila Verde. 

Portaria n.º 698/2005 de 23.08.2005 Alarga o âmbito do Plano de Intervenção para o Vale do Ave (PIAVE) aos 
concelhos de Cabeceiras de Basto e Celorico de Basto. 

 
 

1.5. Legislação relativa ao licenciamento e certificação 
 

Diploma Resumo 

2002/371/CE Decisão da Comissão de 15 de Maio de 2002 que estabelece os critérios 
ecológicos para atribuição do rótulo ecológico comunitário aos produtos têxteis 
e altera a Decisão 1999/178/CE 

Despacho n.º 12701/2003 de 

02.07.2003 

Regulamenta os requisitos formais dos requerimentos e dos outros 
documentos de instrução dos pedidos de concessão de direitos de 
propriedade industrial e de protecção prévia de desenhos ou modelos da 
indústria têxtil e do vestuário. 

 
 

 

ANEXO III- Recomendações do Grupo de Alto Nível para os Têxteis e o Vestuário – O 
sector dos têxteis e do Vestuário após 2005 
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A Comissão constituiu um Grupo de Alto Nível para o Sector dos Têxteis e do Vestuário no início 

de 2004, mandatado para formular recomendações sobre um conjunto integrado de iniciativas 

concretas que poderiam ser realizadas a nível regional, nacional e da UE, no intuito de facilitar o 

ajustamento do sector aos principais desafios, e para sugerir acções destinadas a melhorar a sua 

competitividade. 

 

O Grupo de Alto Nível congrega decisores europeus de topo no sector em apreço. Nele têm 

assento comissários, representantes dos governos de quatro Estados-Membros da UE com uma 

forte presença no sector dos têxteis e do vestuário, um deputado do Parlamento Europeu, 

industriais, retalhistas e importadores, associações comerciais e sindicatos europeus, bem como 

representantes de associações locais ligadas aos têxteis e ao vestuário.  

 
Recomendações do Grupo de Alto Nível  
 

O relatório do Grupo de Alto Nível confirma que a visão estratégica mais indicada para o futuro do 

sector europeu dos têxteis e do vestuário se deveria centrar nas actuais vantagens competitivas 

da industria europeia. Estas vantagens estão ligadas aos progressos contínuos registados nos 

domínios da investigação, da inovação e da formação, juntamente com a realização gradual da 

zona de comércio livre pan-euromediterrânica, e à criação de um patamar de igualdade em 

questões comerciais, nomeadamente sobre o acesso aos mercados e a protecção efectiva dos 

direitos de propriedade intelectual. 

 

Além disso, é necessário assegurar um enquadramento adequado, com especial incidência nas 

PME, de forma a permitir que o sector explore plenamente as suas potencialidades competitivas. 

A este respeito, as dificuldades das PME no acesso ao crédito foram identificadas pelo Grupo de 

Alto Nível como um dos domínios que requerem uma análise e atenção mais profundas por parte 

das autoridades públicas e das próprias partes interessadas. 

Do relatório do Grupo de Alto Nível, conclui-se que, se, por um lado, a Comissão pode promover 

diversas acções úteis à melhoria do quadro destinado a promover a competitividade dos têxteis e 

do vestuário, por outro lado, o êxito do sector dependerá igualmente de iniciativas tomadas pelos 

Estados-Membros a nível nacional e regional e de acções das partes interessadas. 

 

1.1. Investigação e inovação 
No domínio da investigação e do desenvolvimento, a Comissão deve reagir pela positiva à 

proposta de equacionar a criação de uma Plataforma Tecnológica Europeia e de elaborar e aplicar 

uma agenda de investigação estratégica, sem deixar de sublinhar a necessidade de um claro 

empenho das partes interessadas em liderar e levar a bom termo um iniciativa desta natureza. 
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Além disso, as propostas de projectos apresentados pelas partes interessadas no âmbito do 6º 

Programa-Quadro de Investigação e Desenvolvimento foram acolhidas favoravelmente no 

Programa Nano ciências, materiais multifuncionais baseados no conhecimento e novos processos 

e dispositivos de produção. 

 

 

1.2. Educação, formação e emprego 
No que respeita à educação e à formação profissional, a Comissão concorda com a analise do 

Grupo de Alto Nível quanto à necessidade de uma estratégia à escala europeia de aprendizagem 

ao longo da vida e de garantir uma melhor adequação entre a oferta e a procura de formação. A 

nível da UE, o programa Leonardo Da Vinci e as medidas ao abrigo do artigo 6.º do Fundo Social 

Europeu fornecem o quadro para o financiamento de projectos sectoriais que se revistam de um 

valor europeu acrescentado e de acções inovadoras em matéria de emprego e adaptação à 

mudança industrial. 

 

 

1.3. Outras questões relacionadas com a competitividade 
REACH 
A industria têxtil e do vestuário recorre intensivamente, a jusante, à industria química. O impacto 

neste sector da nova politica de produtos químicos (REACH) proposta está actualmente a ser 

objecto de uma analise minuciosa pela Comissão e, em cooperação com a industria têxtil e do 

vestuário, está a promover um estudo de avaliação de impacto sobre as potenciais repercussões 

de REACH para a industria têxtil e os seus fornecedores de produtos químicos. 

 

Direitos de propriedade intelectual 
No domínio dos direitos de propriedade intelectual (DPI), a Comissão reconhece a importância de 

melhorar a protecção dos direitos e o controlo da sua aplicação em países terceiros, bem como de 

sensibilizar os respectivos titulares para o problema da contrafacção e os riscos inerentes. O 

Grupo de Alto Nível apela à realização de acções de sensibilização e de educação dos titulares de 

direitos, bem como à disponibilização de instrumentos adequados para combater a contrafacção e 

a pirataria. 

 

Rotulagem «made in» 
O Grupo de Alto Nível não se encontrava em posição de formular qualquer recomendação sobre a 

indicação de origem, devido a opiniões divergentes sobre a matéria. Enquanto alguns dos 

membro do Grupo sustentavam que este era um domínio crucial em relação ao qual deveriam 
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apresentar recomendações de acção, outros defendiam o contrario, por considerarem que o 

status quo deveria manter-se. 

A Comissão está disposta a analisar se iniciativas nesta vertente poderiam ou não melhorar a 

situação competitiva da indústria da UE no mercado interno. 

 

Acesso a financiamento 
O sector dos têxteis e do vestuário é dominado por PME, que se defrontam com dificuldades 

crescentes para obtenção de crédito. Ao mesmo tempo, diversos instrumentos financeiros não 

estão necessariamente adaptados ao tipo de PME no sector em apreço.  

De acordo com o Quarto Relatório sobre a Implementação da Carta Europeia das Pequena 

Empresas, o acesso de financiamento continua a ser uma importante limitação para as empresas 

em toda a UE, apesar de se terem registado alguns progressos. A experiência gerada por acções 

do sector público vocacionadas para melhorar o acesso das empresas a financiamento revelou 

que os melhores resultados se alcançam quando o sector público intervém em estreita 

cooperação com os mercados financeiros e incentiva o seu desenvolvimento. 

 

1.4. Aspectos regionais 
O Grupo de Alto Nível recomenda diversas acções relativas à politica regional. Em primeiro lugar, 

advoga uma maior participação do sector dos têxteis e do vestuário nos programas regionais dos 

Estados-Membros e exorta as autoridades regionais a elaborarem, juntamente com os 

intervenientes locais, planos estratégicos para a afectação de recursos públicos. 

Verifica-se uma necessidade real de prever a evolução no sector dos têxteis e do vestuário nos 

próximos anos. 

Por este motivo, importa que existam programas adequados, não só para dar resposta à questão 

de uma melhor formação para os trabalhadores dos têxteis e do vestuário, mas também para 

atenuar o impacto socio-económico nas regiões onde o sector se concentra. 

 

Em regiões com elevada dependência da actividade do sector dos têxteis e do vestuário, os 

desafios suscitados pela evolução actual e previsível requerem uma abordagem integrada, no 

intuito de se encontrarem soluções sustentáveis. Embora caiba as autoridades públicas criar as 

condições-quadro adequadas que possibilitem a captação de investimento, a promoção do 

emprego e da competitividade, o reforço das iniciativas de formação e reconversão, os agentes 

locais e outros intervenientes têm de avançar com propostas concretas e pertinentes para dar 

resposta às necessidades de cada região. 

 

1.5. Questão de politica comercial 
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Numa perspectiva estratégica, a rápida realização da Zona Pan – Euromediterânica é fundamental 

para o sector europeu dos têxteis e do vestuário, na medida em que lhe permitirá manter toda a 

cadeia de produção próxima de mercado europeu, conjugando vantagens em termos de custos, 

qualidade e proximidade. 

 

O Grupo de Alto Nível realça igualmente a necessidade de melhorar o acesso aos mercados. Este 

é, desde há muito, um objectivo da política comercial da UE em relação ao sector dos têxteis e do 

vestuário. A Comissão manter-se-á na ofensiva em relação aos produtos têxteis e de vestuário no 

âmbito das negociações da Agenda de Doha para o Desenvolvimento, procurando obter 

condições de acesso aos mercados de países terceiros que sejam equitativas e comparáveis à 

escala mundial para os principais produtores têxteis e de vestuário. 

 

O sector dos têxteis e do vestuário está também seriamente preocupado com as importações 

provenientes da China para a UE. O Grupo de Alto Nível reivindica o estabelecimento de um 

sistema de controlo das importações de proveniência chinesa, que, periodicamente, recolheria 

dados sobre as quantidades e os preços unitários médios. 

 

A Comissão tomou igualmente a iniciativa de estabelecer um diálogo orientado para os resultados 

com as autoridades chinesas competentes, implicando representantes da indústria e de outras 

partes interessadas. 

 

 
ANEXO IV -Cronologia dos acordos de comércio internacional – O Impacto da 
China 

 
O sector dos têxteis e vestuário é um sector de mão-de-obra intensiva, muito sensível em termos sociais. 

Desde a década de 60, uma grande parte do comércio internacional destes produtos foi regulada por 

acordos bilaterais. 

♦ Em 1974 as negociações para as restrições e contenções passaram a ter lugar no âmbito do GATT, 

e o acordo internacional passou a designar-se por Acordo Multifibras (AMF). Foram celebrados 

quatro AMF: 1974-1978, 1978-1982, 1982-1986, e 1986-1992, que foi prorrogado. 

♦ Após o Uruguai Round, em 1994, o AMF foi extinto e criado o Acordo sobre Têxteis e Vestuário 

(ATV), que entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1995, contemplando um período de 10 anos até à 

integração total na OMC (sucessora do Gatt). 

♦ O ATV previa três fases de desmantelamento das restrições quantitativas existentes: 1995-1997, 

1998-2001 e 2002-2004, determinando que o acordo não era prorrogável. 

♦ Este processo determinou a integração de 16% das importações de cada Estado-membro no 

sistema multilateral em 1 de Janeiro de 1995, de mais 17% em 1998, e 18% em 2002. A escolha 
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dos produtos a integrar em cada fase foi definida pelos países importadores, tendo em conta os 

interesses das respectivas industrias. 

♦ A partir de 1 de Janeiro de 2005 o sector passou a estar sujeito às regras gerais da OMC, sendo 

eliminadas as restrições quantitativas ainda existentes (correspondentes a 49% das importações 

comunitárias de 1990, em toneladas), transformando-se a UE no mercado de acesso praticamente 

livre. 

♦ A China em 11 de Dezembro de 2001 aderiu à Organização Mundial do Comércio (OMC) e passou 

a beneficiar do regime contratual em vigor.  

♦  Para além dos instrumentos de defesa comercial previsto na OMC, a UE pode recorrer no caso da 

China, a outros instrumentos transitórios estabelecidos aquando da adesão. 

 

Com a liberalização total, a partir de Janeiro de 2005, as exportações de Têxteis e Vestuário da China para 

União Europeia aumentaram substancialmente. Esse facto desencadeia um conjunto de acções de 

vigilância e controlo: 

♦ 1 De Janeiro de 2005 – Implementação de um sistema de Vigilância sobre as importações de 

produtos Têxteis e Vestuário, provenientes da China. 

♦ Abril de 2005 – Abertura de inquérito para nove categorias de produtos têxteis e de vestuário, 

devido ao aumento exponencial das exportações Chinesas do Vestuário para a UE. 

♦ 11 de Junho de 2005 – Assinatura do Memorando de Entendimento (MoU), entre UE e China; 

♦ 11 de Julho de 2005 – Publicação do Regulamento 1084/ 2005, que transpõe para o Ordenamento 

Jurídico Comunitário, o MoU, alterando o Reg. 3030/93. 

♦ 12 de Julho de 2005 – Entrada em vigor na UE do Regulamento estabelece os limites quantitativos; 

♦ 20 de Julho de 2005 – Entrada em vigor no Regime Jurídico Chinês MoU; 

♦ Inicio de Agosto de 2005 – Atingidos os limites quantitativos, a UE deixa de emitir licenças de 

importação, começando a acumular-se mercadoria nas Alfandegas; 

♦ 17 de Agosto de 2005 – Negociação entre Comissão e Estados Membros sob flexibilidades a aplicar 

à China para resolver problema de ultrapassagem das quotas; 

♦ 25 de Agosto de 2005 – Comissão desloca-se à China para negociar uma solução, principalmente 

para os produtos pendentes nas alfândegas Comunitárias. 

♦ 31 de Agosto de 2005 – Comissário Mandelson apresentou, em colégio de comissários e depois em 

Comité Têxtil, uma proposta de regulamente que altera o regulamento 3030/93, nomeadamente 

aumentando as quotas estabelecidas no Memorando do entendimento assinado com a China. 

♦ 5 de Setembro de 2005 – Assinatura do acordo de Pequim, entre UE e China. 

♦ 7 de Setembro de 2005 – Foi aprovado, em Comité Têxtil e em COREPER, o Acordo de Pequim, 

que altera as quotas estabelecidas no MoU, para 2005; 

♦ 13 de Setembro de 2005 – Publicação em legislação CE do acordo de Pequim, no Regulamento 

1478/2005, que altera os anexos do Reg. 1085/2005, referentes ao Reg. 3030/93. 

♦ 14 de Setembro de 2005 -  Entrada em vigor do Acordo de Pequim; 

♦ 8 de Novembro de 2005 – Assinatura do Acordo EUA – China, entrada a vigor a 1 de Janeiro de 

2006. 
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♦ 13 de Dezembro de 2005 – a Comissão apresentou ao Comité Têxtil uma proposta de regulamento 

para aumentar as quotas no sentido de resolver o problema dos contratos. Por divergência dos 

membros não levou a votação, prevendo-se diligências do Comissário Mandelson junto dos 

Ministros Comunitários. 

♦ 10 a 18 de Dezembro – VI Conferencia Ministerial  da OMC, em Hong-Kong. Determinou que as 

modalidades de negociação deverão delineadas o mais tardar até 30 de Abril de 2006 e a 

apresentação das listas completas baseadas nas modalidades até 31 de Julho de 2006. 

 
 

ANEXO V- Enquadramento estatístico do Sector 
 

Não tendo o  Relatório do Grupo Têxtil a pretensão de apresentar um estudo do sector,  mas apenas relevar 

a importância do sector no contexto da industria transformadora do País e do valor do seu contributo para a 

balança comercial, compilou-se alguns aspectos da informação recebida.  

  1 - Perfil do Sector 
A Indústria Portuguesa do Têxtil e do Vestuário (ITV) apresenta um peso relevante na estrutura económica 

do país representando, em 2003 e relativamente à indústria transformadora nacional: 

♦ 25% do emprego, 

♦  12% do VBP  

♦  14% do VAB. 

Trata-se de uma indústria com grande intensidade exportadora tendo exportado, em 2004, 4.311 milhões de 

euros o que representa 15% das exportações totais da Indústria Transformadora. 

Para uma breve caracterização do sector são apresentados os valores mais recentes publicados pelo INE: 

2003  

Têxtil Vestuário ITV 

Empresas 4.610 12.396 17.006

Emprego 87.098 135.504 222.602

Vol. Negócios (106 euros) 4.152 3.951 8.103

Produção (106 euros) 4.065 3.774 7.840

VAB p.m. (106 euros) 1.274 1.364 2.638

Importações (106 euros) 1.804 984 2.788

Exportações (106 euros) 2.222 2.351 4.573

Taxa de Cobertura (%) 123 239 164

Saldo (106 euros) 418 1.367 1.785

Tabela 1: Dados estatísticos 

Fonte: INE 

A ITV apresenta características específicas, integrando empresas de grande heterogeneidade, não só em 

termos de actividade como de estrutura empresarial. 
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O sector têxtil é um sector de capital intensivo e apresenta uma elevada complexidade: processa uma 

grande diversidade de materiais (fibras, fios e tecidos, naturais e sintéticos), utiliza diferentes processos 

produtivos e dá origem a produtos finais distintos (tecidos, malhas e não tecidos). 

O sector do vestuário é de mão-de-obra intensiva e compreende as operações de criação, 

desenvolvimento, corte e confecção de peças de vestuário exterior ou interior, de malha ou de tecido. 

 

A ITV patenteia uma elevada concentração regional, centrada em regiões de forte densidade populacional e 

com grande dependência desta indústria, realçando-se a região Norte do País, nomeadamente nos distritos 

de Braga e Porto, onde laboram cerca de 65% das empresas, as quais detêm mais de 75% do emprego 

neste sector. 

 

As regiões do Centro e de Lisboa e Vale do Tejo absorvem a parte restante das empresas, sendo certo que 

o Centro tem vindo a diminuir a seu peso em número de empresas e em postos de trabalho. 
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A ITV nacional possui um importante número de unidades produtivas com predominância de pequenas e 

médias empresas, já que, como se constata no gráfico seguinte, cerca de 80% das empresas empregam 

menos de 50 trabalhadores. 

 

Pessoal - Número e Estrutura (2003)

 Norte
 177.062

 79%

       Centro 
.119

        Lisboa
 8.059

    Madeira
 2.276
 1%

       Algarve; 
175
 0%

        Alentejo; 
1.770
 1%

    Açores
 141
 0%

 
33
 15%

 4%



 

                                    

E m p r e s a s  I T V  -  e s c a l õ e s  d e  t r a b a l h a d o r e s

8 0 %

1 5 %
2 %

0 %

4 0 %

8 0 %

<  5 0  5 0  a  4 9 9 ≥  5 0 0
 

Gráf. 1: Repartição das empresas por escalões de pessoal 

Fonte: ATP 

 

A produtividade na indústria têxtil é baixa quando comparada com a da indústria transformadora 

representando, em 2003, 70% do valor da IT. 

A produtividade do trabalho da indústria do vestuário está muito aquém da média da indústria 

transformadora, representando, em 2003, 48% do valor da IT.  

 

Na análise do valor há que ter em conta que a indústria do vestuário é uma actividade de mão-de-obra 

intensiva. Na realidade a automatização neste sector tem-se processado a um ritmo mais lento do que 

noutros sectores, nomeadamente o têxtil.  

 

As grandes inovações ocorreram nas fases de concepção e desenvolvimento do produto e no corte, uma 

vez que a costura é a fase mais dificilmente automatizável, facto que se prende com as características 

específicas dos materiais utilizados e das operações efectuadas. No entanto, a produtividade desta indústria 

tem tido uma evolução lenta mas sempre crescente e, quando se compara o valor obtido em 2003 com o de 

1990, o aumento foi de 109%, significando um grande esforço em investimento e inovação. 

 

 2 - Emprego, VAB e Comércio Internacional 
 

Ao longo da última década assistiu-se a um perda do peso do Emprego e do VAB  do sector dos Têxteis e 

Vestuário na economia em geral e na indústria em particular, reflectindo o processo de alteração estrutural 

em curso. 
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1998 2002 2003

EMPRESAS (Nº) 14.177 16.910 17.006
% no total da indústria transformadora 19% 21% 22%

% no total das empresas 3% 3% 3%
PESSOAL (Nº) 256.588 243.263 222.602
peso na Indústria transformadora 26% 27% 25%
peso no total 8% 8% 7%
Exportações [€uros] 4.784.259.934 4.978.123.897 4.585.222.602
peso na Indústria transformadora 22% 18% 17%
peso no total 22% 18% 16%
Produção (€uros) 8.687.332.663 7.924.006.204 7.839.839.067
% da ITV no PIB 8% 6% 6%
Volume de Negócios (€uros) 8.731.746.880 8.197.839.243 8.102.651.880
peso na Indústria transformadora 14% 12% 12%
peso no total 3% 3% 3%

Nota 2: O valor do PIB é retirado das CNT do INE

Indústria Têxtil e do Vestuário

Nota: Considera-se Indústria Têxtil e Vestuário (ITV) as CAE = Fabricação de Têxteis + Indústria do vestuário; preparação, tingimento e fabricação de artigos de
peles com pêlo

Fonte: Estatísticas das Empresas 2003 (INE)

 
 

 

 

A balança comercial do sector Têxteis e Vestuário têm sido globalmente favorável a Portugal, sendo o 

saldo positivo garantido pelo contributo do Sector Vestuário, e atingiu o seu valor máximo em 2001. 

 

De facto, a balança comercial do subsector dos Têxteis é deficitária. A partir de 2001, assiste-se a uma 

quebra sucessiva quer das exportações quer das importações. De referir que uma parte significativa das 

importações de têxteis destina-se ao abastecimento das indústrias têxtil e de vestuário (só o algodão e seus 

fios e tecidos pesaram quase 1/3 no total em 2004). 

 
 

A balança comercial do subsector Vestuário é tradicionalmente favorável a Portugal. 
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As exportações apresentaram um vigoroso crescimento logo após a adesão À CEE, e continuaram a 

aumentar até 1998 para, após uma fase de estabilização, entrarem em queda. Por sua vez as importações, 

que em 1985 representavam apenas 1,7% das exportações, viram essa relação atingir 43,2% em 2004. As 

Taxas médias de crescimento das importações e das exportações têm vindo a reduzir-se, tornando-se 

negativas em 2000-2004. 

 

O peso das exportações de têxteis no PIB desceu de 1,6% em 2000 para 1,1% em 2004.  

No vestuário o peso do saldo positivo no PIB desceu de 2,7% em 1995 para 1,1% em 2004.  

Em termos do comércio global o sector tem vindo a perder peso. Após ter atingido 1/3 das exportações 

totais em 1987, situa-se em menos de 15% em 2004 sendo que o peso do vestuário no sector tem vindo a 

descer (72% em 1990 para 64% em 2004). 

 

 
O principal exportador mundial de Têxteis é a China (Hong-Kong e Macau Incluídos), com uma quota de 

24% em 2004 (aumento de 5,2 pontos percentuais relativamente a 2000). Portugal ocupou a 18ª posição. 

Com uma quota de 1%. Quando analisadas as quotas dos países europeus, Portugal ocupa a 8ª posição. 

 Exportação Mundial de Têxtil 
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A exportação mundial de Vestuário cresceu à taxa média anual de +1,7% entre 2000 e 2004, quando 

medida em dólares. O principal exportador é a China (36,3% do mercado mundial em 2004), a crescer 

+9,1% ao ano entre 2000 e 2004 (Portugal, +5,4%, na 15ª posição). Também neste sector Portugal ocupa a 

8ª posição quando considerados os países europeus. 

 

 

 

 

 

Exportação Mundial de Vestuário 
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Em 2004, o principal fornecedor de têxteis da UE-24 foi a Alemanha, seguida da Itália, Bélgica, China, 

França, Turquia, e países Baixos. Portugal ocupava a 14ª posição, com uma quota de 1,9%. 

 

 

 

 

Importações de Têxteis da E.U. - 24 
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Entre 2000 e 2004, a importação de vestuário na UE-24 aumentou à taxa média anual de +1,7%, com 

prática estagnação em valor nas chegadas intracomunitárias e um crescimento de +3% nas importações de 

países terceiros. 

O maior fornecedor foi a China (16% do mercado em 2004), seguida da Turquia (9%). Portugal ocupou a 

13ª posição no ranking, com uma quota de 2,6%. 

 

Os principais mercados de destino do vestuário português encontram-se no espaço comunitário: Espanha, 

Reino Unido, França e Alemanha, países que em 2004 absorveram cerca de 70% do total. 
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Em todos 4 países atrás referidos houve quebra das exportações portuguesas em 2005 (entre -7,2% para a 

Espanha e – 17,9% para a Alemanha), na sequência de quebras já em 2000-2004, à excepção da Espanha 

que tinha crescido à taxa média anual de +12,7% em termos nominais. 

 

 
Portugal e os 5 principais exportadores mundiais de Têxteis 
 
Em 2004 as exportações de Têxteis portugueses representaram 1% das exportações mundiais de têxteis 

(1,1% em 2000), uma quota superior ao peso de Portugal no conjunto das exportações mundiais (0,39%), o 

que mostra que os têxteis ainda mantêm uma posição de relevo nas exportações portuguesas. 

 

De assinalar um ganho de quota da China nas exportações de têxteis de 19,6% em 2000 para 24% em 

2004. 

 

Três tipos de Têxteis representam cerca de 2/3 da exportação portuguesa em 2004:  

♦ Têxteis-lar (44%), 

♦  Tecidos e fios de algodão (11,4%) 

♦  Tecidos e fios de fibras sintéticas ou artificiais (10,5%). 

 

Nos têxteis-lar Portugal ocupou a 7.ª posição no ranking em 2000 e 2004, precedido, por ordem 

decrescente de valor, pela China, Paquistão, Turquia, Índia e Alemanha. 

 

ANEXO VI - A Experiência Italiana na resposta aos problemas das micro, 
pequenas e médias empresas do sector. 

 

 
Ao longo das audições várias sugestões foram apresentadas, normalmente, com base em políticas 

adoptadas por outros países com idênticos constrangimentos. Pelo aspecto inovador que parecem integrar 

e porque são reconhecidamente casos de sucesso num país de grande tradição e inovação na indústria 

têxtil, a Itália, citamos três situações que merecem ser aprofundadas e avaliada da sua valia para Portugal 

 
Em Itália encontramos inúmeros exemplos de como a sociedade se organizou para dar resposta aos 

desafios que continuamente se colocam na área da indústria, nomeadamente da indústria têxtil. 

 
Na Vertente laboral merece relevo e análise os mecanismos de política social e industrial, como a Cassa 

de Integrazione Guadagni Ordinária e Extraordinária, na dependência do Ministério do Trabalho e da 

Segurança Social. 

 

A Cassa integrazione gaudagni (CIG), começou por ser um instituto de política social italiano, instituído em 

1945 (pós-guerra), na dependência do Instituto Nazionale della Prividenza Sociale, com o objectivo de 
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1. Cassa de Integrazione guadagni ordinária (CIGO) 
A CIGO Substitui-se à empresa na retribuição dos trabalhadores, em situação de dificuldade temporária 
da indústria. A dificuldade da empresa deve dever-se a condições externas ou de mercado e não pode 
imputar-se à própria gestão ou aos trabalhadores. A prestação é mensal e tem a duração de 13 semanas 
ou12 meses, podendo em casos extraordinários chegar aos 24 meses.  
 
Financiamento da CIGO 
As receitas da CIG vêm de contribuições anuais obrigatórias impostas às empresas (1% dos ganhos das 
empresas; contributo adicional de 8% sobre o recebido das empresas que usufruíram do CIG) e do 
orçamento do estado  
 
2. Cassa integrazione guadagni straordinaria  (CIGS) 
Mecanismo de política industrial constituído em 1968, com o objectivo de enfrentar situações de crise 
estrutural da indústria, promovendo a respectiva reestruturação e reconversão, na dependência do 
Ministério do trabalho e Instituto Nazionale della Previdenza Sociale. 
 
Ao contrário do que sucede com a CIGO, o empresário pode lançar mão da CIGS quando a própria 
dificuldade na empresa se deva à própria decisão do empregador de proceder à reestruturação ou 
reconversão da empresa, no âmbito de uma gestão pró-activa. 
 
Este instrumento pode mesmo visar a dispensa gradual de empregados, de forma a evitar graves 
repercussões no plano social, sendo normalmente utilizado com o procedimento de mobilidade de 
pessoal (messa in mobilitá). 
Tal como na CIGO, a CIGS é operada através de retribuição aos trabalhadores (integração salarial 
extraordinária), podendo, contudo, por se destinar a enfrentar situações mais complexas, chegar a uma 
duração de 48 meses. 
 
Financiamento da CIGS 
Contribuições anuais obrigatórias das empresas (0,6% dos ganhos) dos trabalhadores (0,3% da 
retribuição) e ainda contribuições adicionais de empresas que utilizaram o CIGS (4,4% do recebido). 

 

Neste momento integra dois tipos de instrumentos para viabilizar a reestruturação de empresas com 

problemas circunstanciais no mercado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Na vertente da Investigação e Desenvolvimento integrada para uma região 
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 Citá Studi Biela 
 Centro de estudo que resultou, em 2004, da Citá degli Studi in Textilia, S.p.A, sendo actualmente uma sociedade 
instrumental da Fondazione della Cassa di Risparmio di Biella. 
Finalidade: dar respostas às exigências do território promovendo a racionalização dos recursos e das competências 
disponíveis. 
 
A Citá tem por objectivo suportar os sujeitos económicos do território, fazendo investigação, promovendo a 
formação dos agentes económicos e oferecendo serviços de consultadoria. 
Para além de formação em áreas distintas (recursos humanos, marketing; administração) a Citá oferece uma 
formação especializada na área do sector têxtil, nomeadamente em: 

♦ Tecnologia e materiais (Fibras man made; fibras químicas; organização da produção na indústria têxtil; 
etc.) 

♦ Projectar o têxtil (inovação e investigação criativa no design têxtil para novos cenários de consumo; 
proteger o produto de um ponto de vista da segurança; materiais e produtos para o conforto e isolamento 
térmico) 

♦ Inovação e técnicas para o têxtil. 
 
A Citá dispõe ainda de cursos base para profissionais do sector (confecção; controlo de qualidade, etc.) 

A Citá oferece também serviços de certificação e credenciação. 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na Vertente Empresarial registamos a experiência referenciada na zona de Prato 
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Unione Industriale do Prato 
Constituída em 1912, com o objectivo  de assistir e tutelar os interesses da empresas associadas, promovendo 
uma assistência eficaz e directa no desenvolvimento e progresso da actividade empresarial. 
Em particular a Unione. 

a) promove e participa na elaboração de acordos colectivos de trabalho; 
b) tutela os interesses das empresas associadas representando-as perante as autoridades e outras 

organizações sindicais e económicas; 
c) coordena o interesse geral da produção no Prato, bem como as acções dos associados, 

estabelecendo a respectiva colaboração 
 
A Unione dispõe de um leque de serviços de informação, formação, consulta e assistência às empresas associadas 
(em certos casos só associados podem aceder), nas seguintes áreas: 

 Direito do trabalho (informação sobre a contratação nacional no sector têxtil; documentos sindicais, etc); 
 Formação (informação sobre formações em curso) 
 Económico e fiscal 
 Infra estruturas e do território 
 Ambiente e segurança 
 Inovação e qualidade (toda a informação disponível através do serviço on-line Prato têxtil) – informação 

sobre as normas técnicas de composição e qualidade, bem como outra informação e formação à distância 
acessível com password 

 Estudos e informação do mercado 
 

A Unione tem ainda preocupações no âmbito de relações externas, promovendo brochuras, vídeos, transmissões 
televisivas de forma a valorizar a imagem da indústria da região, desenvolvendo ainda uma relação com os media 
e assistindo os associados na promoção de eventos. 
 
A Unione tem participado nos acordos para a concessão dos benefícios da Cassa Integrazione Guadagni Straornira 
especificamente para o sector têxtil da região. 
 
 Outro Apoio especifico para região 
 
1. Protocolo d’Intesa: para a actuação da Cassa integrazione guadagni straordinaria no distrito têxtil do Prato (16 
de Março de 2004) 
 
O mecanismo da Cassa Integrazione Guadagni foi, atendendo às várias iniciativas locais sucessivamente 
prorrogado para fazer face aos desafios da indústria têxtil em várias regiões da Itália e nomeadamente no Prato, 
tendo aí sido essencial a intervenção da Unione Industriale do Prato junto do Ministério do Trabalho. 
 
2.Entre os vários projectos destacamos O Projecto integrado de desenvolvimento local da província do Prato 
“sistema distrital integrado do Prato: competitividade e inovação, aprovado pela Junta Provincial, com o objectivo 
da requalificação e inovação do sistema produtivo da indústria têxtil, promovendo a sua modernização e 
constituição de um centro de investigação, inovação e alta formação ao serviço do distrito têxtil do Prato. 

 
 
 
 
 

ANEXO VII - Repercussão que a iniciativa teve na comunicação social 
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nexo IX – A 
 
Audição do Secretário de Estado do Emprego e da Formação Profissional 

 
 
 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS, INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL 

 
 
 
Audição do Sr. Secretário de Estado do Emprego e da Formação Profissional 
(Fernando Medina) 
 
 
 
Reunião de 18 de Abril de 2007 
 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, temos quórum, pelo que declaro aberta a reunião. 
 
Eram 10 horas e 45 minutos. 
 
Antes de mais, desejo dar as boas-vindas ao Sr. Secretário de Estado do Emprego e da 
Formação Profissional. 
Esta audição insere-se no trabalho desenvolvido pelo Grupo de Trabalho desta Comissão 
para fazer o estudo e o acompanhamento do sector têxtil, que produziu um relatório que 
penso ser do seu conhecimento, Sr. Secretário de Estado, uma vez que lhe foi remetido 
oportunamente. 
Já foram ouvidos, na semana passada, dois colegas seus, designadamente os Srs. 
Secretários de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor e Adjunto, da 
Indústria e da Inovação, e o que se pretende do Sr. Secretário de Estado é que se 
pronuncie acerca da matéria. Vem, com certeza, preparado para o efeito, não sei se 
deseja produzir uma intervenção inicial mas é este o modelo que costumamos seguir, ou 
seja, damos ao membro do Governo a possibilidade de fazer uma intervenção inicial, se o 
desejar, após o que, naturalmente, responderá às questões que os vários grupos 
parlamentares entenderem colocar-lhe. 
 
O Sr. Secretário de Estado do Emprego e da Formação Profissional (Fernando 
Medina): — Sr. Presidente, irei fazer uma intervenção inicial. 
 
O Sr. Presidente: — Tem, então, a palavra, Sr. Secretário de Estado, mas peço-lhe, 
desde já, que não ultrapasse os 15 minutos, uma vez que temos um tempo destinado à 
audição de cerca de 1 hora e 30 minutos e a nossa reunião não deverá ir além das 12 
horas ou das 12 horas e 10 minutos. 
Faça favor, Sr. Secretário de Estado. 
 
O Sr. Secretário de Estado do Emprego e da Formação Profissional: — Sr. 
Presidente, Srs. Deputados: É com gosto que estou nesta reunião e que tenho a 

A
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portunidade de transmitir a apreciação geral do Ministério do Trabalho sobre a situação e 
 perspectivas do sector têxtil e as políticas públicas nesta área. 

Tenho acompanhado com bastante detalhe e proximidade o trabalho deste grupo de 
trabalho do sector têxtil e tenho também mantido com os agentes do sector — empresas, 
associações empresariais e sindicais, enfim, a universidade — um contacto estreito, no 
sentido de «tomar o pulso» à situação e fazer o ajustamento das políticas públicas para 
esta área. 
Permitam-me que comece por reforçar um aspecto que vem muito bem destacado, no 
meu entender, no relatório do grupo de trabalho. Refiro-me à enorme importância do 
sector e da indústria têxtil na economia portuguesa, que representa aproximadamente 
25% do total do emprego da indústria transformadora. É um sector com uma enorme 
importância económica e que tem, em simultâneo, uma enorme diversidade interna, na 
sua situação e na forma como se tem desenvolvido, nos últimos anos, na economia 
portuguesa. 
No fundo, sob uma ideia geral de severas dificuldades e até uma imagem negativa que, 
injustamente, tem transparecido, a verdade é que um conhecimento mais profundo do 
terreno, das empresas e do trabalho que tem vindo a ser feito mostra uma realidade muito 
diversificada e que eu segmentaria, no fundo, em três grandes grupos. Um primeiro grupo 
é o das empresas que estão, já hoje, claramente, na linha da frente das empresas da 
modernidade em Portugal — e julgo que isto é notório também no sector têxtil, em várias 
das suas áreas e dos seus subsegmentos —, são empresas que fizeram um forte esforço 
em inovação, quer em inovação tecnológica quer em desenvolvimento do produto, e 
também algumas que conseguiram mesmo alcançar a capacidade de atingir os circuitos 
da logística e da distribuição e foram capazes de se posicionar em segmentos de alto 
valor acrescentado. Esta é uma realidade que hoje existe, não é devidamente conhecida 
nem valorizada mas existe, e que deve ser, na minha opinião, do ponto de vista político e 
nacional, acarinhada e demonstrada enquanto exemplo. 
Um segundo grupo é o das empresas que tiveram a capacidade de fazer um conjunto 
significativo de melhorias, ao nível do processo e do produto, mas não conseguem ainda, 
por uma questão de opção e, outras vezes, por uma questão de possibilidade de 
desenvolvimento, o controlo da cadeia de distribuição e acabam, por isso, por estar mais 
sujeitas a circulações e oscilações do comércio internacional. Julgo que o ano de 2005 
demonstra, um pouco, a realidade de algumas das empresas deste segundo segmento, 
mas são empresas que, com a recuperação dos grandes clientes internacionais, 
nomeadamente das grandes cadeias de distribuição norte-americanas, que, depois de um 
primeiro período de experimentação de países do leste asiático, retornam hoje aos seus 
fornecedores tradicionais, e devido à sua qualidade, do ponto de vista da produção, mas 
também do nível que atingiram, em termos de gestão, de entrega atempada, de entrega 
de pequenas séries junto dos clientes, conseguiram reconquistar importantes posições 
quer no mercado espanhol, quer no mercado americano. E, por isso, em alguns 
subsegmentos, nomeadamente no têxtil-lar, não é pouco frequente ouvirmos a expressão 
de que uma parte importante do ano de 2007 está conseguida, do ponto de vista das 
vendas, o que demonstra uma recuperação deste segundo grupo. 
Um terceiro segmento é, certamente, o de maior dimensão e é aquele que tem 
demonstrado que continua ainda numa situação de debilidade. Trata-se de um segmento, 
como é também bem identificado no relatório, onde predominam pequenas e 
microempresas, fundamentalmente numa lógica de produção a feitio e de subcontratação, 
e que, de uma forma ou de outra, mantém ainda um padrão com algumas debilidades de 
sustentabilidade. 
Portanto, no fundo, nesta minha introdução, poderia dizer que, hoje, este sector tem uma 
enorme diversidade e deve ser, claramente, acarinhado no sentido da valorização das 
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boas práticas e de permitirmos a passagem das empresas deste terceiro segmento para o 
segundo e do segundo para o primeiro, porque não creio, não acredito, do ponto de vista 
da concepção sobre a realidade económica empresarial e industrial do País, que haja 
sectores tradicionais ou sectores em desaparecimento, o que haverá são núcleos de 
excelência e capacidade de competir em todos os sectores, em todas as actividades, quer 
seja no sector têxtil, quer seja no sector do calçado, quer seja noutros sector
nomeadamente associados a sectores globalmente em dificuldades, e penso 
podemos encontrar casos de referência que devem ser valorizados. 
O segundo ponto da minha intervenção visa, no fundo, situar-vos quanto à forma com
políticas públicas, nomeadamente as que estão na área do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, têm estado a contribuir e podem contribuir para o objectivo de 
apoiar a modernização do sector têxtil e das empresas do sector têxtil mas também, 
porque está ainda na esfera do Ministério do Trabalho, para apoiar a situação dos 
trabalhadores que, eventualmente, e em demasiadas circunstâncias, obviamente, para a 
nossa vontade, estejam em empresas que não têm condições para continuar. 
Ora, situo a intervenção das políticas públicas em seis pontos fundamentais. 
Em primeiro lugar, há uma atenção muito particular ao segmento das pequenas e 
microempresas, que, no fundo, corresponde a uma parte muito importante do núcleo do 
terceiro segmento que referi há pouco e que julgo caracterizar o sector. Trata-se de 
pequenas e microempresas de reduzida dimensão e, muitas vezes, com debilidades em 
termos de gestão. Em relação a estas, ao nível das políticas públicas, a aposta que te os 
feito e que vamos seguir, com grande intensidade, no futuro Quadro de Referência 
Estratégico Nacional (QREN), é a do apoio ao desenvolvimento dos modelos de 
consultoria e formação. Estes modelos são, no fundo, uma modalidade de organização da 
formação profissional, no sentido da sua adequação, e procedem, em simultâneo co  a 
formação, a um diagnóstico de consultoria e de apoio à modernização da empresa. Nas 
micro e nas pequenas empresas, aquilo que, muitas vezes, sentimos, relativamente à 
formação profissional, é que as empresas têm dificuldade em diagnosticar as suas 
próprias necessidades de formação e, uma vez diagnosticadas, têm uma grande 
dificuldade na própria organização do processo produtivo. E é fácil conceber que não 
podemos ter a mesma política pública de formação profissional para uma empresa com 
200 ou 250 trabalhadores e para uma empresa com 10 trabalhadores, quando um 
trabalhador numa empresa com 10 representa 10% da força de trabalho. Importa, por 
isso, ter programas ajustados ao desenvolvimento destas empresas. 
Julgo que estes programas de consultoria e formação têm provado bem, no nosso país, 
ao longo dos últimos anos, é uma experiência que se tem vindo a solidificar e a reforçar
terá uma dimensão particularmente significativa no próximo QREN, onde se prevê
estejam disponíveis para este tipo de iniciativas cerca de 247 milhões de euros — 
que duplicam os valores disponíveis no período anterior —, o que permitirá apoiar, ao 
longo do período, acima de 31 200 empresas. 
Estes programas associam uma parte de diagnóstico das necessidades de modernização 
e de desenvolvimento da empresa à estruturação de uma resposta ao nível da formaçã
profissional. 
O segundo ponto que tem vindo a ser desenvolvido, também centrado sobre as peque
e médias empresas e com impacto neste sector, prende-se com os estágios profissionai
a capacidade de se financiar a contratação de mão-de-obra qualificada, através de uma 
subsidiação, com algum significado, durante o primeiro ano, de recursos humanos 
licenciados em engenharia, gestão e tecnologias para as pequenas e médias empresa

envolvimento, em forte articulação com as 
ctor, e prende-se com a reestruturação dos 

entros de formação ligados ao sector têxtil. 

es, 
que 

o as 

das 
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O terceiro ponto está, no fundo, em des
associações empresariais e sindicais do se
c
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m Portugal, ao longo dos últimos 25 anos, fomos conseguindo desenvolver uma figura, 
sta dos prestadores de formação, que creio ter vindo a dar também muito 

ons resultados mas que se encontra insuficientemente explorada, na perspectiva da sua 
 que são 
rminados 

sectores de actividade e que conseguem re olver uma parte importante dos problemas 
que, normalmente, associamos à formação profissional. Muitas vezes, as dificuldades de 
termos uma formação excessivamente orientada pela oferta e não pela procura ficam 
res
desses centros permite uma forte lig s empresas do sector e também a 
adequação sistemática do trabalho que vem sendo feito. 

este momento, e é gratificante dizê-lo, em virtude da parceria e da grande capacidade 
e trabalho conjunto que tem havido com os interlocutores do sector, está em curso o 

os se 
 de levar esta iniciativa a bom porto. Actualmente, existem três 

entros de formação profissional protocolares com o sector têxtil, dispersos pelo País, 
om vários pólos, mas o projecto é o da criação de um único centro que possa ter massa 
rítica, qualidade e uma direcção com a capacidade suficiente para dotar o sector de um 

ua modernização. 
 quarto ponto, que está, obviamente, muito ligado à questão da modernização do sector 
as também às pessoas, aos trabalhadores, eventualmente, àqueles que se encontram 

a 
ualificação escolar e profissional dos cidadãos. 

e do problema que resulta do diagnóstico geral do País e 
ue se traduz num défice geral de qualificações. De qualquer forma, neste caso, esse 

m qualificações de nível secundário ou superior. Para vos dar um 

dos empregados no sector têxtil. Por isso é que o esforço de qualificação 

ida aos trabalhadores que estão em situação de 
esemprego — e os dados mostram um crescimento significativo das ofertas e das 

ofertas de emprego e das 
olocações nesta indústria e neste sector. 

de Emprego, de relação dos serviços públicos 

or último, dois pontos relativamente à área do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 

E
do ponto de vi
b
escala, que é a dos centros protocolares. Trata-se de centros de formação
construídos em parceria entre as associações empresariais e sindicais de dete

s

olvidas com estes centros, na medida em que a participação na gestão e na direcção 
ação com a

N
d
desenho de uma solução de um centro único relativamente ao sector têxtil. Verem
teremos capacidade
c
c
c
instrumento fundamental para a s
O
m
em situação de desemprego, prende-se com o projecto das Novas Oportunidades e d
q
De facto, o sector têxtil padec
q
diagnóstico surge ainda agravado, do ponto de vista das pessoas e da estrutura do 
emprego, pelo menos co
exemplo — e, no fundo, este grande número ilustra, um pouco, o esforço que temos a 
fazer nesta área —, no âmbito da população activa portuguesa, cerca de 30% tem o 
ensino secundário completo ou o ensino superior, mas este valor cai para cerca de 7,8% 
quando falamos 
e de reforço das competências de base, das competências transversais, de elevação 
desse nível de competências dos trabalhadores é uma condição essencial para o 
progresso. 
A quinta dimensão da política pública nesta área traduz-se no reforço das políticas activas 
em geral e não exclusivamente da Iniciativa Novas Oportunidades. Estas políticas activas 
prendem-se, por um lado, com uma dimensão de reforço e de pró-actividade do serviço 
público de emprego — uma actuação mais virada para o contacto directo com as 
empresas e para uma resposta mais ráp
d
colocações realizadas pelos centros de emprego, nomeadamente relacionadas com esta 
indústria têxtil, e, por isso, um significativo aumento das 
c
É evidente que estes dados demonstram, em primeiro lugar, uma alteração associada, 
julgo, ao regresso dos grandes clientes das cadeias nalguns dos segmentos de que vos 
falei, mas também reflectem, em minha opinião, uma actuação mais pró-activa, como 
ficou definido no Plano Nacional 
directamente com as empresas. 
P
Social. Na área da protecção social temos, no fundo, feito um esforço particularmente 
significativo de diminuição dos prazos médios de concessão das prestações, de forma a 
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julgo que o meu colega 

ata-se de uma situação complexa e talvez algo anómala que encontrámos no 

os vindo a trabalhar de forma regular e sistemática e que me parece de 

so dar 10 minutos a cada orador, caso contrário a gestão do tempo é 

permitir um apoio mais rápido e mais sistemático às pessoas que ficam na situação de 
desemprego. Em último lugar — não vou detalhar muito porque 
da área da economia o terá feito —, realço o trabalho que vem sendo desenvolvido em 
parceria, no âmbito do gabinete de apoio às reestruturações empresariais, de concertação 
das posições das várias entidades públicas na análise dos processos de reestruturação 
empresarial. 
De facto, tr
início do mandato, ou seja, o Estado não tinha a capacidade sequer de assegurar uma 
posição comum enquanto credor perante uma empresa numa situação de reestruturação. 
E, como todos sabemos, numa empresa em dificuldades, normalmente, o primeiro credor 
é o Estado, quer seja através dos impostos quer da segurança social, os segundos 
credores mais importantes serão a banca. E, no fundo, segue-se o padrão desta lista. Por 
isso, a concertação dos principais credores, nomeadamente fisco e segurança social, é 
algo que tem
grande importância para a viabilidade de algumas empresas. 
O último ponto que eu destacaria nesta intervenção inicial é, julgo, um ponto de 
esperança e de um certo conforto relativamente à realidade institucional e dos agentes 
que encontramos no sector. Julgo que hoje — o relatório salienta esse aspecto e partilho 
dessa apreciação, pelo contacto que tenho — vivemos um momento um pouco único de 
convergência de posições, de opiniões e de capacidade de trabalho em conjunto dos 
vários agentes ligados ao sector têxtil, sejam empresariais, sindicais ou institucionais, do 
ponto de vista da política pública. E foi isto que permitiu, na minha opinião, um acordo 
histórico em matéria de contratação colectiva, numa primeira fase de construir uma nova 
grelha de regulamentação colectiva envolvendo as três principais associações 
empresariais do sector sob aspectos fundamentais de modernização da contratação 
colectiva, no que julgo ser um exemplo ao nível do que temos tido, e que normalmente 
gostamos de citar, na Autoeuropa. 
Conhecer o novo contrato colectivo dos têxteis é um excelente ânimo para a 
modernização da contratação colectiva em Portugal e as associações empresariais e 
sindicais envolvidas devem ser felicitadas por isso. 
Numa segunda dimensão, que foi um trabalho posterior que já não envolveu todas as 
associações empresariais mas que espero possa vir a envolver, houve a renegociação do 
vasto leque de categorias profissionais que estavam envolvidas no contrato. Esta 
capacidade de diálogo social num sector que tem enfrentado dificuldades é um elemento 
positivo que deve ser valorizado e sobre o qual poderemos, depois, ancorar parte 
significativa do trabalho para o futuro. 
 
O Sr. Presidente: — Vamos agora passar à primeira ronda de perguntas por parte dos 
grupos parlamentares. 
Antes de dar a palavra gostaria de perguntar se, para além das intervenções em nome 
dos grupos parlamentares, há mais algum Deputado que queira usar da palavra. Para 
uma boa gestão do tempo peço-lhes o favor de me darem essa indicação. 
 
Aparte inaudível. 
 
Mantenho a pergunta: há algum Deputado que queria usar da palavra depois da primeira 
ronda de perguntas dos grupos parlamentares? Se não houver mais Deputados que 
queiram falar para além da primeira ronda de intervenções de cada um dos grupos 
parlamentares pos
completamente diferente. A pergunta faz sentido! 

 

 



Portanto, peço aos Srs. Deputados o favor de se inscreverem neste momento para a 
mesa poder fazer uma boa gestão do tempo. 
 
Aparte inaudível. 
 
Sr.ª Deputada, temos 55 minutos. É completamente diferente haver ou não pedidos de 
palavra. Penso que os Deputados podem inscrever-se agora. 
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 esta nova 

entá-lo. Não é que 

sso. Isto não tem de ser necessariamente 

e o mérito de se criar aqui uma nova atitude e abordagem sobre este tema, 

o 

Pausa. 
 
Como parece que há mais inscrições, tem a palavra a Sr.ª Deputada Rosário Cardoso 
Águas, dispondo de 5 minutos para a primeira intervenção. O seu grupo parlamentar 
poderá fazer uma segunda intervenção, se o desejar. 
Faça favor, Sr.ª Deputada. 
 
A Sr.ª Rosário Cardoso Águas (PSD): — Sr. Presidente, atendendo a
redistribuição e orientação da audição, como estou inscrita apenas uma vez, agradeço 
que me reserve o direito de falar novamente caso se justifique ao longo desta audição, 
uma vez que vão falar três pessoas do PS, e eu considere imprescindível fazer uma 
segunda pergunta, que será com certeza breve, como geralmente faço. Para já, pretendo 
fazer apenas um conjunto de perguntas. 
 
O Sr. Presidente: — Com certeza, Sr.ª Deputada, que terá direito a usar da palavra uma 
segunda vez se o desejar. A minha pergunta visava apenas saber se havia ou não 
pedidos de palavra. Não havendo os grupos parlamentares disporiam, cada um, de 10 
minutos. Penso que poderíamos resolver a questão nesses termos, mas parece que não 
pode ser desse modo. 
Sendo assim, tem a palavra a Sr.ª Deputada para uma primeira intervenção, dispondo de 
5 minutos. 
 
A Sr.ª Rosário Cardoso Águas (PSD): — Sr. Presidente, Sr. Secretário de Estado, antes 
de mais, gostaria de cumprimentá-lo, muito em especial porque da sua intervenção ficou 
claro o conhecimento e o interesse que atribui a esta questão do sector têxtil português, 
sobre o qual tem opinião e números. Gostava, por isso, de cumprim
isso não seja a sua obrigação, mas não era necessariamente expectável que assim fosse. 
Uma vez que acompanhou a actividade deste grupo de trabalho sobre o têxtil, dispenso-
me de fazer alusão a alguns aspectos que tinha pensado referir. Há um aspecto, no 
entanto, que é importante e que manifestamos neste relatório, que é a consciência que 
temos de que abordámos apenas parte do problema. Por exemplo, no que diz respeito a 
visitas privilegiou-se um pouco casos de suce
um inconveniente nem contraditório com o facto de este grupo se constituir para 
acompanhar com muita preocupação o que estava a desenrolar-se nos têxteis. 
Acho que tev
que é a de termos a preocupação de quando se fala de têxteis não fazer um discurso 
choroso e de desgraça sem que ele seja acompanhado da invocação dos casos de 
sucesso e da divulgação das boas práticas. Penso que essa atitude pode contribuir, em 
termos de expectativas, para ajudar um pouco a resolução destes problemas. 
Ouvimos já entidades e o Sr. Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovaçã

 

sobre este assunto. Naturalmente, naquilo que diz respeito ao Ministério em que é 
Secretário de Estado gostávamos de focar um pouco mais e de chamar a atenção para as 
questões do desemprego. 
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e adiantar-nos números sobre o 

 sector têxtil e em consignar verbas 

ional, naturalmente que ele nos abre um 

ndo. 

mos a maior parte daquilo que sabemos. 

de fazer políticas que não protejam artificialmente o 

O Sr. Secretário de Estado fez aqui uma intervenção muito pró-activa, das medidas que 
estão a ser equacionadas para enfrentar este problema, mas há uma questão que não 
pode ser posta de parte, que é a questão do desemprego efectivo consequência de todo 
este problema no sector têxtil. 
De acordo com os dados que temos, no Vale do Ave o desemprego atinge cerca de 14%, 
número a que deve ser adicionado, embora não tenhamos dados fiáveis, números de 
emigração temporária e semanal. Temos hoje conhecimento de que há inúmeras zonas 
do País, nomeadamente esta, de que saem centenas de trabalhadores ao domingo à 
noite para Espanha, para trabalhar, e que regressam no final da semana. Portanto, este é 
um tema que também nos preocupa e sobre o qual não temos muito números. Agradecia 
que o Sr. Secretário de Estado, na sua resposta, pudess
desemprego, focalizado neste sector têxtil em particular, diferentes ou mais actualizados 
do que os que temos. 
Em relação às políticas públicas activas para enfrentar este problema há dois aspectos a 
que gostava de ouvir, a um deles, referir-se e, ao outro, desenvolver um pouco mais. 
Portugal tem tido em relação ao sector têxtil uma atitude francamente diferente da de 
outros países da Europa que também estão a sofrer com o problema da globalização e 
das suas consequências no têxtil. Por exemplo, Espanha, Grécia e Itália não têm 
problemas nenhuns em assumir um problema neste
elevadas para a resolução dos problemas do sector. Em Portugal temos sempre uma 
atitude um pouco mais cerimoniosa de não querer estar a privilegiar este ou aquele 
sector. Isso tem acontecido, pelo que gostava de o ouvir sobre esta matéria. 
Quanto ao Quadro de Referência Estratégico Nac
conjunto de oportunidades. O Sr. Secretário de Estado falou aqui em várias medidas e há 
uma com a qual manifesto o meu total acordo porque acredito mesmo que, se 
devidamente executada, pode produzir grandes efeitos. Por isso, gostava que o Sr. 
Secretário de Estado pudesse desenvolver um pouco mais como pensa que vai acontecer 
a questão dos modelos de consultoria e formação. É que, de facto, quem tem formação 
na área de gestão, já passou por empresas e conhece um pouco o mercado sabe que, 
em muitos casos, os problemas maiores se localizam exactamente na área da gestão, da 
organização, da capacidade de enumerar e de elencar uma missão e uma estratégia 
consequente e bem delineada. E, portanto, tudo aquilo que seja a afectação, a ajuda a 
estes empresários na identificação e no diagnóstico da sua situação empresarial 
apontando-lhes caminhos de futuro é bem-vi
No entanto, gostava que explicasse um pouco melhor como é que isto vai funcionar 
porque, depois, no segundo eixo que enumerou falou em subsidiação de licenciados de 
gestão. Não tenho nada contra a ajuda e a integração de recém-licenciados na área de 
gestão, mas estas empresas precisam muitos mais de seniors em gestão do que 
propriamente de licenciados em gestão. Os recém-licenciados podem ir aprender noutras 
grandes empresas que estejam bem estruturadas e que até podem constituir uma boa 
recolha de conhecimento. Agora, para aquelas que estão em dificuldades, acho que 
recém-licenciados só irão ajudar a criar alguns problemas, porque todos sabemos que é 
na prática da vida profissional que aprende
O Sr. Secretário de Estado falou em 247 milhões de euros para esta medida de modelos 
de consultadoria e formação. Ora, gostava de saber se, à partida, ela está minimamente 
afecta ao sector têxtil e quanto é que está afecto a este sector. Isto, para perceber se, de 
facto, o sector têxtil está a ser encarado como um sector especialmente problemático e se 
o Governo está com vontade 

 

emprego ou as empresas, porque isso — e dizemo-lo para que não haja confusão — não 
subscrevemos. Agora, há com certeza neste universo, no tal terceiro grupo da realidade 
(tendo em conta que o Sr. Secretário de Estado a dividiu em três), isto é, neste último 
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sas têxteis, ou se o Sr. Secretário de Estado tem uma estimativa do número 

cipais credores, Estado e 

 Teresa Venda. 

. Globalmente, a sua leitura foi muito positiva. E 
essa leitura positiva também podemos inferir que o Ministério do Trabalho e, 

ector este que, como bem referiu, representa 25% do emprego. 

ais. Por isso é 
ue, hoje, este sector também é tão sensível quando, podendo vir a ser afectado, afecta 

ero significativo de trabalhadores mas um número significativo de 
abalhadores e de famílias que estão concentrados em zonas específicas do nosso 

 gostava de fazer uma pergunta muito 

grupo de microempresas com grandes debilidades, muitas centenas que têm 
oportunidade de vingar, desde que lhes seja dada a devida ajuda. 
Gostava também que nos dissesse, uma vez que tem esta matéria tão aprofundadamente 
estudada, qual é, em termos de números, a dimensão deste terceiro grupo de empresas e 
se, na sua perspectiva (e não é para assustar), estamos a chegar ao fim do saneamento 
destas empre
adicional que ainda terá de encerrar portas. Isto não numa perspectiva negativa, mas na 
perspectiva de que não há forma de podermos tomar decisões políticas adequadas sem 
termos a consciência do diagnóstico que está em cima da mesa. É, pois, nesta 
perspectiva que lhe faço a pergunta e não noutra. 
 
O Sr. Presidente: — Peço-lhe que conclua, Sr.ª Deputada. 
 
A Oradora: — Então, para concluir, só mais uma pergunta que tem a ver com a última 
perspectiva de que falou sobre a concertação dos prin
segurança social. Esta é, de facto, uma realidade, sabendo — e o Sr. Secretário de 
Estado também sabe, mas não sei se será esse o caso dos têxteis, não deve ser — que, 
em muitos sectores da actividade económica portuguesa, a administração central e a 
administração local são muitas vezes responsáveis pela falência absoluta de empresas. 
Julgo que não será esse o caso no têxtil, em particular, mas gostava que desenvolvesse 
um pouco melhor em que sentido é que estão a pensar fazer esta concertação. É ligando 
esta concertação quando as empresas estão a ser favorecidas com o tal modelo de 
consultadoria financeira? Quer dizer, vão abordar estas empresas em termos de pacote 
de ajuda? Como é que isto vai ser feito? É que se estamos a pensar nestas seis medidas 
que enumerou individualmente para cada empresa, isto, depois, não funciona. Quer dizer, 
estas são abordagens que certamente terão de ser conjuntamente aplicadas às empresas 
que estão em dificuldades. 
Com isto, conclui. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sr.ª Deputada
 
A Sr.ª Teresa Venda (PS): — Sr. Presidente, Sr. Secretário de Estado, começo por 
cumprimentá-lo e por registar que conhece perfeitamente os constrangimentos, as 
potencialidades e as oportunidades do sector têxtil. Penso que fez uma intervenção que, 
metodologicamente, sintetizou todas as observações que o grupo de trabalho, no âmbito 
das suas atribuições, teve que tratar
d
concretamente, a sua Secretaria de Estado está a olhar para o sector têxtil numa 
perspectiva dinâmica, s
E é precisamente por representar 25% do emprego da indústria transformadora que este 
sector é tão importante para o País e tem sido, nas últimas dezenas de anos, um sector 
estratégico de desenvolvimento de certas áreas — e de certas áreas region
q
não só um núm
tr
território. É nessa perspectiva que considero que as medidas que elencou, em termos das 
dimensões de políticas públicas que o Governo está a dinamizar para apoiar este sector, 
são positivas. 
No entanto, não falando da óptica do emprego, nem das questões que a minha colega 
Deputada já colocou, pois não quero repetir-me,
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 Boletim da Primavera do Banco de Portugal, de 2006, traduz o que foi o desempenho 
conomia no global mas também do sector têxtil em particular, no ano de 

006. 

ambém na indústria têxtil, sentimos que, entre a data em que começámos o nosso 
, em 2005, e agora, houve um certo ânimo no sector. É que, a partir da 

beralização, em 2005, registou-se uma retracção nas encomendas, mas os nossos 

ito a nível comunitário de restrição 
bilidade de a China, em concreto, ter os seus mercados 

ompletamente abertos, estamos ainda, em 2006, num período em que as importações 

ades sociais porque normalmente são famílias 
ue estão ligadas a esta produção. 

pecialmente tendo em conta a legislação laboral que dificulta a 

articularmente relevante no contexto de Portugal na área euro e da alteração 
o padrão de vantagens comparativas associadas à intensificação do processo de 

mente, até 

rem sido fiscalizados, fechavam as portas. Ora, eu disse-lhes 

específica, até para não gastar muito tempo porque os meus colegas do Partido Socialista 
têm várias questões a colocar. 
O
não só da nossa e
2
Conforme diz o relatório, o ano de 2006 foi globalmente favorável e mais favorável do que 
os anos anteriores. 
T
trabalho
li
clientes tradicionais, conhecendo a nossa capacidade, em termos de qualidade de 
trabalho e de resposta imediata e pronta às encomendas, voltaram ao País. 
Mas não podemos esquecer que, depois do acordo fe
das aberturas e da possi
c
da Ásia sofreram constrangimentos que decorreram daquele memorando. 
Penso que gerir é prever e o Governo também tem de prever o futuro. Ora, julgo que não 
está afastada uma crise potencial neste sector e, sobretudo, naquele sector, que, como 
disse, é o terceiro grupo, que abrange a maioria das empresas têxteis, aquelas que são 
mais sensíveis e têm mais debilidades, em termos quer de potencial de resposta a estas 
ameaças da globalização quer de debilid
q
Ainda relativamente ao relatório do Banco de Portugal, penso que há nele um parágrafo 
que traduz a percepção que nos foi dada pelas associações de empresários, ao referir 
que a rigidez do mercado de trabalho português, uma das mais elevadas da União 
Europeia, não facilitou o ajustamento das empresas a choques negativos sobre a procura 
dos seus produtos, es
adaptação do número de trabalhadores à evolução da actividade das empresas. Esta 
situação é p
d
globalização. 
Assim sendo, uma das questões que deixo é se, em termos de políticas públicas, há a 
perspectiva de o sector têxtil poder ser visto como um sector com alguma discriminação 
positiva em termos de alguma flexibilidade de trabalho. E falo aqui, primeiro, em termos 
da lei do trabalho e da contratação colectiva. É que uma das grandes dificuldades que os 
empresários nos referiam foi a da capacidade de eles adaptarem o seu núcleo de trabalho 
fixo a essa restrição de encomendas que, às vezes, pode ser pontual, mas que, 
representando uma ameaça, leva o empresário, por vezes, a fechar a porta. Daí, surgirem 
por vezes aquelas situações que nos davam uma imagem errada do sector, pois 
pensávamos tratar-se de um sector totalmente em depressão e sujeito aos 
constrangimentos que víamos muitas vezes retratados na imprensa. Portanto, gostaria de 
saber se há a perspectiva de haver alguma flexibilidade neste aspecto. 
Depois, além da componente laboral, falo também na componente da constituição da 
própria unidade. Sabemos que a economia paralela ou a economia informal neste sector 
se quantifica entre 20% a 25%. Recentemente, estive presente num encontro em que 
uma associação têxtil dizia que estas acções que o ministério está a implementar, no 
sentido de fiscalizar as unidades, estava a levar no sector têxtil — e, concreta

 

para as grandes empresas, porque este, na prática, é um sector que funciona em 
«clusterização», havendo grandes empresas que recorrem às pequenas empresas para 
as suas encomendas — a que eles tivessem dificuldades com alguns dos seus 
subcontratados que, por te
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 eles não conseguiam respeitar e, então, o mais fácil era 

 a China como todo o sector asiático sempre nos baterá, mas 

este 

stureiras por 

m relance nesta óptica. 

u de 

que isso era completamente informal. Porém, o comentário foi que não era uma questão 
de informalidade, porque as pessoas até estavam registadas na segurança social (não 
sabemos se todas), mas a de haver alguns constrangimentos em termos de exigências 
físicas da própria unidade que
fechar e, eventualmente, abrir noutro sítio, mais tarde, onde, enquanto não fossem 
novamente fiscalizados, assegurariam o funcionamento. 
Mas o facto de este sector funcionar em «clusterização» leva a que estas pequenas 
empresas também sejam factor de desenvolvimento do próprio sector, porque elas 
contribuem para o valor acrescentado das outras empresas. 
Esta é uma óptica mais restritiva. Agora, gostava também de posicionar-me numa 
perspectiva que nos foi sugerida no âmbito dos trabalhos que levámos a cabo e que tem a 
ver com o facto de, neste sector, jamais podermos tentar competir em termos de baixos 
salários, porque tanto
podermos competir, dado que temos este posicionamento no mercado internacional de 
grande qualidade e de respeito de encomendas, etc. (e isso é o factor positivo d
sector, o qual nos permitiu estar à frente), em termos de valor acrescentado, evoluindo 
nesse domínio. 
 
O Sr. Presidente: — Peço-lhe que conclua, Sr.ª Deputada. 
 
A Oradora: — Concluo já, Sr. Presidente. 
Ora, para evoluir em valor acrescentado, temos de substituir as nossas co
modelistas, temos de introduzir o design, temos de introduzir muito mais valor 
acrescentado e esse mais valor acrescentado podia ser feito por efeito de demonstração. 
E uma das ideias que nos deram foi… O Governo tem uma iniciativa saudável, que é a de 
enviar para fora licenciados para, com novas experiências, depois trazerem mais 
experiência para o País. Ora, uma das sugestões que nos deram — e acerca disso 
gostava de saber a opinião do Sr. Secretário de Estado — foi a de também dinamizarmos 
um programa que consistia em trazer para cá grandes experts, nomeadamente de design, 
que pudessem dar um contributo para aumentar a notoriedade do têxtil, ou na vertente do 
têxtil técnico, de grande especificidade técnica, ou, nomeadamente, da imagem, para 
competir com aquela imagem imbatível da Itália (se calhar, não conseguimos, mas vimos 
que, por exemplo, o Japão começou a ser conhecido pelo design e pelos costureiros, pelo 
que provavelmente Portugal também poderia ter u
São estas as minhas questões. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Agostinho Lopes. 
 
O Sr. Agostinho Lopes (PCP): — Sr. Presidente, Sr. Secretário de Estado, começo 
igualmente por saudá-lo. Quero colocar-lhe um conjunto de quatro questões, no que 
tentarei ser o mais sintético possível. 
Acho bastante positiva, como já foi aqui referido, esta perspectiva do sector têxtil não 
como uma massa homogénea de empresas, todas com o mesmo tipo de problemas o

 

êxitos, mas como ele é na realidade. Penso que este é um ponto de partida 
extremamente importante para sermos capazes de responder aos problemas que temos 
para muitas centenas, senão milhares, de pequenas e médias empresas. 
Neste sector, como é sabido, há umas vantagens competitivas que não são aceitáveis, 
que são as que resultam da violação das regras da legislação do trabalho. Deste ponto de 
vista, continua a haver queixas dos seus trabalhadores e dos sindicatos, em particular 
resultantes das dificuldades de recursos humanos dos serviços de inspecção do trabalho, 
e não só. 
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pecção 
a segurança social. Por exemplo, a situação actual de 7 equipas no centro regional de 

der aos problemas que temos 
o distrito e no Vale do Ave, em geral. 

pretende estabelecer, com este tipo de iniciativas e de 
eira e que para as empresas de grande capital haja fundos 

embolsáveis, fundos perdidos, que, aliás, o relator do parecer do CES sobre o QREN 
va um lapso. 

 Sr. Secretário de Estado falou da reestruturação dos centros de formação protocolar e 

co 

 estigma de um sector de mão-de-obra barata e desqualificada. Pensamos 

mesa, a propósito do acordo em torno do salário mínimo nacional, duas ideias: a ideia de 

Continua a haver uma queixa de que há um prazo de dois a três meses, portanto, 
suficientemente dilatado, entre o acto da queixa e o da intervenção
Sabemos que o Sr. Ministro do Trabalho anunciou recentemente o reforço dos serviços de 
inspecção com cerca de 100 novos agentes, sendo uma medida positiva. 
Porém, estou a lembrar-me dos serviços de inspecção localizados no distrito de Braga, no 
Vale do Ave, não sei o que está previsto como reforço, mas trata-se claramente de uma 
situação que necessita de um reforço significativo, porque não é adequada. Até porque 
não tenho exactamente ideia do resultado líquido da situação depois da entrada dos 100 
novos agentes, com os processos de reforma que também vão acontecendo, e não só. 
O problema que já tenho levantado coloca-se também ao nível dos serviços de ins
d
segurança social é manifestamente insuficiente para respon
n
Aliás, o Sr. Secretário de Estado falou da redução dos prazos das prestações sociais e 
este é, sem dúvida alguma, um dos problemas graves que temos, com atrasos, por 
exemplo, ao nível do fundo de garantia salarial, que rondam, ou rondavam, os dois anos. 
O Centro Regional de Segurança Social de Braga também tem uma situação de 
reconhecido défice de recursos humanos, com uma média de cerca de 0,44 trabalhadores 
por beneficiário com prestações para uma média nacional de 0,84%, o que é 
manifestamente insuficiente. 
A questão que coloco é a de saber o que é que está em cima da mesa do ponto de vista 
do reforço destes centros regionais de segurança social. 
Penso que é de grande importância que na formação se encontrem as regras e os 
instrumentos adequados aos problemas das micro e pequenas empresas, portanto, acho 
que é adequado o que foi referido e a sua concretização. De qualquer das formas, espero 
que os apoios às micro e pequenas empresas do sector têxtil não fiquem por aí, como 
aparentemente o QREN 
engenharia financ
re
declarou recentemente numa audição desta Comissão que considera
O
fez uma referência que não coincide com a informação que tenho. É que, actualmente, 
esses centros funcionam em parceria entre o Estado e as associações empresariais, 
onde, estranhamente, as estruturas sindicais não estão presentes. 
Pergunto-lhe, por isso, se a reestruturação que está em curso vai passar a ter a 
participação das organizações sindicais, porque é, sem dúvida alguma, de grande 
importância a intervenção dos sindicatos nesta área. 
O Sr. Secretário de Estado referiu também a redução dos actuais três centros no sector 
têxtil, dois de vestuário, em Lisboa e Porto, e um de lanifícios, na Covilhã, a um úni
centro. Do ponto de vista da organização, não terei grandes objecções, mas pergunto se 
isso não vai significar a anulação de pólos do centro único nas regiões do sector têxtil, 
concretamente na zona do Vale do Ave e Beira Interior, na Covilhã. 
Relativamente a uma outra questão que diz respeito à remuneração, o Sr. Secretário de 
Estado referiu a importância do acordo colectivo de trabalho concluído durante o período 
de elaboração do relatório. Nas recomendações do grupo de trabalho presentes no 
relatório refere-se que este e os acordos em torno do salário mínimo deviam abrir uma 
fase de revalorização dos trabalhadores e das melhorias das suas condições laborais, 
vencendo-se o
que esta será uma questão central. 
Mas, recentemente, pelo menos uma associação de empresários veio colocar em cima da 
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muneração, integrando o 13.º mês e o subsídio de férias 

 alterações, mas isto teria implicações nas futuras actualizações de salário, dado 

ínimo nacional, e, portanto, deixariam de estar afectados pelos 

peço-lhe que 

meros: cerca de 90% das empresas têm menos de 50 

omo funcionam numa lógica da «clusterização», acabam por poder ter um 

redução substancial dos apoios das indemnizações por despedimento e a de alteração da 
actual situação do quadro de re
no salário mensal. 
Podemos dizer que, do ponto de vista formal, o vencimento anual dos trabalhadores não 
sofreria
que teoricamente alguns destes salários passariam, para além de outros aspectos, a estar 
acima do salário m
aumentos que se viessem nele a verificar. 
Pergunto-lhe como é que o Governo reage a estas duas propostas desta associação 
patronal. 
 
O Sr. Presidente: — Antes de dar a palavra ao Sr. Secretário de Estado, 
tenha em conta que ainda haverá uma segunda ronda para a qual estão inscritos três Srs. 
Deputados. 
Tem a palavra, Sr. Secretário de Estado. 
 
O Sr. Secretário de Estado do Emprego e da Formação Profissional: — Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, tentarei ser breve e telegráfico, respondendo às questões 
fundamentais que me foram colocadas. 
Em primeiro lugar, relativamente à situação da evolução do emprego e da composição do 
sector, não tenho, obviamente, o número exacto da classificação que fiz em três partes, 
embora conheçamos os grandes nú
trabalhadores dentro deste sector, o que, curiosamente, até é um número um pouco 
inferior ao da média nacional. Mas, de qualquer maneira, está próximo desta 
caracterização de um sector dominado em termos de micro e pequenas empresas. No 
entanto, não me custa ter uma apreciação de que a parte fundamental do emprego se 
coloca dentro destas unidades, e que também é aqui, nomeadamente nas médias 
empresas, que encontramos pólos significativos de inovação e de modernidade. 
A realidade destas micro e pequenas empresas está também muito ligada ao que 
acontece nas médias empresas e nas que — como referiu a Sr.ª Deputada do Partido 
Socialista —, c
efeito positivo de arrastamento sobre o que se passa nas médias empresas. 
Relativamente à situação do desemprego e do emprego nestas regiões, neste momento, 
existem cerca de 42 500 desempregados registados oriundos destes sectores das 
indústrias do têxtil e do vestuário, sendo um número que sofreu uma ligeira diminuição 
face ao ano anterior. 
Para responder à Sr.ª Deputada Rosário Águas, diria que o elemento mais significativo 
que destacaria sobre a evolução da situação do emprego e do desemprego no sector é o 
que se está a passar ao nível das ofertas e das colocações registadas por estas 
empresas e, por isso, também partilho um pouco da apreciação feita de que o sector 
estará numa fase de alguma estabilização e recuperação, que temos de acompanhar e de 
monitorizar. 

 

É um sector que, como todos conhecemos, tem tido um processo de ajustamento 
estrutural, que não é dos últimos 3 anos e, por isso, não decorre só directamente da 
recente entrada da China e da Índia na Organização Mundial do Comércio. Era um 
processo de ajustamento que já se vinha a fazer há pelo menos 10 anos. 
Deixo aos Srs. Deputados quatro números que me parecem significativos. 
As ofertas recebidas nos centros de emprego oriundas de empresas do sector da 
fabricação dos têxteis e da indústria do vestuário cresceram cerca de 4,9%, no ano de 
2006, face a 2005, e, no primeiro trimestre de 2007, face ao primeiro trimestre de 2006, 
estas ofertas cresceram 8,3%. Só na região norte estas ofertas cresceram, no primeiro 
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006. 

 com a natureza do AGIR é 

edores públicos, fundamentalmente fisco e segurança social. Depois, 
bviamente, em casos de total inviabilidade relativamente a essas empresas, accionar, 

a um apoio mais efectivo no 
rocesso de reestruturação empresarial ao nível dos trabalhadores. 

 um programa específico para o sector têxtil. 

te na área de 

elativamente ao desenvolvimento dos modelos de consultoria e formação, a primeira 
te de recursos. Não 

stá, mas poderá vir a estar e a ser definido, embora ele, em sede de execução, tenda, 

gestão das coisas, que decorrerá da boa prática 

profundamente 

as, também com um número muito representativo de trabalhadores. Julgo que 

trimestre, 12,3%. O que mostra uma dinâmica do ponto de vista de alguma recuperação 
da capacidade de criação de emprego que está ligada à capacidade de desenvolvimento 
económico e de recuperação económica que se sente nesse sector. 
O segundo elemento que deixo aos Srs. Deputados prende-se com o aumento das 
colocações realizadas neste sector, que foi de 4%, entre 2005 e 2006, e de 6,4% no 
primeiro trimestre de 2007, face ao primeiro trimestre de 2
Gostaria de dar uma segunda nota sobre a questão do funcionamento do AGIR e da 
abordagem do Estado enquanto credor. 
Julgo que o que se pretende do funcionamento de um grupo
que tenha uma capacidade de resposta muito rápida e de apreciação de cada caso 
concreto e, no fundo, que desenvolva um processo de triagem, de avaliação e de 
encaminhamento, do ponto de vista das respostas das políticas públicas, particularmente 
célere. Perante uma situação de uma empresa em dificuldades perceber se ela está em 
condições de poder, desde já, aceder aos sistemas de incentivos de empresas 
recuperadas, se estão numa situação em que precisam de protecção de credores e de 
programas especiais de conciliação, então, há que fazer nessa sede a conciliação das 
posições dos cr
o
desde logo, os mecanismos do Ministério do Trabalho par
p
A terceira questão colocada diz respeito a
Não tenho qualquer objecção ou predilecção quanto a isso. Julgo que, em Portugal, 
temos de encontrar os programas e as respostas que tenham maior capacidade e eficácia 
de dar respostas aos problemas concretos. E, por alguma experiência que vamos tendo 
dos sucessivos governos e das sucessivas épocas de administração pública, 
normalmente, quanto mais abrangentes e mais largos são os programas mais dificuldades 
se colocam depois na sua efectiva concretização e coordenação territorial. 
Não se trata de um problema de um ou de dois governos é um problema da nossa 
estrutura administrativa, que têm alguma dificuldade em lidar com programas de base 
transversal. No fundo, até hoje, nós temos privilegiado as abordagens que consigam ter 
instrumentos mais eficazes a funcionar com maior rapidez no terreno. Agora, eu não 
excluo que isso, obviamente, possa vir a acontecer, e haverá toda a disponibilidade de 
participação e empenho em programas transversais, mas julgo que ainda temos muito 
para poder realizar, também em parceria com o sector, nomeadamen
emprego e formação. 
R
questão directa colocada foi se, à partida, estava afectado um montan
e
obviamente, a concentrar-se nas regiões e nos sectores com determinado tipo de 
dificuldades e de especificidades, como acaba também muito por ser o caso do sector 
têxtil. É algo que decorrerá da boa 
relativamente aos instrumentos. 
Julgo que este instrumento dos modelos de consultoria e formação é um instrumento para 
o qual temos de olhar com atenção e que temos de valorizar devidamente. Porque, se 
virmos o fundo – e permitam-me aqui um zoom – da situação da formação profissional e 
olharmos para o seu mapa geral em Portugal, vemos um País 

 

fragmentado. 
Vemos um primeiro grupo de empresas que fazem formação profissional e que a integram 
no seu modelo de desenvolvimento e no seu modelo competitivo e que a fazem 
independentemente dos apoios públicos, onde se inclui já um número muito significativo 
de empres

 



83

á realizam formação 

sos em que se 

e, 

ta de gestão e de selectividade, para também não 

 

as de formação adequados e integrados num processo 

i. 

ção de 

rios, relevantes neste 

ação. Eu acho que ele tem de ser 

s caros e mais pesados do ponto de vista da sua 

este é um segmento de empresas que, obviamente, não deverá ser o beneficiário 
fundamental de apoios públicos, pois trata-se de empresas que j
profissional, independentemente de ter apoios públicos, por isso não é necessário 
canalizar recursos públicos para elas, exceptuando, como é natural, os ca
coloca a questão da posição competitiva de Portugal enquanto factor de atracção de 
investimento estrangeiro. 
Existe um segundo grupo de empresas que tem, no fundo, uma relação mais oscilante 
com a formação profissional: não faz ou faz de forma não regular e muitas vezes 
associada à existência ou disponibilidade de apoios públicos. Este tipo de empresas dev
obviamente, ser alvo de apoios da política pública e do financiamento público, desde que 
se trate de formações críticas que permitam, no fundo, alavancar e fazer com que estas 
empresas passem para o patamar da frente. Também neste segundo grupo tem de haver 
uma particular atenção do ponto de vis
permitir uma perpetuação de um conjunto de práticas menos competitivas. 
Depois, há um terceiro grupo, que eu denominaria, de forma muito genérica, de micro, 
pequenas e médias empresas, em que os problemas se colocam com maior acuidade.
Nós temos demonstrado que modelos anteriores de financiamento de formação 
profissional não eram adequados a essas empresas. Porquê? Porque, no fundo, o que 
está em causa muitas vezes é a própria capacidade de identificação das necessidades de 
formação, de definir program
integrado de modernização dessa micro ou dessa pequena empresa e, depois, a 
dificuldade de executar a própria acção da formação em s
Por isso, os programas de consultoria e formação funcionam de uma forma simples: 
existe um apoio de consultoria, por isso um consultor, um técnico ou uma equipa de 
técnicos especializados, que apoia a realização de um diagnóstico, em parceria com o 
empresário e com a pequena empresa; faz-se um diagnóstico e um programa de 
modernização, que abrange várias áreas da empresa, que podem ir do sistema de 
contabilidade, de distribuição, financeiro e logístico a várias dimensões tecnológicas de 
produção; feito este diagnóstico, há obrigatoriamente um diagnóstico relativamente às 
necessidades de formação; e depois haverá um apoio à realização dessa ac
formação, tendo em conta, nomeadamente, o facto de serem micro e pequenas 
empresas, por isso a questão do número de trabalhadores e das horas de trabalho que as 
pessoas têm é uma função crítica. Este processo integrado permite dar uma resposta 
positiva, porque também associa a própria formação dos empresá
papel. 
As associações empresariais têm tido um papel importante na realização e no 
desenvolvimento deste modelo de consultoria e form
actualizado relativamente à prática que tem sido seguida até hoje, pois admito que o 
modelo esteja um muito mais centrado sobre uma dimensão consultoria do que sobre 
uma dimensão formação. Julgo que no futuro QREN temos de reforçar a componente 
formação de empresários, mas também de trabalhadores. Mas acho que é um modelo 
que, no fundamental, funciona bem. 
A aposta que fazemos no QREN é partir estes modelos em dois, para nos permitir… Este 
modelo, como acabei de explicar, é um modelo altamente personalizado e, por isso, é 
caro. Do meu ponto de vista, trata-se de diagnósticos, de apoios, de consultorias a 
empresas concretas, de apoio ao processo e de apoio à formação dessas pessoas. 
O que pretendemos, no fundo, é fazer dois grupos: um primeiro grupo, em que os 
processos de consultoria e formação sejam da forma como eu os descrevi, atomizados, 
personalizados e, obviamente, mai

 

organização; e um segundo grupo em que os processos de consultoria possam ser 
aplicados em bases sectoriais, onde a proximidade e a similitude dos problemas e das 

 



empresas permite que possamos, com um diagnóstico, porventura, menos personalizado, 
abranger um maior número de empresas. Tratar-se-ia, portanto, de uma solução mais 
standard. 
Posso dar-vos um exemplo onde isto se vai passar, que é ao nível da restauração. Esta é 
uma área onde isto se vai passar. O desenvolvimento das actividades e dos negócios e 
aquilo que é necessário fazer pode, de alguma forma, ser mais padronizado, reduzindo os 
custos, o que nos permitirá alargar muito significativamente o número de empresas 
abrangidas. 
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nstrumentos alternativos, são instrumentos complementares, porque também no 
omínio das micro, das pequenas e das médias empresas encontramos, felizmente, 

s e de potencialidades, porque o apoio ao nível dos estágios se tem 

elativamente às questões levantadas pela Sr.ª Deputada Teresa Venda, há uma 

ncia… 

realidade 

tivamente cegos, que são decididos longe das empresas e das 

o e o aumento da eficácia no terreno dos serviços da Inspecção-Geral do 

se vem a sentir 
mos ligados à 

Partilho consigo, obviamente, a apreciação que faz dos tais profissionais e do seu papel. 
Não são i
d
realidades muito diversificadas. E no próprio sector têxtil e nas empresas de apoio e de 
suporte ao desenvolvimento do sector têxtil encontramos hoje já um conjunto de 
competência
demonstrado eficaz. 
R
primeira que me parece de grande importância, que se prende com a questão das 
políticas de combate à informalidade. Julgo que nesta matéria não podemos ter hesitação 
e todos temos de ter permanente consciê
Julgo que a informalidade da economia tem sido, porventura, o maior obstáculo ao 
desenvolvimento das práticas de inovação e de modernização empresarial, porque tem 
permitido, no fundo, uma sobrevivência e uma concorrência desleal de uma parte 
importante de empresas menos competitivas e com práticas menos razoáveis do ponto de 
vista dos elementos de competitividade. 
Julgo que aqui todos os sinais têm de ser de reforço, de prioridade, de concentração e de 
efectividade, nomeadamente na área fiscal, na área da segurança social e também na 
área da legislação laboral. Isto não implica que não tenha de haver em simultâneo uma 
atitude de proximidade e de inteligência das administrações para com a 
económica com que nos estamos deparados. E julgo que este é um outro passo. Quando 
a nossa Administração e nós ganharmos uma capacidade de actuação com grande 
eficácia, também devemos ter a capacidade de desenvolver instrumentos que não sejam 
cegos face às diferentes realidades que vão encontrando pelo território. 
Julgo que a proposta e a tentativa de funcionamento relativamente ao AGIR é uma 
tentativa de um instrumento nesse sentido, de tentar aproximar do contacto com a 
realidade económica e com os agentes económicos no concreto, porque muitas vezes 
são instrumentos rela
pessoas. 
Tenho de saltar aqui algumas questões, porque julgo que já estou um pouco em cima da 
hora. 
As questões colocadas pelo Sr. Deputado Agostinho Lopes relativamente à Inspecção-
Geral do Trabalho e à segurança social inserem-se exactamente na mesma linha. Julgo 
que o reforç
Trabalho relativamente à realidade que conhecemos são uma prioridade. É nesse sentido 
que estamos empenhados e que estão a ser desenvolvidas medidas no âmbito da 
reestruturação do PRACE, que, no fundo, acaba por criar e tentar resolver um problema 
de uma inconsistência do ponto de vista de estruturação orgânica, que 
nesta área desde há largos anos, com oscilação entre um ou dois organis

 

segurança e higiene no trabalho e à inspecção do trabalho. 
Este aumento do número de inspectores que vai ser realizado é o maior aumento de 
inspectores e de capacidade inspectiva alguma vez realizado nos últimos anos nesta 
área. Ele permitirá aproximar e até enquadrar o número médio de inspectores por 
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do ponto de vista da 

icipação das organizações 

s de actividade em que os centros protocolares 

o Ave, que não tem, 

a como pólo 

reza sindical no mesmo modelo, essa solução terá todo o 

ace à evolução do salário mínimo nacional. 

imeiras soluções de dizer «isto tem de ser desta forma». 

trabalhadores activos nos padrões standard Trata-se, obviamente, de uma área em que 
vamos continuar a apostar, no sentido do reforço da sua capacitação. É, porventura, das 
áreas do Ministério do Trabalho e da Segurança Social aquela que, 
capacidade operacional no terreno, está neste momento a merecer maior atenção, no 
sentido de reforço da sua eficácia. 
A segunda questão colocada tem a ver com a questão da part
sindicais na reestruturação dos centros protocolares. Há pouco eu falava do modelo do 
ponto de vista geral, por isso há sectore
têm participação de associações sindicais. Há alguns que são só compostos por 
associações sindicais e outros que são compostos por associações sindicais e 
empresariais, que são poucos, porque a grande maioria dos centros protocolares são 
compostos só por associações empresariais. 
Eu falei de um centro de formação, mas poderão ser dois. A situação dos três centros é 
que já está ultrapassada. O objectivo aqui é criar uma estrutura com muito maior 
capacidade de massa crítica, que nós, depois, possamos contratualizar do ponto de vista 
da sua progressão e do seu desenvolvimento a médio prazo. 
Não está prevista a anulação dos pólos, a não ser que resultem da eliminação das 
sobreposições dos três centros existentes. É evidente que, se hoje olharmos para o mapa 
dos pólos existentes, se calhar, vemos que precisamos de reforçar muito mais a 
actividade e a intensidade dos pólos, nomeadamente, na Região d
por exemplo, neste momento, a sede de qualquer dos centos. E, porventura, se calhar, 
em regiões como Lisboa, por exemplo, poderemos ter de equacionar um pouco a 
dimensão das estruturas de oferta formativa. 
Por isso, há aqui um trabalho de adequação e de racionalização, mas a lógica que aqui 
preside não é, obviamente, uma lógica de racionalização e de corte financeiro, é, pelo 
contrário, uma lógica de racionalização para a capacitação de uma verdadeira 
organização de formação, para que essa organização também sirv
aglutinador dos parceiros e da dinâmica positiva que se vê nos agentes neste momento. 
Eu pessoalmente tenho total preferência – e já o transmiti aos parceiros – por um centro 
protocolar em que também haja a participação dos representantes sindicais. A posição do 
Governo é de preferência por este modelo. Agora, isso, obviamente, depende dos 
parceiros, depende dessa capacidade de entendimento. 
Neste momento no processo vai dar-se início à fusão de centros, que só são feitos em 
parceria com associações empresariais. Se houver essa capacidade de enquadrar as 
associações de natu
acolhimento e toda a proactividade do Governo. Espero que isso seja possível, mas, não 
sendo possível, decorrerá da vontade dos parceiros empresariais e sindicais. 
Relativamente às questões que foram colocadas sobre o salário mínimo nacional, não 
tenho qualquer conhecimento e, nomeadamente, a segunda questão que me é colocada é 
uma surpresa para mim do ponto de vista da sua formulação. Mas obviamente que não 
partilho de qualquer posição que venha a desvirtuar os termos do acordo conseguido e os 
termos da projecção que é feita, f
Aliás, em relação a esta matéria, devo dizer que o sector têxtil foi um dos sectores em que 
mais dificuldades se colocaram aquando da negociação das propostas de actualização do 
salário mínimo. Mas também tenho de dizer aqui, em abono da verdade e para bem do 
sector, que também foi dentro deste sector têxtil que encontrei de imediato os primeiros 
apoios e as pr

 

Por isso, aquilo que a Sr.ª Deputada Rosário Águas dizia, de não ter um discurso de 
«choro e de lamentação» sobre o sector, uma parte do próprio sector também assumiu, 
relativamente a um aspecto crítico como era o do aumento do salário mínimo nacional, 
dizer que não podemos ficar fora desta estratégia, não podemos ficar fora desta opção e 
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imento dela. Mas estou em crer que, com a recente alteração 

 Temos, pois, de saudar este olhar estruturado que nos foi aqui trazido. Pensamos 

or numa empresa de 500 ou 250 trabalhadores. 

da a 

temos de contribuir. No fundo, temos de estar na linha da frente, de apoiar este aumento 
progressivo do salário mínimo, porque Portugal não poderá conviver mais com estes 
níveis actuais e, depois, resolveremos na frente da competitividade aquilo que tivermos 
para resolver. 
Quanto à segunda questão colocada, relativamente à redução das indemnizações, 
também não tenho conhec
em matéria do subsídio de desemprego, o anterior modelo de processamento das 
indemnizações é um modelo que vai, obviamente, cair e ter muito menor utilização. O 
sentido de que se pagavam rescisões por mútuo acordo a um valor determinado de n 
salários mínimos nacionais, obviamente que estará a (e irá) sofrer uma evolução, será 
uma alteração que teremos de acompanhar e ver qual é. Neste momento, as 
indemnizações ao nível do despedimento colectivo são as definidas na lei e abaixo 
dessas, obviamente, não é pensável, nem sequer admissível, que possa ser equacionado 
que venham a ser feitas rescisões. 
Se houver alguma questão de que, eventualmente, me possa ter esquecido, deixo depois 
para responder numa segunda ronda. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado pelos seus esclarecimentos, Sr. Secretário de 
Estado do Emprego e da Formação Profissional. 
Registo o pedido de palavra de três Srs. Deputados e pergunto se mais algum Sr. 
Deputado deseja inscrever-se. 
 
Pausa. 
 
Inscreveu-se o Sr. Deputado Agostinho Lopes e vou, de imediato, dar a palavra à Sr.ª 
Deputada Hortense Martins. Faça favor. 
 
A Sr.ª Hortense Martins (PS): — Sr. Presidente, vou tentar ser muito breve, e começo 
por cumprimentar o Sr. Secretário de Estado do Emprego e da Formação Profissional 
pela exposição que nos fez. 
Sabemos que o sector não é só têxtil, muitas vezes designamo-lo correntemente como 
têxtil, mas é composto pelo têxtil e vestuário sendo, portanto, com realidades muito 
diferentes; e também é composto por empresas que não são todas iguais, que têm 
realidades diferentes, como foi dito, e requerem medidas diferentes para estes três 
grupos.
ser claro que é assim que o assunto está a ser visto e que estão a ser tomadas medidas 
nesse sentido. 
Do ponto de vista do meu conhecimento das empresas, uma das questões que tenho de 
saudar como muito positiva é este olhar novo quanto ao aspecto concreto da formação 
profissional, no que diz respeito à adaptação às realidades empresariais diferentes. Como 
o Sr. Secretário de Estado muito bem disse, é diferente um trabalhador numa empresa de 
10 trabalhadores ou um trabalhad
Portanto, quanto a nós e em minha opinião, é muito positivo haver a adequação dos 
programas no sentido de as empresas poderem efectivamente fazer a sua formação. 
No que diz respeito à reestruturação dos centros do sector, e como o Sr. Secretário de 
Estado, agora, nos seus esclarecimentos, disse que estará a ser estuda

 

concentração num único centro, ou um, ou dois, porque pertence a uma região, a Região 
da Beira Interior, gostaria de perceber como é que isso se enquadra na questão do sector 
dos lanifícios, dado que na Beira Interior a maior concentração diz respeito à questão dos 
lanifícios. Quando lá estivemos na visita e na UBI (Universidade da Beira Interior), tivemos 
também por parte das associações empresariais algum feedback quanto a essa questão 
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 no que diz respeito ao redimensionamento e reestruturação empresarial, o Sr. 

reto e que gostaria que o Sr. Secretário de Estado nos dissesse, se fosse 

r aí… Mas também não podemos esquecer esta óptica e portanto 

é também um sector que incorpora inovação, 

doria e formação 

 

o, por mais do que um dos elementos e, aliás, também com a presença do Sr. 

 com os empresários e qual a 

no sentido de que estaria a ser reestruturado. Mas eu gostaria de perceber o sentido de 
uma forma um pouco mais clara relativamente a este aspecto. 
Por último,
Secretário de Estado da Indústria disse-nos aqui também que foi criado um fundo de 
apoio aos efeitos sociais da globalização no horizonte 2007-2013 e que os Estados-
membros se podem candidatar ao fundo, fazendo prova da existência de regiões que 
sofrem os efeitos da globalização. Ora, também no que diz respeito a Portugal, este é um 
aspecto conc
possível, se efectivamente o IEFP (Instituto do Emprego e Formação Profissional) está a 
preparar essa candidatura, que nos parece muito importante, uma vez que vai de 
encontro a este enfoque regional e a este aspecto muito importante de apoio ao sector. 
Considero muito positiva a visão do Governo, aqui expressa pelo Sr. Secretário de 
Estado, no sentido de que o sector deve acarinhado no sentido de incentivar as boas 
práticas e ajudar a que as tais empresas que se situam no terceiro grupo passem para o 
segundo grupo, e po
gostaria que nos falasse deste aspecto. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Miguel Laranjeiro. 
 
O Sr. Miguel Laranjeiro (PS): — Sr. Presidente, muito rapidamente, quero, antes de 
mais, fazer uma referência à intervenção inicial do Sr. Secretário de Estado que nos 
apresentou aqui rapidamente, mas de uma forma muito correcta, a diversidade que o 
sector têxtil, entendendo-o de uma forma larga, tem no nosso país. 
Desde logo, dizer que o sector têxtil 
tecnologia, e investigação, em que há trabalho desenvolvido nas universidades, nos 
centros tecnológicos. Isto para combater muitas vezes uma certa ideia generalizada de 
que sectores, não lhes chamemos tradicionais, mas sectores clássicos, se quisermos, na 
nossa sociedade estão desactualizados e em perda. É evidente que, como referiu 
também na terceira dimensão, provavelmente a maior até, em termos de emprego, há aí 
problemas. 
Creio que foi importante percebermos aqui que, até no âmbito do Quadro de Referência 
Estratégico Nacional, ao nível da formação haverá o modelo de consulta
de apoio às pequenas e médias empresas. Todos nós, já aqui foi referido, temos esta 
noção de que as grandes empresas, pela massa crítica que têm, pelo interesse e pela 
visão estratégica que têm, elas próprias fazem formação interna ou externa, mas dos 
seus trabalhadores, mas que há de facto constrangimentos nas empresas mais 
pequenas.
Ontem e anteontem, decorreu aqui um colóquio parlamentar sobre a produtividade e foi 
referid
Ministro do Trabalho, que Portugal tem algumas vantagens e vantagens que se podem 
agregar ao sector que são do cumprimento de prazos, da qualidade, da proximidade dos 
mercados, de consumidores do mercado europeu, de confiança no fundo. Mas também foi 
referido aí, como já aqui foi salientado, as questões da formação profissional são centrais. 
O Sr. Secretário de Estado referiu que, ao nível do emprego no sector têxtil, o nível de 
formação ainda é mais baixo do que em termos nacionais e, em termos nacionais, ele por 
si só já é mais baixo do que a média da União Europeia. Eu gostaria de saber, porque tem 
havido protocolos nesse sentido, qual tem sido a adesão, a aceitação e, portanto, qual a 
dimensão dos protocolos com as associações empresariais,
aceitação por parte, até, dos próprios trabalhadores e das empresas, para um esforço que 
é nacional. Esta seria a primeira questão. 

 

 



Quanto à segunda e última questão que eu aqui queria colocar, embora já tenha sido 
desmentido, nomeadamente por responsáveis autarcas, mas em Fevereiro/Março deste 
ano, surgiram algumas notícias no sentido de que haveria a intenção ou se estariam a 
preparar investimentos da China no concelho de Beja, nomeadamente na instalação de 
unidades fabris. 
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s e que regras regem este tipo de iniciativa. 

 o Sr. Secretário de Estado 

os que apesar de tudo… 

elerar a modernização do sector. 

ao nível da 

e formação 

e da vontade e da 

Como é evidente, para nós e certamente para o Governo, o investimento estrangeiro é 
todo ele importante quer seja dos Estados Unidos da América, de qualquer país da 
Europa ou de outros países emergentes. Mas aqui a questão estava na notícia que, como 
eu disse, terá sido desmentida, mas era importante aqui também ter uma palavra sobre 
isso, da instalação de unidades fabris, mas também com mão-de-obra vinda desse país. 
Gostaria, pois, que pudesse aqui referir o que o Governo tem a dizer sobre esta matéria e, 
a haver este tipo de investimentos, que critério
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Agostinho Lopes. 
 
O Sr. Agostinho Lopes (PCP): — Sr. Presidente, penso que
pode manifestar alguma surpresa, relativamente às propostas que referi, em matéria de 
remuneração, apresentadas por associações empresariais, mas são notícias de início de 
Março que uma das associações tornou público que apresentou nove sugestões de 
imediata aplicabilidade ao ministro do trabalho, entre as quais está, exactamente, esta em 
torno das indemnizações e a outra em torno da organização do pagamento mensal. 
Mas registo que o Governo terá uma opinião contrária a estas medidas que, 
inevitavelmente, poriam em causa os progress
 
(Por não ter falado para o microfone, não foi possível registar a parte final desta 
intervenção) 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Ventura Leite. 
 
O Sr. Ventura Leite (PS): — Sr. Presidente e Srs. Deputados, relativamente à questão 
dos centros de formação e à questão da fusão do um ou dois, o objectivo do Governo 
nesta matéria é o de criar um instrumento que permita ac
Ora, para criarmos este instrumento, do que é que precisamos? Precisamos de 
concentrar a massa crítica que existe no sector e na formação do sector, precisamos de 
lhe dar condições, do ponto de vista de instalações de equipamentos, de competências de 
formação e precisamos de ter aqui um projecto de médio prazo relativamente a esta 
matéria. Neste sentido, sou favorável a um projecto que seja, ele também, 
formação, um instrumento agregador das associações empresariais e sindicais envolvidas 
e que, havendo uma consciência colectiva do esforço que há a fazer em matéria de 
formação que se invistam aqui as energias de concertação nesta matéria. É evidente que 
isto significa uma perspectiva, como disse e reafirmo, para que não haja dúvidas nesta 
matéria, de forte avanço do esforço da política pública em matéria d
relativamente ao sector têxtil. É nessa perspectiva que esta fusão ou este processo está a 
ser conduzido e organizado. Há áreas (que teremos de ver) em que, porventura, o sentido 
não será o mesmo, mas esta é uma área que tem de ser de modernização daquilo que é 
feito do ponto de vista da formação mas também de reforço do investimento nesta área. 
A forma institucional concreta final, um ou dois, dependerá obviament

 

dinâmica dos parceiros. Conheço e tenho debatido a situação e as questões que são 
suscitadas na área da Beira Interior e espero que tenhamos a capacidade de encontrar 
uma boa solução. De qualquer modo, devo dizer que o Estado não imporá qualquer 
solução aos parceiros, nem o fará contra a sua vontade, respeitá-la-á. Sou, porém, 
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eiros ao nível dos centros protocolares, em detrimento de outro tipo de 

sobre o fundo de apoio à globalização, colocada pela 

rer a sua regulamentação mais fina, estando, neste 
omento, Portugal a estudar a candidatura para acesso a esse fundo. É uma candidatura 

ego e Formação Profissional e pelo 

er a mobilização do recurso a esses fundos e sendo 
bviamente o sector têxtil um deles. A possibilidade e a exequibilidade de apresentação 

idaturas está a ser avaliada, porque as regras que, neste momento, estão 
postas e que decorreram da data da aprovação do fundo limitam de forma séria a 

s que exige a concentração no tempo de um 
levado número de despedimentos e também, em simultâneo, uma concentração 

omento, a estudar quais os sectores que terão condições de 

gião do Vale do Ave. Precisamos de alguma reorganização do ponto de 

favorável a uma situação mais concentrada, porque acho que favorece a afirmação 
institucional e o futuro da formação profissional, que vai no sentido, nos próximos anos — 
e acho que esta é uma tendência muito importante —, de reforço do ponto de vista dos 
recursos financ
soluções. Daí, a tentativa, como consta do acordo de formação profissional, de criação de 
núcleos de referência e de excelência, em matéria de formação profissional, que possam 
afirmar e desenvolver, de forma sistemática, a sua actuação ao longo dos anos, seja no 
sector têxtil, seja no sector da metalurgia, seja no sector da electricidade e electrónica, 
seja no sector automóvel. Isto é, Portugal já tem hoje núcleos de referência e de 
qualidade, que devemos ampliar e consolidar — e o sector têxtil é um deles, em que 
temos de construí-lo como ponto de referência. 
Mas, como referi, nada imporemos à vontade dos parceiros, nomeadamente nesta área 
ligada aos lanifícios, e espero que tenhamos a inteligência de encontrar a boa solução. 
Relativamente à questão colocada 
Deputada Hortense Martins e também pelo Deputado Agostinho Lopes, quero dizer que, 
neste momento, o fundo acabou de sof
m
que está a ser preparada pelos serviços do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social, concretamente pelo Instituto do Empr
departamento de estudos do Ministério, estando a ser avaliados vários sectores e regiões 
sobre os quais se poderá faz
o
de cand
im
própria possibilidade de apresentação de algumas candidaturas. Na realidade, trata-se de 
um fundo de apoio à globalização, ma
e
territorial. Por isso, este fundo não cobre situações passadas, ou seja, é um fundo não 
para apoiar situações do passado, mas que está a ser feito para projectar a situação do 
futuro. Daí estarmos, neste m
elegibilidade. O sector têxtil é um deles, havendo mais quatro ou cinco sectores que estão 
a ser avaliados com algum cuidado, sendo que, muito em breve, apresentaremos todas 
as candidaturas sobre as quais tivermos condições de elegibilidade e de garantia de 
acesso a esses recursos. 
Quanto à questão da escola profissional do Vale do Ave, não se trata de matéria da minha 
tutela, mas sou da opinião de que necessitamos de reforçar a presença de oferta 
formativa na re
vista das estruturas, isto é, os sítios, a forma e a intensidade com que estão, e 
necessitamos claramente de um reforço do investimento nessa área. É também por essa 
razão que, quer no distrito de Braga, no Vale do Ave, quer no eixo Covilhã/Castelo 
Branco, houve um esforço de reforço de abertura dos Centros Novas Oportunidades, 
desde o início. Por isso, dos cerca de 96 Centros Novas Oportunidades em 
funcionamento em toda a região norte, há cerca de 19, no distrito de Braga, e 22, na 
região têxtil um pouco mais alargada. 

 

A este propósito, devo também dizer, em resposta ao Deputado Miguel Laranjeiro, que foi 
particularmente gratificante — e, ainda ontem, tive oportunidade de estar num seminário 
na cidade de Guimarães — o facto de ter sido com todas as associações empresariais do 
Vale do Ave que o Governo assinou o segundo protocolo, na semana seguinte ao 
lançamento da Iniciativa Novas Oportunidades. Por isso, houve, de imediato, uma adesão 
das várias associações empresariais, com quem se definiu não só o número de Centros 
Novas Oportunidades a abrir mas também a responsabilização dos parceiros na 
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 longo dos próximos anos, 

eris, como aquela que é avançada, não merece 
bviamente apoio, nem será viabilizada. 

 de salário mínimo, 
uero reafirmar, Sr. Deputado Agostinho Lopes, que não tenho conhecimento dessa 

não teremos qualquer 

spondi a todas as questões. 

do pela sua presença e disponibilidade. 

mobilização dos trabalhadores para acesso a esses processos de reconhecimento e de 
qualificação ao nível do 9.º ano e que agora vão prosseguir, ao
para o 12.º ano. 
Em relação às duas últimas questões, sobre uma situação que veio noticiada de Beja, não 
terei muito acrescentar. De facto, a situação inicialmente descrita, de tentativa de criação 
de um offshore, digamos, do ponto de vista laboral, em Portugal, é algo que não é 
aceitável — e, por isso, em Portugal, trabalha-se segundo as regras da legislação laboral 
portuguesa e são essas regras que serão aplicadas —, o que não é obviamente a mesma 
coisa que tratar um processo de investimento estrangeiro que vem para Portugal, 
cumprindo as regras portuguesas, nomeadamente as regras da legislação laboral, em 
Portugal. Que isto fique claro. 
Não conheço o projecto, do ponto de vista oficial, nem oficioso, o conhecimento que dele 
tenho é por informação da comunicação social. Por isso, investimentos estrangeiros que 
venham para Portugal, com capacidade de produção de valor e cumprindo as regras 
existentes no nosso país em todas as dimensões laborais, sim. Mas qualquer solução 
estranha e, no fundo, um pouco sui gen
o
Por último, relativamente à questão do salário mínimo e das propostas
q
posição — porventura, ela poderá estar em trânsito… Tenho conhecimento de algumas 
posições das associações empresariais relativamente à necessidade de apoio ao sector, 
que tenho seguido com atenção. No entanto, relativamente ao salário mínimo, quero 
dizer-lhe que, não tendo conhecimento concreto dessas propostas, 
simpatia nem aceitaremos propostas que, no fundo, tendem a desvirtuar o essencial 
daquilo que é conseguido em matéria de acordo. É também minha convicção que uma 
parte importante do sector empresarial, na área do sector têxtil, é uma parte do sector que 
está com este acordo relativamente ao salário mínimo, que promoveu, que apoiou e que 
fez com que ele fosse possível. E refiro isto, pois estive directamente envolvido nestas 
negociações. 
Julgo que re
 
O Sr. Presidente: — Sr. Secretário de Estado, agradeço-lhe o conjunto de informações 
que deu sobre políticas de emprego e formação profissional para o sector têxtil. Com a 
audição de V. Ex.ª fica a Comissão informada acerca do conjunto das políticas do 
Governo para o sector, antes de realizarmos um colóquio parlamentar sobre o impacto da 
globalização no sector têxtil, o que pensamos fazer durante o mês de Junho. 
Muito obriga
Srs. Deputados, está concluída a audição do Sr. Secretário de Estado do Emprego e da 
Formação Profissional. 
 
Eram 12 horas e 25 minutos. 
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Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor e Secretário 
de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação 
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onsumidor 

• Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação 

ernando Serrasqueiro

Vestuário. 
eu conta de qual tem sido, em termos de política pública, a estratégia e as 

a valorização e a 
estruturação desta importante Fileira. 

Comissão dos Assuntos Económicos, Inovação e Desenvolvimento Regional  
 
 

Reunião de 10 de Abril de 2007 
 

Audições por proposta do Grupo de Trabalho do Sector Têxtil com: 

• Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do C

 
O Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor faz-se 
acompanhar de um elemento do Conselho Directivo do ICEP, o Sr. Dr. Rui 
Marques e do Sr. Subdirector Geral da Direcção Geral de Empresas, o Dr. Nuno 
Lúcio. 
 
O Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor 

) congratulou-se com a possibilidade de poder debater (F
um dos sectores tradicionais mais importantes do país, que é o sector ligado aos 
Têxteis e ao 
D
medidas que foram sendo tomadas, tendo em atenção 
re
A estratégia do Ministério da Economia, relativamente à Fileira, assenta em três 
vectores: a Reconversão, o Reposicionamento e a Reciprocidade. 
A primeira estratégia de Reconversão foi tratada, na audição, pelo Sr. Secretário 
de Estado Adjunto da Indústria e da Inovação. Excluiu, portanto, a área da 
Produção da sua intervenção. 
Disse que a área do Reposicionamento visava colocar os têxteis num novo 
posicionamento, em termos de mercado mundial, mas esse reposicionamento é 
condicionado pelas regras do próprio comércio internacional, com todas as 
limitações que os diferentes mercados podem impor à entrada de produtos, neste 
caso portugueses e do sector Têxtil. 
Quanto à área promocional, o Secretário de Estado referiu que a sua 
responsabilidade se cinge, ao nível de empresa, ao marketing e ao marketing 
externo, visto que tem responsabilidades na área da promoção no estrangeiro. 
As medidas para apoiar a promoção no estrangeiro foram sintetizadas num 
programa chamado “Exportar Mais”. Esse programa centra-se em três aspectos: 

 

um apoio financeiro à internacionalização, aquilo que se chamou SIME 
INTERNACIONAL, que se situa ao nível micro (nível das empresas, com 
candidaturas individuais); as parcerias com as associações e medidas de carácter 
geral que têm a ver, sobretudo, com o efeito pedagógico para levar muitas das 
empresas portuguesas, PME, especialmente, para outros mercados. 
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a AIP - “COMEÇAR A EXPORTAR” - 

E, para isso, foram lançados programas específicos, a que o Têxtil pode recorrer, 
nomeadamente o “ABC MERCADOS” que é um programa inicial, que concede um 
incentivo financeiro para que as empresas comecem a sua fase exportadora. 
Estiveram presentes nesta acção 125 empresas desta Fileira ITV. 
Foi também criado um tipo de programa vocacionado para determinados mercados 
e já dirigido a empresas, no início do seu processo exportador (“VENDER EM…”). 
Por usa vez, o “INOV-CONTACTO”, é um programa que procura incentivar 
licenciados e técnicos a realizar estágios no estrangeiro, em diferentes áreas e em 
diferentes países, nomeadamente sectores de ponta.  
Há também um programa em parceria com 
que se destina a empresas portuguesas que são encaminhadas para o processo 
de exportação, com todas as informações e cautelas que cada mercado indicia. 
Os apoios em termos financeiros foram de 25 milhões de euros para o “SIME 
INTERNACIONAL” e de 4 milhões para o “DÍNAMO”. 
Quanto ao apoio à Internacionalização da Economia o incentivo foi de 18 milhões 
de euros, no caso específico para a Fileira Moda. 
O “SIME INTERNACIONAL” que era de 25 milhões, teve duas fases: uma fase em 
que foram atribuídos 15 milhões e outra fase em que foram atribuídos 10 milhões. 
Na Fileira ITV, na primeira fase foram contempladas 21 empresas e na segunda 
fase 23 empresas. Os incentivos foram de 1,53 milhões de euros e, na segunda 
fase de 2,58 milhões de euros. 
No “DÍNAMO” – de que beneficiaram 36 empresas – o investimento foi de 3,8 
milhões de euros. 
A participação e o apoio concedido foram de cerca de 40% para cada uma das 
empresas, com um limite máximo de 40 000 euros por projecto. 
O apoio à internacionalização foi um investimento de 25,3 milhões de euros, 
repartidos da seguinte forma: em 2006 – 19,3 milhões de euros e em 2007,  6 
milhões de euros. 
 
Os objectivos prosseguidos por estas acções foram os seguintes: 
- Promover a imagem de Portugal. Tentar que houvesse uma associação favorável 
entre a imagem do País e algumas marcas, designadamente as marcas mais 
conhecidas no estrangeiro; 
- Reforçar a afirmação dessas marcas portuguesas no estrangeiro, portanto 
convinha que muita da estratégia passasse por uma associação entre Portugal e 
essas marcas; 
- Potenciar um posicionamento internacional das empresas de modo a que, neste 
sector, passássemos de subcontratante para co-contratante, em que, parte da 
nossa produção tivesse um maior valor acrescentado; 
- Potenciar os factores de competitividade, designadamente o know-how que 
Portugal detém neste sector e o

 

rientar a acção para duas áreas: a área do 
fortalecimento das cadeias de distribuição das empresas, que era um factor 
negativo apontado à comercialização dos têxteis portugueses, e a área da Moda e 
do Design que são, hoje, factores fundamentais na implantação de qualquer 
estratégia neste sector. 
 
Quanto à distribuição dos apoios financeiros, pode-se resumir no seguinte:.  

 



• no ano de 2006, um incentivo de 13 milhões, repartido entre o Portugal 
Fashion, promovido pela ANJE e por toda a outra Fileira, em que estiveram 
todas as a
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 tecidos); Portugal Fashion (desfiles de moda); Brand 

a ser uma semana com eventos em Lisboa e 
resultou cinco eventos: Modtissimo – ligado 

as seguintes feiras: na Première 

 participação nas feiras: Bread & Butter Barcelona, em 
 FIMI, em Espanha; e, na Magic Las 

nidos. 
Foi realizado um Showroom em Paris, bem como outras acções de 

Das verbas envolvidas e dirigidas a esta Fileira, pode concluir-se que há uma 
aposta na continuidade dos apoios, embora se admita (comparando com outras 

 razões 
istóricas, razões da conversão que é preciso o sector fazer, pela alteração de 

os de mercado. Daí que a Fileira Moda represente 15,4% das 

ssociações envolvidas, com o apoio de 9 milhões. 
• em 2007, um apoio de 4 milhões com uma repartição de 3,145 milhões de 

euros. Destacam-se também as MEDIDAS 8.2 de apoio à 
internacionalização. 

 
Quanto aos apoios para a estratégia de promoção desta Fileira, destacam-se: 

• Em Portugal, quatro acções que já têm algum tempo. A Modtissimo 
(vocacionada para os
Up (showroom de marcas portuguesas); e o Programa Aliança (concurso de 
jovens estilistas e parcerias com a indústria). 

• No estrangeiro – em 2006 – a presença em várias feiras. No Têxtil estivemos 
nos Estados Unidos, na França, na Federação Russa (2 edições), na China 
(1 edição), em Xangai, Itália e Lituânia. 
No Vestuário estivemos na Alemanha, Dinamarca, Espanha (SIMM 2 
edições), Espanha (FIMI 2 edições), Estados Unidos, Federação Russa e 
França. 
Foram feitos Showrooms na Suécia e em Paris e vários desfiles de Moda em 
Espanha, Suécia, Rússia, Paris, Brasil e Turquia. 
Foram também realizadas Missões de prospecção a feiras e mercados. Na 
Bélgica e nos Estados Unidos (orientadas para o mercado de crianças), 
Itália, Reino Unido e Japão. 

• Em 2007, em Portugal, pela primeira vez, conseguiu-se, no que respeita à 
área do Portugal Fashion, (havia uma grande dispersão entre Lisboa e Porto 
na apresentação de algumas destas linhas), um acordo entre os diferentes 
promotores, para que passasse 
com eventos no Porto, do que 
aos tecidos; Portugal Fashion – ligado ao desfile de moda; Showroom Brand 
Up, porque se entendeu que não se devia ficar fundamentalmente pelo 
modelo, (havia a possibilidade de, aproveitando o desfile de modelos, termos 
o showroom de todas as empresas que quisessem mostrar as suas 
colecções: Desfiles Moda Lisboa; e o Showroom Fashion). 
No estrangeiro, no Têxtil, a participação n
Vision, em França; e, na Milano Única, em Itália. 
No Vestuário, a
Espanha; no SIMM, em Espanha; na
Vegas, nos Estados U

workshop no mercado alemão. 
 

fileiras) uma desproporção relativamente aos apoios, o que tem a ver com
h
nichos e segment
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s metas propostas foram globalmente atingidas, na medida em que houve mais 
mpresas participantes: em 2005 – 104 empresas; em 2006 – 110 empresas; e em 

eventos e houve uma melhoria do comportamento das exportações. 
 
O sector teve um acrésc 2005 e 2006. O sector, 
entre 2000 e 2005, tinha tido uma quebra significativa (- 4,7) no seu volume de 
expor uido 
no sector Vestuário, num quadro muito competitivo, como é o quadro de 2005 e 
20 sentir. 
Po g o de exportações 

 inverter esta tendência negativa dos últimos cinco anos.  

e-se dizer que, apesar de existir ainda uma dependência significativa, 
ndamentalmente de três países europeus, começa também a haver uma 

m mercados externos, estão condicionadas pela Política 

os institucionais baseia-se em três eixos: 

 para todas as negociações em que Portugal esteja 

s

exportações e tenha um apoio, no global dos apoios concedidos a todas as fileiras, 
de 42%. 
 
A
e
2007 – 120 empresas. Houve participação de Portugal em maior número de 

imo de exportações de 1,2 entre 

tações e com um valor muito favorável no sector Têxtil e menos conseg

06 e em que as ameaças, que são de todos conhecidas, se fazem 
rtu al conseguiu, mesmo assim, neste sector ter um acréscim

e
A percentagem de vendas para o sector extra-União Europeia, passou de 14,8 do 
volume de exportações em 2005, para 16,7 em 2006; enquanto que as vendas no 
mercado europeu passaram de 85,4 em 2005, para 83,3 em 2006. Com isto, 
pretend
fu
tendência para que as vendas apresentem valores mais significativos no mercado 
extra-europeu. 
Em todo o caso, as condições para que as empresas portuguesas podem, a nível 
da promoção, vender e
Comercial Comum. 
 
A orientação governamental nos mercad
- Contacto permanente com todas as associações e conhecimento da posição de 
cada associação sobre os problemas em concreto;  
- Participação activa de Portugal e, nalguns aspectos, até liderante na defesa da 
indústria nacional e das fileiras em que Portugal tem significado; 
- Definição prévia de objectivos
presente. 
 
Os objectivos ao nível do comércio internacional, são três: 
- Abertura de mercados, (objectivo presente em todas as negociações 
internacionais); 
- Utilização e reforço dos instrumentos de defesa comercial para corrigir algumas 
práticas ilegais que alguns países ainda praticam; 
- Promoção de melhores regras de comércio internacional. 
 
Quanto às relações bilaterais União Europeia- China, Portugal esteve sempre na 
defesa das posições que se vieram a contratualizar, quer no que re peita, 
primeiramente, ao Acordo de Xangai, quer no que respeita ao Acordo de Pequim 
que procurou resolver um problema entre a data da assinatura do Acordo de 
Xangai e a sua implementação, ou seja a resolução das mercadorias em trânsito. 
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al solicitou, para 

 

 necessidade de se avançar 

ue se tinha estabelecido e, 

uadro da Comissão Europeia, e 

peia e outros Estados-membros para resolver o 

as 50% das quantidades retidas das mercadorias (o que estava 

 Estados-membros, designadamente no Acordo de Pequim e 
empre reafirmou que esse acordo não pode ser ultrapassado, mesmo quando 

a foi sempre de 

e Abril, as quotas de Portugal nos vestidos estavam em 38,34, o 

m Janeiro foram retomadas novamente as negociações. Portugal,dentro da União 
cesso 

Cabe destacar as seguintes acções:  
- Portugal esteve sempre com os países na pressão relativa a esta Fileira, ao longo 
de 2004, para se chegar a um acordo;  
- A Comissão Europeia criou um sistema de vigilância, que Portug
as importações provenientes da China;  
- Portugal solicitou à Comissão, em Abril de 2005, uma investigação para a
invocação da cláusula de salvaguarda, porque previamente tem que haver uma 
investigação. O Governo português, na Reunião de Ministros do Comércio Externo, 
no Luxemburgo e posteriormente por carta reafirmou a
nesse sentido; 
- A Comissão Europeia abriu um inquérito a 9 categorias de produtos têxteis e de 
vestuário, todas elas sensíveis a Portugal; 
- Chegou-se ao Acordo de Xangai que mais tarde teve de ser renegociado, para 
resolver o problema da ultrapassagem de quotas q
também, para resolver o problema das mercadorias em trânsito; 
- A actuação do Governo português, dentro do q
relativamente às exportações chinesas, foi no sentido de proceder a um quadro de 
vigilância e inquérito; 
- Viabilizou a solução que foi encontrada, o Memorando de Entendimento de 
Xangai; 
- Pressionou a Comissão Euro
problema das mercadorias em trânsito e foi pioneiro na defesa de que se 
devolvessem apen
a ser solicitado pela China era que todas as mercadorias em trânsito fossem 
enquadradas); 
- Chegou-se ao Acordo de Pequim; 
- Portugal manteve uma posição de alerta e estreita ligação com a Comissão 
Europeia e outros
s
situações de excepção começaram a surgir (a posição portugues
respeito integral pelo acordo). 
 
Em resumo: 
- Portugal esteve sempre na tentativa de resolução do problema; 
- Portugal exerce vigilância sobre a gestão das quotas. Nomeadamente, com 
referência a 9 d
que não é muito preocupante, e quanto aos Têxteis-Lar a quota era de 13,79, 
portanto, ainda muito aquém do que a proporcionalidade e a distribuição ao longo 
do ano podia acarretar. 
 
Portugal, no entanto, está atento a outros produtos sensíveis que podem surgir, na 
medida em que só há acordo para dez e apenas nove são sensíveis para Portugal. 
Neste sentido, no quadro Multilateral do OMC, Portugal tem acompanhado a 
“Agenda para o Desenvolvimento de Doha”. 
 
E

 
Europeia, tem-se batido pelo acesso ao mercado e, designadamente, ao a
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ao
não te
possib
 
Quant
- Os os Têxteis e Vestuário são superiores à média dos 

rodutos industriais;  
 em 

de
recipr
baixas
A pos ercados. Tem vindo a bater-se 
pe
desi n
abord
entre 
propri
definiç mping. 
 
Tudo toda a estratégia tem sido 
encam
em q
estrat tria Têxtil quiser ter futuro em Portugal – e o 
Go r
terá
gera a
Daí q
Fileira
novas
utiliza
acresc
 
O Sr. 
Traba
empre
fase 
gover
devem
Penso
onde 

uase

 mercado dos produtos não industriais, onde está englobado o sector têxtil que 
m tido dossier próprio. Porém, Portugal é um dos países que defendem a 
ilidade da existência de um dossier próprio. 

o aos direitos aduaneiros, é possível extrair duas conclusões: 
direitos aduaneiros n

p
- Por outro lado, a média de direitos é particularmente elevada em países

senvolvimento, o que significa que, da nossa parte, a estratégia é pedir a 
ocidade, já que Portugal e a União Europeia apresentam taxas muito mais 
.  

ição de Portugal é de melhoria de acesso a m
la redução dos direitos e barreiras não aduaneiras; pela reciprocidade negocial, 

g adamente para os grandes países (China, Índia e Brasil); por uma 
agem sectorial para o Têxtil, se recíproca, com harmonização de direitos 
os principais produtores mundiais; pelo reforço das regras em matéria de 
edade intelectual; e pela clarificação numa área em que não é precisa a 
ão de du

isto justifica o caminho da reconversão da ITV e 
inhada para passarmos de um sector tradicional de inversão da pirâmide, 

ue se dava muita tónica aos sectores da produção, para mudar toda a 
égia portuguesa. Se a indús

ve no acha que tem todas as condições para ser ainda uma indústria de ponta – 
 que investir mais no marketing, na inovação, no design, porque é aqui que se 

 competitividade e as melhorias ao nível dos mercados externos. 
ue, os factores diferenciadores, para um melhor reposicionamento desta 
, passam por uma capacidade de resposta rápida e flexível, utilização de 
 tecnologias, produto diferenciado, incorporação de design, marcas próprias, 
ção eficaz de canais de distribuição, posicionamento de alto valor 
entado. 

Emídio Guerreiro (PSD): - Ao longo destes quase dois anos que o Grupo de 
lho sobre o Sector Têxtil leva, fomos ouvindo os agentes do sector, as 
sas, as associações empresariais, os sindicatos e estamos, agora, nesta 
de ouvirmos também neste trabalho os responsáveis pela política 

namental que, de uma forma ou de outra, entroncam nos problemas, ou 
 dar resposta aos problemas deste sector. 
 que também terá visto o Relatório Preliminar que o grupo de trabalho já fez, 
há um conjunto de recomendações que resultam do trabalho realizado de 
 dois anos q

Relativamente à sua apresentação, gostaria de começar pela questão que tem a 
ver com a abertura do comércio mundial a partir de Janeiro de 2005, com todos os 
problemas associados e que foram bastante publicitados na altura, com a entrada 
dos produtos chineses, os quais inundaram o mercado europeu e também o nosso 
e que colocaram grandes dificuldades a muitas das nossas empresas.  
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e acabou por mostrar na ponta final e que tem a ver, exactamente, com 
s questões que dizem respeito à reciprocidade. É porque, de facto, a Europa foi 

 as grandes 
ificuldades que as nossas empresas sentem para fazerem o mesmo lá, ou seja, a 

mente e que seja uma 

economia, onde, para determinados sectores, faz acordos 

ue seria um papel importante o Governo Português defender, 
nto das instâncias europeias, que também é necessário agir da mesma forma. 

s 

mpresariais, da dificuldade em 

zembro de 2005, 

 à presença do Sr. Ministro. E, tanto quanto me foi dado a perceber, o 
r. Secretário de Estado também terá estado presente, no sentido de preparar a 

e se iria lá passar, 

o dito pelas várias associações do sector – e, dado o tempo que 

or, é de facto a ausência de 

 que nos foi sendo dito pelas várias associações empresariais, pelos 

 

Queria falar nisto, sobretudo, colocando a tónica que resulta um pouco daquele 
quadro qu
a
muito rápida e penso que bem nesta altura da globalização é um desafio para 
todos aliciante, mas foi muito rápida a abrir as suas fronteiras, a facilitar a entrada 
dos produtos oriundos dos outros países, mas a verdade é que, o que nós 
constatamos no terreno, nas audições que fomos fazendo, são
d
tal questão da reciprocidade. E, até, pelas taxas que mostrou aqui, percebe-se 
claramente que a reciprocidade não existe. Ou seja, é muito fácil para uma 
empresa chinesa exportar para a Europa; e é muito difícil e é, sobretudo, mais 
caro, as empresas europeias exportarem para esses grandes mercados. 
A verdade é que o tempo vai passando e já lá vão dois anos que o mercado abriu 
as fronteiras e os empresários do Sector Têxtil, no seu todo, começam a 
desesperar para que finalmente a reciprocidade se regula
realidade, porque cada vez mais fica a sensação de que é fácil enviar mercadoria 
para a Europa, mas que é extremamente difícil para os europeus fazerem o 
mesmo. 
E não deixa, também, de ser paradigmático e esta é uma questão que tem a ver 
com a política europeia, onde Portugal está representado pelo seu Governo e deve 
influenciar nesse sentido, fazendo um paralelismo com os Estados Unidos, que é 
outra grande 
específicos, nomeadamente com a China. Fez relativamente aos têxteis; fez, muito 
recentemente, com a indústria do papel. E a verdade é que nós não vemos isso do 
lado de cá. Penso q
ju
Relativamente às matérias que têm a ver também com isto e que estão inserida
na “Agenda de Doha”, gostaria de dar conta daquilo que nos foi sendo transmitido 
pelos representantes do sector, pelas associações e
receber algum feed-back do que se vai passando. Foi-nos dado conta de uma 
reunião muito importante de preparação para a reunião, em De
em Hong Kong - há mais de um ano - onde as associações empresariais foram 
chamadas
S
reunião de Hong Kong. Foi prometido haver um feed-back do qu
por esse Fórum ser determinante para o futuro da nossa indústria. E, até hoje, pelo 
que nos foi send
vai passando - a verdade, é que nada foi dito e fica sempre a sensação de que, por 
aquilo que nos vai sendo transmitido pelo sect
interlocutor.  
O
representantes dos trabalhadores, sindicatos e federações que fomos ouvindo, é 
que, por vezes, nalgumas matérias, estas entidades do sector não sabem com 
quem hão-de falar. Não sabem com quem falar, porque se for uma coisa é fulano, 
se for outra coisa é sicrano, ou é uma instituição, dando a ideia de que, no que diz 
respeito à política para o sector - sector muito importante da nossa indústria - há

 

 



98

ente um interlocutor que seja o rosto visível, 

dimento que referiu e que teve nuances em 

aneiro a Junho de 2005, o que obrigou 

os parceiros, porque a sensação que ficou da outra vez, é que, 

aconteceu, foi que a quota já estava 

smas. 

, ou se também estão a desenvolver o trabalho de casa, no 

s. 

rincípio, sou totalmente a favor do investimento estrangeiro.  
 partilhar uma reflexão com o Sr. Secretário de 

 despejado para o desemprego todos os dias, 
essoal altamente qualificado nesta área. E como nunca houve nenhum 

 nível oficial, nem nenhuma reacção à vontade que foi expressa pelos 
 recurso a mão-

embros que estão aqui presentes e que têm acompanhado 
ais directamente o mesmo) recebemos esta incumbência, eu pessoalmente e 

om uma visão distorcida daquilo que 
iemos a encontrar no sector.  

aqui uma indefinição e não há claram
para que os representantes possam ter um canal aberto. 
Relativamente ao Memorando de Enten
função do desfasamento do tempo em que foi assinada a primeira versão e o que 
já acontecia na realidade, ou seja de J
àquela revisão em Setembro de 2005. A recordar que o mesmo está em vigor até 
Dezembro de 2007. 
Gostaria de saber, se faz parte da agenda a renegociação deste Memorando de 
Entendimento, se tem havido reuniões, se há metas já definidas, se há 
envolvimento d
quando se assinou o acordo em Junho de 2005, relativo às importações de Janeiro 
a Dezembro de 2005, em Junho o que 
ultrapassada e depois teve que se fazer um novo acordo em Setembro, ou seja, 
ainda estamos um pouco longe do final de 2007, mas se deixarmos ficar isto para 
Dezembro de 2007, com certeza que as dificuldades serão as me
E, por isso, penso que seria importante tentar perceber se o acompanhamento 
está a ser só feito, a partir da análise dos dados Eurocotom, do que vai sendo 
importado pela Europa
sentido de se preparar um novo Memorando de Entendimento para os anos 
vindouro
Nesta primeira ronda, gostaria, ainda, de levantar uma questão que tem a ver com 
uma notícia que apareceu recentemente na Comunicação Social e que tem 
motivado grandes reacções, por parte dos representantes do Sector Têxtil; tem a 
ver com a questão de Beja, com a entrada de hipotéticas empresas de vestuário 
chinesas. Por p
Mas, a questão que queria colocar e
Estado, tem a ver com o facto da Associação Luso-Chinesa dizer que vai trazer a 
mão-de-obra para estas fábricas, porque, aqui, é difícil recrutar mão-de-obra 
especializada no Sector Têxtil. 
Ora, como nós sabemos, infelizmente este sector, nos últimos anos, por força das 
alterações dos mercados, tem
p
comentário a
dirigentes chineses, no sentido de criar as empresas em Beja com
de-obra chinesa, gostaria de recolher um comentário do Sr. Secretário de Estado. 
 
A Sra. Teresa Venda (PS): - O Sr. Secretário de Estado começou – e, muito bem - 
a dizer que este era um sector tradicional. Gostava de registar que, quando (este 
Grupo Têxtil e os dois m
m
outros colegas, não tínhamos a consciência de que, apesar de ser um sector 
classificado como tradicional, nós, face à imagem que era relatada na imprensa, 
nomeadamente pelas empresas que fecham, pelo pessoal não qualificado, 
portanto, nós partimos para este trabalho c
v

 

De facto, tivemos a possibilidade de ver que, apesar de ser um sector classificado 
como tradicional, incorpora elevada tecnologia. Hoje, um conjunto de empresas 
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nte diferentes daquelas que 
correntemente nos aparecem na imprensa e nas reclamações que decorrem do 

um sector que, durante este período em que houve um 

 que eu consigo identificar, é que esse sector que concorre com esse 

mar sub-contratantes em co-contratantes. Gostei deste 
onceito e, agradecia que o Sr. Secretário de Estado pudesse aprofundar esse tipo 

or a estes 

 investir em valor acrescentado, em design e inovação?  
reio que é um grande desafio. 

Luso-Chinesa apontavam como 

iniciativas que o Sr. Secretário de Estado apresentou, vejo que, 

 de compra 
para produtos de elevado valor acrescentado, de marca, de design, as nossas 

deste sector concorre no mercado internacional, sem grandes problemas. Nas 
audições que tivemos com alguns grandes representantes destas empresas, as 
questões que nos puseram, eram literalme
re
facto de ser um sector, que está de facto a produzir desemprego. 
E, portanto, com o que é que nos deparamos?  
Deparámo-nos com 
período de ajustamento, tem uma parte que conseguiu ajustar-se. E, hoje, apesar 
da abertura de mercado a partir de 1 de Janeiro, para eles não foi uma ameaça, foi 
antes um desafio e estavam preparados para concorrer a esse desafio. Mas, o 
problema
desafio, é pouco representativo no universo. E os números que o Sr. Secretário de 
Estado há pouco referiu, apontam para 340 empresas apoiadas neste tipo de 
iniciativas. 
Um constrangimento que eu registo deste trabalho, é o facto de não termos 
conseguido falar com as tais empresas sub-contratantes, eventualmente que serão 
as mais importantes e que o Sr. Secretário de Estado apostou como um dos 
objectivos, é transfor
c
de objectivo e como é que se pode concretizar, porque do universo de empresas 
que nós conhecemos do Sector Têxtil e Vestuário estão identificados como 17 mil 
empresas, só 2% delas têm mais que 500 trabalhadores. E, isso, que dá 3400 
empresas, 340 empresas são as que foram apoiadas, então dá 10%, dos 2% que 
têm mais que 500 trabalhadores. Não quer dizer que aquelas que foram apoiadas, 
estejam neste leque das maiores. Mas, se calhar, as maiores são aquelas que têm 
maior potencialidade e que se conseguiram até hoje adaptar melh
desafios de mercado.  
Portanto, é uma questão que eu ponho: como é que nós vamos conseguir alargar 
a possibilidade das outras milhares de empresas, que contratam 80% do pessoal 
afecto a este sector, a abrirem-se a este mercado, que para competir no mercado 
global, tem que
C
Nós, Grupo Têxtil, gostaríamos de ter algumas respostas para podermos dar a 
este sector e, com certeza, que o Governo tem equacionado esses problemas e 
que nos poderá, talvez, dar outras perspectivas. 
Gostava de registar que, entre as audições que nós realizamos - e a maior parte foi 
em 2005 - muitas das críticas que nós ouvimos das associações e, nomeadamente 
duma entidade que foi a Câmara de Comércio 
grandes lacunas da actividade governamental, a falta de apoio às empresas para 
procurarem novos mercados. 
Pelo conjunto de 
entre 2005 e 2007, foram feitas algumas iniciativas que me parecem positivas. 
Relativamente à entrada em novos mercados como a China, um dos 
constrangimentos que nos foram apontados e que davam como benchmarketing 
de actividades que outros governos praticavam. Para além da China ter 
potencialidades, porque já tem uma classe média/alta com capacidade

 



empresas, que já estão a enveredar por esse sector de marca, empresa e design, 
no entanto, muitas vezes não têm a dimensão necessária para entrar nesses 
mercados.  
Um dos desafios que era posto e uma das propostas que a Secretária da Câmara 
de Comércio Luso-Chinesa apontava, era que deveria de haver, nomeadamente 
nesses nossos centros de negócios que, entretanto, se começaram a instalar, 
apoios jurídicos para ajudar estas empresas a abordarem aquele mercado que é 
um mercado muito específico. 
Vejo pelos resultados que o Sr. Secretário de Estado apontou, nós começamos a 
diversificar o nosso mercado, portanto, já não temos só os mercados tradicionais, 
temos outros mercados. Por exemplo, fomos visitar uma empresa que já está a 
exportar para a China, mas está a exportar altos valores acrescentados. 
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ente ao conjunto de apoios, nós estamos a encerrar, agora, um Quadro 

rápidos.  

O Brasil é outro mercado que tem potencial e que cruza com a ideia de 
reciprocidade, porque, de facto, se olharmos para a pauta de direitos, é o Brasil 
que se apresenta com direitos mais elevados. Gostava de saber se as 
negociações se apresentam como positivas, para reduzir esse conjunto de direitos 
ou não. 
Relativam
Comunitário, para o qual o Sr. Secretário de Estado apontou algumas verbas 
dispendidas em 2006 e em 2007 e há uma avaliação que eu gostaria de saber se o 
que o Governo está a pensar fazer, é para além dos investimentos que foram feitos 
e do recurso aos projectos de candidatura, que os diferentes empresários e 
associações apresentaram, tendo sido feito um investimento significativo 
comparticipado pelo Estado Português. Concretamente, gostava de saber se há 
uma perspectiva, ou se está a pensar o Governo fazer alguma avaliação do 
impacto desses investimentos, no sentido dos mesmos contribuírem para o 
fortalecimento daquelas empresas, para combater com mais valor acrescentado e 
com mais segurança no mercado global? E, se essas empresas, com este 
investimento e com este apoio que o Estado lhes está a dar, ganharam as 
expertises necessárias para resistirem a um período de mais médio e longo prazo 
neste mercado? 
Relativamente ao INOV-CONTACTO, houve duas empresas receptoras de jovens 
orientados para esta Fileira. 
Uma das sugestões que nós recebemos de uma entidade - nomeadamente uma 
entidade que elabora parcerias com as universidades – foi, a par do INOV-
CONTACTO que é uma iniciativa meritória, se não se poderia dinamizar ao 
contrário, ou seja contratar grandes especialistas do mercado global, 
nomeadamente do design italiano - que as empresas com capacidade, já fazem 
para esses expertises - podendo vir cá fazer esse marketing de uma forma mais 
rápida.  
O vir de fora, traz para dentro o know-how, mas esse know-how integrar-se-á no 
processo de desenvolvimento da competitividade portuguesa, num período mais 
alargado. Foi uma sugestão apresentada por uma entidade ouvida.  
Gostava de ouvir o parecer do Sr. Secretário de Estado, sobre o facto de trazer cá 
os expertises, que teria, em termos de dinâmica de competitividade, num mercado 
que é muito rápido e onde as respostas de mercado global têm efeitos mais 
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istema de vigilância, nós 

só com a 

itos anos no sector; e temos, inclusivamente, algumas universidades 

er que 

-de-obra, quer seja das próprias empresas, porque 

 
vestigação nessa matéria, porque me parece que há um grande problema de 

ue o Governo ainda não explorou muito bem essa 

Gostava de ter uma ideia sobre uma proposta relativamente ao sistema de 
vigilância, que me parece muito importante, porque sem s
não temos a certeza que o acordo bilateral está a ser cumprido. Se me podia 
particularizar melhor, como é concretizado esse sistema de vigilância? E o que 
acontece, se for ultrapassado e quais são as medidas de precaução que podem 
ser tomadas? 
 
O Sr. Helder Amaral (CDS-PP): Não pertenço ao grupo de trabalho, portanto, a 
minha análise do sector é um pouco do conhecimento que vou tendo destas 
matérias.  
De facto, num sector que é tradicional, onde as nossas empresas são muito 
pequenas - para não dizer de vão de escada -, temos um número muito reduzido 
de empresas com grande dimensão e com a capacidade de ter alguma 
internacionalização, ou para vencer a globalização. Acho que, se há um sector 
onde só o podemos fazer pela qualidade, este é um deles, ou seja, 
excelência, ou criando excelência, é que nós podemos ter algum sucesso. Não 
vale a pena iludirmos a questão. Portanto, aqui, terá que ser uma aposta na 
qualidade. 
Nós temos alguma tradição nos lanifícios e nos fios; temos algum saber adquirido, 
fruto de mu
que têm feito algum investimento na formação e na investigação nesse sector.  
Gostava de saber, que tipo de apoios é que existem, que tipo de acordos, ou que 
tipo de trabalho tem sido feito, no sentido de acarinhar esta investigação e esta 
aposta neste sector, onde nós podemos, eventualmente, ser uma referência - em 
termos europeus e não só – e que nos possibilitaria ter, aqui, algum clust
permitisse a nossa internacionalização. E, por isso, gostava de saber o que foi 
feito? 
Inclusivamente, não vi expresso no quadro, aquilo que é necessário fazer, que é a 
requalificação, quer seja da mão
estamos a falar de um sector, onde, com muita frequência, surgem novas 
tecnologias e grandes dificuldades das empresas acederem às novas tecnologias; 
ou, depois, terem a capacidade de acederem às novas tecnologias, porque faltam 
os técnicos e os meios necessários para continuar a produzir.  
Portanto, gostava de saber, se há, até agora, com os novos Fundos Comunitários, 
algumas verbas preparadas para incentivo à Inovação e, eventualmente, à
In
mão-de-obra, que todos os dias ou todos os meses, principalmente, ali, nalgumas 
zonas da Covilhã, onde é visível quando passamos ver pessoas, já com idade 
avançada, no desemprego e com grande dificuldade em voltar a entrar no mercado 
de trabalho. Portanto, julgo que, aí, a única hipótese que haveria: ou é requalificar 
toda essa mão-de-obra; ou, eventualmente, arranjar outra forma de o fazer, até 
porque há, ainda, alguma possibilidade, se nós apostarmos nalgumas empresas 
de referência, de aproveitar essa mão-de-obra que tem qualidade, que tem vários 
anos de experiência que pode, eventualmente, servir. 
Também falou no ICEP, julgo q

 

vertente, que é a vertente da diplomacia económica, a frase existe, mas trabalho 
feito nessa matéria, julgo que ainda haverá pouco.  
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cado europeu; às 
zamo-nos muito, só em Angola, 

saber se esta promoção já é feita com esta nova perspectiva? 

stá mais habilitado e é a ele que lhe compete responder às 

se nas negociações internacionais no Quadro da 

 e outros países.  

fíceis, dentro da União Europeia e que muitas vezes 

nião 

Dei conta, pelo mapa, que as visitas à China e à Rússia farão algum efeito. Mas 
houve, aqui, uma pergunta que a Sra. Deputada fez, sobre o Brasil. E, eu, 
pergunto: o que se está a fazer, em sede da CPLP, porque me parece que está a 
faltar qualquer coisa nas relações bilaterais? 
Nós estamos muitas vezes preocupados, apenas e só, com o mer
vezes preocupados com África, mas centrali
esquecemos que existe mais África, para além de Angola; existe uma possibilidade 
da CPLP, nomeadamente o Brasil. O Brasil deveria ser o nosso parceiro 
fundamental, devia haver, aqui, uma regra de relações bilaterais com o Brasil, até 
para alavancar potencial CPLP. E, através dos acordos bilaterais, conseguimos 
entrar em mercados que são fundamentais: o mercado de Angola é um mercado 
emergente; e só conseguiremos atingir o mercado da China, com produtos de 
grande qualidade, todo o resto será completamente inacessível para nós. Daí que, 
gostaria de 
Finalmente, uma última pergunta, que tem a ver com a avaliação que fazemos. 
Achei que as verbas são significativas, são relevantes. Quero é saber: que retorno 
é que temos disso? Ou seja, demos um grande apoio ao Portugal Fashion e à 
Moda Lisboa, que reflexo é que houve de todas essas actividades? Esquecemos 
um pouco a vertente do Vestuário global. No fundo, que avaliação é que fazemos - 
porque me parece que as verbas são significativas - e que retorno é que estamos a 
ter, em termos de captação de mercado e de vendas, propriamente dito. 
 
O Sr. Fernando Serrasqueiro (Secretário de Estado do Comércio, Serviços e 
Defesa do Consumidor): A minha intervenção, hoje, é mais na área da promoção. 
Foram colocadas algumas questões que têm a ver com a área da produção, com a 
área interna. E, portanto, o Sr. Secretário de Estado da Indústria - que estará, aqui, 
dentro de momentos - e
questões que têm a ver com a requalificação, o reposicionamento, racionalização 
de meios, a questão de recursos humanos, é uma área do mercado interno, é uma 
área da produção, relativamente à qual eu não tenho essa responsabilidade. 
Começaria, por responder ao Sr. Deputado Emídio Guerreiro.  
Primeiro ponto. Portugal coloca-
União Europeia. A par de alguns acordos bilaterais, com países que já iremos falar, 
fundamentalmente, nós enquadramos as negociações, União Europeia - OMC, 
União Europeia – China, União Europeia – Rússia
Portanto, a nossa posição tem que ser consertada dentro desta posição. Nós 
temos tido e tentei transmitir uma posição, relativamente à Fileira Têxtil, 
procurando chamar connosco um grupo de países que seja maioritário, para ser 
determinante nas negociações no quadro da União Europeia. Quero-lhe dizer que 
têm sido negociações muito di
não conseguimos criar maiorias no interior da União Europeia.  
Dirão que pareceria evidente que, num relacionamento de mercado U

 

Europeia – China, havia todas as condições para que as nossas posições 
pudessem ter consistência. 
Acontece – e é bom lembrá-lo – que, grande parte dos países europeus, têm 
fábricas na China. E quando estamos a falar em importações chinesas, é uma 
forma de dizer, porque elas no fundo: ou são importações suecas, são importações 
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ina.  

um ou outro ficou de fora, porque só tem interesse 

to, ficava 

omento, o que podemos garantir, é de que há o respeito pelas quotas 

ara qualquer reunião, em que a posição portuguesa tenha que ser 

a do sector, creio que o Sr. Secretário de Estado 

ente à questão que foi colocada e que esteve envolvido nessas 

uma ou noutra 

conotação negativa, até porque temos evitado falar em crise, porque 

alemãs, são importações de vários países, e, se quiserem, também já são 
importações portuguesas. Nós temos empresas já na China e temos empresas 
têxteis na Ch
Portanto, dentro deste quadro, compreendam as dificuldades que, às vezes, são 
encontradas, para podermos chegar às posições a que chegamos, tais como: o 
Memorando Entendimento, o Acordo de Pequim e o Acordo de Xangai, em que a 
nossa posição foi no sentido de salvaguardar os principais produtos portugueses 
que são nove. É evidente que 
para Portugal e para os outros países tem menos interesse. E o acordo a que se 
chegou, foi o que nos pareceu nas circunstâncias adequado, na medida em que 
definimos quotas para cada um desses produtos, houve que resolver o diferencial 
de tempo entre a assinatura do acordo e a sua concretização e, portan
por resolver as mercadorias em trânsito. Conseguimos, mesmo assim, que nem 
todas fossem consideradas fora do acordo, 50% foram consideradas no acordo. E 
estamos a acompanhar no Quadro da União Europeia e através das estatísticas 
aduaneiras que possuímos, qual tem sido a evolução. 
Neste m
definidas, a situação não é de alarme, nem de nenhum alerta. Dei-vos as contas 
de qual tem sido da quota total, os valores já utilizados pela China. Portanto, as 
nossas posições têm sido sempre concertadas no âmbito e com o acordo e com as 
posições das diferentes associações. 
Foi referido que, porventura, deveria haver mais reuniões para nos concertarmos 
nas posições do OMC. É bom não esquecer que o OMC foi suspenso e que fomos 
confrontados com uma situação, em que as negociações pararam a todos os 
níveis e estão a ser feitos contactos pontuais - com a China, com o Brasil e com a 
Índia - para ver se conseguimos desbloquear e se conseguimos chegar a um 
princípio de acordo, por forma a reatar as negociações.  
Mas, de qualquer forma, está aqui o Sr. Subdirector Geral, da Direcção Geral de 
Empresas, que faz os contactos directos com as associações e ele pode-lhe dar 
conta dos contactos individuais - associação a associação - que são feitos, antes 
de avançarmos p
definida. 
Quanto à questão da polític
Castro Guerra fará uma intervenção sobre a política global, no que respeita ao 
reajustamento e ao reposicionamento da Indústria Têxtil em Portugal e, sobre essa 
matéria, poderá ser mais explícito do que eu próprio. 
Falou-me de Beja. Essas declarações foram declarações que vi na Comunicação 
Social, o processo não passou pelo Governo. Mas, posso-lhe ler uma carta do Sr. 
Presidente da Câmara de Beja, em que ele próprio diz que não há problemas 
relativam
negociações.  
O problema da mão-de-obra foi um problema que terá sido sugerido para algumas 
especialidades, se, porventura, Portugal não tivesse especialistas n

 

área. Portanto, não era uma questão de importação de mão-de-obra 
indiferenciada, porque esse problema nunca se teria colocado. 
Quanto à Sra. Deputada Teresa Venda, de facto, ao chamar-lhe sector tradicional, 
não tem 
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tribuição. Ora, as empresas portuguesas sub-contratantes eram 
quelas que esperavam que a encomenda lhes chegasse e normalmente diziam: 

ologia utilizada. 

isitei esses mercados, com feiras. Mas, dizemos, não entramos na 

 é, 

o chinês. 

no que respeita ao 

na China e de têxteis. 

sempre que falamos em crise deste sector, o próprio sector sente-se, ele próprio, a 
diferentes níveis. Portanto, tudo o que pudermos fazer para evitar a palavra crise 
nesta área é um factor favorável para a própria Fileira.  
No entanto, o que nós quisemos aqui dizer, passar de sub-contratante a co-
contratante, é, no fundo, podermos ter maior decisão sobre o produto e sobre a 
cadeia de dis
a
olhe, produza-me 100 metros do tecido x, cor branca, azul, vermelha e, portanto, 
não determinavam o produto, não determinavam a cadeia, não determinavam a 
própria tecn
Ora, o que nós pretendemos, é que haja parcerias para podermos partilhar com as 
cadeias de distribuição, com outras associações, com outras marcas, por exemplo, 
é bom lembrar que Portugal tem representações para toda a Europa, 
designadamente de marcas muito conhecidas: Benetton, Agatha Ruiz de la Prada. 
Portugal tem a representação da distribuição e da produção dessas marcas no 
território europeu. 
Relativamente aos novos mercados, temos vindo a acompanhar os mesmos, eu 
próprio já v
China. Bom, nós estamos a entrar nos Estados Unidos, onde falar de lençóis é 
falar de Portugal. Suponho que, quando se fala num lençol de qualidade nos 
Estados Unidos, a ideia que vem, é que este é português, o que às vezes não
mas, pelo menos diz-se.  
Se conseguimos entrar nos Estados Unidos, temos de conseguir entrar na China. 
Simplesmente o mercado chinês é um mercado que tem dificuldades ao nível da 
distribuição interna. Portanto, não dominando a cadeia de distribuição que 
podemos dominar nos mercados mais abertos, temos dificuldade em dominar o 
mercad
Estive muito recentemente, há dias, na Rússia, onde os Têxteis portugueses têm 
penetração e, nós, estamos a crescer significativamente nestes mercados, que são 
mercados fundamentalmente para um segmento de qualidade, um segmento de 
topo, em que, aí, temos vantagens competitivas. 
Relativamente ao Brasil teríamos eventualmente todas as condições, só que os 
acordos com o Brasil não são bilaterais, são feitos acordos 
Acordo Mercosul – União Europeia, processo esse que é lento e que está em 
desenvolvimento e que nós temos feito grandes esforços para que o Acordo 
Mercosul – União Europeia possa ser concretizado mais rapidamente, até porque 
estão em discussão as questões de dupla tributação e as questões de pautas 
aduaneiras para podermos rapidamente ultrapassar. O Brasil, como foi referido, é 
dos países que tem maiores taxas aduaneiras, portanto, é um constrangimento às 
produções portuguesas. 
Duas empresas do INOV – CONTACTO: uma na China de Têxteis portugueses, 
Organtex, onde estagiou um jovem português; e a outra no Reino Unido que é a 
Sorema. Portanto, foram empresas de têxteis em que jovens portugueses 
estagiaram e, uma delas, por coincidência portuguesa 
Quanto à questão de técnicos estrangeiros é uma questão de mercado interno e 
deverá ser posta ao Sr. Secretário de Estado Castro Guerra que virá a seguir. 
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 a qual temos relacionamento, mas 

so disso, 
odemos precisar melhor como é que temos analisado, mercado a mercado, 

lar na Fileira toda e, 

não é pura e 

uesa. 

Relativamente ao Sr. Deputado Helder Amaral, algumas questões também remeto 
para o Sr. Secretário de Estado da Indústria que têm a ver com o fortalecimento 
das empresas, a mão-de-obra, a ligação às universidades, falou da Universidade 
da Covilhã que é uma das universidades com
toda a matéria que seja da musculação das empresas portuguesas é da área da 
indústria. 
Diplomacia Económica. Nós temos vindo a fazer um grande esforço em que este 
conceito se concretize. Produzimos legislação, existe já legislação sobre 
diplomacia económica e todas as delegações do ICEP e, neste momento, 2/3 
delas já concretizaram a fusão de instalações e ao mesmo tempo de funcionários 
entre o corpo diplomático e os conselheiros técnicos da parte do ICEP. Funcionam 
em instalações conjuntas, grande parte delas, 2/3 pelos menos garanto-lhe que já 
funcionam, a diplomacia económica sobre esse aspecto está a funcionar da parte 
do ICEP.  
Agora, é necessário também que toda a diplomacia económica, da parte do MNE, 
possa vir a ter sensibilidade e que todos os embaixadores possam ter sensibilidade 
para esta questão. Mas é um conceito que temos vindo a melhorar e em que o 
ICEP está a dar um papel muito importante, no sentido de se conseguir ter 
instalações conjuntas com os consulados ou com as embaixadas. 
Por último, a questão da avaliação. Nós temos vindo a fazer a avaliação destes 
investimentos - aliás, alguns resultados estão ali -, o ICEP, se for ca
p
sabendo qual o impacto que essas medidas estão a ter. E o sinal mais evidente é 
que nós estamos a perder quota nos países, onde tradicionalmente Portugal tinha 
todo o peso, Espanha, França, Alemanha e estamos a ganhar quota de mercados 
exactamente em mercados que são muito mais difíceis. Nós estamos a ter 
acréscimos significativos na China, é bom recordar que na China temos 
acréscimos das exportações superiores a 50%, estamos a ter acréscimos 
significativos na Rússia, estamos a ter acréscimos significativos para a Índia, para 
Angola. E estes são os países onde mais temos crescido. 
Sr. Deputado Hélder Amaral, quando falo em Moda estou a fa
portanto, não estou a falar só na questão propriamente dos desfiles, mas estou a 
falar nos têxteis, no vestuário. 
Portanto, disse que ultimamente temos posto como condições aos desfiles, que os 
mesmos sejam acompanhados de showroom, ou seja o desfile 
simplesmente uma apresentação, alguma delas sofisticada que pode ter pouco 
impacto, ela é uma acção de marketing que é acompanhada também de 
showrooms, em que diferentes empresas podem anexar-se a esses eventos e 
fazerem mostras dos seus produtos, quer em termos de vestuário, quer em termos 
da própria apresentação dos seus tecidos. Daí que temos conjugado desfiles de 
moda com showrooms, tornando mais alargada a Mostra Portug
 
O Sr. Presidente (Duarte Lima): Passamos à segunda ronda de perguntas. 
 

 

A Sra. Teresa Venda (PS): - Começava por fazer o comentário, Sr. Secretário de 
Estado, que concordo consigo que não se deve falar em crise, quando se fala 
deste sector. Foi uma questão que ficou completamente registada nas audições 
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 nós olhamos para o Sector Têxtil que se adequou e que está a 

Estado é que para além de 

 de financiamento, gostava de saber se os 

ento que existiu. E relativamente a isso, se a ideia que existe é manter o 

ço o teor da carta do Sr. 

das suas associações, fez chegar por carta ao Governo, no sentido 

imento que tem do 

que tive e nomeadamente nas nossas duas deslocações às regiões da Covilhã e 
Guimarães. 
E, de facto, quando
competir em termos de mercado global, o falar-se em crise é prejudicial, é um 
sector que está a competir, que tem capacidade e quando se associa a crise por 
outras questões, o mesmo é prejudicado, como os empresários nos disseram, 
porque lhes é aumentado o spread nos financiamentos bancários. 
As universidades perdem potencial de formação, porque o capital humano se 
afasta, porque como é um sector que tem essa imagem negativa, os jovens não 
querem ir para aqueles cursos.Sendo certo que nós só podemos evoluir neste 
sector com mais valor acrescentado, com mais formação e com mais aposta na 
inovação e no conhecimento.  
E, por outro lado, os empregados desse sector também são prejudicados, porque a 
própria possibilidade de recurso ao crédito, nomeadamente na habitação é 
prejudicada.  
E, portanto, deixava um desafio ao Sr. Secretário de 
vender a imagem de Portugal ao estrangeiro, também tentasse vender esta 
imagem positiva do sector cá em Portugal, ou esse reflexo do estrangeiro também 
se fizesse sentir aqui, porque não podemos olhar o universo por uma parte e é 
essa parte negativa que está a prejudicar o universo, que é de facto competitivo. 
Nós vamos ter agora um novo quadro
programas que estão e que foram desenvolvidos, no quadro que estamos agora a 
encerrar, são considerados suficientes e se, se vão manter, se há uma perspectiva 
de adequar, se há novas acções para apoiar este sector em termos de 
internacionalização e na subida do valor acrescentado que, como se sabe, é 
fundamental. 
 
O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): - A questão que eu levantava era para o futuro, 
digamos, se há aqui uma palavra que se possa passar já para o sector, no sentido 
de a partir de 1 de Janeiro de 2008 estarem as condições todas salvaguardadas 
para, pelo menos, não se repetir aquilo que se passou em 2005, fruto daquele 
desfasam
mesmo valor de quotas, se é diferente, um ponto de situação não tanto ao actual, 
ao de hoje, ao nível de importações que resulta do mapa que apresentou, mas 
sobretudo a partir de Janeiro. 
Relativamente à questão de Beja, também conhe
Presidente da Câmara. Agora, o que ainda não vi, foi o Sr. Presidente da 
Associação das Indústria e Comércio Chinesa em Portugal dizer o mesmo, porque 
foi quem proferiu as primeiras declarações. 
 A questão do comentário tem a ver com isso, porque a matéria é pública, o Sector 
Têxtil, através 
de procurar perceber que tipos de apoio é que iriam ser disponibilizados - se é que 
eles iriam existir - para a implementação das indústrias de vestuário chinesas com 
importação de mão-de-obra chinesa. Mas, já percebi que o Sr. Secretário de 
Estado respondeu dessa forma, porque com certeza é o conhec

 

dossier. Colocarei, também, a questão ao Sr. Secretário de Estado que iremos 
receber, a seguir. 
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es ao estrangeiro. 

ão do programa que estava disponibilizado, via a 

cial, que tem a ver com um dos grandes estilistas, o 

s nas empresas? Porque, são frases que aparecem na 

 queixas que o sector faz, é que 

ema de rotulagem europeu, que é de facto uma luta de há 

fibras 

to é 
tudo como sendo viscose. 

Duas questões concretas que têm a ver, também, com a promoção. 
Há um dado ainda que eu gostaria que comentasse e tem a ver com as promoções 
que vão sendo feitas através das associações, as missõ
No outro dia, numa reunião com um empresário que costuma participar nesta 
Fileira, dava-me conta do seguinte: de que os preços praticados por estas missões 
são tradicionalmente mais caros, do que quando eram - todas elas - dinamizadas 
pelo ICEP. 
E dava-me o exemplo de uma missão ao México, onde a missão era organizada 
exactamente por uma associação – que não vem agora aqui ao caso – mas que o 
mesmo empresário, em funç
agência de viagens, no mesmo hotel, partida do mesmo dia, regresso no mesmo 
dia e ficava-lhe em metade do preço. 
Acho isso preocupante porque penso que, quando o Estado chama a si os 
parceiros - para ajudar na organização disto - e lhes dá um papel mais 
“interventivo”, penso que a intenção aqui não é o Estado financiar a actividade das 
associações. 
 Mas, quando vemos estas discrepâncias de valores, até parece que o apoio 
estatal já não é só dirigido para a acção de promoção em si, mas também para 
apoiar financeiramente os custos da associação e eu gostaria, de facto, que assim 
não fosse. 
Por outro lado, falou também aqui do Portugal Fashion. Em 2005, eu retive uma 
frase da Comunicação So
Moschino, que costuma estar presente neste evento em Paris, dizer assim: “É a 
quarta vez que venho a Paris, gosto muito de vir Paris, mas não vendi nunca uma 
peça de roupa”. Gostaria de perceber se, de facto, existe a monitorização deste 
tipo de eventos. Ou seja, qual é de facto a importância desta acções e qual é a 
replicação depoi
Comunicação Social e que penso que a todos nós nos surpreende. 
Penso que as questões do dumping são com o Sr. Secretário de Estado Fernando 
Serrasqueiro e não com o Sr. Secretário de Estado Castro Guerra. Eu percebo a 
dificuldade das negociações disto. Mas uma das
estes processos demoram muito tempo e eu percebo que isto é tudo dentro da 
União Europeia, mas é um reforço que eu gostaria de transmitir da necessidade de 
pressionar muito os nossos parceiros europeus, no sentido de perceberem, porque 
não é só a nossa indústria que fica em risco, mas são todas. 
Uma das recomendações que resulta deste Relatório tem a ver com a 
recomendação 14 do mesmo, que é o impor o princípio da responsabilidade social 
das empresas no respeito pelas normas da OIT e Convenções Internacionais em 
matérias de ambiente, exigindo-se nas importações extra-comunitárias a etiqueta 
de origem made in, o sist
muito tempo e para a qual continua-se a aguardar resultados, que eu acho que 
seria importante. 
Neste momento, está-se a inovar bastante na utilização dos materiais. Termino 
com esta questão, Sr. Presidente, que tem a ver com a utilização de 
sintéticas novas, nomeadamente o bambu, soja e milho que as nossas indústrias já 
estão a utilizar, mas todo o sistema legal de etiquetagem está deslocado, is
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stas alterações de legislação para acompanhar o ritmo das inovações 

strições relativamente a essa matéria, como é que o 

ina, quer a 
láusula de salvaguarda geral.  

ula de 
alvaguarda implica averiguações prévias. Daí que aguardaremos a evolução após 

Ora bem, o que é que acontece? Acontece que as empresas que estão a 
incorporar esta tecnologia, esta inovação, depois do ponto de vista do comércio 
não têm nenhuma vantagem competitiva, relativamente aos outros que não 
utilizam estas novas fibras e continuam a ter na sua etiqueta de composição como 
sendo tudo viscose.  
Por isso, e
tecnológicas, também eram necessárias. Penso que cabe desencadear esse 
processo ao Sr. Secretário de Estado e ao Governo, quer dizer acompanhar aqui 
um pouco a inovação que as próprias empresas vão produzindo, no sentido da 
legislação se adequar rapidamente a ela, porque se não, perdem-se nichos de 
mercado e são negócios que se perdem. E o que nós queremos, de facto, é que a 
Indústria Têxtil continue a empregar muita gente e que continue a contribuir para o 
desempenho do nosso País. 
 
O Sr. Fernando Serrasqueiro (Secretário de Estado do Comércio, Serviços e 
Defesa do Consumidor): - Obrigado, Sr. Presidente. 
Sr. Deputado começaria por si, porque de facto esqueci a questão do Memorando 
de Entendimento. Qual é a situação sobre o Memorando de Entendimento e pelo 
que percebi da sua pergunta, do seu prolongamento. 
Bom, nós temos estado atentos porque o acordo termina em 2007 e das 
conversações existentes, eu passo-lhe a dar conta do seguinte: o Comissário 
Europeu, Mendelson, veio a Portugal, a convite do Sr. Ministro da Economia e a 
posição pública que tomou nessa altura, foi de impossibilidade de se proceder a 
uma prorrogação do Memorando de Entendimento, dado não haver condições 
políticas para o efeito. O Director Geral, o Sr. David O’Sullivan, em Portugal e no 
quadro das negociações que estamos a fazer para a Presidência Portuguesa, 
reiterou essa posição.  
Portugal tem vindo a ter reuniões com os chamados Amigos dos Têxteis: França, 
Espanha, Grécia, Lituânia, no sentido de encontrarmos uma solução para o 
eventual problema, se existir.  
Portanto, a colocação que temos vindo a dizer é: bom, se a quotas dispararem, se 
as exportações dispararem, algo que não está neste momento a acontecer, 
portanto, está a haver umas re
problema poderá ser resolvido? 
Nós vemos dificuldades na União Europeia em que a nossa posição e a posição 
dos Amigos dos Têxteis possa, desta vez, ter maioria. Por isso, estaremos sempre 
de acordo com as posições que possam vir a surgir, no sentido de prolongamento 
de qualquer acção que possa, de alguma forma, condicionar uma abertura plena 
do mercado europeu às exportações russas. A não conseguirmos pela via da 
prorrogação deste acordo, resta-nos, porventura, recorrer às figuras já existentes 
das cláusulas de salvaguarda, quer a cláusula de salvaguarda Ch
c
Portanto, é matéria que poderemos utilizar, mas, como é sabido, uma cláus
s
o terminus para, se porventura acontecer uma alteração significativa, podermos 
tomar a iniciativa de propor qualquer uma destas medidas. 
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vel á prorrogação do actual Memorando de Entendimento. 

prévia, que não 

 que, para nós, o desfile funciona como uma acção 

ente acções de marketing para captar as atenções quer para o 

o 

 à questão made in, a nossa posição - a par de outros países - é no 
entido de defesa de um sistema de marcação de origem, mas temos contra nós a 

 que queremos implantar - um sistema de mais 

 defendê-la para lá da União Europeia, 

são de produção portuguesa, com marca francesa e que a 

Agora, de qualquer forma, convém alertar que a posição da Comissão em geral 
não é favorá
Quanto a Beja, o que lhe posso dizer é que além da carta, tenho o protocolo que 
foi assinado. E nesse protocolo - a par das declarações que foram feitas e que são 
as conhecidas - nada aponta para que essas declarações tivessem fundamento, 
nem o Governo Português deu qualquer apoio, nem qualquer incentivo a que 
essas afirmações pudessem ter subjacentes alguma negociação 
existiu relativamente a essa questão. 
Quanto ao Portugal Fashion, uma discussão sobre, se vale a pena ou não vale a 
pena. Disse-lhes que, desta vez, nós já procedemos primeiramente a uma semana 
que conjugamos, e além de conjugarmos Lisboa e Porto, conjugamos desfile com 
showrooms e mostras. Significa
de marca, aliás, é assim que funciona para qualquer criador, muitos de nós 
sabemos que aquelas roupas não são para uso quotidiano  e que são 
fundamentalm
criador, quer para o país.  
E, portanto, o que temos vindo a proceder é que sabendo da importância desses 
desfiles - alguns deles, como sabem, são definidores da Moda Internacional - 
temos vindo a introduzi-los num pacote, procurando racionalizar meios e maior 
eficiência ao nível da sua imagem pública. Daí ter dito sempre que pusemos com
condição showrooms com desfiles, integrar Lisboa e Porto e fazermos só um 
grande evento português ligado ao Portugal Fashion e não um despique que 
existia - que deve conhecer - entre o que se passava no Porto e o que se passava 
em Lisboa e a dificuldade que havia em que as duas associações conversassem 
entre si. 
Relativamente
s
Suécia, a Finlândia, a Dinamarca, a Alemanha, a Holanda, o Reino Unido e outros 
Estados-membros que ainda não tinham posição, mas que sobre esta matéria nos 
parece que possa vir a surgir.  
A posição da Comissão é eventualmente poder-se, para lá do quadro da União 
Europeia, eventualmente defender o made in Portugal, o made in Itália ou doutros 
países, posição que está a ser ponderada.  
Agora, é matéria de grande divisão interna, porque há quem justifique que num 
sistema aberto, como aquele
acesso a mercados - que não deve ser utilizada este tipo de referência que procura 
ser uma marcação.  
Portanto, a nossa posição é favorável, mas temos vindo a sentir uma forte 
oposição de muitos países. E só estamos a

 

porque no quadro da União Europeia, isso, é totalmente impossível. 
Última questão, Têxteis Técnicos. Falou-me fundamentalmente de uma área que 
está a despoletar em Portugal e que já tem significado. Muito da reconversão dos 
Têxteis tradicionais passou também pelos têxteis técnicos. Hoje já existe um 
mercado específico nessa área, Portugal tem na área dos têxteis para hospitalares 
já algum desenvolvimento; nos têxteis de impermeáveis também temos um sector 
muito avançado. Porventura poucos sabem que grande parte dos blusões de 
utilização no ski 
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 técnica da 

stria do 

nto da promoção. Estamos a estudar neste momento, o novo modelo 

produção é totalmente portuguesa e que dominamos essa
impermeabilização para a água, mas da não impermeabilização para o suor. É um 
produto que neste momento está em grande exploração quer na indú
calçado, quer na indústria da impermeabilização, designadamente nos 
equipamentos de ski, em que Portugal tem aqui algum papel, nalgumas empresas 
que se reconverteram. 
Financiame
para o próximo ano, na medida em que temos o novo Quadro Comunitário de 
Apoio, estamos a desenhar - e o ICEP tem vindo a tratar disso nos últimos dias - 
os novos sistemas de incentivos. 
 
 
 
 

 

 



 
Anexo IX - C 
 
Audição do Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor  
Audição do Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação 
 
 

 
Comissão de Assuntos Económicos, Inovação e 

Desenvolvimento Regional 
 
 
Audição do Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor 
(Fernando Serrasqueiro) 
e 
Audição do Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação (António Castro 
Guerra) 
 
 
 
 
Reunião de 10 de Abril de 2007 
 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, vamos reiniciar a nossa reunião, com a audição do 
Sr. Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor, por proposta do 
Grupo de Trabalho do Sector Têxtil. 
 
Eram 15 horas e 15 minutos. 
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. 

Tem, então, a palavra, Sr. Secretário de Estado. 

Antes de mais, quero desejar ao Sr. Secretário de Estado as boas vindas e dizer-lhe que 
é sempre com muito prazer que o temos aqui entre nós, aliás um prazer redobrado não só 
pela sua qualidade de membro de Governo mas, sobretudo, pela sua qualidade, que 
nunca esquecemos, de parlamentar
O Sr. Secretário de Estado faz-se acompanhar por um elemento do Conselho Directivo do 
ICEP, o Sr. Dr. Rui Marques, que está aqui à minha esquerda, e também do Sr. 
Subdirector-Geral da Direcção-Geral da Empresa, o Sr. Dr. Nuno Lúcio, que está aqui 
imediatamente à minha esquerda. 
Sr. Secretário de Estado, nós entendemos que a metodologia a seguir, se for essa a sua 
vontade, é a de uma intervenção inicial por parte de V. Ex.ª — temos aqui a indicação do 
Sr. Presidente Rui Vieira de que ela se deve circunscrever nos 10 minutos, mas já sei que 
precisa de mais algum tempo, por isso está à vontade para dispor do tempo necessário 
para a mesma, e a seguir teremos uma ronda de perguntas por cada um dos grupos 
parlamentares de 5 minutos cada. Peço-vos que cumpram rigorosamente este tempo, 
para que, se for caso disso, após os esclarecimentos do Sr. Secretário de Estado, 
podermos passar a uma segunda ronda de perguntas, agora de 3 minutos por cada grupo 
parlamentar. 
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onsumidor 

 à internacionalização, aquilo que se chamou Sime Internacional, ao nível micro, 

 no início do seu processo exportador; o 

localizadas no estrangeiro da área do ITV que foram receptoras de 

 
O Sr. Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do C
(Fernando Serrasqueiro): — Sr. Presidente, Srs. Deputados: Queremos, em primeiro 
lugar, agradecer-lhes esta possibilidade que nos é dada de podermos expressar a nossa 
posição relativamente ao trabalho que foi desenvolvido e ao relatório que nos foi 
endereçado, que lemos atentamente, regozijarmo-nos por haver a possibilidade de 
podermos debater um dos sectores tradicionais e mais importantes do País, que é o 
sector ligado aos têxteis e ao vestuário, e dar-vos conta de qual têm sido, em termos da 
política pública, a estratégia e as medidas que foram sendo tomadas, tendo em atenção a 
valorização e a reestruturação desta importante fileira. 
A estratégia do Ministério da Economia relativamente à fileira assenta em três vectores: a 
reconversão, o reposicionamento e a reciprocidade. 
Por razões que têm a ver com a minha responsabilidade na secretaria de Estado, o 
primeiro vector — a reconversão — será tratado pelo Sr. Secretário de Estado Adjunto, da 
Indústria e da Inovação, que estará aqui, suponho, dentro de momentos. Portanto, a área 
da produção, se quiserem, fica excluída desta minha intervenção, por isso vou cingir-me 
aos vectores do reposicionamento da fileira e da reciprocidade. 
O reposicionamento tem em vista, na nossa perspectiva, colocarmos os têxteis num novo 
posicionamento em termos do mercado mundial, reposicionamento esse condicionado 
pelas regras do próprio comércio internacional, com todas as limitações que os diferentes 
mercados podem impor à entrada de produtos, neste caso portugueses, do sector têxtil. 
Começo pela área promocional. A minha responsabilidade cinge-se, se quiserem, ao nível 
da empresa, ao marketing externo e, portanto, é apenas sobre questões de promoção no 
estrangeiro que tenho responsabilidades nesta área. 
As medidas para apoiar a promoção no estrangeiro foram sintetizadas num programa a 
que chamamos «Exportar Mais». Este programa centra-se em três aspectos: um apoio 
financeiro
portanto ao nível das empresas, candidaturas individuais; as parcerias com as 
associações, portanto actuação ao nível do meio envolvente; e medidas de carácter geral, 
que têm a ver sobretudo com o efeito pedagógico para levar muitas das empresas 
portuguesas — refiro-me especialmente às PME — para outros mercados. 
Por isso foram lançados programas específicos aos quais o têxtil pôde recorrer, como o 
«ABC Mercados», que, no fundo, são seminários de incentivo a que as empresas 
comecem a sua fase exportadora, em que estiveram presentes 125 empresas desta fileira 
ITV; o «Como Vender Em…», que é um tipo de programa já vocacionado para 
determinados mercados e dirigido a empresas
«Inov Contacto», que, como sabem, é um programa que procura incentivar licenciados e 
técnicos a participarem em estágios no estrangeiro em diferentes áreas e em diferentes 
países, nomeadamente os de ponta e os mais avançados nestas áreas, e aqui foram 
houve duas empresas 
jovens orientados para esta fileira; e um programa, em parceria com a AIP, a que 
chamámos «Começar a Exportar», que também é um programa destinado a empresas 
portuguesas de forma a encaminhá-las para o processo de exportação, com todas as 

 

informações e cautelas que cada mercado indicia. 
Os apoios em termos financeiros foram de 25 milhões de euros para o Sime Internacional 
e de 4 milhões para o Dínamo. Quanto ao apoio à internacionalização da economia, o 
incentivo foi de 18 milhões, no caso específico para a fileira moda. 
O Sime Internacional que, como se disse, teve um financiamento de 25 milhões de euros, 
teve duas fases: uma primeira de 15 milhões de euros e outra de 10 milhões de euros, 
tendo na fileira ITV sido contempladas 21 empresas na primeira fase e 23 na segunda. Os 
incentivos foram de 1,53 milhões de euros na primeira fase e 2,58 milhões de euros na 

 



segunda fase. No Dínamo houve 36 empresas com um investimento de 3,8 milhões de 
euros. O apoio concedido a cada uma das empresas foi de cerca de 40%, com um limite 
máximo de 40 000 euros. 
No apoio a internacionalização, como viram, verificou-se um investimento de 25,3 milhões 
de euros, repartidos pelos anos de 2006, com 19,3 milhões de euros, e de 2007, com 6 
milhões de euros. 
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estrangeiro, algumas delas que puxam Portugal para 
ima e que, portanto, convinha que muita da estratégia passasse por uma associação 
ntre Portugal e essas marcas; potenciar um posicionamento internacional das empresas, 
ara que neste sector passássemos de subcontratante para co-contratante, para que 
arte da nossa produção tivesse um maior valor acrescentada: potenciar os factores de 

competitividade, designadamente o know-how que Portugal detém neste sector; e, 
sobretudo, orientar para duas áreas, a área do fortalecimento das cadeias de distribuição 
das empresas, que eram um factor negativo que era apontado à comercialização dos 
têxteis portugueses, e a área da moda e do design, que são hoje factores fundamentais 
na implantação de qualquer estratégia neste sector. 
Este quadro que tenho na mão mostra como foram distribuídos estes apoios financeiro. 
Em 2006, houve um incentivo de 13 milhões de euros, repartido entre o Portugal Fashion, 
promovido pela ANJE, e por toda a outra fileira, em que estiveram todas as associações 
envolvidas, com um apoio de 9 milhões de euros, e, em 2007, um apoio de 4 milhões de 
euros, com uma repartição de 910 000 euros e 3,145 milhões de euros nas medidas 8.2, 
de apoio à internacionalização. 
Que apoios é que foram estes? Temos aqui uma descrição dos apoios concedidos, em 
2006, em Portugal e no estrangeiro, não exaustiva, para perceberem quais são os 
mercados para onde se orientou toda a estratégia de promoção desta fileira. 
Em Portugal houve quatro acções, acções que já têm algum tempo: a Modtíssimo, que é 
vocacionada para os tecidos; Portugal Fashion desfiles de moda brand up, showrooms; e 
o Programa Aliança, para jovens estilistas. 
No estrangeiro houve a presença e várias feiras: no têxtil estivemos nos Estados Unidos, 
na França, na Federação Russa (duas edições), na China (uma edição em Xangai), na 
Itália e na Lituânia; no vestuário estivemos na Alemanha, na Dinamarca, na Espanha 
(duas edições), Estados Unidos, Rússia, França; showrooms na Suécia, em Paris; 
desfiles de moda nos vários países que estão aqui descritos; missões de prospecção a 
feiras e mercados, na Bélgica, orientado para o mercado de criança, nos Estados Unidos, 
na Itália, no Japão... Enfim uma lista extensa. 
Em 2007, em conseguiu-se, pela primeira vez em Portugal, um acordo no que respeita à 
área do Portugal Fashion. Como sabem, havia uma dispersão entre Lisboa e Porto na 
apresentação de algumas destas linhas no que respeita à moda e conseguiu-se desta vez 
um acordo entre os diferentes promotores para que passasse a ser uma semana com 
eventos em Lisboa e no Porto, que teve cinco eventos: Modtíssimo, ligado aos tecidos; o 
Portugal Fashion, ligado ao desfile de moda, mas com o showroom, porque se entendeu 
que não se devia ficar fundamentalmente pelo modelo, mas que devia de haver também a 
possibilidade de, aproveitando o desfile de modelos, termos um showroom de todas as 
empresas que quisessem mostrar as suas colecções; desfile de moda em Lisboa; e um 
showroom fashion. 

Quais eram os objectivos destas acções? Os objectivos que foram prosseguidos foram 
fundamentalmente: o da imagem de Portugal, o da imagem do País, tentando que 
houvesse uma associação favorável entre a imagem do País e algumas marcas, 
designadamente as marcas mais conhecidas no estrangeiro; reforçar a afirmação dessas 
marcas, das marcas portuguesas no 
c
e
p
p
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o estrangeiro, em 2007, no têxtil, tivemos a participação nestas feiras que aqui estão a 
uário, a participação destas aqui, um showroom em Paris e outras acções 

e workshop no mercado alemão. 
uito sinteticamente — estou a ser um pouco rápido para tentar cumprir ao máximo os 

á 
, em relação a 

ra, por razões 
istóricas, por razões da conversão que o sector precisa de fazer e por alteração de 
ichos e de segmentos de mercados. Daí que a fileira moda, que representa 15,4% das 

exportações, tenha um apoio, no global dos todos os apoios concedidos a todas as 
fileiras, de
As metas  em que 
ouve mais empresas p presas, em 2006, 110 
mpresas, em 2007, 120 empresas), um maior número de eventos em que participámos e 

% 
ctor, como sabem, entre 2000 e 2005 tinha tido uma quebra 

6, em que as ameaças, de todas conhecidas, se fizeram sentir. Portugal 
onseguiu, mesmo assim, ter um acréscimo de exportações neste sector e inverter esta 
ndência negativa que vinha acontecendo nos últimos cinco anos. 
odem verificar neste quadro que a percentagem de vendas para o sector extra-União 

4,8% do volume das exportações para 16,7%, enquanto 
o mercado europeu passou de 85,4% para 83,3%. Com 

to pretende dizer-se que ainda é significativa a nossa dependência do mercado europeu 
 fundamentalmente de três países europeus, mas que começa a haver uma tendência 

el da promoção, vender em mercados externos, elas 
stão condicionadas por toda a política comercial. A orientação governamental nos 

ientada por três eixos: contacto permanente com todas as 

ticam; e a promoção das melhores regras do comércio 

gal sugeriu, sendo um dos países que o 

N
ver, e, no vest
d
M
tempos —, o que podemos dizer das verbas envolvidas e dirigidas a esta fileira é que h
aqui uma aposta na continuidade dos apoios, pese embora haja, porventura
outras fileiras, uma desproporção relativamente aos apoios a esta filei
h
n

 42%. 
que tinham sido propostas foram globalmente atingidas, na medida

articipantes. Em 2005 foram 104 emh
e
uma melhoria do comportamento das exportações. 
O quadro é conhecido de todos: o sector teve um acréscimo de exportações de 1,2
entre 2005 e 2006 (o se
significativa no seu volume de exportações), com um valor muito favorável no sector têxtil 
e menos conseguido no sector do vestuário, num quadro muito competitivo, como é o de 
2005/200
c
te
P
Europeia passou, em 2005, de 1
que a percentagem de vendas n
is
e
para que as vendas apresentem valores mais significativos no mercado extra-europeu. 
Passo a uma segunda área. Se a primeira tinha que ver com condições para que as 
empresas portuguesas possam, a nív
e
mercados institucionais foi or
associações para saber, em cada momento, qual a posição de cada associação sobre um 
problema em concreto; a participação activa e, nalguns aspectos, até liderante de 
Portugal na defesa da indústria nacional e das fileiras em que Portugal tem significado; e 
uma definição prévia de objectivos que foi dada aos serviços para todas as negociações 
em que estivéssemos presentes. 
Os objectivos ao nível do comércio internacional, na nossa perspectiva, eram três: 
abertura de mercados, por isso nos batemos em todas as negociações internacionais; a 
utilização e o reforço de instrumentos de defesa comercial para corrigir algumas práticas 
ilegais que alguns países ainda pra
internacional. 
Não vou contar a cronologia das relações bilaterais União Europeia/China, quero só 
salientar que Portugal esteve sempre na defesa das posições que vieram a contratualizar-
se no que respeita quer, primeiramente, ao acordo de Xangai quer, depois, ao acordo de 
Pequim, que, como sabem, procurou resolver um problema entre a data da assinatura do 
acordo de Xangai e a sua implementação, portanto, a resolução das mercadorias em 
trânsito. 
Os principais passos foram dados, Portugal esteve com os países sempre na pressão, no 
que respeita a esta fileira, ao longo de 2004 para chegar a um acordo. A Comissão 
Europeia criou um sistema de vigilância que Portu
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olicitou. Portugal solicitou à Comissão, em Abril de 2005, uma investigação para a 

vigilância e de inquérito, viabilizámos 

a 

a terem uma ideia, ainda hoje, com 

o a agenda de 

o a mercados, temo-nos vindo a bater 

ro dos NAMA a nossa 

s
invocação da cláusula de salvaguarda, porque, como sabem, previamente tem de haver 
uma investigação, e foi no Conselho de Ministro do comércio externo no Luxemburgo, e 
posteriormente reafirmado em carta do Sr. Ministro, que solicitámos que se avançasse por 
esta linha. 
A Comissão Europeia abriu um inquérito a nove categorias de produtos têxteis, todos eles 
produtos sensíveis para Portugal, e chegou-se ao chamado acordo de Xangai, que mais 
tarde teve de ser renegociado para se resolver o problema da ultrapassagem das quotas 
que se tinha estabelecido e também para resolver o problema das mercadorias em 
trânsito. 
A nossa actuação no quadro da Comissão Europeia, relativamente às exportações 
chinesas, foi no sentido de proceder a um quadro de 
a solução encontrada, o memorando de entendimento de Xangai, pressionámos a 
Comissão Europeia e outros Estados-membros para resolvermos os problemas das 
mercadorias em trânsito e fomos pioneiros também na defesa de que resolvesse o caso 
só de 50% das mercadorias. O que estava a ser solicitado pela China era que todas as 
mercadorias em trânsito fossem enquadradas. 
Chegou-se ao acordo de Pequim. Portugal manteve uma posição de alerta, em ligação 
com a Comissão Europeia e com outros membros, designadamente no acordo de 
Pequim, e sempre reafirmou — e temo-lo vindo a reafirmar — que o mesmo não pode ser 
ultrapassado. Mesmo quando situações de excepção começaram a surgir a noss
posição foi sempre de respeito integral pelo acordo. 
Portanto, em suma, Portugal esteve sempre na tentativa de resolução deste problema e 
exerce vigilância sobre a gestão das quotas. Só par
referência a 9 de Abril, as quotas de Portugal nos vestidos estavam entre 38% e 34%, o 
que, dado o facto de estarmos em Abril, não é ainda muito preocupante, e quanto aos 
têxteis para o lar a quota estava utilizada em 13,79%, e, portanto, ainda muito aquém do 
que a proporcionalidade e a distribuição ao longo do ano podia acarretar. 
Portugal, no entanto, está atento a outros produtos sensíveis que podem surgir, na 
medida em que só há acordo para 10 e só nove é que são sensíveis para o nosso país. 
Nesse sentido, no quadro multilateral da OMC, Portugal tem acompanhad
Doha. Como sabem, com todas as contrariedades surgidas, foram retomadas em Janeiro 
novamente as negociações. Portugal, dentro da União Europeia, tem-se batido pelo 
acesso a mercados, designadamente pelo acesso ao mercado dos produtos não 
agrícolas, NAMA, onde está englobado o sector têxtil, que não tem tido dossier próprio, 
mas somos dos países que também defendemos a possibilidade da existência de um 
dossier próprio. 
Quanto aos direitos aduaneiros, só para terem uma ideia, deixo duas conclusões: os 
direitos aduaneiros nos têxteis e no vestuário são superiores à média dos que existem 
para os produtos industriais, portanto, as taxas são superiores à média; e, por outro lado, 
a média de direitos é particularmente elevada em países em desenvolvimento. Da nossa 
parte, qual é a estratégia? Pedir reciprocidade, já que Portugal e os países da União 
Europeia apresentam taxas muito mais baixas. Portanto, é a estratégia da reciprocidade. 
As posições de Portugal são de melhoria de acess
pela redução dos direitos e barreiras não aduaneiras, pela reciprocidade negocial, 
designadamente para os grandes países — China, Índia e Brasil —, e por uma 
abordagem sectorial para o têxtil. Como já disse, dentro do quad

 

posição é a de haver uma abordagem sectorial se recíproca, com harmonização de 
direitos entre os principais produtores mundiais. Temo-nos vindo a bater pelo reforço em 
matérias de propriedade intelectual e pela clarificação numa área em que não é precisa a 
definição de dumping. 
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 muita tónica aos sectores da produção. Para invertermos essa 

em Portugal —, tem de haver investimentos maiores no marketing, na 

 também neste trabalho os responsáveis pela política 

liminar que o 

as fronteiras ao comércio mundial a partir de 

cidade. É que, de facto, a Europa foi muito 

cto, os empresários, as empresas, o sector têxtil no seu todo começa 
a desesperar para que finalmente a reciprocidade seja regulamentada e seja uma 

E, por isso, o caminho da reconversão, na nossa perspectiva, e toda a estratégia tem sido 
encaminhada nesse sentido, é passarmos de um sector tradicional de inversão da 
pirâmide, em que se dava
pirâmide e toda a estratégia portuguesa, se a indústria têxtil quiser ter futuro em Portugal 
— e achamos que tem todas as condições para que possa persistir e ser ainda uma 
indústria de ponta 
inovação, no design, porque é aqui que se gera a competitividade e as melhorias ao nível 
dos mercados externos. Daí que os factores diferenciadores, na nossa perspectiva, e que 
temos vindo a acompanhar para um melhor reposicionamento desta fileira, passem por 
uma capacidade de resposta rápida e flexível, pela utilização de novas tecnologias, por 
um produto diferenciado, pela incorporação de design, por marcas próprias, pela 
utilização eficaz de canais de distribuição, por um posicionamento de alto valor 
acrescentado. 
Sr. Presidente, tentei ser o mais rápido que me foi possível. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Secretário de Estado, foi muito metódico. Muito obrigado pela 
sua intervenção. Vou agora passar a palavra aos Srs. Deputados. 
Pelas nossas regras, terá direito a usar da palavra em primeiro lugar o representante do 
maior partido da oposição. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Emídio Guerreiro. 
 
O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): — Sr. Presidente, saúdo o Sr. Secretário de Estado e os 
Srs. Directores-Gerais. 
Ao longo destes quase dois anos que o grupo de trabalho do subsector têxtil leva fomos 
ouvindo os agentes do sector, as empresas, as associações empresariais, os sindicatos e 
estamos na fase de ouvirmos
governamental que, de uma forma ou de outra, entroncam nos problemas ou devem dar 
resposta aos problemas deste sector. 
Relativamente à apresentação que fez, e penso que terá visto o relatório pre
grupo de trabalho já elaborou, onde há um conjunto de recomendações que resultam 
deste trabalho de quase dois anos, gostaria de começar por uma questão, que é quase 
uma questão de fundo, relativa à abertura d
Janeiro de 2005, com todos os problemas que lhe estão associados, e que foram 
bastante publicitados na altura, sobretudo com a entrada dos produtos chineses, que 
inundaram o mercado europeu, e também o nosso, e que colocaram grandes dificuldades 
a muitas das nossas empresas. 
E queria falar disto sobretudo colocando a tónica que resulta um pouco daquele quadro 
que acabou por mostrar na ponta final da sua intervenção e que tem ver exactamente 
com as questões que dizem respeito à recipro
rápida, e penso que bem — nesta altura da globalização é um desafio para todos aliciante 
—, a abrir as suas fronteiras, a facilitar a entrada dos produtos oriundos dos outros 
países, mas a verdade é que constatámos no terreno, nas audições que fomos fazendo, 
as grandes dificuldades que os nossos agentes económicos, as nossas empresas sentem 
para fazerem o mesmo lá, ou seja, a tal questão da reciprocidade. Até pelas taxas que 
mostrou aqui percebe-se claramente que a reciprocidade não existe, ou seja, é muito fácil 
para uma empresa chinesa exportar para a Europa e é muito difícil, e sobretudo mais 
caro, as empresas europeias exportarem para esses grandes mercados. 
A verdade é que o tempo vai passando — faz já dois anos que o mercado abriu as 
fronteiras — e, de fa
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ático — e isto é uma questão que tem sobretudo que 

s matérias que abordou aqui, e que têm que ver com isto e estão 

 uma reunião em Dezembro de 2005 

oltar a comprovar), a 

o, 

2005, a cota já estava ultrapassada e depois teve de se fazer um novo 

ar um novo memorando de entendimento para os anos vindouros. 

realidade. É que cada vez mais fica a sensação de que é fácil enviar mercadoria para a 
Europa mas que é extremamente difícil para os europeus fazerem o mesmo. 
Não deixa também de ser paradigm
ver com a política europeia mas em que Portugal está representado pelo seu Governo e 
deve influenciar nesse sentido — fazer aqui um paralelismo com o que os Estados Unidos 
fazem, que é outra grande economia, em que para determinados sectores faz acordos 
específicos com a China — fê-lo relativamente aos têxteis e fê-lo muito recentemente com 
a indústria do papel. E a verdade é que não vemos isso do lado de cá. 
Penso que seria um papel importante que o Governo português defendesse junto das 
instâncias europeias que também é necessário agir da mesma forma. 
Relativamente à
inseridas na agenda de Doha, gostaria de dar conta daquilo que nos foi sendo transmitido 
pelos representantes dos sector, pelas associações empresariais, ou seja, das 
dificuldades em receber algum feedback do que se vai passando. Foi-nos dado conta de 
uma reunião muito importante de preparação para
em Hong Kong (há mais de um ano), onde as associações empresariais foram chamadas 
à presença do Sr. Ministro — e, tanto quanto me foi dado a perceber, o Sr. Secretário de 
Estado também terá estado presente —, no sentido de preparar essa reunião de Hong 
Kong. Foi prometido haver um feedback de tudo o que se iria lá passar, porque esse 
fórum é, de facto, determinante para o futuro da nossa indústria. No entanto, até hoje, 
pelo que nos foi sendo referido por várias associações do sector (e que eu pude, dado os 
lapsos de tempo que vão passando, ao longo dos últimos dias v
verdade é que nada foi dito. E, assim, fica sempre um pouco a sensação daquilo que nos 
vai sendo transmitido pelo sector, ou seja, que existe aqui a ausência de um interlocutor. 
O que nos foi sendo dito pelas várias associações empresariais e também pelos próprios 
representantes dos trabalhadores, pelos sindicatos e pelas federações que fomos 
ouvindo, é que, por vezes, nalgumas matérias, o sector diz que não sabe com quem é 
que há-de falar, porque se for uma coisa é com fulano, se for outra coisa é com sicran
dando aqui um pouco a ideia de que, no que diz respeito à política para o sector, que é 
um sector muito importante da nossa indústria, há aqui uma indefinição e não há, 
claramente, um interlocutor que seja o rosto visível para que os representantes deste 
sector importante da nossa economia possam ter um canal aberto. 
Relativamente ao memorando de entendimento, o Sr. Secretário de Estado referiu que 
teve as nuances que teve em função do desfasamento de tempo em que foi assinada a 
primeira versão e o que aconteceu na realidade, ou seja, de Janeiro a Junho de 2005, o 
que obrigou àquela revisão em Setembro de 2005. Queria recordar que ele está em vigor 
até Dezembro de 2007. 
Gostaria de saber se já faz parte da agenda a renegociação deste memorando de 
entendimento, em que pé é que está, se já têm havido reuniões, se já há metas definidas, 
se já há envolvimento dos parceiros, porque a sensação que ficou, da outra vez, é que, 
quando se assinou o acordo em Junho de 2005, relativo às importações de Janeiro a 
Dezembro de 
acordo em Setembro. Sei que ainda estamos um pouco longe do final de 2007, mas, se 
deixarmos ficar isto para Dezembro de 2007, com certeza que as dificuldades serão as 
mesmas. Por isso, penso que seria importante tentar perceber se o acompanhamento 
está a ser só feito a partir da análise dos dados do Eurocoton (enfim, do que vai sendo 
importado pela Europa) ou se também estão a «fazer o trabalho de casa», no sentido de 
se prepar

 

Para terminar esta primeira ronda, porque, depois, numa segunda ronda, colocarei outras 
questões, gostaria ainda de levantar uma questão que tem a ver com uma notícia que 
apareceu recentemente na comunicação social e que tem motivado grandes reacções por 
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— tem a ver com o facto de a associação luso-chinesa dizer que vai trazer a 

, Sr. Secretário de Estado, porque nunca houve nenhum comentário nem 

mentares, não pode estar presente, 

e ser um sector 

nos aparecem na imprensa e nas reclamações que decorrem do facto de 

 

e se pode concretizar, porque do universo de empresas que 

parte dos representantes do sector têxtil. Trata-se da questão de Beja, da entrada de 
hipotéticas empresas de vestuário chinesas. 
Por princípio, sou totalmente a favor do investimento estrangeiro. A questão, porém, que 
gostaria de colocar aqui — e que é, no fundo, partilhar uma reflexão com o Sr. Secretário 
de Estado 
mão-de-obra para estas fábricas, porque aqui é difícil recrutar mão-de-obra especializada 
no sector têxtil. Como sabemos, infelizmente, este sector, nos últimos anos, por força das 
alterações dos mercados, tem despejado, todos os dias, para o desemprego pessoal 
altamente qualificado nesta área. 
Por isso
nenhuma reacção a nível oficial à vontade que foi expressa pelos dirigentes chineses no 
sentido de criar as empresas em Beja com recurso mão-de-obra chinesa, gostaria de 
recolher um comentário da sua parte. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Emídio Guerreiro. 
Tem a palavra a Sr.ª Deputada Teresa Venda. 
 
A Sr.ª Teresa Venda (PS): — Sr. Presidente, Sr. Secretário de Estado, agradeço a 
exposição objectiva e clara que nos deu de um conjunto de iniciativas que foram 
desenvolvidas no âmbito da sua actuação governamental. 
Gostava de referir, como coordenadora deste grupo de trabalho, que a Sr.ª Deputada 
Hortense Martins, devido a outras obrigações parla
assim como o Deputado Agostinho Lopes, proponente deste grupo de trabalho, porque há 
outra missão da Comissão de Economia a decorrer em simultâneo. 
Tentando fazer um pouco o papel dos dois, gostava de registar duas questões. 
O Sr. Secretário de Estado começou, e muito bem, por dizer que este era um sector 
tradicional. Gostava de registar que, quando este grupo de trabalho para o sector têxtil 
recebeu esta incumbência, não tínhamos a consciência de que, apesar d
tradicional e porque era classificado como tal, face à imagem que era dele relatada na 
imprensa — que é sempre pelas empresas que fecham, pelo pessoal não qualificado, etc. 
—, partimos para este trabalho com uma visão distorcida daquilo que viemos a encontrar 
no sector. Tivemos, assim, a possibilidade de ver que, apesar de ser um sector 
classificado como tradicional, é um sector que incorpora elevada tecnologia; é um sector, 
hoje, em que um conjunto de empresas concorre no mercado internacional sem grandes 
problemas. Portanto, nas audições que tivemos com alguns dos grandes representantes 
destas empresas, as questões que nos colocaram foram literalmente diferentes das que 
recorrentemente 
ser um sector que está, de facto, a produzir desemprego. 
Com o que é nos deparámos? Com um sector que, durante este período de ajustamento 
que existiu, conseguiu ajustar-se em parte e, portanto, concorre hoje no mercado. Apesar 
da abertura do mercado a partir de 1 de Janeiro, isso não foi uma ameaça mas, antes, um 
desafio e o sector estava preparado para concorrer a esse desafio. No entanto, o 
problema que consigo identificar é que esse sector que concorre com este desafio é

 

pouco representativo no universo, e os números que o Sr. Secretário de Estado há pouco 
referiu apontam para 340 empresas apoiadas por este tipo de iniciativas. 
Nesse sentido, gostava de transmitir o constrangimento que registo deste trabalho, que é 
o facto de não termos conseguido falar com as outras empresas, com as tais empresas 
subcontratantes, eventualmente as mais importantes. Vi que o Sr. Secretário de Estado 
apostou, como um dos objectivos, em transformar subcontratantes em co-contratantes. 
Gostei deste conceito. Gostaria que, se pudesse, aprofundasse esse tipo de objectivo e 
explicasse como é qu
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s perspectivas. 
 parte delas 

ram em 2005, muitas das críticas que ouvimos, nomeadamente das associações e da 

resas para procurarem 

, foram tomadas algumas que me parecem positivas. 
s mercados, como a China, um dos 

onstrangimentos que nos foram apontados e que davam como benchmarking de 

ue já tem uma classe média-alta com capacidade de compra para 

omeadamente nesses nossos centros de negócios 

e direitos, o Brasil é o que se nos apresenta com direitos 

 de candidatura 

impacto desses investimentos, no sentido de contribuírem para um fortalecimento 

conhecemos do sector têxtil e vestuário, que estão identificados como sendo 17 000, só 
2% tem mais de 500 trabalhadores, o que dá 3400 empresas, e só 340 empresas foram 
apoiadas, o que dá 10% dos 2% que tem mais de 500 trabalhadores. Não quer dizer que 
aquelas que foram apoiadas estejam neste leque das maiores, mas, se calhar, as maiores 
são aquelas que têm maior potencialidade e que se conseguiram, até hoje, adaptar 
melhor a estes desafios do mercado. 
Portanto, a questão que coloco é a de saber como é que vamos conseguir alargar a 
possibilidade de as outras milhares de empresas, que contratam 80% do pessoal afecto a 
este sector, se abrirem a este mercado que, para competir no mercado global, tem de 
investir em valor acrescentado, em design, em inovação. Creio que este é um grande 
desafio que nós, grupo têxtil, e gostaríamos de ter algumas respostas, se as puder dar. 
Penso que o Governo tem, com certeza, equacionado esses problemas e talvez nos 
possa dar outra
Gostava de registar que, de entre as audições que realizámos, e a maior
fo
Câmara de Comércio e Indústria Luso-Chinesa, apontavam como grandes lacunas da 
actividade governamental a dificuldade ou a falta de apoio às emp
novos mercados. Pelo conjunto de iniciativas que o Sr. Secretário de Estado apresentou, 
vejo que, entre 2005 e 2007
No entanto, relativamente à entrada de novo
c
actividade que outros governos praticavam era, para além de a China ser um mercado 
com potencialidade porq
produtos de elevado valor acrescentado, de marca, de design, que as nossas empresas, 
que já estão a enveredar por esse sector de marca, de design, muitas vezes não têm a 
dimensão necessária para entrar nesses mercados. Um dos desafios que era colocado e 
uma das propostas apresentada pela Secretária da Câmara de Comércio e Indústria 
Luso-Chinesa era que deveria haver, n
que entretanto se começaram a instalar, apoios jurídicos para estas empresas abordarem 
aquele mercado, que é muito específico. 
Vejo pelos resultados que o Sr. Secretário de Estado apontou que começámos a 
diversificar o nosso mercado e que já não temos só os mercados tradicionais, mas temos 
outros mercados. Fomos visitar, por exemplo, uma empresa que já está a exportar para a 
China, mas está a exportar elevados valores acrescentados. Outro mercado que penso 
que também tem potencial é o Brasil e cruza com aquela ideia da reciprocidade, porque, 
se olharmos para aquela pauta d
mais elevados. Gostava de saber se as negociações se apresentam como positivas para 
ver reduzir esse conjunto de direitos ou não. 
Sr. Presidente, não sei se ainda tenho mais um minuto. Se não, deixo as outras perguntas 
para a segunda ronda. 
 
O Sr. Presidente: — Ainda tem, Sr.ª Deputada. 
 
A Oradora: — Obrigado, Sr. Presidente. 
Relativamente ao conjunto de apoios, estamos agora a encerrar um quadro comunitário e 
o Sr. Secretário de Estado apontou algumas verbas dispendidas em 2006 e em 2007. 
Para além dos investimentos que foram feitos e do recurso aos projectos
que os diferentes empresários e associações apresentaram — foi feito um investimento 
significativo, comparticipado pelo Estado português — gostava de saber se há uma 
perspectiva, se já existe ou se o Governo está a pensar fazer alguma avaliação do 
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estimento e 

izar a iniciativa de 

de já fazem, para 

l 

do conhecimento que vou tendo destas matérias. 

 existem, que 

daquelas empresas de forma a combaterem com mais valor acrescentado e com mais 
segurança no mercado global. Ou seja, se essas empresas, com este inv
apoio que o Estado lhes está a dar, ganharam as expertises necessárias para resistirem, 
num período de médio a longo prazo, neste mercado. 

Relativamente ao INOV Contacto, que é uma iniciativa meritória, por aquilo que 
percebi, houve duas empresas receptoras de jovens orientados para esta fileira. Uma das 
sugestões que recebemos de uma entidade (que elabora, nomeadamente, parcerias com 
as universidades) foi, a par do INOV Contacto, se não se poderia dinam
fazer ao contrário, ou seja, importar grandes especialistas do mercado global, 
nomeadamente do design italiano, que as empresas com capacida
esses expertises poderem vir cá fazer o seu benchmarking de uma forma mais rápida. O 
ir buscar fora trás para dentro know-how, mas esse know-how integrar-se-á no processo 
de desenvolvimento da competitividade portuguesa num período mais alargado, do que 
se vierem de cá. Esta foi uma sugestão apresentada por uma entidade ouvida e gostava 
de escutar o Sr. Secretário de Estado sobre isso. Trazer cá os expertises poderia ter, em 
termos de dinâmica de competitividade, neste mercado que é muito rápido hoje em 
respostas de mercado global, efeitos mais rápidos. Gostava de ter uma ideia sobre essa 
proposta. 
 

O Sr. Presidente: — Sr.ª Deputada, muito obrigado. Já vai com 9 minutos. 
  
O Oradora: — Peço imensa desculpa, Sr. Presidente. 
Queria só pedir, relativamente ao sistema de vigilância, que me parece muito 

importante, porque, de facto, sem o mesmo não temos a certeza de que o acordo bilatera
está a ser cumprido, se podia particularizar melhor como que ele é concretizado e o que é 
que acontece se for ultrapassado: quais são as medidas de precaução, quais as 
respostas que estão a ser dadas. 

Muito obrigada, Sr. Presidente, e peço desculpa, da próxima vez serei mais rápida. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Hélder Amaral, representante 

do CDS-PP. 
 
O Sr. Hélder Amaral (CDS-PP): — Sr. Presidente, Sr. Secretário de Estado do 

Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor, serei necessariamente breve, até porque 
muitas questões já foram colocadas e vou tentar não as repetir.  

Não pertenço ao grupo de trabalho do sector têxtil, portanto, a minha análise do 
sector resulta um pouco 

Queria dizer que num sector que é tradicional, onde as nossas empresas são muito 
pequenas, para não dizer de «vão de escada», e onde temos um número muito reduzido 
de empresas com grande dimensão, com capacidade até para ter alguma 
internacionalização ou para vencer a globalização, se há um sector onde só o poderemos 
fazer pela qualidade este é um deles. Ou seja, só criando excelência é que poderemos ter 
algum sucesso. Não vale a pena iludirmos a questão: aqui, terá de haver uma aposta na 
qualidade. 

Por isso, a minha pergunta, para complementar, é a seguinte: temos alguma 
tradição nos lanifícios e nos fios; temos algum saber adquirido fruto de muitos anos no 
sector; inclusivamente, certas universidades têm feito algum investimento na formação e 
na investigação nesse sector, pelo que gostava de saber que tipo de apoios
tipo de acordos ou de trabalhos têm sido feitos no sentido de acarinhar esta investigação 
e esta aposta nos sectores onde poderemos, eventualmente, ser uma referência em 
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stava de saber o que é que tem sido feito. 

paradas para incentivar a inovação ou, eventualmente, 

 com idade avançada que estão no desemprego e 
ue têm grande dificuldade em voltar a entrar no mercado de trabalho. Julgo que aí a 

ente, arranjar outra 
a possibilidade, se apostarmos nalgumas 

mpresas de referência, de aproveitar essa mão-de-obra, que tem qualidade, que tem 

ertente, que é a da diplomacia 

e Língua Portuguesa 
terais. 

é que todas essas actividades 

uestões que lhe 

termos europeus e não só e que nos possibilitaria ter aqui algum cluster que permitisse a 
nossa internacionalização. Por essa razão, go

Inclusivamente, não vi isso expresso no quadro aquilo que é necessário fazer, que 
é a requalificação quer da mão-de-obra quer das próprias empresas. Estamos a falar de 
um sector onde com muita frequência surgem novas tecnologias e há grande dificuldade 
das empresas em acederem às tecnologias ou, depois, em terem capacidade para as 
manterem, porque faltam os técnicos e os meios necessários para continuar a produzir. 

Portanto, gostava também de saber se existem até agora, com os novos fundos 
comunitários, algumas verbas pre
a investigação nessa matéria. 

Parece-me que há um grande problema de mão-de-obra todos os dias ou todos os 
meses no sector, principalmente nalgumas zonas da Covilhã. É visível, hoje, se 
passarmos por lá, que há pessoas já
q
única hipótese que há é requalificar essa mão-de-obra ou, eventualm
forma de o fazer, até porque há ainda algum
e
vários anos de experiência e que pode, eventualmente, servir. 

Lembrava – também falou no início – o ICEP; que agora, presumo, já é a ICEP. 
Julgo que o Governo ainda não explorou muito bem essa v
económica. O chavão existe, a frase existe, mas trabalho feito nessa matéria penso que 
ainda haverá pouco. Dei conta, pelo mapa, de que as visitas à China e à Rússia terão 
algum efeito. Mas a Sr.ª Deputada colocou uma pergunta sobre o Brasil e eu questionava 
o que é que estamos a fazer em sede da Comunidade dos Países d
(CPLP), porque me parece que nos está a faltar qualquer coisa nas relações bila

Estamos muitas vezes preocupados apenas e só com o mercado europeu, às 
vezes com África, mas centralizamo-nos muito em Angola e esquecemo-nos que existe 
mais África para além de Angola, que existe uma possibilidade na CPLP, nomeadamente 
no Brasil. O Brasil deveria ser o nosso parceiro fundamental, deveria haver, aqui, uma 
regra de relações bilaterais com o Brasil, até para alavancar o potencial CPLP e para, 
através dos acordos bilaterais, conseguirmos entrar em mercados que são fundamentais. 
O mercado de Angola é emergente, o mercado da China só o conseguiremos atingir com 
produtos de grande qualidade, tudo o resto será completamente inacessível para nós. 
Portanto, gostava de saber se esta promoção é feita já com esta nova perspectiva. 

Uma última pergunta tem que ver com a avaliação que fazemos. Achei que as 
verbas são significativas, relevantes e pretendia saber que retorno é que temos disso. Ou 
seja, tivemos um grande apoio para a moda propriamente dita, nomeadamente para os 
eventos Portugal Fashion e ModaLisboa. Que reflexos 
tiveram? 

Esquecendo um pouco a vertente de vestuário, pretendo, no fundo, saber qual é a 
avaliação que fazemos, porque me parece que as verbas são significativas, e que retorno 
é que estamos a ter em termos de captação de mercado e de vendas. 

 
O Sr. Presidente: — Agora, vou passar a palavra ao Sr. Secretário de Estado do 

Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor, para poder responder às q

 

foram colocadas. 
De forma a podermos garantir, dentro do tempo que nos está atribuído, uma 

segunda ronda para pedidos esclarecimento dos Srs. Deputados, pedia ao Sr. Secretário 
de Estado que tentasse circunscrever os seus esclarecimentos a um período de 10 
minutos. 
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tado Adjunto da Indústria e da Inovação, que estará 

ro dizer-lhe que Portugal se coloca nas negociações 

 

e, têxteis. 

tos. 

, a questão das mercadorias em trânsito. Conseguimos, mesmo 
ssim, que nem todas fossem consideradas fora do acordo (50% foram consideradas no 

União Europeia e através das estatísticas 
duaneiras que possuímos, a evolução. 

arantir é que há respeito pelas quotas definidas. 

O Sr. Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor 
(Fernando Serrasqueiro): — Sr. Presidente, tentarei ser disciplinado, mas queria 
previamente fazer uma chamada de atenção. A minha intervenção, hoje, é mais na área 
da promoção. Foram-me colocadas, aqui, algumas questões que têm que ver com a área 
da produção, quer dizer com a área interna. 

Portanto, o Sr. Secretário de Es
aqui dentro de momentos, está mais habilitado, e é a ele que lhe compete, para responder 
às questões que têm que ver com a requalificação, o reposicionamento, a racionalização 
de meios e os recursos humanos. Trata-se de uma área do mercado interno, da produção 
sobre a qual não tenho responsabilidade. 

Começaria por responder às várias questões que o Sr. Deputado Emídio Guerreiro 
colocou. 

Em primeiro lugar, que
internacionais no quadro da União Europeia. A par de alguns acordos bilaterais com 
países, de que já iremos falar, enquadramos fundamentalmente as negociações União 
Europeia/Organização Mundial do Comércio (OMC), União Europeia/China, União 
Europeia/Rússia e outros países. Portanto, a nossa postura tem de ser concertada dentro 
desta posição. 

Temos tido, e tentei transmitir isso, uma posição relativamente à fileira têxtil,
procurando chamar, para estar connosco, um grupo de países maioritário para ser 
determinante nas negociações no quadro da União Europeia. Quero dizer-lhe que têm 
sido negociações muito difíceis dentro da União Europeia e que muitas vezes não 
conseguimos criar maiorias no interior da União Europeia. 

Dirão: «bom, mas parecia evidente que num relacionamento de mercado entre 
Portugal ou, se quiserem, entre a União Europeia e a China existiriam todas as condições 
para que as nossas posições pudessem ter consistência». Acontece, e é bom lembrá-lo, 
que grande parte dos países europeus tem fábricas na China e quando estamos a falar 
em importações chinesas é uma forma de dizer, porque elas, no fundo, são importações 
suecas, alemãs, de vários de países e, se quiserem, também já são importações 
portuguesas, porque já temos empresas na China e, inclusiv

Portanto, dentro deste quadro, compreendam a dificuldades que às vezes se 
encontraram para podermos chegar às posições a que chegámos. E as posições a que 
chegámos foram o memorando de entendimento, os acordos de Pequim e de Xangai. A 
nossa posição foi no sentido de salvaguardar os principais produtos portugueses, que 
foram nove. É evidente que um ou outro produto ainda ficaram de fora, porque só têm 
interesse para Portugal e para os outros países têm menos interesses. O acordo a que se 
chegou foi o que nos pareceu, nessas circunstâncias, adequado, na medida que 
definimos quotas para cada um desses produ

Houve que resolver o diferencial de tempo entre a assinatura do acordo e a sua 
concretização, portanto
a
acordo) e estamos a acompanhar, no quadro da 
a

Neste momento, o que podemos g

 

A situação não é de alarme, nem de nenhum alerta. Dei-vos as contas de quais são, da 
quota total, os valores já utilizados pela China. 

Portanto, as nossas posições têm sido sempre concertadas no âmbito, com o 
acordo e com as posições das diferentes associações. 

Foi referido que, porventura, deveriam existir mais reuniões para nos concertarmos 
no que respeita às posições a tomar no seio da OMC. É bom não esquecer que a OMC foi 
suspensa, portanto, fomos confrontados com uma situação em que as negociações 
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irector-Geral da Direcção-Geral da 
Empre

 de mão-de-obra indiferenciada, que esse problema nunca se terá colocado. 
Agora, passo a responder à Sr.ª Deputada Teresa Venda. 

iva, até 
porque temos evitado falar em crise, porque sempre que falamos em crise deste sector 
ele pró  tudo o que pudermos fazer 
para e

contratantes eram aquelas que esperavam que uma 
encom
de cor branca, azul, vermelha». Portanto, elas não determinavam o produto, a cadeia e a 
própria

cadeias de distribuição, com outras associações, com outras marcas. 
Por exemplo, é bom lembrar que Portugal tem representações para toda a Europa, 
design

Nós te
ei todos esses 

merca

ntrar na China, simplesmente, o mercado chinês é um mercado que tem 
dificuld

competitivas. 

pararam a todos os níveis, sendo que estão a ser feitos contactos pontuais com a China, 
com o Brasil e com a Índia, para ver se conseguimos desbloquear a situação e chegar a 
um princípio de acordo por forma a reatar as negociações. 

Mas, de qualquer modo, está aqui o Sr. Subd
sa, que faz os contactos directos com as associações, que lhe pode dar conta dos 

contactos individuais, associação a associação, que são feitos antes de avançarmos para 
qualquer reunião em que a posição portuguesa tenha de ser definida. 

Quanto à questão da política do sector, dou-lhe a visão que foi aqui expressa. 
Creio que o Sr. Secretário de Estado António Castro Guerra fará uma intervenção sobre a 
política global no que respeita ao reajustamento e ao reposicionamento da indústria têxtil 
em Portugal. Sobre essa matéria, ele poderá ser mais explícito do que eu. 

Falou-me de Beja. Não conhecemos. Vi essas declarações na comunicação social, 
o processo não passou pelo Governo. Mas posso ler-lhe uma carta do Sr. Presidente da 
Câmara Municipal de Beja, na qual diz que não há problemas relativamente à questão 
que foi colocada, que ele próprio esteve envolvido nessas negociações e que o problema 
da mão-de-obra terá sido sugerido para algumas especialidades se, porventura, Portugal 
não tiver especialistas numa ou noutra área e que, portanto, não era uma questão de 
importação

De facto, chamar tradicional ao sector não tem nenhuma conotação negat

prio se sente, e sente-se a diferentes níveis. Portanto,
vitar a palavra crise nesta área é um factor favorável para a própria fileira. 
No entanto, o que quisemos dizer aqui foi o seguinte: passar de subcontratante a 

co-contratante é, no fundo, podermos ter maior decisão sobre o produto e sobre a cadeia 
de distribuição. 

Empresas portuguesas sub
enda lhes chegasse e normalmente era-lhes dito: «produza-me 100 m do tecido x, 

 tecnologia utilizada. Ora, o que pretendemos é que haja parcerias para podermos 
partilhar com 

adamente de marcas muito conhecidas, como a Benetton e a Agatha Ruiz de La 
Prada. São marcas de que Portugal tem a representação da respectiva distribuição e 
produção no território europeu noutros mercados. 

mos vindo a acompanhar todos os novos mercados, aliás, temos dito que os brick 
cá são os mercados que temos vindo a acompanhar (eu próprio já visit

dos e com feiras, lá). 
Mas, dizemos, «não entramos na China». Bom, nós estamos a entrar nos Estados Unidos 
da América. Ora, falar de lençóis, nos Estados Unidos da América, é falar de Portugal. 
Suponho que quando, nos Estados Unidos da América se fala num lençol de qualidade, o 
sinónimo que vem é que «este é português»; às vezes, não é mas, pelo menos, diz-se: 
«lençol» «é português». Se conseguimos entrar nos Estados Unidos da América temos de 
conseguir e

ades ao nível da distribuição interna. Portanto, não dominando a cadeia de 
distribuição, que podemos dominar nos mercados mais abertos, temos dificuldade em 
dominar o mercado chinês. 
Há dias, estive na Rússia, onde os têxteis portugueses têm penetração e estamos a 
crescer significativamente nestes mercados, que são mercados fundamentalmente para 
um segmento de qualidade, um segmento de topo, em que, aí, temos vantagens 
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s 
acordo

e 
pudés

cto são: uma, na China, de têxteis portugueses, chama-se 
Organ

des com a qual temos 
relacio

Uma g

emos 
vindo 

inha todo o peso — se quiserem, Espanha, França, Alemanha —, e estamos a 
ganha

cativos na Rússia; 
estamos a ter acréscimos significativos nas exportações para a Índia e para Angola. São 
os paí

e dizer que estou a falar na fileira toda e, portanto, não estou a falar só 
na que

sentação e, sendo algumas delas sofisticadas, pode ter pouco impacto. Trata-se 
de uma acção de marketing que é acompanhada também de showrooms em que 

E em relação ao Brasil, muito rapidamente: temos todas as relações e penso que 
podíamos acompanhá-las, só que o Brasil põe-nos uma condição. É o seguinte: o

s com o Brasil não são bilaterais; ou são feitos acordos no que respeita ao acordo 
Mercosul/União Europeia, processo esse que é lento e que está em desenvolvimento… 
Nós gostaríamos (e, da parte portuguesa, temos feito grandes esforços para tal) que o 
acordo Mercosul/União Europeia pudesse ser concretizado mais rapidamente, até porque 
estão em discussão as questões de dupla tributação e de pautas aduaneiras, para qu

semos rapidamente ultrapassar. Até porque o Brasil, como foi ali visto, é dos países 
que têm maiores taxas aduaneiras e é um constrangimento às produções portuguesas. 
Duas empresas do INOV Conta

tex, onde estagiou um jovem português; e a outra, no Reino Unido, que é a Soren. 
Trata-se, pois, de empresas de têxteis em que estagiaram jovens portugueses, sendo 
uma delas, por coincidência, portuguesa, na China, e de têxteis. 
Quanto à questão de técnicos estrangeiros: é a questão do mercado interno e, portanto, 
deve ser posta ao Sr. Secretário de Estado Castro Guerra, que virá a seguir e para quem 
remeto igualmente o Sr. Deputado Helder Amaral, quanto a algumas das questões 
relativas a fortalecimento das empresas, a mão-de-obra, a ligação às universidades — o 
Sr. Deputado falou da Covilhã, que é uma universida

namento. Ora, toda a matéria que seja da «musculação» das empresas 
portuguesas é da área da indústria. 
Quanto à diplomacia económica: temos vindo a fazer um grande esforço em que este 
conceito se concretize; produzimos legislação, existindo já legislação sobre diplomacia 
económica e, de todas as delegações do ICEP, neste momento dois terços delas já 
concretizaram a fusão, ao mesmo tempo, de instalações e funcionários, entre o corpo 
diplomático e os conselheiros técnicos da parte do ICEP. 

rande parte delas — do que conheço, garanto-lhe que dois terços, pelo menos — já 
funcionam em instalações conjuntas. Sob esse aspecto, a diplomacia económica está a 
funcionar, da parte do ICEP, mas é necessário também que toda a diplomacia económica, 
da parte do Ministério dos Negócios Estrangeiros, e que os todos os embaixadores 
possam vir a ter sensibilidade para esta questão. Ainda há muito para fazer, mas é um 
conceito que temos vindo a melhorar, e em que o ICEP está a desempenhar um papel 
muito importante no sentido de se conseguir ter instalações conjuntas com os consulados 
ou com as embaixadas. 
Por último, podemos ver, depois, numa segunda volta, a questão da avaliação. T

a fazer a avaliação destes investimentos, aliás, alguns resultados estão ali. Quanto 
ao ICEP, se for caso disso, podemos precisar melhor como é que temos analisado, 
mercado a mercado, sabendo nós que impacto estão a ter essas medidas. E o sinal mais 
evidente é que estamos a perder quota de mercados nos países onde tradicionalmente 
Portugal t

r quota, exactamente, em mercados que são muito mais difíceis. Estamos a ter 
acréscimos significativos na China — é bom recordar que, na China, temos acréscimos 
nas exportações superiores a 50%; estamos a ter acréscimos signifi

ses em que mais temos crescido. 
Quanto à questão, por último, só da moda, Sr. Deputado Helder Amaral: quando falo em 
moda, é só para lh

stão propriamente dita dos desfiles, mas estou a falar nos têxteis, no vestuário. E, 
portanto, disse que, ultimamente, temos posto como condições aos desfiles que os 
desfiles sejam acompanhados de showrooms. Um desfile não é, pura e simplesmente, 
uma apre
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diferen

O Sr. P

da. 
 

resa Venda (PS): — Sr. Presidente, vou respeitar a sua indicação e fazer só 
duas p

o olhamos para o sector têxtil que se adequou e que está a competir em 
termos

«capital a mando» se afasta, 
porque

u seja, é o de que, 
para a

desenvolvidos no quadro que estamos 
agora 

 Deputado Emídio Guerreiro. 
 

ento ainda em relação à 
questã

há aqui uma palavra que se possa 
passar

tes empresas podem anexar-se a esses eventos e fazerem mostras dos seus 
produtos, quer em termos de vestuário quer da própria apresentação dos seus tecidos. 
Por conseguinte, temos feito conjugar desfiles de moda com showrooms e, com isso, 
tornámos mais alargada, digamos assim, a mostra portuguesa. 
 

residente: — Muito obrigado, Sr. Secretário de Estado Fernando Serrasqueiro. 
Passamos à segunda ronda de perguntas, agora, com três minutos para cada um dos 
Srs. Deputados, que peço que respeitem escrupulosamente, para podermos receber a 
horas o Sr. Secretário de Estado Castro Guerra. 
Tem a palavra a Sr.ª Deputada Teresa Ven

A Sr.ª Te
erguntas. 

Começo por fazer este comentário: Sr. Secretário de Estado, concordo consigo no sentido 
de que não sei falar em crise, quando se fala deste sector. Essa foi uma questão que me 
ficou completamente registada nas audições que tive, nomeadamente nas nossas duas 
deslocações às regiões da Covilhã e Guimarães. 
De facto, quand

 de mercado global, o falar-se em crise é prejudicial para este sector. Trata-se de 
um sector que está a competir, que tem capacidade e, quando se associa à crise por 
outras questões a este sector, este sector é prejudicado, como os empresários nos 
disseram. porque é-lhe aumentado o «sper» nos financiamentos bancários; as 
universidades perdem potencial de formação, porque o 

, como é um sector que tem essa imagem negativa, os jovens não querem ir para 
aqueles cursos, sendo certo que só podemos evoluir neste sector com mais valor 
acrescentado e com mais formação e com mais aposta na inovação e no conhecimento. 
Por outro lado, os empregados desse sector também são prejudicados porque a sua 
própria possibilidade de recurso ao crédito, nomeadamente para a habitação, é 
prejudicada. 
Portanto, este é um desafio que deixo ao Sr. Secretário de Estado, o

lém de vender a imagem de Portugal no estrangeiro, tente também vender esta 
imagem positiva do sector, cá em Portugal, ou que esse reflexo no estrangeiro também se 
fizesse sentir aqui. Na verdade, não podemos olhar o universo por uma parte, e é essa 
parte negativa que está a prejudicar um universo que é, de facto, competitivo. 
Não me quero alongar. Para além dos esclarecimentos que V. Ex.ª nos deu e daqueles 
que depois vamos obter do Sr. Secretário de Estado Castro Guerra, eu gostava de saber 
é como será, em termos do futuro. Como vamos ter um novo quadro de financiamento, eu 
gostava de saber se os programas, previstos e 

a encerrar, são considerados suficiente e vão manter-se, se há uma perspectiva de 
adequar, e se há novas acções para apoiar este sector em termos de internacionalização 
e na subida do valor acrescentado que, como se sabe, é fundamental. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr.

O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): — Sr. Presidente, agradecendo, desde já, as respostas 
que o Sr. Secretário de Estado deu, pedia contudo um esclarecim

o do memorando. 
A questão que levanto é para futuro, ou seja, saber se 

 já para o sector, no sentido de, a partir de 1 de Janeiro de 2008, estarem 
salvaguardadas todas as condições para, pelo menos, não se repetir o que se passou em 
2005, fruto daquele desfasamento que existiu. E relativamente a isso, é saber se a ideia 
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Relativ

tário tem a ver com 
isto, p

Mas já

Noutro costuma participar nisto, 
dava-m

e para o 
mesm

preço. E eu considero isto um pouco preocupante porque penso que 
quand

acção 

tiva a um dos grandes estilistas, o Luís 

r se, de facto, existe a monitorização deste tipo de eventos. 

 parceiros europeus no sentido de perceberem, porque 

 a questão de impor o princípio da responsabilidade social das empresas, 

existente é a de manter o mesmo valor de quotas ou se é diferente, enfim, fazer um ponto 
de situação, não tanto ao nível actual, de hoje, ao nível de importações que resultam do 
mapa que apresentou mas, sobretudo, a partir de Janeiro. 

amente à questão de Beja, eu também conheço o teor da carta do Sr. Presidente 
da Câmara Municipal. Agora, o que ainda não vi foi o Sr. Presidente da Associação da 
Indústria e do Comércio dos Chineses em Portugal (AICC) dizer o mesmo, que foi quem 
proferiu as primeiras declarações no sentido… E a questão do comen

orque a matéria é pública, o sector têxtil através das suas associações fez chegá-lo, 
exactamente por carta, ao Governo, no sentido de procurar perceber que tipo de apoios é 
que iriam ser disponibilizados ou se é que eles iriam existir, para a implementação das 
indústrias de vestuário chinesas, com importação de mão-de-obra chinesa. 

 percebi também que o Sr. Secretário de Estado me respondeu como respondeu 
porque, com certeza, é esse o conhecimento que tem do dossier. E, portanto, também irei 
colocar esta questão ao Sr. Secretário de Estado Castro Guerra, que iremos receber a 
seguir. 
Há duas questões concretas que têm a ver também com a promoção. Há um dado, que 
eu gostaria que comentasse, que tem a ver com o facto de algumas das promoções que 
vão sendo feitas através das associações, que são as missões ao estrangeiro. 

 dia, numa reunião com um empresário desta fileira que 
e conta do seguinte: que, de facto, os preços praticados por estas missões são 

tradicionalmente mais caros do que quando eram todas elas dinamizadas pelo ICEP. E 
dava-me o exemplo de uma missão ao México, onde a missão era organizada 
exactamente por uma associação, que não vem agora aqui ao caso, mas qu

o empresário, em função do programa que estava disponibilizado, via agência de 
viagens, no mesmo hotel, partida no mesmo dia, regresso no mesmo dia, isso ficava-lhe 
em metade do 

o o Estado chama a si os parceiros para ajudarem na dinamização disto e lhes dá, 
como é o caso agora, um papel mais interventivo (e, sobretudo, na questão da 
organização, e estamos a falar de dinheiros públicos), penso que a intenção aqui não é a 
de o Estado financiar a actividade das associações. Mas, quando vemos estas 
discrepâncias de valores, até parece que o apoio estatal já não é só dirigido para a 
e promoção em si, mas também para apoiar financeiramente os custos da associação. E 
eu gostaria, de facto, que assim não fosse. 
Por outro lado, falou também aqui do Portugal Fashion — não, da última, mas em 2005 — 
e eu retive uma frase da comunicação social, rela
Buchinho, que costuma estar presente neste evento em Paris, a dizer assim: «É a quarta 
vez que venho a Paris. Gosto muito de vir a Paris, mas nunca vendi uma peça de roupa.» 
Ora, eu gostaria de percebe
Ou seja, qual é, realmente, a importância destas acções e qual a sua replicação, depois, 
nas empresas. Porque, de facto, são frases destas, que aparecem na comunicação 
social, que, creio, nos surpreendem a todos nós. 
Ainda relativamente ao dumping (penso que as questões de dumping serão com V. Ex.ª e 
não com o Sr. Secretário de Estado Castro Guerra), percebo a dificuldade das 
negociações nesta matéria, mas uma das queixas que o sector faz é a de que, de facto, 
estes processos demoram todos muito tempo. Percebo que isto se passa tudo dentro da 
União Europeia, mas, enfim, é um reforço que eu gostaria de transmitir, da necessidade 
de pressionar muito os nossos
também não é só a nossa indústria que fica em risco, são todas, com o dumping e 
também com a questão das etiquetas. 
Ora, uma das recomendações — a recomendação 14 — que resulta do nosso relatório 
tem a ver com

 



no respeito pelas normas da OIT, direitos do Homem e convenções internacionais em 
matérias de ambiente, exigindo-se nas importações extracomunitárias a etiqueta de 
origem made in, um sistema de rotulagem europeu, que é, de facto, uma luta de há muito 
tempo e para as quais se continua a aguardar resultados, o que penso que seria 
importante. E ao mesmo tempo fazer também um reparo: é que neste momento está-se a 
inovar bastante na utilização dos materiais. E vou terminar com esta questão, Sr. 
Presidente, que tem a ver com a utilização de fibras sintéticas novas, nomeadamente 
bambu, soja e milho, que as nossas indústrias já estão a utilizar. Só que todo o sistema 
legal de etiquetagem está deslocado e está tudo como sendo viscose. 
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composição como sendo 

em. Ora, o que queremos, de facto, é que a indústria 

n veio a Portugal a convite do Sr. Ministro da Economia e a 

Ora bem, o que é que acontece? Acontece que, de facto, as empresas que estão, 
digamos, a incorporar esta tecnologia, esta inovação, depois, do ponto de vista do 
comércio, não têm nenhuma vantagem competitiva relativamente aos outros que não 
utilizam estas novas fibras e continuam a ter na sua etiqueta de 
tudo viscose. 
Por isso, quanto a estas alterações de legislação, para acompanhar o ritmo das inovações 
tecnológicas, também era necessário dar aqui um impulso. Penso que também cabe 
muito ao Sr. Secretário de Estado e ao Governo desencadear esse processo, quer dizer, 
acompanhar um pouco a inovação que as próprias empresas vão produzindo no sentido 
de a legislação se adequar rapidamente porque, se não, de facto, perdem-se nichos de 
mercado e há negócios que se perd
têxtil continue a empregar muita gente e continue a contribuir para o desempenho do 
nosso país. 
 
O Sr. Presidente: — Tem, então, a palavra o Sr. Secretário de Estado. 
 
O Sr. Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor: — 
Começaria por si porque, de facto, esqueci-me da questão do memorando de 
entendimento. 
Qual é a situação sobre o memorando de entendimento e, pelo que percebi da sua 
pergunta, sobre prolongamento? 
Bom, temos estado atentos porque o acordo termina em 2007 e, das conversações 
existentes, passo-lhe a dar conta do seguinte. 
O Comissário Mandelso
posição pública que tomou nessa altura foi de impossibilidade de se proceder a uma 
prorrogação do memorando de entendimento dado não houver condições políticas para o 
efeito. 
O Director-Geral, o Sr. David O’Sullivan, em Portugal e no quadro das negociações que 
estamos a fazer para a presidência portuguesa, reiterou essa posição. 
Portugal tem vindo a ter reuniões com os chamados «amigos dos têxteis» — França, 
Espanha, Grécia, Lituânia, etc. — no sentido de encontrarmos uma solução para um 
eventual problema, se existir. Portanto, o que temos vindo a dizer é que se as quotas 
dispararem, se as exportações dispararem, algo que neste momento não está a 
acontecer, pois está a haver restrições relativamente a essa matéria, como é que o 
problema poderá ser resolvido? 
Vemos dificuldades, na União Europeia, em que a nossa posição e as dos «amigos dos 
têxteis» possa, desta vez, ter maioria. Por isso, a nossa posição está sempre no apoio a 
quaisquer posições que possam vir a surgir no sentido de prolongamento de qualquer 
acção que possa de alguma forma condicionar uma abertura plena do mercado europeu 
às exportações russas. A não conseguirmos, pela via da prorrogação deste acordo, resta-
nos porventura recorrer às figuras já existentes das cláusulas de salvaguarda, quer a 
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orventura, acontecer uma 
lteração significativa, podermos tomar a iniciativa de propor qualquer uma destas 

lém da carta, tenho o protocolo que foi 
s declarações que foram feitas, e que são 

s conhecidas, as mesmas tivessem fundamento no protocolo assinado, nem o Governo 

uma negociação prévia que não existiu relativamente a essa questão. 

ue, para nós, o desfile funciona como 

e 

a a questão «made in». 

r defender, 

 isso é totalmente 
possível. 

alou-me, fundamentalmente, de uma área que está a despontar em Portugal e que já 

pitalares, Portugal já tem algum desenvolvimento. Quanto aos 

cláusula de salvaguarda relativamente à China, quer a cláusula de salvaguarda geral. 
Portanto, é matéria que poderemos utilizar. 
No entanto, como é sabido, uma cláusula de salvaguarda implica averiguações prévias. 
Portanto, aguardaremos a evolução após o terminus para, se, p
a
medidas. 
De qualquer forma, convém alertar que a posição do Comissário e da Comissão em geral 
não é favorável à prorrogação do actual memorando de entendimento. 
Quanto a Beja, o que lhe posso dizer é que, a
assinado e que nada aponta para que, a par da
a
português deu qualquer apoio nem qualquer incentivo a que essas afirmações pudessem 
ter subjacente alg
Quanto ao Portugal Fashion e à discussão sobre se vale ou não a pena. 
Eu disse-lhes que, desta vez, já procedemos, primeiramente, a uma semana que 
conjugámos e, além disso, além de conjugarmos Lisboa e Porto, conjugamos duas 
coisas: desfile, showrooms e mostras. Significa q
uma acção de marketing. Aliás, é assim que funciona para qualquer criador, pois muitos 
de nós sabemos que aquelas roupas não são para uso quotidiano mas, 
fundamentalmente, são acções de marketing para captar as atenções, quer para o criador 
quer para o País. 
Portanto, sabendo da importância desses desfiles, alguns dos quais, como sabem, são 
definidores da moda internacional, temos vindo a introduzi-los num pacote, procurando 
racionalizar meios e maior eficiência ao nível da sua imagem pública. Daí ter dito sempre 
que pusemos como condição showrooms com desfiles, integrar Lisboa e Porto e fazermos 
só um grande evento português ligado ao Portugal Fashion e não um despique qu
existia, como deve conhecer, entre o que se passava no Porto e o que se passava em 
Lisboa e a dificuldade que havia em que as duas associações conversassem entre si. 
Vejamos agor
A nossa posição, a par de outros países, é no sentido de defesa de um sistema de 
marcação de origem, mas temos contra nós a Suécia, a Finlândia, a Dinamarca, a 
Alemanha, a Holanda, o Reino Unido e outros Estados-membros que ainda não tinham 
tomado posição mas a qual nos parece que possa vir a surgir sobre esta matéria. 
A posição da Comissão é a de, para lá do quadro da União Europeia, se pode
eventualmente, o made in Portugal, o made in Itália, ou o made in outros países. Esta 
posição está a ser ponderada, mas é matéria de grande divisão interna, porque há quem 
justifique que, num sistema aberto como o que queremos implantar, de mais acessos a 
mercados, não deve ser utilizado este tipo de referência que procura ser uma marcação. 
Devo dizer-lhe que a nossa posição é favorável, temos vindo a defendê-la, mas temos 
vindo a sentir uma forte oposição de muitos países. Só estamos a defender a nossa 
posição para lá da União Europeia porque no quadro desta última,
im
A última questão era relativa a têxteis técnicos. 
F
tem significado. Muito da reconversão dos têxteis tradicionais passou pelos têxteis 
técnicos. Hoje, já existe um mercado específico nessa área. 
Na área dos têxteis hos

 

têxteis impermeáveis, também temos um sector muito avançado. Porventura poucos 
sabem que grande parte dos blusões de utilização na prática do ski são de produção 
totalmente portuguesa, com marca francesa, e que dominamos essa técnica que é a da 
impermeabilização em relação à água mas não impermeabilização quanto aos suores. 
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resas que se reconverteram. 

EP, em que 

ição das nossas participações, no modo como elas se fazem, e qual é a imagem 

gociada e 

eputados, boa tarde. 

É um produto que, neste momento, está em grande expansão, quer na indústria do 
calçado quer na indústria da impermeabilização, designadamente nos equipamentos de 
ski. Portugal tem aqui algum papel por via de algumas emp
Passemos à questão do financiamento da produção. 
Estamos a estudar neste momento o novo modelo para o próximo ano. Na medida em 
que temos um novo Quadro Comunitário de Apoio, o ICEP tem vindo a tratar do desenho 
de novos sistemas de incentivos. 
Só para terminar, falo-lhe da forma como temos vindo a financiar. 
Disse que, agora, já tivemos o modelo. Por pressão das associações, seguimos um outro 
em que o ICEP tinha menor intervenção. 
Como sabe, no âmbito do ICEP, temos uma associação, o chamado N
participam a AIP e a AEP, que tem vindo a discutir as questões estratégicas da promoção. 
Neste momento, está em ponderação qual deve ser o melhor modelo, que se torne mais 
eficaz na obtenção de resultados e pelo qual haja uma intervenção maior do próprio ICEP 
na defin
que vamos impor 
Pormenores tão pequeninos quanto a nossa fixação numa feira ou até as alcatifas que 
vamos utilizar têm a ver com uma estratégia de marketing que está a ser ne
temos que ver de que forma é que um financiamento às associações ou alguma decisão 
do próprio ICEP é o melhor para que tiremos um melhor resultado das nossas 
participações em feiras, porque há já alguns anos que participamos em feiras e estamos a 
fazer um upgrade da forma como os países aparecem nas feiras porque já começamos a 
perceber que, dentro da feira, aparecem novidades às quais é preciso estarmos atentos 
para tirarmos maior notoriedade da nossa presença. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Secretário de Estado, em nome da Comissão, quero agradecer-
lhe os esclarecimentos muito detalhados que aqui prestou. Tenho a certeza, falando em 
nome de todos, que os seus esclarecimentos vão ser úteis para o trabalho, não só da 
Comissão mas, em particular, para o Grupo de Trabalho do Sector Têxtil. Quero 
agradecer ainda a presença dos Srs. Drs. Rui Marques e Nuno Lúcio. 
Despeço-me de todos até uma próxima ocasião que espero que seja em breve. 
 
Pausa. 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, vamos retomar a nossa reunião, agora com a 
presença do Sr. Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação, que sabe que 
está aqui a solicitação do Grupo de Trabalho do Sector Têxtil. É com muito prazer que o 
recebemos. 
O Sr. Secretário de Estado é acompanhado pelo Sr. Dr. Nuno Lúcio, que já esteve 
presente na anterior audição, e por mais dois membros do seu gabinete, um assessor e o 
seu chefe de gabinete. 
O Sr. Secretário de Estado terá a palavra para uma intervenção inicial com a duração de 
15 a 20 minutos, após o que os Deputados dos partidos aqui representados colocarão as 
questões que entenderem. Se for necessário, teremos uma segunda ronda de perguntas. 
Tem, então, a palavra o Sr. Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação, 
para a sua intervenção inicial. 
 
O Sr. Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação (António Castro 
Guerra): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. D

 

 



Naturalmente, é com prazer que estou aqui, disponível para colaborar com o Parlamento, 
nomeadamente na clarificação de alguns aspectos. Por isso, gostava de começar por 
felicitar o Parlamento por esta iniciativa. 
Trata-se de uma iniciativa que propicia a todos nós, parlamentares mas também membros 
do Governo, em particular os mais responsáveis pela área da indústria e do comércio 
internacional, uma boa oportunidade para reflectirmos sobre um conjunto de sectores que 
são da maior relevância para a economia nacional e com uma incidência territorial forte, o 
que aumenta a sua importância na dimensão social da problemática que o desemprego 
pode criar nestas regiões. 
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um relatório que, eu diria, no essencial e quanto às conclusões merece o 

entos. Se depois continuarem a achar que não temos, acolheremos da 
ossa parte os bons argumentos para que a possamos ter. 

numa discussão 
aniqueísta. «As coisas ou são pretas ou são brancas» — não é essa a minha natureza. 

s um pensamento sobre este sector que sustenta uma visão e uma 

emos acoplado um plano prático. E do que dele foi feito 

rtinámos caminhos reais de ganhos de 

as e associações, trabalhadores e seus sindicatos, universidades, centros 

o nosso ponto de 

ontornos muito particulares no que respeita às indústrias 

montante ou a jusante, na transformação, no comércio, enfim, no que for. 

Li o relatório com muita atenção (levei a sério a vinda aqui, ao Parlamento) e, da leitura 
que faço do mesmo, quero salientar o espírito positivo do relatório, escrito com cuidado. 
Não é um relatório «bota-abaixo», digamos assim, mas é um relatório construtivo, 
elaborado pelo grupo de trabalho constituído no âmbito desta Assembleia da República. 
E, portanto, é 
nosso acordo genérico. 
Colocamo-nos, naturalmente, à disposição dos Srs. Deputados, para responder às 
questões que entenderem colocar-nos, mas pedia a vossa atenção e a vossa permissão 
para tentar responder a uma questão de fundo que está neste relatório, vinda não de 
todos os grupos parlamentares mas de um grupo parlamentar, no sentido de que o 
Governo não tem uma política industrial para o sector. Ora, eu queria convencer VV. Ex.as 
de que temos uma política industrial para o sector e, se acharem que não, vamos aos 
contra-argum
v
Não queria entrar aqui, confesso que não é da minha natureza, 
m
Penso que as soluções estão sempre na tangente, há sempre a solução no meio, há 
sempre a solução que aponta para caminhos. 
De facto, temo
estratégia para as indústrias têxteis e do vestuário que, de resto, não é só uma estratégia, 
é também uma estratégia à qual t
no último ano e meio vamos dar conta, isto é, relativamente a estes dois sectores, o têxtil 
e o vestuário em Portugal, no qual desco
competitividade num contexto concorrencial particularmente agressivo. 
Então, se assim é, qual é a visão estratégica que o Governo adopta e partilha com os 
segmentos mais progressivos ligados às indústrias do têxtil e do vestuário? São eles 
empres
tecnológicos e outros centros do saber que, na sua vocação natural, têm trabalhado nos 
últimos tempos com as empresas mais dinâmicas deste sector. Ora, d
vista, a globalização é uma realidade que não é reversível. Não vale a pena querermos 
«tapar o vento com as mãos»; ela está aí, temos é que saber lidar com ela. Nem 
podemos fazer juízos morais sobre estas coisas. Ela existe! Nós não podemos negar as 
evidências, temos é de saber lidar com ela, tirar partido da globalização. Esta é a boa 
postura: estudar os problemas, compreendê-los e actuar, tirando partido deles! 
É uma realidade, é certo, com c
muito internacionalizadas, como são os têxteis e o vestuário, tanto em termos de 
comércio, como é o caso, como em termos de investimento e desinvestimento, muitas 
vezes manifestado em movimento de deslocalização no quadro de uma decomposição 
internacional dos processos produtivos que, hoje, são as regras do jogo para a maior 
parte das indústrias, sobretudo quando os players são internacionais e tiram partido das 
vantagens «locacionais» dos vários espaços em que têm actividades económicas, seja a 

 



131

odo que estamos a viver, é um período de 

to na seguinte convicção: os produtores e concorrentes emergentes e 

norar, porque nós 

a, 
ala maior, de um 

des, que hoje apresentam excedentes de produção têxtil — como é o 

tos 
scínio pela Europa, pelas marcas europeias, pela 

sumo e 

 

s mercados internacionais e, sobretudo, na necessidade de penetrar em 
rceiros. 

s sedes na defesa do têxtil 

A globalização é uma realidade que, se por um lado, sobretudo no curto prazo, nos 
períodos de transição — e é esse o perí
transição — encerra ameaças, e sobretudo aflora problemas sociais delicados, por outro, 
porventura, com algum lack of time tem imensas oportunidades. Temos é que nos 
preparar para tirar partido dessas oportunidades. E gostaríamos de sintetizar este 
pensamen
agressivos de hoje, sobretudo porque são grandes países, são os mercados mais 
relevantes de amanhã. Este é um ponto de vista que não devemos ig
também já por lá passámos. Vale a pena olhar para a História e considerar que a indústria 
têxtil, primeiro, a do vestuário, depois, é o resultado de um processo de abertura de novos 
mercados, particularmente europeus, a uma indústria que, inicialmente, estava confinada 
ao seu mercado doméstico. E tirámos partido disto. 
Por isso, a indústria têxtil perdeu terreno na Europa em muitos países, enfim… Ou sej
estamos hoje a viver uma espécie de uma remake, porventura a uma esc
fenómeno de que nós próprios já fomos protagonistas. E, então, na altura, que juízo de 
valor é que fazíamos sobre isto? Vale a pena ter isto como pano de fundo! 
E deixem-me dizer-lhes que, ao longo dos períodos, das várias fases por que a indústria 
passou, considero que sempre tivemos uma grande capacidade de resistência. É disso 
que se trata, de resistir, tirar partido e progredir, porque está ao nosso alcance. 
De facto, os novos produtores asiáticos, enfim, grandes e pequenos países, mas 
sobretudo os gran
caso do Japão que, inclusivamente, já passou por isto —, agora, estão a sofrer o mesmo 
drama! O Japão já inundou a Europa de têxtil, a Europa está a ser inundada de têxtil pela 
Ásia e, portanto, esta é a realidade com que vivemos. 
Mas ia eu a dizer que os novos países produtores asiáticos, que hoje apresentam 
excedentes na produção têxtil, mundialmente exportável, amanhã, experimentarão um 
acréscimo acelerado de rendimentos internos das suas populações. E esses rendimentos 
gerarão uma procura interna não, porventura, dos produtos que lá têm mas de produ
estrangeiros, porque eles têm um fa
qualidade dos produtos europeus. E é disso que devemos, exactamente, tirar partido, ou 
seja, tirar partido das preferências dos consumidores que cada vez são mais homogéneas 
sobretudo a nível das upper classes que, no fundo, têm níveis de rendimento disponível 
que lhes permite, até por razões de status, aceder, querendo, aos padrões de con
à moda europeus. 
Esta visão, que é uma convicção, permite-me tirar duas conclusões: a primeira conclusão 
é a de que no plano das negociações sobre o comércio internacional das indústrias do 
têxtil e do vestuário, devemos continuar a ser firmes junto da Comissão Europeia. Não 
devemos ser inocentes quanto a isto, mas também temos de ter a consciência das
limitações que um país único tem para «modelar a cabeça» de uma comissão ou de um 
comissário. O trabalho tem de ser feito, claramente, em concertação com outros países 
que «estão no mesmo barco» com Portugal na defesa das suas quotas de mercado na 
Europa e no
mercados diversos extra-europeus, em países te
De facto, devemos continuar a ser firmes, como, aliás, o temos sido, e eu admito, estou 
seguro disso, que o meu colega Dr. Serrasqueiro fez a prova disso, pelas iniciativas que o 
Ministro da Economia, ele próprio e eu fizemos em vária
português. Porque entre nós sabemos qual é o método de trabalho da Comissão 
Europeia: é o método dos consensos, é um método que tem de ser trabalhado. A 
Comissão Europeia tem, aliás, uma autonomia decisória em relação aos países e, 
portanto, penso que o que se conseguiu é, de facto, um bom resultado. Não é o resultado 
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r 
e o dumping, como todos sabem, é 

tem de se fazer a prova disso. E isso 
rtanto, não depende da 

r excluídas, devemos batalhar para isso; criar 

 transitória e temporária. Devemos é tirar partido, no período em que 

a: as oportunidades geradas pela 
lobalização dos mercados e do comércio das indústrias têxtil e do vestuário apenas 

 têxtil: diversificar e 

liás, penso que este entendimento vale para a toda a indústria portuguesa. Nós 
os» muito, na Europa, e somos muito sensíveis aos ciclos europeus. É preciso 

lhar para outros mercados, porque a dinâmica do mercado mais potente já não está na 

ontacto com a Europa é, ele em si próprio, um bem público do qual podemos 

u a dizer: também os trabalhadores, não é só os empresários —, 

io, se quisermos ser justos, têm tido uma capacidade de 
siliência notável, ao longo dos últimos anos e desde sempre — sempre ressurgiu e só 

00 000 postos de trabalho, 
mas a produtividade aumentou. E esta redução no emprego não tem paralelo quando 
comparamos a evolução em termos de exportações, quotas de exportações, de valor 

óptimo, mas foi o possível, teve consequências favoráveis ao ritmo a que a China estava 
a inundar os mercados europeus. 
Por outro lado, temos de batermo-nos pela defesa das cláusulas de salvaguarda, po
mecanismos de práticas anti-dumping, sendo certo qu
um mecanismo muito difícil de provar. E a prova disto, quer dizer, em sociedades onde 
vigora o império da lei, onde, realmente a prova dos factos tem de ser feita, o dumping 
não pode ser questionado de um dia para o outro, 
obedece a normas internacionais que têm de ser respeitadas, po
mera vontade, do dictat, de um qualquer político ou de um qualquer comissário. 
Mas não estamos a dizer que devam se
consciência de que temos de criar regras justas de mercado, o que é uma batalha 
infindável. Este é um tema de todos os tempos nos debates sobre OMC, este problema 
do fair trade, do comércio leal. 
Porém, mesmo que fôssemos capazes — e estamos a sê-lo em alguns domínios — de 
criar mecanismos de protecção, vale a pena dizer que a protecção em economias de 
mercado é sempre
ela existe, para que possamos «muscular» as nossas empresas, possamos reforçar as 
suas vantagens competitivas para poderem afirmar-se nos mercados internacionais. 
Porque a indústria têxtil e do vestuário, a que eu não chamo tradicional (ela só é 
tradicional, porque é antiga, sempre nos vestimos e é por isso que é antiga) tem, de facto, 
potencialidades imensas e está aí para perdurar…, todos nós continuamos a vestir-nos 
todos os dias, porventura, cada vez melhor, cada vez somos mais exigentes, e é nesta 
postura das preferências dos consumidores que temos de nos colocar. 
A segunda ilação que eu gostaria de tirar é est
g
serão aproveitadas se a indústria portuguesa for capaz de inovar (e esta ideia, aliás, 
atravessa o vosso relatório) e de se internacionalizar. Esta indústria não se pode pensar a 
si própria para o mercado doméstico; tem de pensar para fora do mercado doméstico, 
para fora da Europa, onde cinco países compram cerca de 60% da nossa produção. A 
diversificação dos mercados é, de facto, uma questão central do nosso
não concentrar mercados! 
A
«afunilám
o
Europa, está em mercados emergentes, e é para aí que temos de olhar. Isto sem, 
naturalmente, descuidar o poder de compra existente na Europa e as exigências deste 
mercado, porque as indústrias também se qualificam com consumidores exigentes. 
Portanto, o c
tirar partido. 
Esta oportunidade só está ao nosso alcance se as empresas e os seus trabalhadores — e 
eu sei o que é que esto
todos os takeholders demonstrarem motivação e capacidade renovadas de se colocarem 
num novo patamar de competitividade, por si próprias mas, naturalmente, apoiadas em 
políticas públicas apropriadas. 
Apesar do contexto internacional adverso em que sempre se têm movido as nossas 
indústrias têxteis e do vestuár
re
foi capaz de ressurgir e de sobreviver com vantagem. 
Nos últimos 10 anos, é verdade que se reduziram cerca de 1
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têxtil criador e 

acrescentado, de valor bruto da produção. Porque, aí, houve uma capacidade de 
sustentabilidade muito grande pela parte da indústria. Criamos mais riqueza com menos 
trabalhadores: este é o preço da eficiênc
Ou queremos perpetuar esta indústria mantendo os mesmos postos de trabalho? Vamos 
cá a ver! Essa é a pior das vias que podemos seguir, essa é que é a indústria que não 
tem futuro. 
E isto só foi possível porque houve capacidade de inovação e de adaptação de muitas 
empresas e trabalhadores à mudança, exactamente com capacidade de resistência e de 
permanência no mercado. 
Vale a pena ter em consideração o seguinte: claro que o mérito é das empresas, é 
sempre das empresas, de quem as dirige, de quem nelas trabalha. Mas, porventura estes 
resultados não são indiferentes aos dados que eu vos dar: nos três quadros comunitários 
de apoio, portanto, em cerca de 20 anos, foram investidos, mobilizados por incentivos na 
indústria têxtil e do vestuário, cerca de 3,5 biliões de euros (700 milhões de contos); outra 
constatação positiva é a
implicou uma redução expressiva de desemprego, quanto ao desemprego, a sociedade 
portuguesa tem uma grande capacidade de o amortecer. A gestão disto fez-se com 
alguma tranquilidade social, sobretudo nos últimos anos. Hoje, não há mais bandeiras 
negras, como havia no Vale do Ave, nos anos 80 e 90 — enfim, só se as quiserem lá pôr, 
como é evidente —, quando se fez a transição do têxtil em sentido estrito para o 
vestuário, que claramente tipifica uma mudança estrutural muito grande na nossa 
indústria. Nós fomos perdendo importância relativa no têxtil e no vestuário e criámos o 
drama do trabalho pouco qualificado. Até aí tínhamos a
qualificada, mas hoje temos indústrias com linhas de montagem. Esta transição, sobre a 
qual tenho aqui números, foi a grande mudança estrutural que nos vulnerabilizou. 
Mas também é verdade que não integrando e não passando do têxtil ao vestuário 
estaríamos a perder qualquer coisa. Fizemo-lo
porque, se não o fizéssemos, teríamos o drama do desemprego porventura ainda mais 
acelerado. 
Apesar do caminho percorrido, vale a pena ter a consciência de que o ajustamento 
estrutural nas nossas indústrias, em Portugal e nalguns países europeus, ainda não 
terminou. A liberalização do comércio não está concluída – aliás, as pautas têxteis do 
quadro da OMC estão acima das pautas de qualquer outra indústria, c
potencial de agressividade dos novos players não está esgotado. Em contrapartida, as 
nossas empresas têm de saber ganhar novos mercados e novas quotas, sobretudo em 
segmentos ainda pouco cobertos pela produção portuguesa, em nichos com grande 
potencial de crescimento de procura internacional. Não é para produtos banalizados que 
temos de orientar os nossos recursos, mas, sim, para segmentos claramente protegidos 
pelo crescimento estratégico em relação à agressividade internacional. 
Observando o passado mais recente e não querendo minimizar a dimensão das 
dificuldades e a qualidade dos esforços necessários, comungamos da conclusão genérica 
deste relatório, no sentido de pensar que há futuro para a indústria têxtil em Portugal. 
Comungamos deste ponto de vista. Se não comungássemos, não estávamo

 

nada no Ministério da Economia ou, porventura, os governos não teriam muita razão de 
existir, sobretudo na área económica. 
Porém, afirmamos com idêntica convicção que estamos seguros de que as empresas com 
futuro têm de se configurar de forma diferente. Para terem mais futuro terão de produzir 
um têxtil diferenciado. A concorrência faz-se não nos custos, mas na diferenciação e onde 
esta vale a pena. Refiro-me a um têxtil que não assente apenas em vantagens de custos 
e, sobretudo, só em vantagens de custos laborais. Um têxtil com resposta rápida e flexível 
aos mercados, no fundo, não é o têxtil das grandes séries. Um 
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mobilizou cerca de 150 milhões de euros de investimento. Vale a pena dizer que 

incorporador de moda, inovador, capaz de utilizar novas tecnologias e materiais. Um têxtil 
mais associado às necessidades de consumo das sociedades modernas e com maior 
responsabilidade social e ambiental – temos o Programa REACH aí à porta, como 
sabemos – e um têxtil mais amigo das tecnologias e energias mais limpas. 
Ora, é esta, meus caros amigos, Srs. Deputados, a visão do Governo, uma visão 
felizmente partilhada, como já afirmei, pela generalidade dos protagonistas mais 
progressivos que povoam e dinamizam a indústria têxtil e do vestuário em Portugal. 
Mas, para além desta nossa convicção, o Ministério tem vindo a concretizar um conjunto 
de acções de que vos darei nota, desenvolvidas em duas dimensões distintas, mas 
complementares quanto à coerência estratégica. Por um lado, defendendo com 
intransigência posições firmes na União Europeia, algo de que me vou dispensar de falar, 
visto que foi o tema da sessão anterior. Por outro
competitiva das nossas indústrias nos factores críticos de competitividade, para haver 
sucesso no novo patamar em que temos de colocar o maior número possível de 
empresas. 
Mas vale ainda a pena dizer o seguinte: o espaço económico das nossas em
é um espaço homogéneo. As empresas não têm todas a mesma capacidade. Nós temos 
vários milhares de empresas (tenho aqui os números) e não há política pública que 
chegue a todas as empresas. Ora, há, portanto, que fazer uma opção ce
pressuposto de que não é possível apoiar todas, a não ser nalgumas dimensões 
produtoras de bens públicos – e poderemos falar disso –, quando temos de tratar com 
empresas concretas não há «mãos» que cheguem e recursos suficientes para ir ao 
encontro de todas. Então, qual é a função do mercado? Coloca-se, portanto, a questão 
central de saber quem devemos suportar. Os melhor
debate, meus caros amigos. Eu perfilho a ideia de que devemos apoiar os melhores, 
sobretudo aqueles que geram externalidade sobre terceiros. Ora, há uma miríade de 
empresas que não têm apetência nem sensibilidade informativa e a verdade é que não 
podemos resolver o problema da sua própria responsabilidade enquanto empresas, não 
nos podemos a estas substituir na vontade de progredir. O que devemos fazer é apoiar 
quem quer progredir. Esta é uma grande mensagem que vos queria transmitir. A não ser 
assim, estamos a criar um Estado paternalista do qual até já nos livrámos. Porventura, 
estaremos demasiado viciados em subsídios em Portugal, mas essa é uma história 
diferente. 
Complementarmen
redimensionamento das empresas em dificuldade, para as quais, por um conjunto de 
razões, vale a pena olhar com particular incidência. Foi, aliás, isto que fizemos através do 
AGIR e de outras medidas extraordinárias de protecção social e de políticas relativas ao 
emprego nas regiões por este mais afectadas, tema que, penso, será tratado pelo meu 
colega do Emprego quando cá vier. 
Deixem-me, portanto, falar do fortalecimento da base produtiva. Já que as questões do 
comércio foram tratadas pelo meu colega Serrasqueiro e as questões de emprego sociais 
pelo Sr. Secretário de Estado Fernando Medina, tratarei da base produtiva. 
Começo por dizer que somos os responsáveis pelo que a
parte e, sobretudo, de há ano e meio a esta parte. Podemos dizer que temos alguma 
responsabilidade no que se passou há mais tempo, é verdade, mas, nesse caso, temos 
todos os que por lá passámos. 
Desde 2005, e até ao final de aplicação do PRIME (Programa de Incentivos à 
Modernização da Economia), ou seja, em cerca de ano e meio, porque o PRIME teve um 
período de análise e de reorientação, incentivámos 250 projectos de investimento na 
indústria de vestuário e do têxtil, incentivo que rondou os 65 milhões de euros e que 
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. Este Programa, por outro lado, acolhe muitos recursos alocados e 

s, pioneiros. Os caminhos são pioneiros e inspiram a visão 

ctor Empresarial) no sector têxtil. 

trabalhámos na ordem da relação directa com a empresa concreta, mas, sobretudo, na 
ordem da envolvente, na produç
efeitos difusores sobre um número muito maior de protagonistas empresariais. 
Associámo-nos, naturalmente, ao CITEVE (Centro Tecnológico das Indústrias Têxtil e do 
Vestuário de Portugal) e às associações empresariais na mediatização de um conjunto de 
instrumentos e de acções que o Estado resolveu delegar neles pela via da 
contratualização. É este o caminho que temos de seguir, isto é, o de multiplicar a nossa 
capacidade de chegar ao mercado através de pontos focais muito centrados em centros 
de saber, ou seja, em associações. É esta, pelo menos, a minha visão do problem
Em complemento, respondendo a um tema muito trabalhado no vosso relatório, e bem, 
uma das respostas possíveis às regiões de monoprodução é a aposta na diversificação. 
Não sei se têm conhecimento, por exemplo, que nas regiões do Ave, do Minho e do 
Tâmega, onde há muito têxtil, o
fora da actividade têxtil que atingiram os 750 milhões de euros. Mas dou-vos mesmo 
exemplos, como o da IKEA, que vai criar muito emprego, a Quimonda, que é um grande 
exportador, a Blaupunkt, que também o é, e a Continental-Mabor, que é uma empresa de 
referência internacional. Por outro lado, é lá que se está a desenvolver o novo cluster da 
indústria portuguesa, que é o cluster eólico. Viana do Castelo será uma nova realidade 
num futuro próximo, porque está ali a nascer uma nova vertente industrial que vai criar 
cerca de 1000 postos de trabalho directos e 1700 indirectos. Já não falo, sequer, da 
riqueza que vai ser criada com todo o potencial eólico que há naquela região. 
Mais do que o volume de recursos financeiros públicos alocados ao sector, devemos 
salientar que eles foram orientados em função da nossa visão estraté
em promover a inovação e qualificar os recursos, duas componentes fundamentais para a 
internacionalização. Ou seja, a qualificação dos recursos humanos e a inovação são os 
ingredientes que potenciam que a empresa passe a competir em mercados 
internacionais, visto que, neste sector, ou se é internacional ou não se é. É um problema 
de tempo. Deste ponto de vista, o Governo não perdeu tempo. 
O Programa Dínamo foi uma criação do governo anterior, mas concordámos com ele e 
estudámo-lo. Fizemos, contudo, algo de diferente, porque o governo anterior pensou-o e 
nós pusemo-lo a funcion
Dínamo, que tem sido a nossa forma de intervenção concertada sobre a indústria têxtil. 
De forma muito breve, direi que o Programa Dínamo foi exposto publicamente no final de 
2005, integrando três eixos de intervenção: imagem e internacionalização, qualificação de 
recursos humanos e empreendorismo e investimento em inovação e desenvolvimento. 
Vale a pena dizer que este não é um mero sistema de incentivos, mas antes, pela 
primeira vez no sector, uma forma concertada de actuação, porque envolve o Estado, as 
associações e as empresas para a criação de uma nova visão estratégica, que é evolutiva 
por definição
mediatizados pelas próprias associações e pelos parceiros locais. 
Os resultados, por outro lado, são interessantes. Sobre o domínio da internacionalização 
não falarei, porque suponho que o meu colega já a ele se referiu. Mas, por exemplo, no 
plano da inovação, o plano da I&DT, os caminhos percorridos com a ajuda do novo 
PRIME são, em muitos domínio
de uma política que podemos ter para o futuro. 
Pela primeira vez, assistimos a um alargamento do número de empresas que 
desenvolveram I&DT, sendo de realçar que se constituíram oito NITEC (Núcleos de 
Investigação e Desenvolvimento Tecnológico no Se

 

Registaram-se bastantes patentes ao longo deste período, mediatizadas pelo GAPI 
(Gabinete de Apoio à Promoção da Propriedade Industrial) que está inserido no CITEVE, 
e também no âmbito do SIME IDT (Sistema de Incentivos à Modernização Empresarial — 
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I&DT) surgiram novas empresas que se propuseram desenvolver inovação em consórcio 
com as universidades e com o CITEVE. Promovemos, nesta área, investimentos da 
ordem dos 5 milhões de euros de incentivos e quanto à formação houve uma mudança 
estrutural. A formação tinha sido daquelas zonas mal trabalhadas pelo PRIME antes de 
chegarmos ao Governo. Consultem os dados do PRIME e verificarão que demos um 
impulso fabu
com as associações e com o CITEVE, desencadeámos no PRIME uma onda de procura 
de acções de formação. 
Juntamente com isto, lançá
o CITEVE, juntamente com a Microsoft, está a desenvolver software orientado para a 
indústria têxtil. 
Last but not least, tivemos 665 empresas, ao nível de quadros de topo e de gestão, 
envolvidas em formação, no quadro do Programa AGIR. Os empresários perderam a 
vergonha de receber formação e vieram às nossas acções de formação. 
Tenho aqui alguns dados sobre o redimensionamento de que posso falar depois, quando 
responder às vossas questões, mas queria dizer-vos como é que isto «joga» com o 
QREN. De todo o modo, como já falei muito tempo, deixamos isso para depois. 
Para acabar esta primeira intervenção, queria dizer que temos uma visão estratégica. O 
novo PRIME deu-nos um pensamento particular que pode ser replicado em sede do 
QREN. Não pretendemos um programa só para o têxtil, mas tirar partido dos instrumentos 
do QREN, orientando isto para a «clusterização», para a qualificação e densificação do 
cluster do têxtil e do vestuário em Portugal. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Secretário de Estado, peço desculpa pela minha insistência no 
sentido de serem respeitados os tempos, mas a sua intervenção durou 30 minut
queria dar oportunidade aos Srs. Deputados de poderem colocar as questões que 
entendam. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Emídio Guerreiro. 
 
O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): — Sr. Presidente, Sr. Secretário de Estado, de facto, ao 
longo de quase dois anos, este grupo de trabalho tem vindo a acompanhar o sector, tem 
ouvido vários intervenientes — as empresas, os representantes dos trabalhadores — e, 
agora, numa ponta final, estamos a auscultar os representantes do Governo que, de uma 
forma ou de outra, tocam na actividade deste sector no seu dia-a-dia. 
Estive a ouvir com muita atenção o Secretário de Estado e gostaria de fazer alguns 
comentários relativamente ao que disse. 
Eu próprio também considero que o relatório é positivo — de facto, acho que o que 
interessa aqui é passarmos uma mensagem positiva para o sector — e, da nossa parte, 
mereceu acordo, não genérico mas na sua globalidade, porque particip
na elaboração do mesmo, tendo feito as recomendações que considerámos importantes. 
Percebi que há uma visão, um olhar, sobre o sector relativamente à política consequente, 
sobre que, depois, gostaria de questioná-lo mais em concreto porque parece-me que, 
aqui, o mais fácil é olhar para o sector, «tirar uma fotografia» e perceber o que se lá 
passa. 
Gostaria de dizer ao Sr. Secretário de

 

desvalorização relativamente às questões do desemprego, porque, de facto, não pode 
existir. Isto não é uma questão de haver ou não «bandeiras». Recordo ao Sr. Secretário 
de Estado que o Vale do Ave tem cerca de 14% de desemprego neste momento. Se este 
não é um número que incomoda e é preocupante, penso que, então, nada o será. 
Estas questões da diversificação são todas muito bonitas de dizer mas, relativamente ao 
grande volume de investimento alternativo que acabou de referir, está a situá-lo todo a 
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mais de 100 km. de distância do Vale do Ave e nem sei a que distância da Cova da Beira, 
regiões estas que são, de facto, as duas onde a monoindústria têxtil é dominante. Por 
isso, interessante era ouvir aqui alguns exemplos de todos esses esforços de captação de 
investimento alternativo que, de facto, dessem resposta a estes 14% de d
Vale do Ave, a todo este conjunto de empresas que vão encerrando, e o mesmo em 
relação à zona da Covilhã e do Fundão, onde também existe outro núcleo forte de 
indústria têxtil. 
Quando diz que, para o futuro, não estão previstos programas específicos de apoio ao 
sector mas, sim, muito mais transversais, questiono é a resposta para estas duas regiões. 
A ideia é afinar e desenvolver o potencial que um cluster dos têxteis tem? Se é, então, há 
que investir no novo têxtil do século XXI, mas investir aí mesmo. Não vejo como é que as 
eólicas de Viana do Castelo dão uma resposta aos desempregados de Fafe, de 
Guimarães, de Famalicão e por aí fora. 
Portanto, gostaria que explicasse melhor em que consiste essa questão da 
«clusterizaç
deste sector. 
Gostaria, ainda, de dar nota do seguinte. 
Como é óbvio, há aqui um conjunto de problemas que se precipitaram desde a abertura 
do mercado. Desde Janeiro de 2005, houve um factor de perturbação, provavelmente 
porque, tal como noutros países, o sector não estava preparado e sentiu grandes 
dificuldades com a invasão dos produtos chineses. 
Mas não deixa de ser sintomático um exemplo que vou passar a expor. 
É porque, desde aquele momento de abertura dos mercados, houve países que foram 
reagindo de forma diferente e que foram criando mecanismos específicos para este 
sector. 
Em 2005, a Itália e a Grécia tiveram iniciativas nesta área. Já em 2006, a Espanha lançou 
uma nova linha de apoio, específica para o sector têxtil, na ordem de 900 milhões de 
euros. 
A verdade é que, em Portugal, nada se fez. Continuamos a refugiar-nos em programas de 
«banda larga» dos quais, quando estamos a analisar um sector específico, é 
extremamente difícil retirar dados específicos, concretos, para o sector que está em 
causa. 
Isto també
saber-se como vai ser o futuro do QREN, ou seja, se, nos próximos anos, vamos ou não 
ter programas que sirvam para reconversão, para apoiar os melhores. 
Concordo com o Sr. Secretário de Estado quando diz que se deve apoiar os melhores, 
mas também se deve criar condições para que todos possam ser bons. 
Ora, quando estamos a falar nisto, temos de distinguir claramente a realidade existente, 
sobretudo nestas duas regiões: é di
que trabalham num vão de escada, pois estão a ser subcontratadas. Para estas últimas é 
preciso uma outra resposta porque este tipo de emprego desaparece. 
Dentro da estratégia que o Sr. Secretário de Estado referiu como sendo
actuação do Governo, a questão da marca e da moda, devo dizer-lhe que são coisas 
muito interessantes e importantes. 
A este propósito, aproveito para dizer que, no fórum da têxtil, o CITEF, em Setembro de 
2005, tive oportunidade de ouv

 

desde logo, fazendo algumas promessas do que iria ser criado no sentido de dar 
instrumentos às empresas para poderem enveredar por aí: era o fórum da moda, que 
ainda não existe; era o centro de inteligência para a moda e os nanotêxteis, que ainda 
não existe; era o selo «dínamo», que ainda não existe; era o «gabinete dínamo», no 
Porto, que não encontro em lado nenhum. 
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É muito fácil e interessante falar de estratégias e de acções no geral mas, depois, quando 
confrontamos com o que o Governo foi dizendo a uma plateia de empresários no local 
próprio, como é o CITEF, em Setembro de 2005, verificamos, passado quase um ano e 
meio (estamos em Abril de 2007), que os tais instrumentos que concretizariam a dita 
estratégia e a política industrial que o Sr. Secretário de Estado diz que existe, não 
existem, de facto. 
Não posso deixar de fazer um comentário relativamente ao QREN que me preocupa e 
que com certeza irá comentar depois. 
Quanto ao Programa Operacional Factores de Competitividade, que, penso, é de ond
emanar a maior parte do apoio para toda a economia portuguesa e, nomeadamente, 
também para este sector, não deixa de ser engraçado verificar que quem coordena isto a 
nível do Governo não é o Ministro da Economia mas, sim, o Ministro de Estado e da 
Administração Interna. 
Na verdade, para as questões da qualificação das pessoas, temos o Ministro do Trabalho 
mas, no que se refere às questões da competitividade da economia, temos a tutela do Sr. 
Ministro de Estado e da Administração Interna. Gostaria, portanto, de perceber como é 
que, depois, se faz esta articulação. 
Ao longo destes quase dois anos de trabalho que temos desenvolvido, temo-nos 
deparado sempre, por parte dos parceiros, com a questão de saber quem é que é o nosso 
interlocutor, a quem é que o sector pode dirigir-se para falar dos vários problemas, 
evitando esta dispersão que existe. É que, conforme o assunto, é uma «capel
e, depois, falta aqui a integração. 
Penso que o QREN, pela forma como está organizado, vem criar novamente mais do 
mesmo, ou seja, para as questões da competitividade, o interlocutor passa a ser o Sr. 
Ministro da Administração Interna. 
Fico por aqui e, depois, colocarei mais questões na segunda ronda de perguntas. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sr.ª Deputada Teresa Ve
 
A Sr.ª Teresa Venda (PS): — Sr. Presidente, Sr. Secretário de Estado, muito obrigada 
pela visão sobre o sector que nos deu. 
Como coordenadora do grupo, gostava de salientar que o mesmo foi promovido p
iniciativa do Partido Comunista Português. Faço-o, porque não está presente o nosso 
colega do PCP, precisamente por se encontrar noutra iniciativa que decorre em 
simultâneo, e não quero deixar de registar que ele teria interesse em estar aqui presente, 
mas, infelizmente, foi sobreposta a realização destas duas iniciativas. 
Gostava de referir também que, no âmbito desta coordenação, todas as audições foram 
realizadas quase logo a seguir à tomada de posse deste Governo porque o grupo de 
trabalho iniciou funções em 2005. Portanto, algumas visões que tivemos do sector foram 
adquiridas antes de algumas iniciativas que, entretanto, o Gove
acho que é preciso registar isso. 
Concretamente em relação à área em que o Sr. Secretário de Estado está envolvido, 
gostava de referir duas questões que constituem uma preocupação para mim, como 
coordenadora do grupo — e, há pouco, já o transmiti ao Sr. Secretário de Estado. 
No âmbito deste grupo de trabalho, tivemos o

 

tradicional é um sector que tem núcleos de ponta de grande desenvolvimento, quer 
tecnológico quer de design, e que, neste período de ajustamento e com muitos apoios 
que o Estado deu ao longo destes três Quadros Comunitário de Apoio, houve empresas 
que conseguiram ganhar o tal «músculo» e que, hoje, competem no mercado 
internacional. Digamos, então, que o que são ameaças para algumas empresas constitui 
oportunidades para estas últimas. Portanto, penso que estas empresas precisarão de 
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to que nos foi referido por essas empresas que estão bem 

íticas que o Governo já está a desencadear no sentido de tornar mais 

blicas (fomos às 

alhadores 

ra resistirem. 
abemos que, em face desta abertura do mercado, o processo de ajustamento provoca, 

da promovida por um grupo internacional que está a fazer uma abordagem do 
s territórios. 

ma mensagem de um participante de uma associação que estava presente foi a de que 

resas estarem a ser 

randes empresas estão a sentir dificuldades em 

 

o, não estou a dizer que Portugal deve aligeirar as regras, mas sabemos que o 

devem 

continuar a contar com políticas públicas que as ajudem a manter essa capacidade 
competitiva no mercado global. 
Nomeadamente, as referidas empresas falaram-nos em dois aspectos, um dos quais creio 
que está a ser ultrapassado. 
É que, como são empresas exportadoras, há certas exigências de financiamento que têm 
que ver com a questão da recuperação do IVA. Ora, creio que o Governo já dinamizou 
iniciativas no sentido de antecipar a recuperação do IVA. 
Mas há um outro aspec
posicionadas. Trata-se do custo dos factores, nomeadamente da electricidade que, 
quando comparado com a vizinha Espanha, é mais desfavorável para Portugal. 
Sei que há pol
competitivo o preço dessa energia, mas, repito, estou a referir aspectos que nos foram 
suscitados por estas empresas que estão bem posicionadas. 
Neste grupo de trabalho tenho um «défice» que é o de, nas audições pú
regiões do têxtil e abrimos audições públicas e, através da imprensa, divulgámos a nossa 
presença nos locais), nunca termos conseguido abordar o sector que considero mais frágil 
em termos empresariais, o das pequenas empresas que têm menos de 50 trab
mas que são as que compõem 80% do sector. Sentimos que, entre as pequenas e as 
microempresas, é onde há maior debilidade para vencer este grande desafio que é a 
globalização. 
Como o Sr. Secretário de Estado disse, não podemos «pôr uma porta», a globalização 
está aí e temos de preparar as empresas pa
S
de facto, desemprego e, como referiu, o processo de desemprego, territorialmente, tem 
peso em termos sociais. 
Já depois de concluído este trabalho, fui convidada, há duas semanas, a participar numa 
mesa redon
impacto da globalização e da deslocalização neste
U
estão a ter problemas. 
É que estas grandes empresas que competem no mercado internacional são as próprias 
a recorrer a subcontratantes internos. Portanto, há empresas internas que são 
subcontratadas e que trabalham para essas grandes empresas. 
O tal representante que estava presente disse que o facto de as emp
muito fiscalizadas, por exemplo, agora, no âmbito da segurança social, está a provocar o 
encerramento de algumas, pelo que as g
arranjar subcontratantes internos. 
Questionado sobre por que razão isso acontecia, respondeu que há determinadas 
exigências que as empresas médias e as de grandes dimensões conseguem resolver 
rapidamente, mas há aquelas exigências burocráticas que criam dificuldades para as
pequenas empresas, as quais consideram que até estão legais pois pagam as respectivas 
contribuições e têm o seu pessoal registado, mas, depois, há a questão das instalações 
que não oferecem as necessárias condições. 
Com ist
mercado europeu é, provavelmente, o mercado produtivo com mais regras, o mais 
fiscalizado, e, de facto, agora, está a abrir-se a mercados que não têm regras… 
A questão que coloco é a de saber se, no que se refere à burocratização, em relação às 
microempresas — muitas vezes, há empresas com menos de nove trabalhadores mas 
com significativo volume de negócios —, o Governo, embora considerando que 

 

respeitar-se as normas de segurança no trabalho, de higiene, etc., está a considerar a 
tomada de medidas, neste processo de desburocratização que está a ser encetado, que 
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às informações adicionais, uma pergunta que tenho para fazer, sobre a 

presas, mas acredito que também temos de ser 

to se o Sr. Secretário de Estado prevê medidas que possam robustecer as 
do nosso sector empresarial, para que ele não 

eventualmente, medidas que possam 
sas, pois acredito 

prima que seja possível de sustentar no conjunto global de parcerias com estas 

: — Para responder, tem a palavra o Sr. Secretário de Estado do 

 de «agarrar» uma questão muito pertinente que o Sr. Deputado Emídio Guerreiro 

mprego. Tenho a 

entos na dimensão 

ário. 

brio para isto. 

possam aliciar estas pequenas empresas a manterem-se em actividade, não se 
afastando, eventualmente, para uma economia mais informal, ou até a chamá-las da 
economia informal para a economia formal, na medida em que se transmite uma imagem 
mais facilitadora do que é estar no mercado. 
Esta é uma questão que creio que não está reflectida neste nosso trabalho porque nos foi 
suscitada no âmbito da reunião que referi. 
Relativamente 
qual sei que o Sr. Secretário de Estado irá falar, é a de saber qual é a perspectiva futura 
em termos do QREN, que apoios vão ser estimulados em termos de instrumentos 
financeiros que, precisamente, facilitem o aumento da competitividade das nossas 
empresas neste mercado global. 
Concordo com o Sr. Secretário de Estado em que é preciso apoiar as empresas boas. 
Temos de procurar fomentar as boas em
construtivos — e sabemos que o nosso sector empresarial é frágil em termos de 
formação. 
Assim, pergun
capacidades, o know-how e a formação 
sendo ainda bom se tiver capacidade de empreendorismo e estando neste processo de 
«clusterização» que apontou, possa ser parceiro na indústria têxtil e do vestuário de um 
mercado mais global. 
Portanto, neste aspecto gostava de saber se há, 
apoiar este grande sector têxtil que são as pequenas e médias empre
que têm de ter uma oportunidade. De facto, nestas regiões elas são uma monoindústria, 
pelo que todos temos de apostar na diversificação, mas também valorizar alguma 
matéria-
grandes empresas que são players em termos internacionais. 
 
O Sr. Presidente
Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor. 
 
O Sr. Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor: — 
Gostava
colocou. É evidente que, só quem não me conhece é que pode pensar isso, eu não sou 
insensível às questões do emprego e do desemprego, mas, com todo o respeito, para 
cada questão os seus instrumentos e as suas políticas. 
No fundo, temos é de calibrar os instrumentos para dizer o que é que vale ou não a pena 
estar de pé, até do ponto de vista do custo social, para questões de dese
experiência vivida de salvar temporariamente 2500 postos de trabalho na Corda da Serra 
e hoje não está qualquer empresa de pé. Foi um mero álibi, pois fecharam e isso custou 
caríssimo. 
No fundo, parece-me que a resposta a isto é a de termos bons instrum
social, na reconversão dos postos de trabalho, na qualificação, na diversificação de 
actividades, porque em bom rigor se nós quisermos ser razoáveis o nosso drama está 
menos no têxtil e está mais no vestu

 

E o vestuário, Srs. Deputados, é uma indústria que, do ponto de vista tecnológico, tem 
economias de escala muito baixas. É possível ter um têxtil com qualquer dimensão e nas 
indústrias em que as economias de escala não são relevantes a mortalidade e o 
nascimento de empresas é a regra do jogo e para sobrevivermos melhor. Queremos que 
tudo sobreviva? Não há recursos que cheguem e para isso e a pergunta que colocamos é 
a seguinte: então qual é a dinâmica do mercado? E qual é o papel calibrador do 
mercado? Temos de arranjar aqui um equilí
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ue eu quero dizer com isto? Quero dizer que, no fundo, devemos tirar 

s de cima «morrem na praia». 

 tem-na e os sectores dinâmicos têm-na. 

é que elas podem trabalhar melhor umas com as 

ar ao mesmo tempo com todas elas? É fisicamente 

, neste momento, envolvido no projecto têxtil dos tais 
stria do 

xtil e do vestuário portuguesa, em parceria com a ANIVEC, com a APIV, com o ATP, 

as, porventura, há aqui espaço para qualificar mais o próprio cluster e, desse ponto de 

CITEV foi aprovado há dois meses e deverá ser 

 design. Temos um 

tico Factores de Competitividade foi o Ministério da 

o grupo 

Dou razão ao Sr. Deputado Emídio Guerreiro e com isto respondo a um outro problema 
que colocou sobre a visão e o futuro. Penso que há espaço — e deve haver — para que 
na zona de maior incidência têxtil tenhamos uma acção integrada a inscrever em sede de 
QREN para ajudar a qualificar o número máximo de empresas sendo certo que temos de 
pôr as melhores a puxar por isto tudo. 
Portanto, o que é q
partido das iniciativas e isto tem de nascer dos territórios. Eu não acredito em soluções 
paternalistas, quando elas são imposta
São balões de ensaio efémeros que custam, aliás, imenso dinheiro. Acredito e há aqui 
espaço para que estas zonas se pensem a si próprias com os sectores mais dinâmicos, 
se enquadrem nas regras do jogo do QREN que há-de vir aí e proponham uma forma de 
se inscreverem no «bolo» que há a repartir, mas em cima da visão e esta é partilhada, 
nós temo-la, o Governo
Aliás, o projecto Dínamo é um bom cadinho laboratorial que pode explodir com maior 
incidência territorial, porque os clusters têm sempre uma incidência territorial, a 
proximidade cria uma cultura, um caldo de relações, o que nós temos é de olhar para as 
instituições que já estão, ver como 
outras para passarmos da dimensão de incentivo da célula ao tecido, ou seja, densificar 
as relações. 
Quer dizer, em vez de atacarmos empresa a empresa, atacarmos a envolvente, a 
produção de bens públicos. É porque só no vestuário temos cerca de 9000 empresas. 
Então, como é que se pode lid
impossível, não há burocracia que chegue, não há recursos suficientes. 
Desse ponto de vista, vale a pena dizer o seguinte: dou nota de que o Ministério da 
Economia, através do IAPMEI, está
2015 com estratégias para impulsionar a cooperação internacional para a indú
tê
com o CITEV 
M
vista, tenho boas notícias para vos dar, que resultam exactamente daquilo que acabou de 
referir. O centro de neotecnologias do 
articulado com o novo centro ibérico de investigação que está instalado no Minho. O 
centro de inteligência da moda já está a decorrer um projecto-piloto no sentido de 
criarmos uma infra-estrutura que seja verdadeiramente de estudo, de observação e de 
prospectiva para o têxtil, porque o têxtil exige muita prospectiva. É preciso conhecermos 
as grandes tendências, não só de mercado mas também de moda, de
projecto-piloto que cabe na geração das novas tecnologias que se podem inscrever no 
QREN. 
Sobre o QREN colocaram uma questão sobre o poder. Ora, é evidente que em política as 
questões do poder são relevantes, mas gostaria de vos dizer o seguinte: quem desenhou 
o Programa Operacional Temá
Economia. Eu próprio coordenei esse grupo de trabalho. Valorizam-se muito as 
circunstâncias de o Ministro não estar a coordenar este texto de intervenção… 
Simbolicamente isso é capaz de ter algum significado, mas o Ministro faz parte d
de coordenação do apoio automático da competitividade e do grupo de trabalho que 
coordena os programas regionais e aí terá sempre uma palavra a dizer no plano da 
coordenação política, que é aí que esses grupos intervêm, além de que as instituições do 
Ministério da Economia são actores dinâmicos na prossecução e na implementação do 
próprio Programa. 
Não devemos dramatizar isto, porque estamos lá para tirar partido das oportunidades. 
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se colocam estrategicamente da mesma maneira no 

grupo estratégico? É um conjunto de empresas que se 

resas têxteis até aumentou nos 

 por criar 

lmente circunscrito nestas 

ortugal, é verdade que temos uma desvantagem em relação a Espanha. 

ue defendemos é que devemos 

concorrencial que se está a criar no sector da energia deverá 

incidir sobre os custos da energia as rendas dos terrenos titulados 

que chegámos à conclusão de que o valor residual das 

 

s chuva, 

Foi aqui colocada a questão das micro e das pequenas empresas… Ora bem, nem todas 
as empresas numa indústria 
mercado. Aliás, o Michael Porter trouxe a esta discussão o conceito de grupos 
estratégicos e o que é um 
posicionam no mercado pelas mesmas formas, protegendo-se de barreiras à mobilidade e 
de agressões por formas muito semelhantes. 
O paradoxal, no meio disto tudo, é que o número de emp
últimos anos no nosso país! É um paradoxo, mas é um facto: aumentou! Reduziu o 
emprego, mas, repito, aumentou. O que é que isto quer dizer? Quer dizer que a dimensão 
média baixou e que a escala não é relevante; quer dizer que atacar isto passa
um conjunto de condições na envolvente que gerem externalidades e bem públicos das 
quais elas possam tirar partido. 
Parece-me que a iniciativa de densificar o cluster territoria
regiões é claramente a forma como podemos abordar o problema no horizonte do QREN. 
Quanto ao IVA, é, de facto, um problema relevante estar a suportar este custo, esta falta 
de liquidez que coloca problemas no dia-a-dia das próprias empresas.. O Sr. Ministro das 
Finanças está muito sensível ao argumento, pelo que espero e desejo que se encontre 
uma solução rápida para ele. 
Quanto à questão do custo dos factores, se os Srs. Deputados compararem os custos da 
energia em P
Mas nós estamos a conquistar quotas de mercado em Espanha… E será que podemos 
ter uma política energética sectorialmente orientada? O q
criar condições para não penalizar sobretudo os sectores que estão sujeitos à 
concorrência internacional. 
Acredito que a dinâmica 
criar condições para que tenhamos num horizonte, não muito longínquo, energia 
relativamente mais barata do que aquela que teríamos se esta política que estamos a pôr 
de pé não fosse accionada. 
Em particular, quero dar-vos conta de duas medidas que trarão redução das tarifas: 
primeira, vão deixar de 
pela ERSE (Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos); foi revista esta remuneração 
para os terrenos — o que vai baixar não muito significativamente mas um pouco os custos 
da energia. 
A segunda medida traduz-se no processo de titularização das concessões do regime 
hídrico que, basicamente, levaram à necessidade de regularizar um problema que não se 
resolvia, desde 1995. É, no fundo, saber quem são os titulares das concessões das 
barragens. Nós conseguimo-lo por
barragens até ao final dos CAE (contratos de aquisição de energia), relativamente aos 
quais — foi dada a opção às empresas — poderia ser recuperado com indemnização ou 
com prolongamento da concessão. O mecanismo da qualificação da concessão e da 
definição, a final, do período da concessão permite criar um NPV (Net Present Value ou 
VAL na terminologia portuguesa) que é superior ao valor residual dos próprios contratos. 
Com isto, conseguimos um montante na casa dos 700, 800 milhões de euros que vão ser
afectos ao défice tarifário e, como o Sr. Ministro já disse, vão ter uma dupla finalidade: 
primeiro, reduzir o défice tarifário; segundo, ser um estabilizador de tarifas no horizonte 
intertemporal quando, por exemplo, a tarifa tenha de subir porque houve meno

 

quando os preços dos factores de produção de energia possam subir de forma 
incontrolada no mercado internacional. Portanto, um estabilizador em paralelo com o 
fundo da hidraulicidade que ainda está em vigor. 
Portanto, acredito que possamos ter num futuro próximo energia mais barata. Mas a partir 
da opção que fizemos em criar um regulador que fixa tarifas, que são custos efectivos e 
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tão a ser construídas, 

 os incumbentes nacionais. Portanto, parece-

ídio Guerreiro. 

de Setembro de 2005 e que estão agora a dar alguns passos. 

co é a seguinte: uma vez que a economia «está no QREN», como 

Sr. Ministro do Ambiente 
videnciou pelo facto de ser ele a coordenar todo o QREN, é óbvio que politicamente é 

. 
 um sinal político negativo que se envia para toda a economia portuguesa, porque, se 

endentemente de estar presente. 

 colocar-lhe duas questões: uma que resulta do relatório, que tem a ver com a 

giar as empresas de responsabilidade social e à 

aditivos, as coisas têm de estar lá, temos é de mexer no enquadramento da política que 
leva o regulador, com aquelas condicionantes, a fixar tarifas mais baixas. Acredito que 
isso possa vir a acontecer, também em consequência do facto de termos mais energia 
para o mercado livre com as oito centrais de ciclo combinado que es
de o MIBEL ter dados passos significativos e, portanto, de a importação de energia mais 
barata em Espanha poder «concorrenciar»
me que daqui há-de resultar um efeito favorável. 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, passamos a uma segunda ronda de perguntas de 
três minutos cada uma. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Em
 
O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): — Sr. Presidente, Sr. Secretário de Estado, registo 
algumas informações que trouxe relativamente a algumas questões que estávamos à 
espera, des
Também é importante registarmos quando as coisas são feitas e gostaria também de 
realçar duas coisas que disse: uma, quando disse que, na sua opinião, no próximo QREN 
nas regiões onde a mono-indústria tem um peso determinante, deve haver, de facto, uma 
actuação estruturada para responder às necessidades dessa região. 
A questão que lhe colo
disse, como é que isso se vai concretizar? Vai haver um programa operacional? Está 
previsto ou é só uma opinião, uma vontade sua, neste momento? Como é que isso se vai 
concretizar? 
Isto leva-me novamente a falar da questão do QREN para dizer que compreendo que o 
Sr. Secretário de Estado queira desvalorizar esta questão da coordenação, mas a 
verdade é que, depois de ouvirmos a satisfação que o 
e
muito relevante o facto de a competitividade não estar entregue ao Ministro da Economia 
mas, sim, ao Ministro da Administração Interna
É
nas questões que dizem respeito à valorização das pessoas está o Ministro que tem a 
tutela da formação, se está também envolvido o Ministro das Finanças, que, ao fim e ao 
cabo, é por onde passa o dinheiro para tudo isto, não faz qualquer sentido — e o Sr. 
Secretário de Estado vai desculpar-me que insista nisto — que no Programa Operacional 
da Competitividade não seja a economia a liderar, indep
Mau seria se o Sr. Secretário de Estado hoje nos dissesse aqui que, de facto, a 
coordenação é do MAI e que o Ministério da Economia nem sequer estava presente. É 
óbvio que está presente, agora não está é com a relevância que devia ter, porque era um 
sinal diferente que se dava para a economia. 
Gostava de
questão das contrapartidas, com o facto de se envolver também este sector no processo 
das contrapartidas à Lei da Programação Militar, que acho que era uma questão 
interessante e que eu gostaria de ver resolvida aqui, e uma outra que tem a ver com as 
questões ligadas à necessidade de privile
questão do made in na etiquetagem, do país de origem, que seria bastante importante no 
sentido de criar, à partida, uma diferenciação do local em que o produto é feito. 
Uma vez que falou que o Dínamo pode ser a grande aposta aqui, gostaria ainda de saber 
qual é o dinheiro, qual é o orçamento, que está afecto a este programa no meio de todo 
este «bolo». Ou seja: no novo Dínamo do novo QREN, quanto é que, de facto, está 
previsto que este programa venha a gerir? 
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falar num volume significativo de candidaturas de 

ção orçamental, ou seja, 

 a globalização é 

eiro choque com entrada de produtos asiáticos. Esse choque foi contido, 

icamente? É que esses países também vão fazer um esforço, porque, entretanto, 

um país pequeno se as políticas forem de absoluto rigor do ponto de 
 

Uma vez que também falou da importância da formação no PRIME, que, de facto, 
assumiu, a partir de Setembro de 2005, esta vertente da formação profissional nas 
empresas, gostaria que o Sr. Secretário de Estado nos pudesse dar os dados 
relativamente ao que é que vai acontecer às inúmeras candidaturas que estão aprovadas 
sem dotação orçamental. Estamos a 
empresas. É que de Setembro a Janeiro as candidaturas despachadas e aprovadas tem 
dotação orçamental, depois houve meses e meses de candidaturas aprovadas sem 
dotação orçamental. 
Primeiro, queremos tentar perceber porque é que demora oito e novo meses para analisar 
candidaturas, quando na própria legislação está previsto que há um prazo máximo de 45 
dias, e, segundo, queremos saber que resposta é que há para todas estas empresas que, 
para além de terem esperado meses e meses pela resposta à sua candidatura, são agora 
confrontadas com o facto de ela estar aprovada, mas não ter dota
de não haver o tal incentivo, para tentamos perceber se é esse o modus operandi, se são 
esses os instrumentos que vão prevalecer depois de 2008. 
 
O Sr. Presidente: — Para encerrar esta ronda de perguntas, tem a palavra o Sr. 
Deputado Ventura Leite. 
 
O Sr. Ventura Leite (PS): — Sr. Presidente, Sr. Secretário de Estado Adjunto, da 
Indústria e da Inovação, os meus cumprimentos a V. Ex.ª e à sua equipa. 
Mais do que colocar questões, quero transmitir preocupações. 
O Sr. Secretário de Estado referiu, e parece-me que correctamente, que
hoje uma realidade, portanto não vale a pena discuti-la do ponto de vista de emissão de 
juízos, mas deve ser olhada como uma oportunidade. 
Também referiu que este «filme» que estamos agora a ver já o vimos no passado e outros 
países também já o viram. Mas há aqui uma questão que me preocupa, que é a seguinte: 
houve um prim
mas, conforme disse, as possibilidades dos países asiáticos também não estão 
esgotadas. Ou seja: a esse choque, provavelmente seguir-se-á um segundo e um terceiro 
nos próximos 10 ou 15 anos, porque o potencial que há naquela área do mundo é 
absolutamente cósmico. 
Ora, isto coloca-nos a seguinte questão: do ponto de vista do sector têxtil e do vestuário 
nacional, quando fizermos um esforço para olhar a 15 ou a 20 anos, não devemos ser 
absolutamente rigorosos na análise do que é que pode ser feito de têxtil neste período na 
Europa. Ou seja: daqui a 15 ou 20 anos, em que condições é que Portugal pode produzir 
têxteis e vestuário na Europa, sendo certo que também a China e a Índia vão evoluir 
tecnolog
também terão outros contendores, outros países que vão concorrer na América Latina e 
na África. 
Portanto, a questão que coloco é esta: deve ser seguida uma política de apoiar 
efectivamente os melhores? Os problemas sociais têm de ser resolvidos, não pelo sector 
têxtil, mas num quadro de outras políticas de estímulo à economia — estímulo local. Não 
é um problema que caiba ao sector têxtil resolver. O sector têxtil tem o seu problema, que 
é: o que é que Portugal pode ser em termos têxteis daqui a 15 ou 20 anos, sabendo que 
há um custo de desenvolvimento e que outros países europeus também já perderam este 
sector? 
Portugal pode ter um sector têxtil, há efectivamente uma oportunidade que tem futuro, 
mas só tem futuro n
vista da aplicação dos recursos apenas naquelas empresas que têm possibilidades de ser

 

 



inovadoras e não para mitigar situações, para que, daqui a 10 anos, não se diga que se 
gastaram 1000 milhões de euros e que foi apenas um «balão de oxigénio». 
Concorda que, de facto, a política tem de ser de absoluto rigor e que a articulação entre 
universidades, centros tecnológicos e empresas inovadoras tem de ser do melhor a nível 
mundial, porque, se assim não for, estaremos a adiar o problema do sector têxtil apenas 
por uma década? 
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 Sr. Presidente, Sr. Secretário de Estado Adjunto, da 

res, mas que têm sobrevivido neste mercado global. Ora, 

zar que sejam incrementadoras 

 para outras empresas que não têm esta capacidade, este 

ente: — Para responder, tem a palavra o Sr. Secretário de Estado Adjunto, 

líticas têm de ser calibradas em função 

 
O Sr. Presidente: — Sr. Secretário de Estado, a Sr.ª Deputada Teresa Venda, quer 
colocar-lhe uma breve questão, por isso dou-lhe a palavra antes da iniciar as suas 
respostas. 
 
A Sr.ª Teresa Venda (PS): —
Indústria e da Inovação, é apenas para aprofundar uma ideia que V. Ex.ª aqui deixou. 
O Sr. Secretário de Estado referiu, com muita propriedade — e nós também tivemos 
oportunidade de nos confrontarmos com isso —, que as nossas empresas têxteis têm 
mostrado uma grande capacidade de resistência, e a maior parte das empresas que 
contactámos e que estão bem são empresas que têm duas, três e quatro gerações, 
portanto são empresas familia
elas sobreviveram e chegaram a esta altura, porque evoluíram para uma técnica que o 
sector automóvel nos trouxe, que foi a produção just in time. 
Por outro lado, o Sr. Secretário de Estado disse que eram precisas políticas para as 
empresas criarem «músculo». Não sei se pode aprofundar, porque, como muito bem 
disse, procuramos que este relatório tenha uma perspectiva positiva. 
Gostava de registar políticas que o Governo está a dinami
da inovação e da prestação de um serviço. 
As empresas têxteis que abordámos todas elas consideram que, para além de serem uma 
indústria, são hoje prestadores de serviços, porque põem o produto na hora certa e em 
tempo, portanto tudo isso é
know-how, esta inovação e esta dinâmica. Portanto, a questão que lhe coloco é esta: que 
políticas que podem ajudar a criar «músculo» é que podem ser criadas para aquelas 
empresas que estão no limiar de ser apoiadas, porque têm viabilidade? 
 
O Sr. Presid
da Indústria e da Inovação. 
 
O Sr. Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação: — Sr. Presidente, Sr.ª 
Deputada Teresa Venda, começo pela sua questão. Se consultar as estatísticas sobre a 
demografia das empresas em Portugal, nos Estados Unidos ou em qualquer país do 
mundo, em indústrias em que as economias de escala são baixas, verificará que a taxa 
de mortalidade é elevadíssima e a taxa de natalidade também. Por exemplo, em alguns 
países, ao fim de cinco anos, cerca de 70% delas já não existem e já nasceram outras 
tantas. Esta é a realidade do mercado. 
Portanto, a política económica vista deste lado da competitividade deve orientar-se para 
resolver o problema da morte das empresas? Ou deve antes orientar-se para que aquelas 
que tem a capacidade de sobreviver e de gerar estabilidade devam ser melhores? Este é 
o grande debate que temos de fazer. 
O que é que quero dizer com isto? Os instrumentos da competitividade são instrumentos 
orientados para a eficiência, não se podem, misturar com os instrumentos orientados para 
a equidade e para as dimensões sociais. As po
das suas funções. Deixemos respirar o mercado, mas sem descurar a dimensão social 
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ntos de banda larga, que basicamente 
eram bens públicos, geram estabilidades e efeitos de demonstração, e instrumentos 

uestão colocada pelo Sr. Deputado Emídio Guerreiro, no que se 
conceito de pólo de competitividade ou 

e cluster, como lhe quiser chamar, que tem sempre uma incidência territorial, pode ser 

 qualquer coisa 

sce de baixo. Quer 

do, construam uma visão e a alimentem. A cada um as suas 

 nossa democracia depois do 25 de Abril 

 máquina de costura trabalha-se em casa. 

s que os 

portugueses, temos o condão de transformar 
boas ideias em péssimos resultados. E acho que desta vez não podemos falhar. Não há 

dos problemas que o mercado cria. Esta é que é a questão. Senão estamos a misturar 
tudo. 
Eu gastei imensa energia e mobilizei milhões de contos para a corda da Serra da Estrela 
a poupar o «impoupável» e as empresas estão fechadas! Eu, basicamente, estive a pagar 
salários, porque os donos das empresas fugiram, não quiseram saber delas. E o drama 
social era dramático. Agora, isto resolve-se com outros instrumentos. 
É por isso que digo que devemos criar instrume
g
mais selectivos. 
Respondendo agora à q
refere aos pólos de competitividade, acho que o 
d
um instrumento, a forma de olhar particular, construindo um discurso mobilizador ou 
orientador, porque esse é o papel do Estado. Eu, se fosse empresário, não me imagino a 
dizer ao Estado o que é que eu devia fazer ao dinheiro. Eu acho que há
que está errada no meio disto tudo. A cada um as suas responsabilidades. O Estado tem 
a sua visão do problema e, em função disso, aloca recursos e tenta mobilizar o máximo 
de agentes para isso. 
Agora, quando fala de intervenção, eu vejo uma intervenção que na
dizer: não se pode definir um cluster em cima da secretária na Horta Seca. Eu acredito 
numa dimensão mobilizadora das forças mais vivas das regiões, que se pensem a si 
próprias, que assumam elas próprias as suas responsabilidades e que, em cooperação 
com o Esta
responsabilidades. 
Eu acho que ao Estado deve caber a função de produzir bens públicos ou de ajudar a 
produzi-los, e, naturalmente, aos empresários cabe as escolhas mais íntimas a fazer no 
interior da própria empresa. Quem gere a empresa é o dono, são os gestores. Penso que 
a chave de tudo isto é qualificação, qualificação, qualificação. 
Se houve qualquer coisa que não esteve certo na
— desculpem-me este desabafo — foi não termos tido a clarividência de ver que um país 
sem recursos naturais só tem um recurso que é sustentável, que são os recursos 
humanos. E nós aqui falhámos todos. 
O nosso drama hoje é que a montante disto tudo estão os homens e as mulheres pouco 
qualificados, está o nosso capital humano e depois os valores. Há uma perda de 
confiança e de responsabilidade, que fomos perdendo ao longo do tempo. Acho que hoje 
a questão da responsabilidade está um bocado quebrada, a questão da confiança está 
um bocadinho quebrada, mas, em cima disto tudo, temos um défice de capitalização 
humana terrível, basta olhar para as estatísticas. E é no vestuário que esta incidência é 
maior. Porque, no fundo, trabalhar com uma
Temos, portanto, de qualificar. Diversificar e qualificar um cluster são as grandes acções 
para as regiões de mais mono-indústria. Esta é a minha visão de outro ângulo. 
Portanto, o que vai acontecer em matéria de pólos de competitividade é que vão ser 
definidos critérios a que devem oferecer. Acho que um pólo de competitividade tem de ter 
no backoffice instituições de qualidade e de formação, universidade e centros de 
pesquisa. Um pólo de competitividade não pode ser — desculpem a expressão — um 
bodo aos pobres, que nasce como os cogumelos. Só onde houver instituiçõe
suportem é que devem ser aprovados. Nós temos de definir regras, para que as iniciativas 
que vêm debaixo possam ser acolhidas, sendo certo que só devem ser acolhidas as 
melhores, porque, senão, vamos ter um pólo de competitividade em Freixo de Espada à 
Cinta, para caricaturar o argumento. Nós, 
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caba. É evidente que isto há-de ter um ajustamento. Eles vão perder 

ue há sempre uma gaspillage 
rande de recursos, quando estas coisas não são completamente queridas e não vêm de 

ntro de Estudos Têxteis Aplicados (CENESTAP), que faliu. Por 
ue é que faliu uma coisa daquelas, que é importante para recolher estatísticas, para 

ssoas não têm 
 dar ouvidos a argumentos 

a visão paternalista do problema. 

o dos recursos deve ser a grande prioridade, não deve ser abalada por 

s, ou seja, se o projecto de investimento tiver uma componente de formação, 

humano. Este é o futuro. 

pólos de competitividade para tudo, por isso temos de apostar num número manejável 
deles, com recursos que os musculem. 
Vou, se me permitem, ser um pouco selectivo nas questões colocadas. O Sr. Deputado 
Ventura Leite pôs a questão… Acho que as forças mais dinâmicas do sector têxtil e do 
vestuário têm uma visão clara do futuro e, portanto, penso que devemos… Acho que a 
China tem um exército de mão-de-obra que nunca mais acaba, porque, no fundo, tudo 
começou no litoral, está a invadir os campos e quando chegar lá ao interior… Aquela 
reserva nunca mais a
competitividade no tempo, mas o ajustamento assintótico vai ser muito lento, porque 
aquilo é muito grande, tem uma grande reserva. 
Portanto, só há uma forma, que é fugir daquilo que fazemos rapidamente e qualificarmos 
as coisas, em concertação entre as empresas, que têm de produzir coisas diferentes, 
melhores, e as instituições, com os instrumentos que possam ajudar a alavancar a 
vontade da sociedade civil, porque é esta que tem de fazer isto. 
Por que é que não tiramos mais partido das coisas? Acho q
g
baixo. Elas têm de vir de baixo, têm de ser sentidas e não podem ser abandonadas. Vou 
dar-lhe o exemplo do Ce
q
fazer perspectiva? Porque viveu sempre de subsídios do Estado. 
Oiço muitas vezes — desculpem o desabafo — dizer-se: «Mas as pe
dinheiro, os sócios não me pagam quotas». Mas não podemos
destes. Quem não tem dinheiro não têm vícios. Se não se pagam as quotas é porque o 
serviço prestado aos associados não é reconhecido pelos próprios associados. Há que 
inverter isto tudo, porque senão temos sempre um
Responsabilidade, responsabilidade, responsabilidade: acho que é combate que temos de 
fazer. Temos de libertar a sociedade civil, não sermos paternalistas, mas libertá-la. Aliás, 
uma das grandes reformas deste país é libertá-la. 
Sobre a questão de criar «músculo», vejam se consigo passar a seguinte mensagem: há 
dois conselhos económicos que é preciso perceber. Uma coisa são as vantagens 
comparativas, que estão ao alcance de qualquer empresa; outra são as vantagens 
competitivas. 
O que são vantagens competitivas e o que é as distingue das outras? Uma vantagem 
competitiva é qualquer coisa que a empresa cria dentro de si a partir da vantagem 
comparativa. Ou seja, transforma um bem público num bem privado, numa ownership 
advantage. Ora, o drama da nossa indústria é o de que, basicamente, a vantagem 
competitiva confunde-se com a comparativa. Quer dizer, trabalha-se pouco a qualidade 
dos factores no interior da empresa. Porquê? Por causa do capital humano. 
Se falhamos até agora, doravante, seja quem estiver a comandar os destinos do País, a 
qualificaçã
ninguém, deve ser sustentável, porque esta é a via para a modernidade, é a via para as 
oportunidades a que todos têm direito numa sociedade democrática. 
Quanto às questões da formação, vou falar do passado e do futuro. 
Primeiro falo do futuro. No Programa Operacional temático da competitividade só temos 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER). Poderão perguntar: «Então e a 
formação que é financiada pelo FSE?». Há duas respostas: se os projectos são 
integrado
isso significa que 10% dos recursos de FEDER podem ser alocados a acções de 
qualificação de recursos humanos; se o projecto for não integrado, se for de formação 
simples, há candidaturas ao Fundo Social Europeu, portanto, no fundo ao eixo capital 
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opção, mas é 

apitalizado, não tínhamos recursos e aportámos ao PRIME cerca de 1 
ilião de euros adicionais, de resto, um processo de engenharia financeira, sem quaisquer 

sempre o risco de overbookings, criando uma responsabilidade diabólica, por 
oincidência, sobre o Orçamento. O Estado, o Governo português não pode correr o risco, 

eiro e, como os recursos são 

ado, muito obrigado pela frontalidade e pela 

ermino, pedindo aos serviços que distribuam o texto do Sr. Secretário de Estado pelos 

da a reunião. 

O que é que isto quer dizer? Quer dizer que os programas são monofundo e não 
multifundo e isto é um imperativo comunitário. Não estou a dizer que é boa 
a opção comunitária. 
Em relação ao passado, o Sr. Deputado terá conhecimento que quando tomámos conta 
destes programas tínhamos o Programa de Incentivos à Modernização da Economia 
praticamente desc
b
conotações, cumprindo as regras do jogo. 
A minha experiência nesta matéria diz-me que, nas rectas finais dos campeonatos dos 
QREN, há 
c
com o combate que está a fazer ao défice, de herdar situações que, noutras legislaturas, 
foram resolvidas pelo Orçamento — sei do que é que estou a falar. 
Portanto, abrimos concursos para os quais alocámos orçamentos. Sr. Deputado, acha 
que posso controlar o número de candidaturas num concurso aberto? Tenho é que 
seleccionar as melhores, não é? 
Vou dar-lhe um número: tenho 32 projectos que vão ser descondicionados, tenho 124 
para descondicionar. Durante este mês de Abril aqueles para os quais houver recursos 
serão aprovados. Aqueles que não tiverem recursos serão claramente recusados não por 
que não tenham mérito, mas porque, porventura, não há dinh
escassos, é assim que tem de ser feito. Qual era a alternativa? «Empurrar a barriga para 
a frente» e afectar isto ao Orçamento de Estado. Mas não estamos em condições de o 
fazer. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Secretário de Est
clareza com que respondeu a todas as questões que aqui foram colocadas e reitero o que 
disse ao seu colega que o antecedeu: foram muito úteis os esclarecimentos que teve a 
amabilidade de prestar a esta Comissão, os quais vão ser enriquecedores para o trabalho 
do grupo de trabalho do sector têxtil. Quero, por isso, em nome de todos os Deputados, 
agradecer a sua vinda à nossa Comissão e cumprimentar e agradecer também a todos os 
seus colaboradores. 
T
Srs. Deputados. 
Srs. Deputados, está encerra
 
Eram 18 horas. 
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